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   ATA DA SESSÃO ORDINÁRIA DA 
ASSEMBLEIA MUNICIPAL DE VISEU, 
REALIZADA NO DIA VINTE E SEIS DE JUNHO 
DE DOIS MIL E VINTE 

----- No dia 26 de junho de dois mil e vinte, teve lugar na Aula Magna do Instituto Piaget 
(Estrada do Alto do Gaio, Lordosa), a Sessão Ordinária da Assembleia Municipal, a qual 
foi presidida pelo Senhor Presidente da Assembleia Municipal, José Manuel Henriques 
Mota de Faria, secretariado pelo Senhor Paulo Jorge de Almeida Pereira como Primeiro 
Secretário e pela Senhora Cristina Paula Cunha Pereira Gomes como Segunda Secretária. 
A Sessão teve início às nove horas e trinta e cinco minutos, tendo-se verificado as faltas do 
Senhor Presidente da Junta de Freguesia de S. Pedro de France Fernando Martins Machado 
(justificada), e do Senhor Secretário da Junta de Freguesia de Povolide Lino Miguel Lopes 
do Nascimento (justificada). -------------------------------------------------------------------------------�
Para que conste na presente Ata, o resumo da correspondência recebida e expedida, 
previamente disponibilizada, fica a seguir transcrito: -----------------------------------------------
CORRESPONDÊNCIA RECEBIDA: -------------------------------------------------------------------
– A Assembleia Municipal de recebeu convites de diversos Organismos, Associações e 
Entidades, a convidar o Exmo. Senhor Presidente deste Órgão Autárquico a participar e 
assistir às mais variadas reuniões e realizações. ------------------------------------------------------- 
– O Exmo. Senhor Presidente da Junta de Freguesia de S. Pedro de France Fernando 
Martins Machado remeteu email no qual solicitou a justificação da sua falta à Sessão 
Ordinária de 28/02/2020. ----------------------------------------------------------------------------------- 
– A Exma. Senhora Presidente da Junta de Freguesia de Ribafeita Rosa Maria Poceira 
Regalo Ferreira remeteu email no qual solicitou a justificação da sua falta à Sessão 
Ordinária de 28/02/2020. ----------------------------------------------------------------------------------- 
– A Assembleia Municipal de Lamego remeteu via postal cópia de parte da minuta da ata 
da sessão ordinária da AM de Lamego realizada no dia 26/02/2020 relativa à Moção “Pelo 
Fim das Portagens na A25 e na A24. --------------------------------------------------------------------- 
– O Exmo. Senhor Presidente do Conselho de Administração do CHTV remeteu email no 
qual informa que tendo em conta as medidas restritivas do ponto de vista médico que 
decorrem das orientações da DGS reitera o adiamento do agendamento de uma reunião. -- 
– O Exmo. Senhor Deputado Municipal Cristofe Pedrinho remeteu email no qual propõe 
que as suas senhas de presença referentes ao ano de 2020 sejam utilizadas na compra de 
material de proteção individual para IPSS ou para o CHTV. -------------------------------------- 
– A Câmara Municipal de Viseu remeteu em mão (Declarações LCPA) Declarações de 
Pagamentos em Atraso, Recebimentos em Atraso e Compromissos Plurianuais. -------------- 
– A Comissão de Saúde da Assembleia da Republica remeteu email no qual acusam a 
receção da Moção de Rejeição referente ao CHTV. -------------------------------------------------- 
– A Chefe do Gabinete de Sua Excelência o Presidente da Assembleia da República remeteu 
email no qual acusam a receção da Moção de Rejeição sobre o Centro Hospitalar Tondela 
Viseu. ----------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
– A Assessora do Chefe do Gabinete de Sua Excelência o Primeiro Ministro remeteu email 
no qual acusam a receção da Moção de Rejeição sobre o Centro Hospitalar Tondela Viseu. 
– A Câmara Municipal de Viseu remeteu via postal resposta ao Requerimento apresentado 
pelo Grupo Municipal do PS na Sessão Ordinária da AM de 16/12/2019. ----------------------- 
– A ANAM remeteu email referente ao assunto: Audiência na Comissão Parlamentar do 
Poder Local -04 de março 2020. --------------------------------------------------------------------------- 
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– O Tribunal Administrativo e Fiscal de Viseu remeteu via email e postal Ofício nº97 no 
qual solicita documentos. -----------------------------------------------------------------------------------
– O Tribunal Administrativo e Fiscal de Viseu remeteu via email e postal informação de que 
foi proferido o despacho arquivamento parcial. -------------------------------------------------------  
– O Chefe de Gabinete do Exmo. Sr. Presidente da Câmara Municipal de Viseu remeteu 
oficio recebido do Tribunal de Contas e solicita informações referentes ao ponto 2 e ponto 7 
alíneas e), f) e g) referente ao empréstimo no valor de 8.422.659,51€. ---------------------------- 
– A Unidade de Modernização da Administração Pública remeteu email no qual informam 
que a Reunião da Assembleia Intermunicipal agendada para o dia 27 der abril fica 
cancelada. ------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
– O Grupo Parlamentar do PCP remeteu email referente ao assunto: pjl292-XIV Adota 
disposições para assegurar equilíbrio financeiro das autarquias locais. -------------------------- 
– O Grupo Parlamentar do PCP remeteu email referente ao assunto: Propostas de alteração 
PPL 20-XIV Regime excecional PAM e endividamento das autarquias locais. ----------------- 
– A ANAM remeteu email referente ao assunto: Lei n.º 1-A/2020, de 19 de março, que 
ratifica os efeitos do Decreto-Lei n.º 10-A/2020, de 13 de março. ---------------------------------- 
– O Grupo Parlamentar do PCP remeteu email referente ao assunto: Propostas aprovadas 
relativas ao equilíbrio financeiro das autarquias Locais. -------------------------------------------- 
– A AM de Castelo de Paiva remeteu email referente ao assunto: Posição da AM de Castelo 
de Paiva / COVID-19. --------------------------------------------------------------------------------------- 
– O Exmo. Sr. Deputado Municipal Alberto Gonçalves da Ascensão remeteu email referente 
ao assunto, PETIÇÃO - LUTA CONTRA O COVID-19, no qual solicita o encaminhamento 
do mesmo ao Exmo. Sr. Presidente da Câmara. ------------------------------------------------------- 
– O Exmo. Sr. Presidente de Câmara remeteu via comunicação ao Exmo. Sr. Presidente da 
AM, referente à apresentação do pacote de medidas Viseu Ajuda, solicitando que a mesma 
fosse enviada a todos os Membros da AM. ------------------------------------------------------------- 
– A ANAM remeteu email referente ao assunto: Posição da AM de Castelo de Paiva / 
COVID-19. ---------------------------------------------------------------------------------------------------- 
– A ANAM remeteu email referente ao assunto: ANAM em tempo de Pandemia. ------------- 
– O Grupo Parlamentar Ecologista “Os Verdes” remeteu email referente ao assunto: 
Pergunta - Medidas e apoios para o Movimento Associativo Popular. --------------------------- 
– O Chefe de Gabinete do Exmo. Sr. Presidente da Câmara remeteu email referente ao 
assunto: Cumprimento da Lei n.º 6/2020 - apoio situações de vulnerabilidade – (23/03 a 
19/04). ---------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
– O CESP remeteu email referente ao assunto: Carta Aberta aos Presidentes de Câmaras 
Municipais e Assembleias- Encerramento de todos os estabelecimentos comerciais no dia 1 
de Maio - Dia Internacional do Trabalhadores. ------------------------------------------------------- 
– O Chefe de Gabinete do Exmo. Sr. Presidente da Câmara remeteu email referente ao 
assunto: Cumprimento da Lei n.º 6/2020 - apoio situações de vulnerabilidade. ---------------- 
– A ANAM remeteu email referente ao assunto: Comunicação aos PAM's – notícias sobre 
25 de abril. ----------------------------------------------------------------------------------------------------- 
– O CESP remeteu email referente ao assunto: Carta Aberta aos Presidentes de Câmaras 
Municipais e Assembleias- Encerramento de todos os estabelecimentos comerciais no dia 1 
de Maio - Dia Internacional do Trabalhadores. ------------------------------------------------------- 
– A ANAM remeteu email agradecendo as respostas ao inquérito solicitado. ------------------- 
– A Secretaria Geral da ANMP remeteu email referente às Remunerações dos Eleitos Locais 
dos Municípios para 2020. Tabela remuneratória. ----------------------------------------------------   
– A ANAM remeteu email referente ao assunto: Adesão à ANAM. -------------------------------
– O Chefe de Gabinete do Exmo. Sr. Presidente da Câmara remeteu email referente ao 
assunto: Cumprimento da Lei n.º 6/2020 - apoio situações de vulnerabilidade – (20/04 a 
26/04). ---------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
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– O Grupo Parlamentar Ecologista “Os Verdes” remeteu email referente ao assunto: 
Projeto de Resolução - Informação aos cidadãos sobre as melhores práticas de deposição de 
resíduos como máscaras e luvas protetoras. ------------------------------------------------------------ 
– A ANAM remeteu email referente ao assunto: Ecos da Imprensa. ------------------------------ 
– A Unidade de Modernização da Administração Pública remeteu email no qual informam 
que a Reunião da Assembleia Intermunicipal da CIM Viseu Dão Lafões se irá realizar no 
dia 29 de junho 2020. ---------------------------------------------------------------------------------------- 
– O Chefe de Gabinete do Exmo. Sr. Presidente da Câmara remeteu email referente ao 
assunto: Cumprimento da Lei n.º 6/2020 - apoio situações de vulnerabilidade – (27/04 a 
08/05). ---------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
– A CIG Comissão para a Cidadania e a Igualdade de Género remeteu via postal ofícios nos 
quais acusa a receção e agradecem o envio das Saudações: “Saudação ao Dia Internacional 
de 8 de março,” e “Saudação à greve feminista internacional de 8 de março”. ----------------- 
– A ANAM remeteu email referente ao assunto: ANAM - Sessões CVEL. ---------------------- 
– O Chefe de Gabinete do Exmo. Sr. Presidente da Câmara remeteu email referente ao 
assunto: Cumprimento da Lei n.º 6/2020 - apoio situações de vulnerabilidade – (21/05 a 
01/06). ---------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
– O Chefe de Gabinete do Exmo. Sr. Presidente da Câmara remeteu email referente ao 
assunto: Cumprimento da Lei n.º 62020 - apoio situações de vulnerabilidade - (06-06-2020). 
– A ANAM remeteu email referente ao assunto: Webinar Análise Territorial. ---------------- 
– A CCDR Centro remeteu via email e postal resposta ao pedido de parecer referente ao 
assunto: Sessões ordinárias (Lei nº75/2013, de 12 de setembro e Lei nº1 –A/2020 de 19 de 
março. ---------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
– A ANAM remeteu email referente ao assunto: Observador - Roteiro de boas práticas para 
escolha de candidatos. --------------------------------------------------------------------------------------- 
– A mgi associados entregou em mão documentos referentes à Certificação Legal das Contas 
do Município de Viseu e dos Serviços Municipalizados de Água e Saneamento de Viseu 
(SMAS). -------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
– O Chefe de Gabinete do Exmo. Sr. Presidente da Câmara remeteu email referente ao 
assunto: Medida 14 - Viseu Ajuda+. Cumprimento da Lei n.º 6/2020 - Isenções no âmbito 
do regime financeiro das autarquias locais - Taxas. -------------------------------------------------- 
– O Chefe de Gabinete do Exmo. Sr. Presidente da Câmara remeteu via email Parecer da 
DGAL. ---------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
– A ANAM remeteu email referente ao assunto: II Congresso Nacional da ANAM. ---------- 
– A CCDR Centro remeteu via email resposta ao pedido de esclarecimento referente às 
Sessões da AM de abril e junho. --------------------------------------------------------------------------  
– O Chefe de Gabinete do Exmo. Sr. Presidente da Câmara remeteu email referente ao 
assunto: Medida 14 - Viseu Ajuda + Cumprimento da Lei n.º 6-2020 - apoio situações de 
vulnerabilidade 02-06-2020 a 15-06-2020. -------------------------------------------------------------- 
– Foram recebidas diversas comunicações de indisponibilidade de presença e pedidos de 
substituição para a Sessão Ordinária da AM de 26 de junho de 2020. --------------------------- 
– A Câmara Municipal de Viseu remeteu documentos para a Sessão Ordinária da AM de 
26 de junho de 2020. ----------------------------------------------------------------------------------------- 
 – O Exmo. Sr. Presidente da Câmara Municipal de Viseu remeteu via correio eletrónico 
Informação escrita acerca da atividade e situação financeira do Município para a Sessão 
Ordinária de 26 de junho de 2020. ----------------------------------------------------------------------- 
– A ANAM remeteu email referente ao assunto: ANAM - Guia Fiscal do Interior. ----------- 
CORRESPONDÊNCIA EXPEDIDA: -------------------------------------------------------------------
– Foram remetidas em mão bem como via EDOC, ao Exmo. Senhor Presidente da Câmara 
de Viseu as Deliberações aprovadas bem como as respetivas Certidões referentes à Sessão 
Ordinária da AM de 28/02/2020. -------------------------------------------------------------------------- 
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– Foi remetida via EDOC, ao Exmo. Senhor Presidente da Câmara de Viseu cópia da Ata 
referente à Sessão Ordinária de 16 de dezembro de 2019, aprovada na Sessão Ordinária da 
AM de 28/02/2020. -------------------------------------------------------------------------------------------
– Foi remetido via Edoc ao Exmo. Sr. Presidente da Câmara cópia do teor do Voto de 
“Saudação – Dia Internacional da Mulher que foi aprovado por unanimidade na Sessão 
Ordinária da AM realizada no passado dia 28/02/2020. --------------------------------------------- 
– Foi remetido via postal à Comissão de Assuntos Constitucionais, Direitos, Liberdades e 
Garantias, ao Movimento Democrático das Mulheres, à Exma. Sra. Presidente da Comissão 
para a Cidadania e a Igualdade de Género, à Comissão para a Igualdade no Trabalho e no 
Emprego cópia do teor do Voto de “Saudação – Dia Internacional da Mulher que foi 
aprovado por unanimidade na Sessão Ordinária da AM realizada no passado dia 
28/02/2020. ----------------------------------------------------------------------------------------------------- 
– Foi remetido via Edoc ao Exmo. Sr. Presidente da Câmara cópia do teor do Voto de 
“Saudação à Greve Feminista Internacional de 8 de março que foi aprovado na Sessão 
Ordinária da AM realizada no passado dia 28/02/2020. --------------------------------------------- 
– Foi remetido via postal à Comissão de Assuntos Constitucionais, Direitos, Liberdades e 
Garantias, ao Movimento Democrático das Mulheres, à Exma. Sra. Presidente da Comissão 
para a Cidadania e a Igualdade de Género, à Comissão para a Igualdade no Trabalho e no 
Emprego cópia do teor do Voto de “Saudação à Greve Feminista Internacional de 8 de 
março que foi aprovado na Sessão Ordinária da AM realizada no passado dia 28/02/2020. - 
– Foi remetido via Edoc ao Exmo. Sr. Presidente da Câmara cópia do teor da Moção de 
Rejeição que foi aprovado por unanimidade e aclamação na Sessão Ordinária da AM 
realizada no passado dia 28/02/2020. --------------------------------------------------------------------- 
– Foi remetido via postal a Sua Excelência o Primeiro Ministro, a Sua Excelência o 
Presidente da Assembleia da República, a Sua Excelência a Ministra da Saúde, aos Líderes 
Parlamentares da Assembleia da República do PS, do PPD/PSD, do BE, do PCP, do 
CDS/PP, do PAN, do PEV, ao Exmo. Sr. Deputado Único do Chega, ao Exmo Sr. Deputado 
Único do Iniciativa Liberal, à Senhora Deputada Não Inscrita, ao Exmo Sr. Presidente do 
Conselho de Administração do Centro Hospitalar Tondela Viseu EP  cópia do teor da 
Moção de Rejeição que foi aprovado por unanimidade e aclamação na Sessão Ordinária da 
AM realizada no passado dia 28/02/2020. --------------------------------------------------------------- 
– Foram remetidos via Edoc ao Exmo. Sr. Presidente da Câmara cópias do teor dos Votos 
de Pesar pelo Falecimento de D. Ilídio Pinto Leandro, Bispo Emérito de Viseu, apresentados 
pelo Exmo. Sr. Presidente da Assembleia Municipal e pelo Grupo Municipal do Partido 
Socialista que foram aprovados por unanimidade e aclamação na Sessão Ordinária da AM 
realizada no passado dia 28/02/2020. --------------------------------------------------------------------- 
– Foram recebidas várias comunicações de diversas entidades referentes ao 
cancelamento/adiamento de iniciativas/eventos devido ao cenário global no âmbito Covid-
19. ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------
– Foram remetidos via postal a Sua Excelência Reverendíssima o Bispo de Viseu D. António 
Luciano cópias do teor dos Votos de Pesar pelo Falecimento de D. Ilídio Pinto Leandro, 
Bispo Emérito de Viseu, apresentados pelo Exmo. Sr. Presidente da Assembleia Municipal 
e pelo Grupo Municipal do Partido Socialista que foram aprovados por unanimidade e 
aclamação na Sessão Ordinária da AM realizada no passado dia 28/02/2020. ------------------ 
– Foram remetidos via Edoc ao Exmo. Sr. Presidente da Câmara cópias do teor dos Votos 
de Pesar pelo Falecimento de Manuel de Sousa Sá Correia, apresentados pelo Exmo. Sr. 
Presidente da Assembleia Municipal e pelo Grupo Municipal do Partido Socialista que 
foram aprovados por unanimidade e aclamação na Sessão Ordinária da AM realizada no 
passado dia 28/02/2020. ------------------------------------------------------------------------------------- 
– Foram remetidos via postal à Exma. Sra. Dra. Maria José Cardoso de Sá Correia cópias 
do teor dos Votos de Pesar pelo Falecimento de Manuel de Sousa Sá Correia, apresentados 
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pelo Exmo. Sr. Presidente da Assembleia Municipal e pelo Grupo Municipal do Partido 
Socialista que foram aprovados por unanimidade e aclamação na Sessão Ordinária da AM 
realizada no passado dia 28/02/2020. ---------------------------------------------------------------------
– Para conhecimento dos Membros da AM foi remetido via correio eletrónico documentos 
relativos (Declarações LCPA) Declarações de Pagamentos em Atraso, Recebimentos em 
Atraso e Compromissos Plurianuais entregues em mão pela Câmara Municipal de Viseu. - 
– Foi remetido via Edoc ao Exmo. Sr. Presidente da Câmara cópia de uma Recomendação 
que foi apresentada pelo Grupo Municipal da CDU na Sessão Ordinária da AM realizada 
no passado dia 28/02/2020. --------------------------------------------------------------------------------- 
– Foi remetido via postal ao Exmo. Sr. Presidente da Assembleia de Freguesia de S. Pedro 
de France ofício no qual se informa que atendendo aos motivos invocados a falta do Exmo. 
Sr. Presidente da Junta de Freguesia de S. Pedro de France à Sessão Ordinária de 
28/02/2020 foi considerada justificada. ------------------------------------------------------------------ 
– Foi remetido via postal ao Exmo. Sr. Presidente da Assembleia de Freguesia de Ribafeita 
ofício no qual se informa que atendendo aos motivos invocados a falta da Exma. Sra. 
Presidente da Junta de Freguesia de Ribafeita à Sessão Ordinária de 28/02/2020 foi 
considerada justificada. ------------------------------------------------------------------------------------- 
– Para conhecimento dos Membros da AM foi remetido via correio eletrónico a cópia de 
parte da minuta da ata da sessão ordinária da AM de Lamego realizada no dia 26/02/2020 
relativa à Moção “Pelo Fim das Portagens na A25 e na A24. --------------------------------------- 
– Foi remetida via email ao Exmo. Senhor Deputado Municipal Cristofe Pedrinho 
informação de que, nos termos da Lei nº29/87 de 30 de junho, que define o Estatuto dos 
Eleitos Locais a perceção das senhas de presença a que têm direito pela participação das 
sessões, tratando-se de um direito do Eleito Local, não podendo a mesma ser processada 
pelo município a favor de outrem. ------------------------------------------------------------------------ 
– Foi remetido via correio eletrónico ao Exmo. Senhor Presidente do Conselho de 
Administração do CHTV pedido do agendamento de uma reunião. ------------------------------ 
– Para conhecimento dos Membros da AM foi remetido via correio eletrónico o email do 
Exmo. Senhor Presidente do Conselho de Administração do CHTV no qual informa que 
tendo em conta as medidas restritivas do ponto de vista médico que decorrem das 
orientações da DGS reitera o adiamento do agendamento de uma reunião. --------------------- 
– Para conhecimento aos Grupos Municipais da AM foi remetido via correio eletrónico o 
email da ANAM referente ao assunto: Audiência na Comissão Parlamentar do Poder Local 
04 de março 2020. -------------------------------------------------------------------------------------------- 
– Foi remetido via email ao Exmo. Sr. Deputado Municipal Cristofe Pedrinho a resposta da 
Câmara Municipal de Viseu ao Requerimento apresentado na Sessão Ordinária da AM de 
16/12/2019. ----------------------------------------------------------------------------------------------------- 
– Foram remetidas ao Exmo. Sr. Presidente da Câmara informações solicitadas sobre o 
empréstimo no valor de 8.422.659,51€. ------------------------------------------------------------------ 
– Foi remetido ao Exmo. Sr. Presidente da Câmara via Edoc o email do Exmo. Sr. Deputado 
Municipal Alberto Gonçalves da Ascensão referente ao assunto: PETIÇÃO - LUTA 
CONTRA O COVID-19. ------------------------------------------------------------------------------------ 
– Para conhecimento dos Membros da AM foi remetido via correio eletrónico o email do 
Exmo. Sr. Presidente de Câmara referente à apresentação do pacote de medidas Viseu 
Ajuda. ---------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
– Para conhecimento dos Membros da AM foi remetido via correio eletrónico o email do 
Exmo. Sr. Presidente da ANAM referente ao assunto: ANAM em tempo de Pandemia. ----- 
– Foi remetido a todos os Membros da AM email do Exmo. Sr. Presidente da AM no qual 
informa que não será convocada a Sessão Extraordinária Comemorativa do 25 de Abril. --
– Para conhecimento dos Membros da AM foi remetido via correio eletrónico o email do 
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Chefe de Gabinete do Exmo. Sr. Presidente da Câmara referente ao assunto: Cumprimento 
da Lei n.º 6/2020 - apoio situações de vulnerabilidade – (23/03 a 19/04). ------------------------- 
– Para conhecimento dos Membros da AM foi remetido via correio eletrónico o email do 
Grupo Parlamentar Ecologista “Os Verdes” referente ao assunto: Pergunta - Medidas e 
apoios para o Movimento Associativo Popular. ------------------------------------------------------- 
– Foi remetido à ANAM respostas ao inquérito solicitado. ------------------------------------------ 
– Para conhecimento dos Membros da AM foi remetido via correio eletrónico o email da 
ANAM referente ao assunto: Adesão à ANAM. ------------------------------------------------------- 
– Para conhecimento dos Membros da AM foi remetido via correio eletrónico o email do 
Chefe de Gabinete do Exmo. Sr. Presidente da Câmara referente ao assunto: Cumprimento 
da Lei n.º 6/2020 - apoio situações de vulnerabilidade – (20/04 a 26/04). ------------------------- 
– Para conhecimento dos Membros da AM foi remetido via correio eletrónico o email do 
Grupo Parlamentar Ecologista “Os Verdes” referente ao assunto: Projeto de Resolução - 
Informação aos cidadãos sobre as melhores práticas de deposição de resíduos como 
máscaras e luvas protetoras. ------------------------------------------------------------------------------- 
– Para conhecimento aos Grupos Municipais da AM foi remetido via correio eletrónico o 
email da ANAM referente ao assunto: Ecos da Imprensa. ------------------------------------------ 
– Para conhecimento dos Membros da AM foi remetido via correio eletrónico o email do 
Chefe de Gabinete do Exmo. Sr. Presidente da Câmara referente ao assunto: Cumprimento 
da Lei n.º 6/2020 - apoio situações de vulnerabilidade – (27/04 a 08/05). ------------------------- 
– Para conhecimento dos Membros da AM foi remetido via correio eletrónico o email do 
Chefe de Gabinete do Exmo. Sr. Presidente da Câmara referente ao assunto: Cumprimento 
da Lei n.º 6/2020 - apoio situações de vulnerabilidade – (21/05 a 01/06). ------------------------- 
– Foi remetido via postal à Exma. Sra. Presidente da CCDR Centro pedido de parecer 
referente ao assunto: Sessões ordinárias (Lei nº75/2013, de 12 de setembro e Lei nº1 –A/2020 
de 19 de março. ----------------------------------------------------------------------------------------------- 
– Para conhecimento dos Membros da AM foi remetido via correio eletrónico o email do 
Chefe de Gabinete do Exmo. Sr. Presidente da Câmara referente ao assunto: Cumprimento 
da Lei n.º 6/2020 - apoio situações de vulnerabilidade - (06-06-2020). ---------------------------- 
– Para conhecimento dos Membros da AM foi remetido via correio eletrónico o email da 
ANAM referente ao assunto: Webinar Análise Territorial. ----------------------------------------- 
– Foi remetido via postal ao Tribunal Administrativo e Fiscal de Viseu os documentos 
solicitados através do ofício nº 97. ------------------------------------------------------------------------ 
– Para conhecimento dos Membros da AM foi remetido via correio eletrónico o email da 
ANAM referente ao assunto: Observador - Roteiro de boas práticas para escolha de 
candidatos. ---------------------------------------------------------------------------------------------------- 
– Foi solicitado via email ao Exmo. Sr. Chefe de Gabinete do Exmo. Sr. Presidente da 
Câmara Parecer da DGAL completo. ------------------------------------------------------------------- 
– Foi solicitado à Exma. Sra. Presidente da CCDR Centro esclarecimento referente ao 
pedido de parecer relativo às Sessões da AM de abril e junho. ------------------------------------- 
– Para conhecimento dos Membros da AM foi remetido via correio eletrónico o email do 
Chefe de Gabinete do Exmo. Sr. Presidente da Câmara referente ao assunto: Medida 14 - 
Viseu Ajuda +. Cumprimento da Lei n.º 6-2020 - apoio situações de vulnerabilidade 02-06-
2020 a 15-06-2020. ------------------------------------------------------------------------------------------- 
– Para conhecimento do Exmo. Senhor Presidente da Câmara e dos Exmos Senhores 
Membros da AM foram enviados via correio eletrónico os documentos referentes à 
Certificação Legal das Contas do Município de Viseu e dos Serviços Municipalizados de 
Água e Saneamento de Viseu (SMAS) entregues em mão pela Mgi associados. ---------------- 
– Foi remetido via postal à Exma. Sra. Presidente da CCDR Centro pedido de parecer 
referente ao assunto: Sessões ordinárias (Lei nº75/2013, de 12 de setembro e Lei nº1 –A/2020 
de 19 de março. ----------------------------------------------------------------------------------------------- 
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– Foi enviado aos Exmos. Srs. Presidentes de Junta de Freguesia, via postal e via correio 
eletrónico, Convocatória e respetivo Edital da Sessão Ordinária da AM de 22/06/2020 e 
credenciais (utilizador e palavra passe). ----------------------------------------------------------------- 
– Foram enviadas aos Exmos. Srs. Deputados Municipais via postal e via correio eletrónico 
Convocatória para a Sessão Ordinária da AM de 22/06/2020 e credenciais (utilizador e 
palavra passe). ------------------------------------------------------------------------------------------------
– Para conhecimento do Exmo. Sr. Presidente da CMV e dos Exmos (as) Srs. (as) 
Vereadores da CMV, foi enviada via correio eletrónico a Convocatória Sessão Ordinária da 
AM de 22/06/2020 e credenciais (utilizador e palavra passe). --------------------------------------- 
– Foi enviado via correio eletrónico ao Jornal Diário de Viseu e Jornal da Beira Edital para 
publicação da Sessão Ordinária da AM de 28/02/2020. ---------------------------------------------- 
– Foram enviadas via postal e via correio eletrónico as comunicações de substituição das 
vagas ocorridas na Sessão Ordinária da AM de 26/06/2020 aos membros substitutos bem 
como às respetivas forças políticas forças políticas. --------------------------------------------------- 
– Para conhecimento dos Membros da AM foi remetido via correio eletrónico a Informação 
escrita acerca da atividade e situação financeira do Município para a Sessão Ordinária da 
AM de 26 de junho de 2020. ------------------------------------------------------------------------------- 
– Para conhecimento dos Membros da AM foi remetido via correio eletrónico o email da 
ANAM referente ao assunto: ANAM - Guia Fiscal do Interior. ----------------------------------- 
– Foi remetido via email a todos quantos irão estar presentes na Sessão Ordinária da AM 
de 26/06/2020 Guia de Recomendações. ----------------------------------------------------------------- 
 ----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Bom dia a todos. Cumprimentava o 
Senhor Presidente da Câmara, os Senhores Deputados, os Senhores Vereadores, os 
Senhores Presidentes de Junta, um cumprimento especial ao Presidente do Campus de 
Viseu Dr. Paulo Alves, minhas Senhoras e meus Senhores. ----------------------------------------
É nosso dever, e eu começava por agradecer reconhecidamente ao Instituto Piaget na pessoa 
do Presidente Dr. António Oliveira Cruz e também do Presidente do Campus Académico 
de Viseu Dr. Paulo Alves, a gentileza manifestada com a pronta resposta positiva ao pedido 
que lhe foi dirigido para aqui realizarmos esta sessão ordinária, pois, perante a situação 
excecional que se atravessa em virtude da doença Covid-19 que trouxe novas exigências e a 
adoção também de comportamentos numa realidade algo complexa, tivemos que, como as 
demais Instituições, de proceder às necessárias adaptações e observar também as regras em 
vigor com o intuito de minimizar também os riscos. -------------------------------------------------- 
Nesta Aula Magna encontramos, pois, todas as condições que nos permitem, em segurança, 
realizar os nossos trabalhos. ------------------------------------------------------------------------------- 
É também uma obrigação da Mesa recordar que a situação excecional que atravessamos 
nos obriga ao cumprimento de um conjunto de regras no sentido de minimizar riscos de 
contágio, pelo que elaborámos um Guia que enviámos a todos, solicitando aos presentes que 
observem as Recomendações indicadas. ----------------------------------------------------------------
Também à Comunicação Social e público solicitamos que observem as mesmas 
Recomendações, com as necessárias adaptações, as quais foram também divulgadas pelos 
meios disponíveis. -------------------------------------------------------------------------------------------- 
Desasas Recomendações, destacamos a obrigatoriedade de usar máscara, de forma 
adequada, e o cumprimento do distanciamento físico, e aqui, era um apelo, quer no interior, 
quer no exterior das instalações da Aula Magna. Em suma, cumprirmos, no fundo, o guião 
que foi previamente enviado a todos. -------------------------------------------------------------------- 
O parlatório e microfone serão higienizados após cada intervenção, e haverá também uma 
solução antissética de base alcoólica disponível para utilização. ----------------------------------- 
Como se pode observar, os lugares a ocupar pelos presentes foram distribuídos por forma 
a assegurar que se cumpre o distanciamento físico recomendado. Solicitamos também a 
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todos que mantenham o mesmo lugar, era este o pedido, que mantenham o mesmo lugar 
durante os trabalhos, contribuindo assim também para a redução do número de contactos.  
Recordamos ainda que, se deve assegurar do cumprimento do distanciamento físico durante 
os eventuais intervalos. --------------------------------------------------------------------------------------
Por isso, contamos com a boa colaboração de cada um pelo cumprimento das condições 
definidas por forma a garantirmos também a segurança de todos. -------------------------------�
Cumpre informar o Plenário que, em resposta à convocatória para esta sessão ordinária, 
recebemos algumas comunicações de impossibilidade de presença e pedidos de substituição 
para esta sessão. ---------------------------------------------------------------------------------------------- 
A Deputada Municipal Catarina Alexandra Vieira e Castro Rodrigues do Bloco de 
Esquerda solicitou a sua substituição para o período de 25 junho a 5 de julho, cumprindo a 
Jorge Adolfo Menezes Marques preencher a vaga ocorrida. No entanto, não lhe sendo 
possível assegurar a substituição a mesma é preenchida por Maria da Graça Melo Cabral 
Marques Pinto. ----------------------------------------------------------------------------------------------- 
A Deputada Municipal Rosa Filomena Brás Monteiro Lopes do PS é substituída por Sara 
Natacha de Sousa Calhau, em virtude da impossibilidade de presença e pedido de 
substituição de Manuel José Moleiro Mirandez; ------------------------------------------------------
O Deputado Manuel Teodósio Martins Henriques do PSD é substituído por Adolfo César 
Cardoso Seixas Lopes Pereira; ---------------------------------------------------------------------------- 
A Deputada Isabel Cristina Bento Fernandes do PSD é substituída por Florbela de Almeida 
Correia Soutinho; -------------------------------------------------------------------------------------------- 
O Presidente da Junta de Freguesia de S. Cipriano e Vil de Souto Aurélio Pereira Lourenço 
informou que se faz substituir por Carlos Alberto Figueiredo Rodrigues, a quem damos as 
boas vindas por ser a primeira vez que se encontra nesta Assembleia; --------------------------- 
O Presidente da Junta de Freguesia de Povolide José Manuel de Almeida Fernandes 
informou que se faz substituir por Lino Miguel Lopes do Nascimento. --------------------------
Recebemos também a informação que a Vereadora Lúcia Fernanda Ferreira Araújo da 
Silva é substituída por Maria Isabel Correia Júlio dos Santos. ------------------------------------
Comunicámos também a todas as forças políticas as vagas ocorridas e o competente 
preenchimento. -----------------------------------------------------------------------------------------------
Cumpre-nos também aqui recordar que assinalámos este ano o 46.º aniversário da 
Revolução do 25 de abril. À Data a Mesa não podia deixar de respeitar as disposições legais 
em vigor e, em circunstância alguma, dar sinais contraditórios, no que concerne ao aumento 
dos contactos entre pessoas e as consequências no que respeita à eventual disseminação da 
infeção. Não nos esqueçamos todos que tínhamos que ter uma decisão e estávamos no pico 
da pandemia aqui na região, nomeadamente naquele fim de semana de 9 a 13 de abril. ----- 
Foi entendido que não seria aceitável realizar a Sessão da Assembleia Municipal de 
Comemoração do 25 de Abril e, ao mesmo tempo, os cidadãos estarem limitados e mesmo 
proibidos de realizar reuniões ou manifestações, incluindo as celebrações de cariz religioso 
e outras de natureza familiar. -----------------------------------------------------------------------------
Num momento difícil da vida das pessoas, das famílias e das empresas, pareceu-nos de 
extrema importância que os sinais das decisões políticas fossem no sentido certo de 
compreensão pelos sacrifícios e de valorização da conduta cívica dos portugueses. ----------- 
Por isso, decidimos, na altura, conforme informámos a todos, não convocar a Sessão 
Extraordinária Comemorativa do 25 de Abril, demonstrando o nosso respeito e 
solidariedade com todos os Viseenses. -------------------------------------------------------------------  
Vamos continuar a cumprir Abril e a acreditar em dias melhores, na esperança de que, no 
ano 2021, comemorarmos como habitualmente esse Dia Histórico – O Dia da Liberdade. –
Informamos também os Senhores Deputados e Presidentes de Junta, conforme acordado 
com o Executivo Camarário, no próximo dia 1 de julho pelas 16 horas assinalaremos o 
términus da requalificação do Edifício do Solar dos Peixotos, sede da Assembleia Municipal, 
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onde irá funcionar também no 1º andar a Sede da Junta de Freguesia de Viseu. Atendendo 
à atual situação pandémica só poderão estar presentes nessa cerimónia um número limitado 
de pessoas, pelo que, só poderá estar um representante de cada Grupo Municipal, mas, como 
é óbvio também a Casa da Democracia de Viseu estará sempre aberta para todos os 
Senhores Deputados, e como é óbvio para todos os Munícipes. ------------------------------------  
Cumpre-nos também, informar que a situação excecional que vivemos obrigou a alterações 
legislativas necessárias à adaptação do funcionamento da sociedade e das Instituições, das 
quais destacamos a Lei n.º 1-A/2020, de 19 de março, que aprova medidas excecionais e 
temporárias de resposta à situação epidemiológica provocada pelo coronavírus SARS-CoV-
2 e da doença COVID-19, nomeadamente o n.º 1 do seu artigo 3.º, que determina que a 
reunião ordinária do órgão deliberativo das autarquias locais, prevista para o mês de abril, 
se pode realizar-se até 30 de junho de 2020. No entanto, quando articulando esta disposição 
legal com o disposto na Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, a qual determina no n.º 1 do seu 
artigo 27.º que a Assembleia Municipal reúne em cinco sessões ordinárias uma das quais em 
junho, surgiram dúvidas no que respeita à realização das sessões ordinárias da Assembleia 
Municipal a realizar no mês de junho, tendo a Mesa solicitado à CCDR Centro a emissão 
de Parecer Jurídico para o seu cabal esclarecimento, nomeadamente se deveria ser 
promovida a realização de duas sessões ordinárias: -------------------------------------------------- 
Uma relativa ao adiamento excecional, conforme disposto na Lei n.º 1-A/2020, de 19 de 
março, com os assuntos a apreciar em abril nos termos da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro;  
Outra que, em cumprimento das disposições legais aplicáveis, e prevista realizar no mês de 
junho; ----------------------------------------------------------------------------------------------------------
Ou se poderia ser realizada uma única sessão ordinária em junho, em cumprimento do 
previsto no n.º 1 do artigo 27.º da Lei n.º 75/2013, incluindo na sua ordem de trabalhos a 
apreciação dos assuntos legalmente previstos para a sessão de abril, nomeadamente a 
apreciação das Contas de Gerência referentes ao ano de 2019, conforme disposto na Lei n.º 
1-A/2020 de 19 de março; ------------------------------------------------------------------------------
Recebemos o Parecer da CCDR Centro, e também a ANMP – Associação Nacional de 
Municípios Portugueses, a qual solicitou colaboração à DGAL tendo enviado o respetivo 
entendimento bem como uma Circular a todos os Municípios que foi transmitida à Mesa 
através da Câmara Municipal. Por outro lado, também, a ANAM – Associação Nacional de 
Assembleias Municipais, emitiu alguns Pareceres dos quais nos deu conhecimento. ---------- 
Perante toda a informação disponível e os diferentes entendimentos, a Mesa reuniu com os 
Grupos Municipais por videoconferência, a quem desde já agradecemos a disponibilidade e 
também os contributos dados para a resolução deste emaranhado de entendimentos no 
sentido de obter uma decisão por consenso relativamente à questão. Assim, depois de análise 
cuidada de todos os fatores em apreciação e de todos os entendimentos disponíveis, chegou-
se a um consenso maioritário de que se deveria convocar a sessão ordinária que hoje 
realizamos, a qual inclui na sua Ordem de Trabalhos os assuntos referentes à sessão que se 
deveria ter realizado em abril e todos os assuntos que a Câmara solicitou que fossem 
incluídos na mesma. Eu gostaria também de referir que, todos os Pareceres foram enviados 
aos Grupos Municipais e estão disponíveis, se assim o entenderem, para qualquer Membro 
da Assembleia Municipal. São diversos, e por isso, aquele emaranhado que nós dissemos de 
entendimentos. -----------------------------------------------------------------------------------------------
Informamos que recebemos também da Câmara as informações relativas aos apoios a 
pessoas em situação de vulnerabilidade, conforme previsto no artigo 4.º da Lei n.º 6/2020, 
de 10 de abril, que aprovou o regime excecional para promover a capacidade de resposta 
das autarquias locais no âmbito da pandemia da doença COVID-19, tendo-se procedido ao 
seu envio para conhecimento dos Senhores Deputados. ---------------------------------------------- 
Informamos ainda que recebemos uma correspondência enviada pelo cidadão João Manuel 
de Sousa Ferreira na qual envia cópia de documentos enviados à Câmara Municipal 
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relativos a procedimentos processuais, que se encontra no Gabinete de Apoio para consulta 
de quem o pretender fazer. --------------------------------------------------------------------------------- 
Da correspondência recebida e expedida foi feito mapa resumo o qual foi disponibilizado 
para consulta. ------------------------------------------------------------------------------------------------- 
Antes de iniciarmos também os nossos trabalhos, cumpre informar que, no que respeita às 
intervenções no PAOD que serão feitas de acordo com o previsto no Regimento em vigor e 
de acordo com o alinhamento que os Grupos Municipais já entregaram à Mesa. -------------
Propomos também que para efeitos de execução imediata as deliberações, incluindo as do 
PAOD sejam aprovadas em minuta conforme o preceituado nos nºs 3 e 4 do Artigo nº 57, 
da Lei 75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação, consubstanciado pelo nº 4 do Art.º 
58º do Regimento em vigor desta Assembleia Municipal. Quem vota contra? Quem se 
abstém? Por isso, aprovado por unanimidade. -----------------------------------------------------------
Em relação à Ata, a Ata em apreciação é referente à Sessão Ordinária de 28 de fevereiro de 
2020, foi também disponibilizada a todos para análise em simultâneo também com todos os 
documentos de suporte dos assuntos que vão ser apreciados na Ordem do Dia, pelo que 
entendemos estar em condições de proceder à votação da mesma. Por isso gostaríamos de 
perguntar se algum dos Senhores Deputados entende usar da palavra? Não havendo 
nenhum pedido iríamos proceder à votação, colocava à votação. Quem vota contra? Quem 
se abstém? Aprovada por unanimidade. -------------------------------------------------------------------
Íamos iniciar o PAOD, penso que já temos aqui o alinhamento das intervenções de todos os 
Grupos Municipais, por isso, dava a palavra ao Deputado João Caiado. ------------------------
----- UM – O SENHOR DEPUTADO JOÃO ALBERTO CHAVES CAIADO RODRIGUES 
(PPD/PSD): Bom dia a todos. Cumprimento a Mesa da Assembleia na pessoa do Senhor 
Presidente Dr. Mota Faria, cumprimento o Senhor Presidente da Câmara Dr. Almeida 
Henriques e todos os Senhores Vereadores, cumprimento todos os elementos desta 
Assembleia e todos os presentes. -------------------------------------------------------------------------- 
Gostaria de, antes de mais, expressar a minha gratidão pela confiança que em mim 
depositaram todos os colegas Diretores, delegando na minha pessoa a representação da 
educação quer na Comissão Municipal de Proteção Civil, quer noutras instituições ou 
noutros, por exemplo o Conselho Nacional de Educação onde fui eleito pelos diretores todos 
do Distrito de Viseu e do Distrito de Aveiro, é um órgão consultivo do Senhor Ministro da 
Educação, onde estão representados 26 elementos de todo o país, e também fui eleito para a 
Associação Nacional de Dirigentes Escolares. ---------------------------------------------------------- 
Começo por tentar fazer o ponto de situação da organização montada para o combate à 
pandemia. ----------------------------------------------------------------------------------------------------- 
A frente de combate ao vírus foi desde logo bastante musculada. --------------------------------- 
Compete-me aqui fazer menção ao esforço e dedicação demonstrados pela Comissão 
Municipal de Proteção Civil que reunia de 48 em 48 horas, independentemente de serem 
dias de semana, fins-de-semana ou feriados. Nesta luta, não houve dias de descanso para 
que fosse possível responder com urgência e eficácia a este combate contra este inimigo 
invisível, mas implacável. ---------------------------------------------------------------------------------- 
Foram preparados todos os planos de ação para se conseguir responder com brevidade e 
eficiência ao pior cenário possível. ------------------------------------------------------------------------ 
Assentando nestes princípios devo realçar: ------------------------------------------------------------- 
Ativação da Comissão Municipal de Proteção Civil e criação da Subcomissão de 
Acompanhamento Covid-19; ------------------------------------------------------------------------------ 
Ativação permanente da sala de situação municipal; ------------------------------------------------  
Ativação da Central Municipal de Operações de Socorro; ----------------------------------------- 
Criação de Infraestruturas de Apoio: ------------------------------------------------------------------- 
Pavilhão Municipal Fontelo, Pavilhão Gimnodesportivo do Colégio da Via Sacra, 
Necrotério temporário no Pavilhão da Associação de Santiago, Pavilhão de Apoio Logístico 
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no Parque Industrial de Coimbrões e a preparação de 3 estabelecimentos de ensino para 
alojamento temporário; ------------------------------------------------------------------------------------- 
as operações de descontaminação e desinfeção pelos Bombeiros de Viseu; ---------------------- 
o apoio a instituições e estabelecimentos comerciais, com entrega de kits e ajuda na 
implementação e gestão dos planos de contingência; ------------------------------------------------- 
o apoio social aos mais carenciados; --------------------------------------------------------------------- 
a ampla abrangência de realização de testes de diagnóstico COVID (em instituições, no 
centro de rastreio Covid 19 – Pavilhão Multiusos); --------------------------------------------------- 
Apesar de montada toda esta estrutura é com grande satisfação e alívio que verificamos que, 
até ao dia de hoje, não foi necessário ativar mecanismos de combate efetivo a casos Covid. - 
Recordando as palavras de Paulo Coelho e fazendo uso delas para homenagear quem fez 
parte do núcleo duro do combate a esta pandemia, particularmente a quem esteve na 1ª 
linha de combate (médicos, enfermeiros, assistentes operacionais e outros técnicos); -------- 
Todo guerreiro já ficou com medo de entrar em combate… --------------------------------------- 
Todo guerreiro já perdeu a fé no futuro… ------------------------------------------------------------- 
Todo guerreiro já trilhou caminhos que não eram dele… ------------------------------------------ 
Todo guerreiro já sofreu por insignificâncias... ------------------------------------------------------- 
Todo guerreiro já achou que não era guerreiro… ---------------------------------------------------- 
Todo guerreiro já falhou com as suas obrigações. ---------------------------------------------------- 
Todo guerreiro já disse "SIM" quando queria dizer "NÃO" -------------------------------------- 
Todo guerreiro já feriu alguém que amava. ------------------------------------------------------------ 
Por isso é um guerreiro; porque passou por estes desafios, e não perdeu a esperança de ser 
melhor do que era. “Paulo Coelho”. --------------------------------------------------------------------- 
Todos os que estiveram na frente de combate, lutando por todos nós, foram os melhores 
guerreiros - o nosso muito obrigado por isso. ---------------------------------------------------------- 
De referir, igualmente, o papel essencial de todos os estabelecimentos de ensino e dos pais 
para enfrentar os perigos e os constrangimentos da pandemia, evitando que as crianças e os 
jovens fossem ainda mais penalizados. ------------------------------------------------------------------ 
Na área da Educação, não poderia deixar de registar duas ou três notas que me parecem de 
inteira justiça: ------------------------------------------------------------------------------------------------ 
O profissionalismo e a dedicação dos professores do nosso concelho que, de imediato, 
mostraram toda a sua disponibilidade, abraçando novas estratégias e metodologias, 
superando obstáculos pessoais e tecnológicos, para acompanharem da melhor maneira os 
seus alunos e respetivas famílias. Neste âmbito saliento também o papel importante 
desempenhado pelo Pessoal Não Docente, bem como o papel fundamental dos Serviços de 
Psicologia; ----------------------------------------------------------------------------------------------------- 
A colaboração dos Encarregados de Educação que, muitos deles em Teletrabalho, tiveram 
que apoiar 2, 3 ou mais filhos, tendo que, ao mesmo tempo, cumprir com o seu trabalho; -- 
A resposta dada pelas escolas de acolhimento (uma por cada Agrupamento) que receberam 
e apoiaram os filhos dos profissionais de 1ª linha; ---------------------------------------------------- 
A eficaz articulação dos Agrupamentos com a Câmara Municipal de Viseu que, na pessoa 
da Dra. Clara Pombeiro, sempre manifestou empenho e disponibilidade para colaborar com 
os Agrupamentos e resolver todos os problemas que foram surgindo; --------------------------- 
A colaboração dos Senhores Presidentes das juntas de Freguesia que sempre mostraram 
disponibilidade para colaborar, tendo alguns deles ajudado na distribuição e recolha dos 
trabalhos dos alunos que não dispunham de outros recursos para acederem às tarefas 
escolares; ------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
Sublinho que este foi um momento único nas nossas vidas pessoais e profissionais e que, este 
tempo, constitui para todos nós, um momento de enorme aprendizagem e de muitas 
mudanças. Apesar do esforço, cometemos, certamente, alguns erros. Para a história ficarão 
as lições que todos guardaremos para o futuro. ------------------------------------------------------- 
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Se “Viseu é a melhor cidade para viver” também os viseenses demonstraram ter um grande 
sentido de cidadania, nas respostas que deram a esta pandemia. ---------------------------------- 
Não poderia terminar esta intervenção sem referir que na nossa cidade, continuamos 
atentos, mantendo e até ampliando medidas no sentido de, a qualquer momento, podermos 
ser chamados a intervir. ------------------------------------------------------------------------------------ 
Apesar destes processos de prevenção, mantemos a esperança de que as regras impostas 
pela DGS continuem a ser escrupulosamente cumpridas, para que continuemos a vencer 
esta luta contra o COVID. --------------------------------------------------------------------------------- 
Muito obrigado. ---------------------------------------------------------------------------------------------- 
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Deputado. Só 
alertava o Grupo Municipal do PSD que o Senhor Deputado tinha 4 minutos e utilizou 7. -- 
Tem a palavra o Deputado do Partido Socialista Cristofe Pedrinho. -----------------------------
----- DOIS – O SENHOR DEPUTADO CRISTOFE PEDRINHO (PS): Bom dia a todas e 
todos. Cumprimento o Senhor Presidente da Mesa e a restante Mesa, Senhor Presidente da 
Câmara, Senhora Vice-Presidente, Senhores Vereadores e Vereadoras, Senhores 
Deputados, Senhoras Deputadas, Senhores Presidentes de Junta, Público em geral, 
Comunicação Social.----------------------------------------------------------------------------------------- 
Viseu tem no seu concelho o Parque Industrial de Coimbrões e de Mundão entre outros de 
menor dimensão… (devia ter também em Lordosa aqui perto, mas esse é só no papel). 
Existem vários hectares de terrenos livres nestes parques. ------------------------------------------ 
Em junho de 2015, mais precisamente em 11 de junho de 2015, o Grupo TCS anunciou a 
construção de uma unidade em Viseu, num investimento de 15 milhões de euros com a 
criação de 50 postos de trabalho numa primeira fase. ----------------------------------------------- 
A instalação da TCS será no Parque, ou seria no Parque Industrial de Mundão com a venda 
de 2 lotes previamente preparados. O acordo é fechado ao abrigo do Viseu Investe…-------- 
Mas o Senhor Presidente da Câmara tem uma frase marcante nesse dia 11 junho que passo 
a citar: ---------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
“não é apenas um investimento pontual e fechado em si mesmo, mas um investimento 

estratégico para o crescimento e emprego em Viseu, e para a sua internacionalização”. -------- 
Junho de 2020: sabem o que podemos encontrar nos dois lotes devidamente preparados no 
Parque Industrial de Mundão destinados à TCS? Nada. Rigorosamente nada! A TCS não 
se instalou em Viseu. ---------------------------------------------------------------------------------------- 
Quanto a internacionalização de que falou em 2015… com certeza que o Senhor Presidente 
devia estar a referir-se às empresas com sede em Viseu, que preferem fazer novos 
investimentos e criar empregos nos concelhos vizinhos como é o caso da Embeiral, e como é 
o caso da JLS que anunciou ontem a aquisição de terrenos em Mangualde.---------------------
Mas, então Senhor Presidente, a autoproclamada Cidade Região, farol do interior, como 
diz, não consegue cativar ou manter os seus para continuarem a investir no seu concelho ou 
porventura é a falta de terrenos livres, como foi o caso da TCS? ---------------------------------- 
E, agora, deixo-vos uma pergunta: quantas indústrias Viseu cativou (a nível nacional e 
internacional) a instalarem-se de raiz, criando no mínimo 50 postos de trabalho? ------------ 
A resposta é simples. Zero! (tenho dito). ---------------------------------------------------------------- 
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Planeie, junto com toda a comunidade de tratadores de animais de rua, a construção de um 
CROA – Centro de Recolha Oficial de Animais, conforme previsto na Lei 27/2016, para que 
haja transparência nos processos CED – Captura, Esterilização e Devolução, mas também 
para ser um centro ativo de promoção da adoção responsável de animais e de campanhas 
várias de sensibilização; ------------------------------------------------------------------------------------ 
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Crie uma grande campanha concelhia … --------------------------------------------------------------- 
- O Senhor Presidente da Mesa intervém dizendo:  Senhora Deputada. Nós combinámos haver 
uma tolerância nesta Assembleia, mas … está bem? -------------------------------------------------
- A Senhora Deputada Maria da Graça Melo Cabral Marques Pinto retoma a sua intervenção 
dizendo: pronto, eu vou passar à deliberação, não vou elencar, não vou ler todos os 
considerandos. ------------------------------------------------------------------------------------------------
Portanto, propõe-se que: -----------------------------------------------------------------------------------
Já disse que disponibilize ao público todas as informações … --------------------------------------
uma campanha concelhia… -------------------------------------------------------------------------------- 
Promova campanhas de vacinação e identificação (com chip) nas freguesias; ------------------ 
Envolva em todo o processo referido nos pontos anteriores, as várias associações e grupos 
de defesa dos direitos dos animais de Viseu. ------------------------------------------------------------ 
Passaria então à última, não sei se ainda posso? ------------------------------------------------------- 
É uma Recomendação pela regulamentação e implementação do suplemento de 
insalubridade, penosidade e risco na Administração Local. ----------------------------------------
Portanto, nós sabemos que há trabalhadores que estão sujeitos a um risco particular 
nomeadamente os ligados à recolha de resíduos e à limpeza, em período de Covid-19 com 
particular relevância neste período, então o que é que propomos (vou só passar a ler para 
terminar). ------------------------------------------------------------------------------------------------------
Propomos à Câmara Municipal que manifeste junto do Governo e da Assembleia da 
República a necessidade de regulamentação e aplicação das Leis referentes à atribuição do 
suplemento remuneratório por trabalho executado em condições de risco, penosidade e 
insalubridade; ------------------------------------------------------------------------------------------------
Que esta recomendação seja enviada ao Presidente da República, ao Governo, aos Grupos 
Parlamentares e às Uniões Sindicais (UGT e CGTP), às Organizações Representantes dos 
Trabalhadores da Câmara de Viseu e ao Sindicato dos Trabalhadores da Administração 
Local (STAL).-------------------------------------------------------------------------------------------------
Muito obrigado pela tolerância. Tenho dito. ----------------------------------------------------------- 
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhora Deputada. Então, 
agradecíamos as Moções e as Recomendações para a discussão. ----------------------------------
Temos aqui uma Moção que é: Por um Município Amigo dos Animais de Rua. ---------------
Está em discussão. Tem a palavra a Deputada Ana Paula Santana. ------------------------------
----- QUATRO – A SENHORA DEPUTADA ANA PAULA FIGUEIREDO SIMÕES 
GOMES SANTANA (PPD/PSD): Senhor Presidente da Mesa, Caros Membros da Mesa, 
Senhor Presidente da Câmara, Senhores Vereadores, meus Colegas, Senhores Presidentes 
da Junta, restantes pessoas presentes. Bom dia a todos e muita saúde. Folgo em vê-los por 
aqui com saúde, depois deste tempo de facto é agradável ver que nenhum de nós foi atingido 
pelo vírus, e todas as nossas famílias estão bem, daquilo que foram os contactos prévios com 
todos vós. -------------------------------------------------------------------------------------------------------
Relativamente à discussão deste assunto, eu penso que é uma discussão estéril porquanto, 
felizmente, o município já atempadamente deu resposta a este problema que é real, e que 
deve surtir da parte do município respostas efetivas, e o município atempadamente junto de 
instituições de referência da nossa cidade, designadamente o Cantinho dos Animais, 
protocolou, traduziu em efetivo apoio financeiro as respostas necessárias com eficácia para 
que estas questões tivessem uma resposta saudável, fundamental, e que satisfaz tudo aquilo 
que são as necessidades prementes. Obviamente que, felizmente, há cidadãos responsáveis, 
e esses de per si conseguem obter onerosamente uma resposta para essa problemática. 
Quando os animais não têm dono, ou aparecem, ou surgem, em circunstâncias “não 
normais” (entre aspas) essa resposta efetiva existe e tem execução com resposta municipal 
efetiva naquilo que são as suas competências legais. --------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Mais algum dos Senhores Deputados 
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quer intervir? Então íamos … -----------------------------------------------------------------------------
A Assembleia Municipal de Viseu reunida a 26 de junho delibera que a Câmara Municipal 
de Viseu: -------------------------------------------------------------------------------------------------------
Disponibilize ao público todas as informações sobre os programas CED Captura, 
Esterilização e Devolução, ou outros existentes, tais como o número de recolhas, abates ou 
occisões, eutanásias, adoções, vacinações e esterilizações efetuadas; ------------------------------ 
Planeie, junto com toda a comunidade de tratadores de animais de rua, a construção de um 
CROA – Centro de Recolha Oficial de Animais, conforme previsto na Lei 27/2016, para que 
haja transparência nos processos CED – Captura, Esterilização e Devolução, mas também 
para ser um centro ativo de promoção da adoção responsável de animais e de campanhas 
várias de sensibilização para o bem-estar animal; ---------------------------------------------------- 
Crie uma grande campanha concelhia de esterilização de animais, com vista ao controlo de 
população, sem que sejam abatidos animais e com o objetivo de estancar o assilvestramento 
de animais em zonas menos urbanas, o que pode causar desequilíbrios na fauna autóctone. 
Nesta campanha deve ser garantido o diálogo em cada uma das freguesias com os donos de 
animais, o diálogo com tratadores de colónias de gatos, para que se obtenham resultados 
sem interferir com as dinâmicas existentes de acompanhamento e sem causar sofrimento 
aos animais visados e aos seus tutores; ------------------------------------------------------------------ 
Promova campanhas de vacinação e identificação (chip) de animais nas freguesias; --------- 
Envolva em todo o processo referido nos pontos anteriores, as várias associações e grupos 
de defesa dos direitos dos animais que atuam no concelho de Viseu. ----------------------------- 
Quem vota contra? Quem se abstém? Quem vota a favor? Por isso, foi rejeitada com… eu 
peço imensa desculpa porque agora torna-se difícil a contagem, e pedia aos serviços para 
ajudarem na contagem. Quem se abstém? Quem vota contra? Quem vota a favor? Por isso, 
foi rejeitada com onze (11) votos a favor e dez (10) abstenções. Em relação às outras três 
situações, é entendimento da Mesa que são três (3) Recomendações à Câmara, por isso, 
iriamos enumerá-las: ---------------------------------------------------------------------------------------- 
Propor à Câmara Municipal que: ------------------------------------------------------------------------ 
Isente do pagamento de taxas de ocupação para o setor itinerante de diversão e restauração, 
previstas no Decreto-Lei nº268/2009 e no Decreto-Lei nº310/2002, plasmados no 
Regulamento Municipal de Viseu ao setor itinerante de diversão e restauração; -------------- 
A Recomendação pela regulamentação e implementação do suplemento de insalubridade, 
penosidade e risco na Administração Local; -----------------------------------------------------------
A Recomendação da atribuição automática da tarifa social da água e resíduos. São três (3) 
Recomendações feitas à Câmara Municipal, e por isso, nós faremo-las chegar ao Executivo 
Camarário. ----------------------------------------------------------------------------------------------------
Tem agora a palavra a Deputada Filomena Pires. ----------------------------------------------------
----- CINCO – A SENHORA DEPUTADA MARIA FILOMENA DE MATOS PIRES 
(CDU): Muito bom dia a todas as pessoas aqui presentes. ------------------------------------------
Proponho o debate e espero a aprovação da Moção que passo a ler: ----------------------------- 
Em defesa da implementação do suplemento de insalubridade, penosidade de risco. --------- 
A atual situação que vivemos, veio evidenciar a importância dos serviços públicos e dos seus 
trabalhadores nas respostas às necessidades das populações. --------------------------------
Diariamente milhares de trabalhadores da administração local asseguram os serviços 
essenciais às populações, salvaguardando a saúde pública, respostas sociais e a continuidade 
da qualidade de vida da população. ---------------------------------------------------------------------- 
Estes trabalhadores prestam o seu serviço expondo-se a riscos acrescidos sem qualquer 
compensação suplementar. -------------------------------------------------------------------------------- 
A valorização dos trabalhadores, mais do que com palavras de circunstância ou actos 
simbólicos, faz-se com medidas concretas, nomeadamente com o reconhecimento da 
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natureza insalubre, penosa e de risco de várias atividades e que a esse reconhecimento 
corresponda uma justa e necessária compensação remuneratória. ------------------------------- 
A regulamentação e aplicação do Suplemento de Insalubridade, Penosidade e Risco é há 
muito uma justa aspiração dos trabalhadores da Administração Local que apesar de 
prevista e reafirmada no quadro legal, nomeadamente na Lei Geral de Trabalho em 
Funções Públicas, tarda em ver a sua aplicação efetivada. ----------------------------------------- 
Regra geral, as autarquias Locais pautam a sua ação pelo respeito, valorização e promoção 
das condições dos seus trabalhadores, sobretudo daquelas que dizem respeito às suas 
condições de saúde, higiene e segurança. --------------------------------------------------------------- 
Assim a Assembleia Municipal de Viseu, reunida no dia 26 de junho de 2020, delibera: ---- 
1. Saudar todos os trabalhadores que diariamente prestam serviços essenciais às populações 
e sensibilizar os órgãos competentes para a necessidade de ajustar a legislação à rudeza e 
perigosidade da sua função. -------------------------------------------------------------------------------- 
2. Exigir do governo e da Assembleia da República a aplicação do Suplemento de 
Insalubridade, Penosidade e Risco, aos trabalhadores da Administração Local. -------------- 
Uma vez aprovada, esta Moção deve ser enviada aos Grupos Parlamentares na Assembleia 
da República, ao Senhor 1º Ministro, aos órgãos representativos dos trabalhadores e à 
Comunicação Social. Muito obrigada. -------------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhora Deputada. Está 
em discussão a Moção em defesa da implementação do suplemento de insalubridade, 
penosidade de risco. Quem quer usar da palavra? Tem a palavra o Deputado Pedro Alves. 
----- SEIS – O SENHOR DEPUTADO PEDRO FILIPE DOS SANTOS ALVES (PPD/PSD): 
Muito obrigado Senhor Presidente. Quero cumprimentar a Mesa, o Senhor Presidente da 
Câmara, as Senhoras e os Senhores Vereadores, caros Colegas, caros Presidentes de Junta. 
Compreendendo e respeitando a iniciativa do Partido Comunista que é um pouco parecida 
também com a iniciativa há pouco do Bloco de Esquerda, nós não queremos aqui que seja 
interpretada a posição do PSD como uma falta de respeito pelos trabalhadores da 
Administração Pública nomeadamente aqueles que trabalham nas Autarquias Locais com 
funções específicas, às vezes de contacto com realidades que possam colocar em risco a saúde 
dos mesmos, no entanto, temos que perceber o enquadramento desta proposta. Em primeiro 
lugar, não são apenas os trabalhadores da Administração Local que correm riscos desta 
natureza, todos eles têm este problema de contacto com realidades diferentes. ----------------
Em segundo lugar, parece-nos que, uma situação destas tem impacto direto no Orçamento 
Municipal como outras medidas que aqui já foram trazidas anteriormente, e nós quando 
trazemos medidas com impacto orçamental temos que necessariamente encontrar formas 
de suprir e de ultrapassar esse problema. Há decisões e opções que têm que ser tomadas, o 
dinheiro certamente que não cairá do Céu, certo? Ou seja, o dinheiro que existe nas contas 
do município ou que existe no Orçamento de Estado só existe de uma forma, através dos 
impostos dos portugueses, o que me parece que neste momento, e não querendo pôr em 
causa a bondade da proposta do Partido Comunista, tem também, por seriedade, que 
acompanhar… uma proposta que traga despesa para o orçamento tem que trazer uma 
proposta que traga receita, não o pode fazer doutra forma. Diagnosticar problemas sem 
encontrar soluções não é uma proposta séria, e não me parece que esta proposta que aqui é 
trazida, da forma como é trazida seja séria, e não é por falta de respeito em relação aos 
trabalhadores, é na falta de respeito em relação aos que trabalham, isso mesmo,  aqueles 
que contribuem diariamente com o pagamento dos seus impostos para que os serviços do 
estado possam funcionar, e eu gostava por isso, quando viéssemos aqui apresentar propostas 
de aumento de despesa que se acompanhasse com um aumento de receita e que não 
fizéssemos disto aqui apenas um ato de chicana política e de divertimento porque o assunto 
é demasiado sério para o abordarmos desta forma. Muito obrigado. -----------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Deputado. Mais 
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alguma intervenção?  Tem a palavra a Deputada Filomena Pires. --------------------------------
----- SETE – A SENHORA DEPUTADA MARIA FILOMENA DE MATOS PIRES (CDU): 
Eu gostaria apenas de lembrar aqui o que a própria Moção diz! É o cumprimento da Lei! 
E, é o cumprimento da Lei em situação de exceção considerada para todas as situações que 
corretamente estão a ser consideradas. É uma reclamação destes trabalhadores de há muito, 
mas esta é uma situação de exceção, é uma situação particular de perigosidade ainda 
acrescida, e, compreensão é bem-vinda, mas é preciso muito mais do que isso. ----------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Não há mais nenhuma intervenção? 
Tem a palavra a Dra. Graça Pinto. -----------------------------------------------------------------------
----- OITO – A SENHORA DEPUTADA MARIA DA GRAÇA MELO CABRAL 
MARQUES PINTO (BE): O Bloco de Esquerda irá votar a favor da proposta apresentada 
pela CDU e queria desde já corroborar a argumentação da Dra. Filomena no sentido de 
que, nós estamos numa situação de extrema, como aliás tem sido realçado em vários 
documentos apresentados pela própria Câmara, estamos num período de grande 
perigosidade, de grande atenção às condições de contágio que podem decorrer 
nomeadamente em profissões que estão mais expostas, é o caso de muitos serviços, muitos 
trabalhadores que trabalham para o Município e que estão em situação de risco. Não me 
parece que as considerações aqui tecidas sobre as dificuldades orçamentais que não surgem 
aquando de outras iniciativas, que agora sejam tão relevantes ao ponto de inviabilizar a 
aplicação da Lei, porque se trata disso, trata-se da aplicação da Lei. Obrigada. ---------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhora Deputada. Mais 
alguma intervenção? Tem a palavra o Senhor Deputado Carlos Portugal. ----------------------
----- NOVE – O SENHOR DEPUTADO CARLOS MARTINS DOS SANTOS PORTUGAL 
(PS): Muito bom dia. Senhor Presidente da Assembleia, restantes Membros da Mesa, 
Senhor Presidente da Câmara, Senhores Vereadores, Caros Deputados, Presidentes de 
Junta, Comunicação Social. Claro que concordamos que isto é uma situação de exceção, 
mas eu vinha aqui só para referir que neste momento a doença Covid foi considerada uma 
doença profissional. ------------------------------------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Deputado Carlos 
Portugal. -------------------------------------------------------------------------------------------------------
Não havendo mais nenhuma intervenção eu passaria a ler a deliberação. -----------------------
Assim a Assembleia Municipal de Viseu, reunida no dia 26 de junho de 2020, delibera: ----- 
1. Saudar todos os trabalhadores que diariamente prestam serviços essenciais às populações 
e sensibilizar os órgãos competentes para a necessidade de ajustar a legislação à rudeza e 
perigosidade da sua função. -------------------------------------------------------------------------------- 
2. Exigir do Governo e da Assembleia da República a aplicação do Suplemento de 
Insalubridade, Penosidade e Risco, aos trabalhadores da Administração Local. -------------- 
Uma vez aprovada, esta Moção deve ser enviada aos Grupos Parlamentares na Assembleia 
da República, ao Senhor 1º Ministro, aos órgãos representativos dos trabalhadores e à 
Comunicação Social. ----------------------------------------------------------------------------------------
Quem vota contra? Quem se abstém? Quem vota a favor? Por isso Foi rejeitada com onze 

(11) votos a favor e cinco (5) abstenções. -----------------------------------------------------------------
Íamos então dar a palavra à Deputada Ana Paula Santana. ----------------------------------------
----- DEZ – A SENHORA DEPUTADA ANA PAULA FIGUEIREDO SIMÕES GOMES 
SANTANA (PPD/PSD): Reitero os meus cumprimentos a todos como fiz há pouco. Vivemos 
tempos difíceis como já foi aqui referido, um elogio enorme a todos aqueles que intervieram 
na satisfação das necessidades mínimas, nas necessidades de saúde, e aqui subscrevo as 
anteriores declarações do Deputado Caiado. Mas, os obreiros da saúde e todos aqueles que 
estiveram envolvidos sobretudo na saúde merecem um particular destaque porque 
diariamente responderam aquilo que é uma necessidade básica e essencial para que 
estejamos aqui com vida. E, por falar em vida e saúde, recordo que faz hoje exatamente um 
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ano, 26 de junho do ano transato, que eu trouxe aqui uma Moção que foi aprovada, em que 
eu propunha que se questionasse a Senhora Ministra da Saúde sobre: -------------------------- 
O Centro Oncológico em Viseu será ou não uma realidade? --------------------------------------- 
Qual era projeto previsto para o mesmo? -------------------------------------------------------------- 
A Apresentação que havia ocorrido anteriormente no Centro Hospitalar Tondela Viseu, se 
seria esse o projeto? Com a ausência na altura da Senhora Ministra. ---------------------------- 
A obra aonde é que ia ser instalada? O Local? O cronograma? O orçamento? ---------------- 
Qual era a data prevista da sua abertura? -------------------------------------------------------------- 
Se estava ou não garantida a continuidade dos serviços oncológicos no Centro Hospitalar? 
A questão dos Recursos Humanos e os recursos logísticos afetos? Todas as envolventes nas 
medicinas de especialidade a que o Centro Hospitalar dá resposta à nossa comunidade? 
Enfim, uma série de questões, basta recuperarmos a Ata exatamente de há um ano atrás 
para verificarmos se essas perguntas continuam ou não a ser necessárias nos dias de hoje, e 
eu reitero aqui as perguntas, e estamos a falar da saúde, vivemos uma pandemia onde ainda 
mais importância demos a esta resposta necessária. Este assunto continua atual, continua 
premente e eu pergunto, em Viseu que evolução houve na satisfação destas questões tão 
substanciais? E, aproveito também para questionar a situação das urgências, muitas 
noticias têm vindo a público, mas, resposta concretas, efetivas, trabalho de terreno, 
aditamos ou diminuímos serviços às nossas necessidades de região? E, não posso também 
aqui deixar de salientar e lamentar o que aconteceu ainda no início do mês, com aquilo que 
foi a retirada do helicóptero do INEM cuja localização estava afeta em Viseu por falta de 
preenchimento de requisitos de Santa Comba, Viseu conseguiu responder, conseguimos 
aqui alocar à nossa região esta resposta à saúde através do helicóptero do INEM, com ele 
afetas as equipas da viatura médica e de reanimação ao nível da urgência, e perdemos isto 
assim sem percebermos a questão, sem percebermos os motivos, e veja-se, para Loures! 
Continuamos a não perceber, e aqui, saliento, não fosse a denúncia e a reação pública e 
tempestiva deste Município, da CIM e de alguns Deputados, e toda esta exposição 
catastrófica que se impôs e esta decisão não teria sido felizmente revertida, e eu aqui 
também não posso deixar de salientar o comunicado que vi do INEM no dia 3, portanto, 
dois dias depois, que até vinha a elogiar a Câmara, ao menos  esse mérito lhe foi dado e 
felizmente que reverteram e conseguiram digamos assim, fazer jus aquilo que é uma 
infraestrutura local que consegue afetar a si e proporcionar à sua comunidade respostas 
nacionais daquilo que são as competências nacionais mas com resposta efetiva, e de facto, o 
Aeródromo responde a todas essas necessidades, aloca a si cada vez mais investimento, aloca 
a si cada vez mais recursos técnicos e logísticos capazes de satisfazer essa necessidade para 
que nós não fossemos atingidos por esta barbaridade. Mas, voltando à pandemia, e 
salvaguardando sempre o trabalho dos profissionais de saúde que já aqui salientei, e não só 
os de saúde, todos aqueles que com eles estão correlacionados, também basta falarmos da 
precaridade dos nossos serviços ao nível dos serviços laboratoriais do Centro Hospitalar 
Tondela Viseu cujo Conselho de Administração e todas as pessoas que ali trabalham deram 
tudo de si felizmente para conseguirem dar uma resposta de saúde com eficácia, com 
sacrifício das suas próprias vidas, do seu próprio tempo de descanso que ficou por terra em 
função de encontrar soluções, mas que a este nível também teve que fazer um comunicado, 
também teve que se expor, também teve que publicitar a precaridade destes serviços, e teve 
que até procurar fora do distrito, e depois mais tarde fora do concelho questões relacionadas 
com simples exames laboratoriais que nós imaginamos que qualquer  Centro Hospitalar 
desta envergadura teria que ter resposta. Aqui também não posso deixar de elogiar todas 
estas pessoas que eu acabei de referir. Obrigada por todo o esforço que fizeram para 
conseguir responder. E, não fosse, em paralelo também o empenho do Município, e aqui 
sobrescrevo todas estas respostas municipais que o meu colega Caiado aqui referiu, nós 
poderíamos ter vivido uma situação muito precária. Graças a Deus que isso não aconteceu. 
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E, eu reitero mais esta pergunta em relação à Moção do ano passado: para quando a 
capacitação do nosso Centro Hospitalar com capacidade de resposta a estas circunstâncias? 
Eu tenho sempre que dizer isto: respeitem-nos, respeitem o interior, respeitem Viseu, 
respeitem a nossa região. ----------------------------------------------------------------------------------- 
Espero que de facto o nosso Governo olhe para estes problemas no futuro com mais 
celeridade, com mais eficácia e que tenhamos as respostas efetivas na Área da Saúde que 
efetivamente merecemos e necessitamos. ---------------------------------------------------------------- 
Reitero um elogio a todas a entidades, e foram muitas, na pessoa do Senhor Presidente em 
relação à Câmara, mas todos aqueles anónimos, particulares, coletivos, que de uma forma 
gratuita, imensos voluntários que estiveram envolvidos na satisfação dessas necessidades, 
que não têm nome, não têm rosto, mas que merecem todo o nosso reconhecimento e o nosso 
elogio porque foram muitos. Houve aqui uma capacidade da comunidade de agregar 
esforços, que tomaram a dianteira, concretizaram respostas e isso foi fundamental. 
Obviamente que a nossa Autoridade Municipal esteve à altura porque deu o exemplo, um 
exemplo de eficácia, de empenho, de trabalho, de agregação, e conseguiu assim envolver 
toda uma comunidade numa resposta eficaz. Muito obrigada. -------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhora Deputada. É só 
para darmos os valores para não haver dúvidas quanto à Moção do Bloco de Esquerda sobre 
“Por um Município Amigo dos Animais de Rua” foram, dez (10) abstenções, onze (11) votos 

a favor e vinte sete (27) contra. Quanto à questão apresentada pela CDU do suplemento de 
insalubridade foram, cinco (5) abstenções, onze (11) votos a favor e trinta e três (33) contra. 
Faltou na altura o voto contra, só nos apercebemos agora, e por isso estamos a fazer esta 
retificação. Tem a palavra o Deputado Bruno Videira. ----------------------------------------------
----- ONZE – O SENHOR DEPUTADO BRUNO VIDEIRA DE ALBUQUERQUE 
FERNANDES (PPD/PSD): Gostaria de começar por cumprimentar o Senhor Presidente da 
Mesa, a restante Mesa também, o Senhor Presidente da Câmara e restantes Vereadores, os 
colegas Deputados, os Senhores Presidentes de Junta, Comunicação Social, e o Público em 
geral. ------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
A minha intervenção, prende-se com a vertente cultural do Concelho, num ano que está a 
ser completamente atípico, ou seja, eu diria, é para esquecer, que está a mudar todas as 
nossas rotinas, os nossos hábitos e até a forma que nos relacionamos com o outro. Acho que 
isto vai ter também que nos fazer repensar como é que vamos atuar a partir de então, de 
agora, não é? -------------------------------------------------------------------------------------------------- 
Ao nível cultural e como interveniente em projetos da agenda cultural anual aqui do 
Município de Viseu, não posso deixar de sentir uma tristeza por derivado a este “inimigo 
invisível”, não podermos ter a nossa dinâmica cultural habitual com o cancelamento de 
eventos emblemáticos da nossa cidade como a “nossa” Feira de São Mateus, Cavalhadas, 
Marchas Populares, entre tantos outros, que repletos de tradição e significado para as gentes 
Viseenses, fazem sentir que falta aquela “metade” que nos completa. ---------------------------- 
Fico, no entanto, indignado, que é mesmo o termo, com o Poder Central que proibindo este 
tipo de eventos, que estão no ADN, no nosso ADN enquanto Povo, permitam e autorizem 
manifestações e atividades politicas como todos vimos, comprometendo todo o esforço que 
nos foi pedido, aos portugueses, a nós viseenses também, que, é pá, no mínimo considero isto 
irresponsável e lamentável, para não referir aqui outro tipo de palavras. E, mostra que, há 
portugueses de primeira e portugueses de segunda, e isto não pode ser, isto não é coesão 
territorial neste caso. ---------------------------------------------------------------------------------------- 
Mas, deixe-me referir Senhor Presidente, e, com base em informações de agentes culturais 
locais, só posso aplaudir o esforço e o acompanhamento que o Município de Viseu tem feito, 
para continuar a apoiar e a desenvolver, prática cultural, com ações concretas de 
possibilidade de adaptação e reprogramação, e também acelerar os apoios financeiros, 
também no caso do programa “Viseu Cultura”. ------------------------------------------------------ 
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Novamente mostro um certo desagrado, com o Governo Central porque ao anunciar cerca 
de 30 Milhões de euros para a cultura que não são mais do que o valor que as Comunidades 
Intermunicipais tinham previstos para as suas dinâmicas culturais, e são propagandeados 
como medidas novas do Governo, enfim, não percebo. ---------------------------------------------- 
Com esta pandemia, e os seus efeitos, olho com alguma, para não dizer bastante 
preocupação o futuro de projetos, agentes culturais, associações, mas também vejo a 
vontade e esforço do município, através de iniciativas céleres, atentas, preocupado com toda 
a rede cultural do Concelho, da mais pequena associação cultural, ao maior dos eventos, ou 
seja, uma preocupação com todos, assim como o espírito de missão dos vários agentes 
culturais e associações em readaptar-se a esta nova realidade, e estou certo, estou certo que 
todos juntos vamos conseguir ultrapassar esta fase menos boa.------------------------------------ 
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Deputado. Tem a 
palavra o Deputado Gonçalo Ginestal. ------------------------------------------------------------------
----- DOZE – O SENHOR DEPUTADO GONÇALO AMÂNDIO GINESTAL MONTEIRO 
ALBUQUERQUE (PS): Então bom dia a todos. Cumprimento naturalmente o Senhor 
Presidente da Mesa, Senhores Secretários, Senhor Presidente da Câmara, Senhoras e 
Senhores Vereadores, Senhoras e Senhores Deputados Municipais, Senhoras e Senhores 
Presidentes de Junta, Público em geral, Comunicação Social. ------------------------------------- 
Começo por dar os parabéns ao Deputado José Alberto Ferreira pelo recente convite para 
os quadros da Federação Portuguesa de Futebol. É o reconhecimento de 17 anos de muito 
trabalho, muito e bom trabalho à frente da Associação de Futebol de Viseu, e a bancada 
parlamentar do Partido Socialista não queria deixar de se associar e parabeniza-lo pelo 
facto. ------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
Senhor Presidente da Câmara, a autarquia de Viseu, e bem, no âmbito do Programa Viseu 
Ajuda + já apoiou ao longo dos meses da Pandemia cerca de 1400 famílias, apoios esses que 
vão da alimentação à saúde, de forma a mitigar os efeitos negativos pessoais, sociais e 
económicos. Aliás, temos recebido dos serviços de apoio desta Assembleia desde o dia 23 de 
abril, informação muito pormenorizada sobre estes apoios. Senhor Presidente, não me leve 
a mal, mas nós tínhamos mesmo que saber o nome das pessoas apoiadas? Porque é que o 
anonimato dos viseenses que foram apoiados não foi respeitado? Há aqui uma clara violação 
dos direitos fundamentais de liberdade e princípios reconhecidos na Carta dos Direitos 
Fundamentais da União Europeia, nomeadamente o respeito pela vida privada e familiar, 
pelo domicílio e comunicações e pela proteção dos seus dados pessoais. Pergunto, a Câmara 
Municipal teve o consentimento dos próprios? Isto tinha mesmo que ser tratado desta forma 
Senhor Presidente? ------------------------------------------------------------------------------------------ 
Agradecia o seu esclarecimento. Muito obrigado. ---------------------------------------------------- 
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Deputado. Tem a 
palavra o Deputado Rui ferreira Presidente de Junta de Bodiosa ---------------------------------
----- TREZE – O SENHOR PRESIDENTE DA JUNTA DE FREGUESIA DE BODIOSA 
RUI MANUEL DOS SANTOS FERREIRA (PPD/PSD): Muito bom dia a todos. Na pessoa 
do Senhor Presidente da Mesa e do Senhor Presidente da Câmara cumprimento todos os 
presentes. ------------------------------------------------------------------------------------------------------
Para agilizar vou passar a ler a Moção que hoje aqui trago. ---------------------------------------
Moção pela reabertura imediata da Extensão de Saúde de Bodiosa. ----------------------------- 
A Extensão de Saúde de Bodiosa, integrada na Unidade de Saúde Familiar (USF) Viseu-
Cidade, por sua vez Unidade Funcional do Agrupamento dos Centros de Saúde (ACES) Dão 
Lafões, está instalada na Freguesia de Bodiosa há dezenas de anos, funcionado ainda do 
tempo da Casa do Povo, em instalações da Junta de Freguesia e agora, gratuitamente, nas 
instalações do Centro Social de Bodiosa. Aliás, como refere o Manual de Articulação USF 
Viseu Cidade/ACES Dão Lafões as instalações desta unidade são na Av. António José de 
Almeida, Edifício, MAS e em Oliveira de Baixo, Bodiosa. ------------------------------------------ 
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Esta Extensão serve a população faz freguesias de Bodiosa e de Ribafeita, num total 
aproximado de 4.000 pessoas, sendo a sua maioria de idade avançada e com muitos 
problemas de saúde e restrições de mobilidade. ------------------------------------------------------- 
Em março, em conformidade com as orientações do Ministério da Saúde e da DGS, houve 
necessidade de os serviços reestruturarem a forma como os cuidados de saúde eram 
realizados nos Centros de Saúde, com a finalidade de contribuir para a diminuição do 
impacto desta epidemia na população. ------------------------------------------------------------------ 
Nessa sequência, foi encerrada a Extensão de Saúde de Bodiosa, mantendo-se assim até à 
data, tendo sido os recursos ali afetos transferidos para Viseu para permitir rotatividade do 
pessoal e o ajustamento das escalas, apesar de essa situação ter colocado em maior risco os 
utentes que foram obrigados a deslocar-se à cidade para as suas consultas e tratamentos 
sem que, em alguns casos, tivessem transporte para o efeito, devido sobretudo à redução dos 
horários dos transportes públicos. ------------------------------------------------------------------
Segundo os profissionais que exerciam funções em Bodiosa, uma das causas do 
encerramento terá sido também o facto de existir, há já alguns anos, (pasmemo-nos) uma 
avaria na central telefónica instalada no espaço que não permitia a realização de chamadas 
dos gabinetes médicos diretamente para o exterior, nem a transferência de chamadas entre 
gabinetes. Disponibilizámo-nos para colaborar na resolução do problema, não tendo até 
agora obtido resposta. Sabemos, no entanto, por quem executou o serviço, que em maio 
foram instaladas novas linhas telefónicas. -------------------------------------------------------------- 
Atualmente já não se compreende a manutenção do encerramento desta extensão, porque 
apesar das Unidades de Saúde terem gestão independente, algumas já reabriram total ou 
parcialmente em outras localidades do concelho e continuamos a ver os nossos cidadãos 
impedidos de recorrer aos serviços em Bodiosa. ------------------------------------------------------ 
Segundo palavras da coordenadora da USF Viseu Cidade, cito: ---------------------------------- 
“Pretendemos reabrir a extensão de Bodiosa assim que estejam reunidas as condições 
necessárias ao funcionamento da mesma, tendo o mesmo sido transmitido à Presidente do 
Conselho Clínico e Saúde do ACeS Dão Lafões.” “Apesar de ser nossa intenção a abertura da 

extensão de Bodiosa, tal torna-se impossível e sem data prevista uma vez que apenas temos 
linha telefónica a funcionar no secretariado, estando avariadas as linhas dos gabinetes 

médicos há mais de 2 anos, como temos vindo a reportar. Além disso, também não existem 
linhas telefónicas nos gabinetes de enfermagem. Seguindo as orientações emanadas pela DGS 

e ARS Centro para a realização maioritária de consultas por telefone… torna-se impraticável 
a abertura da extensão, enquanto não fizerem os reparos necessários ou arranjarem 
alternativas eficazes.” “Os telefones são fulcrais para o atendimento dos nossos utentes no 

panorama atual. Aguardamos uma resolução célere desta situação, de modo a retomarmos a 
nossa atividade junto à população de Bodiosa e Ribafeita.” Fim de citação. ---------------------- 
Mais disse telefonicamente, que, mesmo superando esta situação, a Extensão de Saúde 
poderá não reabrir brevemente, pelo facto de uma assistente operacional estar de baixa e 
assim não poderem realizar a desinfeção dos gabinetes entre consultas e se a Junta não 
poderia disponibilizar uma pessoa para substituição (como se nós tivéssemos pessoal para 
esse efeito). Disse ainda que, como a secretaria não tinha vidro de separação no balcão, se a 
Junta não poderia custear a aquisição e colocação de um, ao que prontamente anuí, para 
tentar agilizar, mesmo não sendo competências das juntas de freguesia, financiar o 
Ministério da Saúde! ---------------------------------------------------------------------------------------- 
Perante esta incompreensível e penalizadora situação para estas Freguesias, que se resume 
a uma central telefónica com o custo aproximado de 700€ e à substituição temporária de 
uma colaboradora, proponho, enquanto Presidente da Junta de Freguesia de Bodiosa, que 
a Assembleia Municipal de Viseu, reunida em sessão no dia 26 de junho de 2020, delibere 
manifestar a sua repulsa pela forma leviana como estão a ser tratados os utentes desta 
Extensão de Saúde, sendo revelador de enorme desrespeito por quem vive nas freguesias 
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rurais, e exigir à ARS Centro/ACES Dão Lafões que providenciem, urgentemente, os meios 
necessários para o normal funcionamento da Extensão de Saúde de Bodiosa. ------------------ 
A presente moção deverá ser enviada à Senhora Ministra da Saúde, à Administração 
Regional de Saúde (ARS) do Centro, ao Agrupamentos dos Centros de Saúde (ACES) Dão 
Lafões e à coordenadora da Unidade de Saúde Familiar (USF) Viseu Cidade. -----------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Presidente de 
Junta. Está em discussão esta Moção. Algum dos Senhores Deputados quer intervir? Tem a 
palavra o Deputado Carlos Portugal. --------------------------------------------------------------------
----- CATORZE – O SENHOR DEPUTADO CARLOS MARTINS DOS SANTOS 
PORTUGAL (PS): Senhor Presidente da Mesa da Assembleia, restantes Membros da Mesa, 
Senhor Presidente da Câmara, Senhores Vereadores, caros Deputados, Presidentes de 
Junta, Comunicação Social. -------------------------------------------------------------------------------
Em relação a esta Moção que me parece ser, pronto, com alguma legitimidade, mas que é 
um assunto que se deveria resolver naturalmente sem este palco que aqui estamos todos a 
assistir, porque, há uma coisa que nós temos que compreender, é evidente que esta situação 
que nós estamos a viver sob o ponto de vista  da pandemia obriga todas as instituições 
nomeadamente as instituições de saúde a desenvolverem procedimentos no sentido de se 
adaptarem e criarem circuitos, criarem procedimentos adequados de forma a que não haja 
risco de contágio dos profissionais e dos doentes, mas que não podem eventualmente deixar 
de prestar aquilo que é a sua missão, que são os melhores cuidados de saúde, em segurança 
a toda a sua população, e assim outras instituições o fizeram, e penso que relativamente 
bem, e é notório, é evidente que houve constrangimentos, neste momento estamos numa 
situação de algum impasse a nível nacional, mas que a nível local estamos com alguma 
situação de tranquilidade, desde que efetivamente não haja aqui algo que nos venha 
perturbar, e é possível que possa acontecer  porque as práticas, e o verão, e as férias, e os 
emigrantes, e todas as circunstâncias de circulação de pessoas podem eventualmente, como 
já se veio a verificar em situações pontuais, de algumas situações de contaminação, contudo, 
todas as instituições de saúde têm programas de retoma da sua atividade. Essa retoma, deve 
ter em linha de conta que, em segurança, continuo a dizer, devem implementar processos 
de atendimento para que as pessoas mantenham as suas consultas, os seus acessos aos 
cuidados de saúde sem daí resultar consequências gravosas para o seu estado de saúde, 
nomeadamente, no Centro Hospitalar foi feito um programa desse género, e o que eu vinha 
aqui dizer de facto também é que, a necessidade que existe de alterarmos horários de 
funcionamento provoca e implica algumas situações de transportes, como aqui também foi 
referido anteriormente pelo Senhor Presidente de Junta, e isto também acontece em relação 
ao Hospital. Realmente deveria de haver um esforço da parte das entidades responsáveis 
pela organização e reorganização dos transportes a nível da Região de Viseu no sentido de 
que as pessoas pudessem ter a possibilidade de virem à hora da sua consulta porque, se as 
pessoas têm transporte às 8 da manhã e têm uma consulta às 11 da manhã ou ao meio-dia, 
por vezes têm que ficar junto ao Hospital, com dificuldade em se manter algum 
distanciamento, e, pronto, nós tentámos evitar que houvesse maiores complicações, mas  
uma pessoa estar muito tempo à espera é evidente que não é o mais aconselhável.------------- 
Ainda assim, e, relativamente à Moção, eu acho que, nós estamos de acordo que realmente 
o problema se resolva, penso que com meia dúzia de telemóveis resolviam o problema, nós 
fizemos isso, rapidamente adquiriram-se telemóveis  para que pudessem haver mais 
consultas quer de enfermagem, quer de médicos, porque nós mantivemos essa atividade, e 
penso que os Centros de Saúde deveriam ou deverão fazer o mesmo. Portanto, relativamente 
aos profissionais que estão de baixa, há uma Lei que possibilita que as entidades públicas 
possam contratar pessoas dentro desta circunstância em que vivemos.  Muito obrigado. ----
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Deputado. Mais 
algum Senhor Deputado quer usar da palavra? Não havendo tem a palavra o Presidente da 
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Junta de Bodiosa Rui Ferreira. ---------------------------------------------------------------------------
----- QUINZE – O SENHOR PRESIDENTE DA JUNTA DE FREGUESIA DE BODIOSA 
RUI MANUEL DOS SANTOS FERREIRA (PPD/PSD): Reitero os meus cumprimentos. Ó 
Senhor Deputado, é assim: nós compreendemos o reajuste dos serviços e não temos nada 
contra, antes pelo contrário, tanto que, nós enquanto instituição também colaborámos, ir 
ao hospital buscar medicamentos para distribuir pela nossa população. O que está aqui em 
causa é a falta de investimento, minimamente, 700 euros, que se arrasta há 2 anos e o 
problema está identificado, é isso que está a impedir neste momento que a extensão abra, e 
isso é uma falha do Governo, que não dá 700 euros à ARS ou à ACES Dão Lafões para 
colocar lá uma central telefónica nova. É isto que está a impedir os profissionais de saúde 
neste momento de irem para Bodiosa. Nós temos pessoas que desde março estão à espera da 
marcação de uma consulta, desde março, e isto só traz graves problemas para a população, 
porque vai ficar mais caro ao estado. O nosso sentido e a questão do palco, eu fui eleito para 
trazer aqui os assuntos que afetam a minha freguesia e por isso é que acho que este aqui é o 
palco, porque eu antes de a trazer aqui ando há 2 meses a contactar a ARS, ando há 2 meses 
a contactar o diretor, e respostas? Zero. Telefonicamente foi aquela que eu li aqui, mais 
nada. ------------------------------------------------------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Presidente de 
Junta. Íamos então proceder à votação desta Moção. Assembleia Municipal de Viseu, 
reunida em sessão no dia 26 de junho de 2020, delibere manifestar a sua repulsa pela forma 
leviana como estão a ser tratados os utentes desta Extensão de Saúde, sendo revelador de 
enorme desrespeito por quem vive nas freguesias rurais, e exigir à ARS Centro/ACES Dão 
Lafões que providenciem, urgentemente, os meios necessários para o normal funcionamento 
da Extensão de Saúde de Bodiosa. ------------------------------------------------------------------------ 
A presente Moção deverá ser enviada à Senhora Ministra da Saúde, à Administração 
Regional de Saúde (ARS) do Centro, ao Agrupamentos dos Centros de Saúde (ACES) Dão 
Lafões e à coordenadora da Unidade de Saúde Familiar (USF) Viseu Cidade. -----------------
Quem vota contra? Quem se abstém? Aprovada por unanimidade. ------------------------------
Tem a palavra o Deputado Carlos Costa. ---------------------------------------------------------------
----- DEZASSEIS – O SENHOR DEPUTADO ANTÓNIO CARLOS GOMES TOMÁS DA 
COSTA�(PPD/PSD): Muito bom dia a todos. Cumprimento o Senhor Presidente da Câmara, 
os Senhores Vereadores, o Senhor Presidente da Mesa, restante Mesa, Senhores Deputados, 
Senhores Presidentes de Junta, Público e Comunicação Social. ------------------------------------ 
Muito bom dia a todos. Cumprimento o Senhor Presidente da Câmara os Senhores 
Vereadores, o Senhor Presidente da Mesa, restante Mesa, Senhores Deputados, Senhores 
Presidentes de Junta, Público e Comunicação Social.------------------------------------------------
Já aqui foi mencionado o papel e as novas funções que o nosso colega, ao fim e ao cabo, o 
Dr. José Alberto Ferreira vai desempenhar na Federação Portuguesa de Futebol. Este 
sucesso não é um mero evento, isto é o culminar de um processo, ou se calhar, o continuar 
de um processo, e um processo que foi contínuo, que foi duro, que foi laborioso, demorou 
18 anos, acarretou também algumas dificuldades, muitas dificuldades que teve que vencer, 
levou a Associação de Futebol de Viseu à conquista de alguns prémios, nomeadamente ao 
nível  da integração social em 2016, também da Associação com maior número crescente de 
equipes em 2017, se não estou em erro, se estiver por favor corrijam-me, e chega agora ao 
mais alto patamar do futebol no nosso país. Já tem assumido o compromisso público de não 
esquecer Viseu e de bem representar Viseu, e sei que o vai fazer dessa forma, e acho que não 
podemos deixar passar esta Assembleia sem lhe propor aqui, a todos, o devido Louvor pelo 
trabalho de 18 anos, por este comprometimento com Viseu, e por todo o seu sucesso que 
ainda está por desenrolar. Portanto, propunha que se promovesse um Voto de Louvor à 
Associação de Futebol de Viseu também, mas na pessoa do Dr. José Alberto Ferreira pelo 
sucesso alcançado com esta conquista. -------------------------------------------------------------------
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----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Está em discussão este Voto de 
Louvor à Associação de Futebol de Viseu na pessoa do Dr. José Alberto Ferreira. Tem a 
palavra o Deputado Gonçalo Ginestal. ------------------------------------------------------------------
----- DEZASSETE – O SENHOR DEPUTADO GONÇALO AMÂNDIO GINESTAL 
MONTEIRO ALBUQUERQUE (PS): Senhor Presidente, dispense-me dos cumprimentos. 
Era para dizer que naturalmente a Bancada do Partido Socialista se associa favoravelmente 
a este Voto de Louvor. Muito obrigado. ----------------------------------------------------------------- 
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Deputado. Há mais 
alguma intervenção? Não havendo vamos proceder à votação. Por isso, um Voto de Louvor 
à Associação de Futebol de Viseu na pessoa do Dr. José Alberto Ferreira. Quem vota contra? 
Quem se abstém? Por isso foi aprovado por unanimidade. --------------------------------------------
Tem a palavra o Deputado Pedro Alves. ----------------------------------------------------------------
----- DEZOITO – O SENHOR DEPUTADO PEDRO FILIPE DOS SANTOS ALVES 
(PPD/PSD): Uma vez mais bom dia. Reitero os cumprimentos e agradecer a tolerância da 
Mesa em relação ao PSD, também estivemos a contabilizar o tempo e já ultrapassámos, e 
vou procurar por isso ser o mais sucinto possível, se é que dá. -------------------------------------
Esta é uma Assembleia que acontece decorrente da Lei sobretudo para a apresentação de 
contas que tem ser feita por parte do Executivo Municipal. Eu acho que cada vez que 
fizermos a apresentação de Contas e a aprovação das mesmas devemos sempre fazer 
também um balanço de qual é que foi também o resultado das Contas do Governo em 
relação ao nosso Município durante o ano transato. É hora de balanço, faz-se na Assembleia, 
faz-se aqui, e por isso mesmo eu gostaria que fizéssemos a reflexão e tentássemos perceber 
o que é que durante estes 5 anos esteve no Orçamento de Estado previsto pelo Governo que 
tenha sido efetivamente executado, porque uma coisa é o Orçamento que é um documento 
previsional, é um documento de natureza política, mas no entanto depois quando chega a 
hora da execução nós sabemos que aquilo que é efetivamente estrutural, eu não falo de 
despesa corrente, aquilo que são investimentos importantes para a região nomeadamente 
ao nível da malha viária nada tem acontecido ao longo destes 5 anos, aliás, o que tem 
acontecido é um sucessivo adiar, passar de plano em plano e fazendo com que o Partido 
Socialista de ano para ano faça anúncios daquilo que não fez e se compromete a fazer e que 
já devia estar feito. E, com isto falemos da Estrada Nacional 229. Senhor Presidente, afinal 
onde é que estamos? Já estava tudo contratualizado, não conhecemos projetos, não há um 
calendário definido, estamos nisto desde 2015, são 5 orçamentos uns executados e o último 
em execução por parte do Partido Socialista com o apoio e a aprovação parlamentar do 
Bloco de Esquerda e do PCP, isto que fique claro, e nada tem acontecido de relevante e de 
estruturante na região que venha do Orçamento de Estado. --------------------------------------- 
IP3, ainda recentemente por ocasião do anúncio deste Orçamento suplementar o Partido 
Socialista veio dizer, estão aqui 8 milhões para o IP3 que estavam no Orçamento de Estado 
e que por sua vez o investimento naquele troço entre o Mondego ali de Mortágua e Penacova 
já estava previsto na Via dos Duques, a única coisa que fizeram foi aquilo que estava previsto 
ser feito e que já devia estar feito, e no entanto ficam satisfeitos, não sei se têm lá passado, 
por lá colocarem uma pequena camada de alcatrão, um tapete, porque não houve alteração 
nenhuma, é uma camada de desgaste quase como aquelas que fazemos aqui regularmente, 
e os Senhores Presidentes de Junta estão habituados a isso, porque na prática em termos de 
mobilidade a melhoria entre Viseu e Coimbra é zero, a duplicação da estrada, zero, nem 
projeto, e eu perguntava-lhe Senhor Presidente se há alguma evolução, porque eu sei que a 
CIM criou uma equipa para acompanhamento desta matéria ao nível dos projetos, o que é 
que está a ser feito no âmbito da duplicação do IP3? E por isso Senhor Presidente, eu não 
queria arrastar-me com mais nada, são mesmo com estas questões, e vou deixar aqui mais 
um registo para que não caia no esquecimento. A requalificação de todo o troço do IP5 os 
13 km que atravessam o Concelho de Viseu, também estava prevista desde 2015 e vem em 
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todas as Grandes Opções do Plano do Governo, e também já agora informar Senhor 
Presidente, o que é que foi feito? Nada. E, por isso, na altura em que o Município vai 
apresentar contas do investimento que tem feito, da forma como gasta os dinheiros públicos, 
é preciso que tenhamos todos consciência que ao nível do Concelho e da Região, do 
Orçamento de Estado, investimentos estruturantes? Zero! Nada foi feito, ou muito pouco. -
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Deputado. 
Terminámos assim as inscrições, e dava a palavra ao senhor Presidente da Câmara para 
informar e responder aos Senhores Deputados. -------------------------------------------------------
----- DEZANOVE – O SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA: Muito obrigado Senhor 
Presidente. Saúdo todas e todos, saúdo especialmente o Senhor Presidente da Assembleia 
Municipal e a Mesa, saúdo também com amizade todos os Membros desta Assembleia 
Municipal, as Senhoras e os Senhores Presidentes de Junta, saúdo também a minha Vice-
Presidente e todas as Senhoras e Senhores Vereadores, e permitam-me que faça aqui nesta 
saudação 3 referências prévias. Desde já um agradecimento muito especial ao Professor 
Paulo Jorge Alves pelo facto de acolher aqui esta Assembleia, que não deixa de ser uma 
Assembleia histórica pelo contexto em que ela decorre, e também da democracia não parar, 
o facto é que estamos aqui presencialmente a fazer esta Assembleia Municipal, e, pedia-lhe 
também que transmitisse os nossos cumprimentos ao Professor Oliveira Cruz, pessoa que 
muito presamos, e se de facto esta instituição hoje tem a sede em Viseu com todo o mérito 
do trabalho que fez, deve-se muito à visão desse homem, e por essa razão, por todo este 
percurso, não é por acaso que o próprio Município atribuiu a Medalha de Mérito Municipal 
a esta Instituição, portanto, aceite estes cumprimentos. Permitam-me também que faça uma 
referência aqui ao Senhor Presidente da Junta de Lordosa Carlos Correia. Em bom rigor 
esta Assembleia Municipal está-se a realizar na sua/nossa Freguesia, e, portanto, também 
uma saudação muito especial por esse facto. Permitam-me também, na pessoa do Dr. Mota 
Faria, e perceberão porque é que o faço. Faço uma saudação muito especial a todos os 
profissionais de saúde. Temos atrás de nós e é justo elogiar um grande profissional de saúde, 
para além de Presidente da Assembleia Municipal. Eu posso testemunhar que durante estes 
últimos 3 meses e tal em que falámos algumas vezes, 10 vezes por dia, foram incansáveis, o 
Dr. Mota Faria e toda a equipa do ACES Dão Lafões foram incansáveis no encontrar, 
identificar, poder identificar as linhas de contágio, e posso-vos dizer que fora dos holofotes 
das televisões, porque procurámos sempre fazer assim, foram situações muito criticas que 
se viveram em vários sítios, não vale a pena estar aqui a relatar, mas pelo menos numa 
escola podia ter tido proporções muito elevadas para Viseu, e mais de dez IPSS do concelho 
que não chegaram a aparecer nos telejornais felizmente porque as coisas foram bem 
tratadas. Portanto, Dr. Mota Faria meu estimado amigo de longa data eu quero aqui 
testemunhar publicamente o profissionalismo, o humanismo, o sentido critico em alguns 
momentos, e o contributo que deu a todas essas pessoas, e obviamente que na sua pessoa 
quero também saudar a Comissão Municipal de Proteção Civil, eu acho que é difícil 
encontrar durante um período tão longo, em períodos tão críticos, com tanta tensão, com 
tantas decisões que eram preciso tomar, encontrar uma colaboração tão estreita como 
aquela que encontrámos, quer da parte da ACES, elogiar aqui também o Hospital de S. 
Teotónio sempre com uma participação e com uma presença muito ativa, elogiar enfim, 
todos os serviços de proteção da Câmara, em boa hora criámos os serviços e queria também 
deixar aqui uma palavra de apreço à nossa Vereadora da Proteção Civil que praticamente 
em alguns dias quase dormiu no Centro Municipal de Proteção Civil, a toda a minha equipa 
direta, foram sete dias por semana, 24 horas por dia, e a toda a equipa da Câmara sem 
exceção. Eu acho que todos os trabalhadores da Câmara, obviamente que há sempre 
algumas exceções, mas não vou falar dessas exceções, mas tiveram à altura e os cidadãos 
continuaram a ter os seus serviços operacionais. Queria também dar aqui uma palavra de 
apreço aos dois corpos de Bombeiros da nossa cidade, seja os Bombeiros Voluntários, seja 
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os Bombeiros Sapadores Municipais, às forças policiais, destacava aqui o papel muito 
relevante que teve a PSP, a GNR e a Polícia Municipal, destacava no fundo o papel que 
todos os membros deste Conselho Municipal de Proteção Civil, como o Engenheiro Caiado 
aqui referiu se comportaram neste processo, e, acho que é muito importante realçarmos 
hoje, nós estamos a viver momentos que não estão ultrapassados, não sabemos muito bem o 
que é que vem por aí e, portanto, temos que continuar a fazer o que temos que fazer. Não 
queria deixar também de saudar as famílias das pessoas que tiveram vítimas. Nós em Viseu, 
felizmente, uma parte de mérito e uma parte de sorte, até agora, com 106 casos identificados, 
felizmente não tivemos até agora uma vítima mortal, eu até bato 3 vezes aqui na madeira 
porque sou um bocadinho supersticioso, e, portanto, no Concelho de Viseu  não tivemos até 
agora nenhuma vítima mortal, e afirmo-o sem receio de ser desmentido Senhor Enfermeiro 
porque ainda hoje de manhã falei com o Senhor Presidente do Conselho de Administração 
do Hospital, e acho que é um motivo para nos regozijarmos, assim como, 0.1% de 
contaminações no nosso concelho é um motivo para nos regozijarmos, significa que as 
instituições estiveram à altura e que a população também esteve à altura através do seu 
comportamento cívico. --------------------------------------------------------------------------------------
Queria também aqui deixar a saudação ao 25 de Abril. Foi feito da forma que foi feito 
porque era preciso ser assim. Demos um grande exemplo de civismo, outros não o deram 
noutras circunstâncias, e também o queria registar. -------------------------------------------------
Quero também deixar aqui uma palavra de muito apreço e amizade ao meu querido amigo 
José Alberto Ferreira. É um orgulho para nós. Quero dizer aqui também nesta casa, que 
para além de 20 anos de dedicação à causa do Desporto, porque não é o Futebol, é o Desporto 
em si, e noutras causas, é um bom exemplo para nós, e é também um orgulho para nós 
verificar a função que vai desempenhar, e, o termos iniciado, e, havemos de inaugurar se 
Deus quiser o Complexo de Mundão onde felizmente vamos ter ali mais um equipamento 
na Freguesia de Mundão que vai servir a população. Quero também dizer aqui, meu amigo 
José Alberto Ferreira, e é uma surpresa que trago, permite-me que te trate, para ti, irei 
propor a atribuição da Medalha de Mérito Municipal para te ser atribuída no próximo dia 
21 de Setembro porque acho que é uma medalha que é devida por um percurso feito sempre 
com muita seriedade, lealdade, e sobretudo com grande sentido de visão, portanto, não 
queria deixar também de o anunciar aqui em primeira mão nesta Assembleia Municipal. 
Gostava também de dizer às Senhoras e aos Senhores Membros da Assembleia que esta 
Assembleia já poderia ser realizada na Assembleia Municipal, no Solar dos Peixotos se não 
vivêssemos o momento quer vivemos, felizmente estamos em condições de poder inaugurar 
mais um edifício requalificado, o Solar dos Peixotos, que passa a albergar, e felicito aqui 
também o Senhor Presidente da Junta de Viseu nas negociações que fez comigo, a Freguesia 
de Viseu passa a ter uma nova casa a partir do dia 1 e passa a partilhar o edifício 
emblemático para nós, e esta Assembleia Municipal também passará a funcionar com 
outras condições e ao mesmo tempo, uma casa que é a Casa da Democracia fica ao serviço 
outra vez com todas as condições das forças políticas, das forças sociais, dos sindicatos, de 
todos aqueles que fazem a democracia no nosso concelho, vai ser mais um momento alto, 
aliás, numa sequência de recuperação do património. Nos últimos dias foram muitas as 
situações, foi o Fontelo, foi a inauguração da Casa da Calçada, é agora a inauguração do 
Solar dos Peixotos, é a recuperação do Solar dos Condes de Prime, já adjudicado e em curso 
com a parte de todas as caixilharias, foi a aquisição da Casa das Bocas, onde já está a 
decorrer a obra que vai permitir a instalação da Unidade de Saúde Familiar, foram as 
reabilitações feitas no edifício do Banco de Portugal, que precisou da nossa atuação e onde 
hoje temos alguns serviços, para além da intervenção no edifício do Governo Civil, prova 
bem como nós amamos o nosso património e o tratamos todos os dias. Realçar, e já o fiz, a 
intervenção feita pelo Engenheiro Caiado sobre o funcionamento da Comissão Municipal 
de Proteção Civil, e dizer o seguinte minhas caras e meus caros concidadãos: quando alguém 
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olha para a floresta e só vê a árvore, andará seguramente mal. Eu gostava de realçar o 
esforço que tem sido feito no Município de Viseu em relação a toda a captação de 
investimento, e eu esperava que as pessoas fossem isentas e que efetivamente enaltecessem 
os 102 projetos de investimento que já se fixaram em Viseu desde que nós chegámos ao 
Município. Os mais de 3200 postos de trabalho criados através da ação do município e os 
mais de 240 milhões de euros de investimentos. Enfim, é uma leviandade vir para aqui dizer 
que não se criaram postos de trabalho no domínio industrial, só se criaram 345 postos de 
trabalho no domínio industrial neste período em cerca de 18 projetos no domínio industrial, 
mas enfim, quem não quer ver, não vê mesmo, e não vê também o Cluster que hoje temos  
no nosso concelho na Área das Tecnologias de Informação, e quero-vos dar nota que mais 
duas empresas na área tecnológica se virão instalar em Viseu, e também vos quero dar nota 
que a IBM está a recrutar neste momento mais 120 pessoas para um segundo Centro de 
Competências, o que nos vai permitir, se tudo nos correr como esperamos, chegar até 
meados do ano que vem com 1000 pessoas, 1000 pessoas, jovens quase todos qualificados a 
trabalhar só neste setor das tecnologias da informação e comunicação. E, se formos para a 
Área da Saúde felizmente também podemos falar, porque efetivamente são mais de 600 
postos de trabalho já criados no setor da Saúde nos diferentes investimentos, e está a ser 
concluído mais um que será inaugurado até ao final do ano que vai criar mais cerca de 80 
postos de trabalho. Enfim, o trabalho está aí é para se mostrar, as pessoas estão lá, agora, 
tenhamos consciência do seguinte: O Estado Central tem que colaborar e não colabora, e os 
postos de trabalho criados não deixam de ser ameaçados pela situação de pandemia. A 
situação de pandemia que se vive neste momento vai ter um efeito devastador na economia, 
e Viseu não vai ficar fora desse efeito, e portanto, que não venham aqui depois alguns 
arautos socialistas que teimam em pôr a partidarite acima de tudo, a acusarem o Presidente 
da Câmara por haver pessoas que vão par o desemprego porque infelizmente há 
restaurantes que vão fechando e que não conseguem resistir, há hotéis que ainda não 
abriram, há lojas que não conseguem fazer negócios, há fábricas no concelho e na região 
que seguramente vão reduzir os postos de trabalho e em muitos casos até vão despedir 
pessoas, não tenhamos ilusões quanto a isso meus caros amigos, não podemos continuar a 
falar de normalidade quando vivemos uma situação de anormalidade e portanto, sejamos 
sérios, a seriedade é bonita em política, e portanto, peço que de facto a seriedade esteja 
acima de tudo, e também gostava de ver, se Viseu é tão mau porque é que é o único concelho 
do interior do país que no ano passado cresce de população? Terminámos um ciclo de perda 
de população que decorria quase à 9 anos. Há 9 anos que Viseu vinha a perder população. 
No ano passado, em 2019 ganhou 0.28% e se lhe somarmos o saldo migratório, conquistámos 
mais 500 pessoas através do saldo migratório o que significa que no computo geral e não 
contabilizando aqui a comunidade brasileira que em força se mudou para Viseu, Viseu 
cresceu 1000 pessoas no ano passado. Sinceramente, alguém vai para o deserto? Só se for 
para férias ou para ter uma experiência diferente, portanto, se as pessoas se fixam na cidade, 
se se fixam no Concelho de Viseu é porque encontram aqui as condições para o fazerem, e 
este é um trabalho sério que nós também temos feito. Se há alguma coisa que ninguém nos 
pode acusar é de falta de um trabalho sério, falta de trabalho e determinação todos os dias 
em defesa do nosso concelho e da nossa região. Já agora dizer, quando um investimento não 
se fixa em Viseu e fixa-se num concelho vizinho, eu sou o primeiro a ligar ao Presidente da 
Câmara a dar-lhe os parabéns e a dizer: ainda bem! Mais um investimento que temos na 
região, porque a região tem que viver como um todo, Viseu não é uma ilha, Viseu é 
claramente a Cidade Região âncora deste território, que se não existisse com todas as 
competências que tem não atingiríamos seguramente os resultados que temos vindo a 
atingir, e, portanto, acho que devíamos era estar orgulhosos do trabalho que fazemos e não 
andarmos sempre a tentar desvirtuar. E, já agora, em relação ao Parque de Lordosa 
também perdeu uma boa oportunidade de estar calado, porque o estudo de impacto 
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ambiental está praticamente concluído, aliás, a Senhora Vice-Presidente na 2ªfeira vai à 
CCDR fazer a última discussão do estudo do impacto ambiental, o projeto está pronto e 
esperemos que efetivamente ainda neste quadro comunitário de apoio, se apoie a 
candidatura que nós iremos apresentar agora até ao final do mês de outubro, e, portanto, 
ficamos conversados sobre isso. ---------------------------------------------------------------------------
Em relação à Senhora Membro da Assembleia Graça Pinto, eu penso que a sua intervenção 
pecou por não estar esclarecida, é porque neste momento já estão isentos os itinerantes, isto 
é, neste momento, todos os utentes da praça não pagam até ao final do ano, os itinerantes 
não pagam até final de setembro, na Feira de S. Mateus não pagam até ao final de setembro. 
Os comerciantes e todos os lojistas, à exceção das empresas de seguro e empresas nacionais 
estão isentos de pagamentos de taxa de ocupação de via pública, estão isentos de pagamentos 
de taxas de publicidade, e todas essas taxas, isto foi logo uma das primeiras medidas que nós 
tomámos logo no início da pandemia, portanto, a sua falta de esclarecimento provavelmente 
levou-a a fazer a intervenção que fez. Por outro lado, dizer-lhe também o seguinte: se alguém 
criou tarifário social fomos nós ao aprovar o novo regulamento. Eu prezo muito que Viseu 
tenha um tarifário social ao nível dos SMAS, e tenha um tarifário para famílias numerosas, 
e não são assim tão poucos, se somar estes dois segmentos já estamos a falar quase de 600 
famílias que usufruem deste benefício. Agora, eu não posso atribuir um benefício 
automático sem processo, ele tem que existir, a Lei exige-me, as pessoas têm que vir aos 
Serviços Sociais e dizer assim: eu estou nas circunstâncias que a Lei define e, portanto, passo 
a estar no escalão social. Seria uma ilegalidade, aquilo que a senhora veio propor aqui seria 
incumprir as Leis da República. Em relação aos trabalhadores, eu acho que todos os 
trabalhadores devem ser tratados em igualdade de circunstâncias. A Câmara de Viseu não 
facilita um milímetro, aliás, ainda há dois dias recebia um SMS de uma pessoa a dizer que 
os trabalhadores dos SMAS estavam num determinado sítio a fazerem uma obra e que não 
estavam com os auriculares. Eu de imediato liguei para o responsável e disse: faça o favor 
de imediatamente ir verificar se de facto os trabalhadores estão com as condições de 
segurança ou não! Nós criamos todas, e mesmo neste período nunca faltaram EPIs, 
máscaras, etc. Nós queremos sempre protegê-los porque gostamos muito dos nossos 
trabalhadores e temos muito apreço por eles. Agora, também temos que tratá-los todos em 
pé de igualdade, então, isto que aqui veio ser proposto também tem que se aplicar aos 
profissionais de saúde, olhe, até nós que andámos durante este período sempre na rua a 
tratar dos assuntos que tinham que ser tratados, se calhar também devíamos ter um subsidio 
de risco porque nós próprios também andámos no terreno muito tempo, e muitas vezes a 
contactar com pessoas que não sabíamos muito bem em que circunstâncias é que estavam, 
portanto, às vezes as pessoas deviam pensar melhor naquilo que dizem. ------------------------ 
A Senhora Membro da Assembleia, Deputada Ana Paula Santana, fez muito bem em voltar 
a trazer as questões da saúde. Eu olho ali para o Senhor Enfermeiro, independentemente do 
bom trabalho que fez o Hospital, é inadmissível que o nosso Hospital de S. Teotónio tivesse 
sido tratado como um hospital de terceira no combate à Covid, porque efetivamente não foi 
o hospital referenciado para o tratamento, e ainda hoje não são feitas as análises ou os testes 
da Covid dentro do Hospital, acho isso inadmissível, acho isso inadmissível. Um hospital 
Central como o de Viseu deveria ter sido o hospital de referência. É certo que depois as 
coisas conseguiram-se improvisar, montou-se um hospital de campanha, também com a 
nossa colaboração, depois a seguir houve um empresário que juntando esforços com os 
outros instalaram um equipamento. Ainda bem que existe todo este trabalho voluntário, a 
verdade é que, aí não atribuo nenhumas culpas ao Conselho de Administração do Hospital, 
atribuo sim à falta de visão muitas vezes do Estado Central face ao território. Este é o 
hospital mais importante do interior do país, e tem que ser tratado como o hospital mais 
importante do interior do país. Dizer também que, na questão do INEM é bom que fique 
claro, reverteu-se uma decisão em 24 horas. Eu não ouvi uma voz do Partido Socialista, 
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uma, uma que fosse a levantar-se contra a saída do INEM. Eu sempre fui muito claro e a 
Câmara de Viseu sempre foi muito clara, nós disponibilizámo-nos de imediato para acolher 
o helicóptero quando deixou de haver condições em Santa Comba. No dia em que se criem 
condições e regresse a Santa Comba, Viseu estará totalmente solidário com o Concelho de 
Santa Comba nesse sentido, agora, não podíamos era admitir que o helicóptero fosse para 
Loures e que nós ficássemos desguarnecidos desde o Douro até Peniche, seria inadmissível. 
Então, um acidente na A25, um afogamento na Figueira da Foz, como é que a reação 
imediata seria feita? Eu lamentei porque a partidarite muitas vezes impera, porque 
efetivamente ninguém do Partido Socialista levantou a sua voz. Levantei eu, levantou a 
CIM, levantou o Senhor Deputado Pedro Alves. A Ordem dos Médicos, diga-se de 
passagem, teve aqui um papel relevante, muito relevante mesmo, e criou-se uma pressão 
que obrigou o INEM a recuar, e, portanto, eu sei que depois outros procuraram tirar 
dividendos do trabalho que não fizeram. Dar mérito aqui ao Senhor Ministro da 
Administração Interna, que, no dia em que eu tive conhecimento liguei-lhe à noite, ele 
devolveu-me a chamada era quase 1 da manhã e ele nem sabia que isto se tinha passado, e 
disse: Senhor Presidente esteja descansado, amanhã é o primeiro assunto que vou tratar, e 
de facto o Senhor Ministro da Administração Interna no outro dia articuladamente com a 
Senhora Ministra da Saúde, depois da conversa comigo estava a tratar do assunto e a ligar-
me passadas poucas horas a dizer que o assunto estava tratado, e, aliás, a Senhora Ministra 
da Coesão depois numa sessão pública deu nota que efetivamente o assunto estava resolvido. 
Em relação às questões levantadas também pelo Senhor Deputado Bruno Videira. De facto, 
nós não podemos, pela situação de exceção, perder todo o caminho que fizemos. Nós fizemos 
um caminho muito rico do ponto de vista cultural no Concelho de Viseu nestes últimos anos, 
não podemos perder este ativo, porque, são as competências, são 200 pessoas que Viseu hoje 
tem que vivem da cultura, é todo um trabalho que foi sendo feito continuadamente daí que  
tivéssemos tido a preocupação de dar a oportunidade de reprogramação de todas as 
iniciativas que estavam previstas, de reforçar até o apoio inicial, e quero dizer aqui que não 
é só neste setor, nós estamos atentos a todos, aliás, por exemplo no que diz respeito aos 
festivais de folclore nós vamos apoiar este ano todos os festivais de folclore exatamente como 
apoiámos nos anos anteriores, dizendo unicamente às instituições que não deixem de colocar 
nos vossos sites uma imagem nem que seja do último festival de folclore para que as 
instituições se possam manter, e quero-vos dizer também que todas as instituições do 
concelho sejam culturais, recreativas, fora das que são apoiados pelo Viseu Cultura e pelos 
contratos programa no âmbito desportivo vão receber um apoio de valor idêntico, 
exatamente para poderem ultrapassar este momento, acho que é nestes momentos que 
efetivamente nós temos que estar ainda mais próximos  das pessoas do ponto de vista daquilo 
que fazemos, e portanto realçar isso. Já agora, concordar consigo, aliás, ainda ontem fui à 
Quinta da Cruz com o Pedro Cabrita Reis que apresentou o seu catálogo, aconselho 
vivamente a visitarem aquela instalação que está na Quinta da Cruz que era para ter sido 
inaugurada exatamente no dia em que foi decretado o confinamento e foi a primeira 
atividade cultural no Dia Internacional dos Museus que fizemos, no dia 18 de maio, foi 
exatamente a inauguração da exposição e ontem com a presença do Pedro Cabrita Reis. Em 
relação aos 30 milhões de euros, de facto, não podia estar mais de acordo. Eu também fiquei 
satisfeito com o anúncio, depois cheguei à conclusão que no caso da CIM Viseu Dão Lafões, 
o dinheiro que estava a ser alocado era exatamente o mesmo que já estava no pacto, 900 mil 
euros, era o valor que já lá estava, de facto fazer contas assim é fácil. Temos 30 milhões para 
apoiar a cultura, ó PO Centros façam lá aí uma reprogramação e utilizem o dinheiro que já 
está nas CIMs para a atividade cultural. Isto assim é obra, é anúncio que depois não tem 
consequências do ponto de vista prático. ----------------------------------------------------------------
Em relação à pergunta colocada pelo Senhor Deputado Gonçalo Ginestal, também denota 
ignorância, porque eu não considero tornar público dar nota ao Senhor Presidente da 
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Assembleia Municipal conforme a Lei me obriga. A Lei que foi criada excecional permitiu 
ao Presidente da Câmara deliberar em cada momento apoios a dar com duas 
obrigatoriedades, dar nota ao Executivo Municipal e dar nota à Assembleia Municipal. Não 
há aqui nenhuma quebra de sigilo de ninguém. Nunca a Câmara de Viseu anunciou um 
apoio público, mesmo quando os faz em sessões públicas omite o nome, apesar de ficarem 
depois… e estão aqui os Senhores Vereadores da oposição que sabem bem que isto é feito 
assim, portanto, também perdeu uma boa ocasião para estar calado. ----------------------------
Senhor Presidente da Junta de Bodiosa, não podia deixar der estar mais solidário. Eu acho 
que é urgente que efetivamente a Extensão abra, até porque, se ela existe é também com o 
esforço, sobretudo com o esforço da Junta de Freguesia porque senão não existia, e com o 
esforço de um conjunto de vontades, e já agora referir, a Câmara de Viseu desde o dia 23 
de março que disponibilizou com consumo ilimitado 16 telemóveis à ACES Dão Lafões para 
que o trabalho de proximidade fosse dado, porque a ACES Dão Lafões não tinha telemóveis 
para distribuir aos médicos para fazerem a consulta telefónica. Isto é lamentável. 
Obviamente que nós não hesitámos, o Dr. António Grade ligou-me e eu disse, esteja 
descansado vou já de imediato requisitar os telemóveis para entregar aos médicos, mas 
convenhamos que não me parece muito correto, esta é uma competência do Estado Central, 
mas enfim, nós nunca discutimos as pessoas estão sempre primeiro. Já agora referir que em 
relação à questão da Extensão de Bodiosa, a nossa Vereadora Ermelinda Afonso tem 
acompanhado este processo fazendo pressão, tivemos uma reunião na CIM para tratar deste 
e de outros casos que existem também no ACES Dão Lafões no sentido de pressionar a ARS 
para resolver as questões. Em relação às questões levantadas aqui pelo Senhor Deputado 
Pedro Alves. Não podia estar mais de acordo, eu diria mesmo que, agora que o futebol se 
reatou, e o meu Porto enfim, fraquito, mas lá ganhou quatro a zero (4-0) no último jogo, a 
verdade… eu sei que o Pedro Alves fica um bocadinho incomodado com este resultado, eu 
diria que em matéria de futebol, se fossemos fazer um resultado Município versos Governo 
sabe qual era o resultado final? Mil e duzentos a Zero (1200-0), mil e duzentas obras feitas 
versos zero obras do Governo durante este período em que estamos em funções, este é que 
seria o resultado, esmagador, e mesmo numa questão que temos que saudar que é 
Autoridade para o Combate na Violência do Desporto, foi o Município que arranjou 
instalações gratuitas, e foi o município que fez as obras todas para que aquela instituição lá 
estivesse, portanto, mesmo aí, ok, concedo que seja meio golo, ok, meio golo para o 
Município, meio golo para o Governo, portanto, então fica mil duzentos vírgula cinco 
(1200.5) golos para o Município versos zero virgula cinco (0.5) golos. Ó José Alberto, não 
sei se isto é possível, mas, meio golo às vezes pode existir, e referir já agora como informação, 
que em relação à 229, da nossa parte tudo tratado, nós disponibilizámo-nos a comparticipar 
com 1 milhão de euros, o Município do Satão disponibilizou-se a comparticipar com 200 mil 
euros, estamos ansiosamente à espera que seja assinado o contrato. As Infraestruturas de 
Portugal continuam a dizer-nos que não assinam o contrato se nós não entrarmos com um 
milhão e oitocentos mil euros, isto é, o Governo Central ainda está a discutir, numa obra 
que é da sua responsabilidade, que a Câmara de Viseu e a Câmara do Sátão façam ainda 
mais um esforço de 600 mil euros, também não me parece admissível. Ainda esta semana 
mandei um mail ao Senhor Ministro das Infraestrutura para lhe pedir uma reunião para 
der uma vez por todas encerrarmos este dossier. Se o projeto está pronto, se 
pressupostamente existe um orçamento no Instituto das Infraestruturas de Portugal, que 
não sejam 600 mil euros e que o Governo efetivamente assuma mais esses 600 mil euros no 
cômputo geral da obra, até porque, nós já aceitámos ligar a eletricidade do troço que é do 
Estado Central, a Câmara de Viseu já aceitou até pagar a energia todos os meses da 
iluminação dos nós, vejam onde nós já chegámos, o Estado Central sistematicamente a 
desresponsabilizar-se. Bem, em relação ao IP3 de facto foi anedótico ver anunciar uma 
verba que já lá estava, e também é bom que se refira, o trabalho que está a existir no IP3 é 
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um trabalho de qualificação de uma via, não é mais nada do que isso, passo lá muitas vezes, 
e aquilo de facto é um trabalho de qualificação. -------------------------------------------------------
Bem, em relação ao IP5 nem vamos falar, nós todos os dias, há 6 anos consecutivos que 
pedimos a desclassificação do IP5, que era IP5, agora é ex-IP5, mas que contínua com uma 
série de condicionalismos que nos impedem de tudo e mais alguma coisa. Nós estamos 
disponíveis para receber o IP5, para o reclassificarmos como estrada municipal, mas 
obviamente que estamos disponíveis para o receber qualificado, porque é uma vergonha o 
piso, aliás, até nem foi preciso ser a Câmara de Viseu, a própria Infraestruturas de Portugal 
pôs lá, não sei se já repararam,  uma tabuleta a dizer piso degradado, que é a maior assunção 
de incompetência que se pode ter, é pôr piso degradado, nem precisei de ser eu a mandar 
pôr a placa, foram as próprias Infraestruturas de Portugal que o fizeram. Portanto, em 
relação a estas 3 questões é o ponto de situação que lhe posso fazer com a expectativa, 
também sejamos francos, tenho que salvaguardar aqui o papel muito interventivo e 
disponível do Senhor Presidente das Infraestruturas de Portugal. Tem-me atendido o 
telefone, reuniões, as coisas mandam-se para baixo, rapidamente chega a resposta, mas, diz 
ele, não tenho cobertura política para resolver o assunto, porque senão já o tinha feito, 
portanto, já agora peço aqui à Bancada do Partido Socialista que metam lá uma cunha a 
favor de Viseu, façam pelo menos uma coisa válida em relação a Viseu, uma cunha ao 
Senhor Ministro das Infraestruturas a dizer assim: Olhe, feche lá o contrato com o 
Presidente da Câmara do Sátão e com o Presidente da Câmara de Viseu para se iniciar o 
concurso da obra e poder ser concluída. Já agora em relação às urgências do Hospital vou 
fazer só aqui um paralelismo. Na altura em que foi anulado o concurso porque a pessoa que 
tinha vencido o concurso, a empresa não aceitava, no fundo, fazer a obra, nós tivemos uma 
situação idêntica porque estivemos durante 2 anos à espera que a Segurança Social nos 
disponibilizasse 120 metros quadrados, estamos a falar do Bairro de S. José, a verdade é 
que na mesma altura abrimos concurso e já está consignada a obra, é engraçado verificar 
como os ritmos são diferentes, de facto, nas mesmas circunstâncias nós temos a obra 
consignada, nas mesmas circunstâncias ainda não sabemos muito bem como é que estão as 
Urgências do Hospital de São Teotónio. -----------------------------------------------------------------
Três temas finais Senhor Presidente, e permita-me que eu fale já deles. Em relação à questão 
dos animais: Não há nenhum município que tenha uma política mais amiga dos animais do 
que Viseu. Desde que estamos em funções nunca se matou um animal em Viseu. Temos um 
sentido fortemente humanista. Felizmente que temos uma instituição chamada Cantinho 
dos Animais, em que nós temos preferido investir nessa instituição e não nos arrependemos 
porque tem mecanismos que permitem também a adoção, e que seria muito difícil criar esses 
mecanismos dentro do Município, portanto, temos essa felicidade. Por outro lado, há muitos 
anos que temos um programa para esterilização dos gatinhos. Nós tiramos os gatinhos do 
seu habitat, fazemos a esterilização e devolvemos. Só no ano de 2018 foram 330, e no ano 
der 2019 foram 360 gatinhos que nós esterilizámos, por outro lado, não conheço muitos 
municípios que tenham um espaço específico para que as pessoas possam ir para lá com os 
seus animais de companhia como o nosso parque canino que já está aberto há vários meses. 
Também conheço poucos municípios que tivessem criado condições através designadamente 
de WCs para animais em três pontos da cidade para que efetivamente as pessoas possam 
cumprir e não fazer o que muitas vezes fazem por falta de civismo, que é deixarem que os 
cãezinhos façam as suas necessidades e não recolherem o dejeto do cãozinho, mas isso aí já 
é uma questão de civismo. Já agora, porque os senhores não falaram, mas falo eu. Eu falo 
sempre das coisas com toda a frontalidade. Se efetivamente os tablets chegaram antes de 
ontem, foi porque houve um procedimento concursal, porque eu sei sempre que os senhores, 
designadamente o Partido Socialista, estão sempre à espera para ver se nos apanham em 
falso, mas eu mesmo com a legislação que permite fazer ajustes diretos não o faço. Faço 
sempre por concurso, e dei orientações quer neste caso à Engª Cristina Brasete e à 
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Professora Ermelinda para que em todas as circunstâncias temos sempre que fazer uma 
consulta ao mercado. De facto, os tablets foram adquiridos, já estavam previstos,  eram 
tablets que iam ser utilizados no próximo ano letivo para reforçarem em dois a três tablets  
por sala de aula nas nossas aulas, resolvemos antecipá-los na convicção de que os teríamos 
a tempo e horas, não impediu, aliás, a Engª Cristina ainda na Reunião de Câmara dizia, e o 
Eng.º Caiado já o reforçou hoje aqui, que neste esforço conjunto dos Agrupamentos 
Escolares, dos Senhores Presidentes de Junta e até alguns pais que se deslocavam ou pessoas 
que se deslocaram não faltou apoio nenhum aos nossos meninos, essa é que é a realidade, 
não faltou apoio, essa é uma falta questão a questão dos tablets. De facto, eles não chegaram 
a horas, temos que reconhecer que não chegaram a horas, porque é real, mas não deixaram 
de chegar ontem, e temos os tablets preparados para o início do próximo ano escolar. Já 
agora, nos contactos que tenho tido com o Senhor Secretário de Estado João Costa, ele tem-
me dito sistematicamente que não foi prioridade do Governo, aliás, esta até era uma 
competência do Governo, mais uma vez não era competência da Administração Local, seria 
uma competência do Governo, e, portanto, essa é uma falsa questão, e lamentável também 
é que pessoas que estão à frente de instituições da sociedade civil façam política partidária 
com as funções que ocupam. Nós falamos diretamente com as Associações de Pais. A 
Federação de Pais, nem sei muito bem que estrutura é essa, acho que é mais um apêndice 
do Partido Socialista do que propriamente uma instituição isenta no terreno, e provou-o 
estes dias. ------------------------------------------------------------------------------------------------------
Por fim as aquisições das Máscaras. Esta máscara que eu tenho aqui é uma das máscaras 
que está a ser distribuída a todos os cidadãos em Viseu. Obviamente que tivemos que 
recorrer à base de dados dos SMAS para que elas chegassem à casa das pessoas, e dando a 
indicação de quem… o critério foi duas máscaras por habitação, e nas famílias numerosas 
que estão identificadas quatro máscaras. As indicações dadas aos serviços é que, sempre que 
haja um email ou uma reclamação de uma casa que ainda não tem contador, só têm que o 
solicitar e serão entregues designadamente através dos Senhores Presidentes de Junta, nas 
outras circunstâncias, na loja que temos do Turismo no Mercado 2 de Maio, poderão ser 
solicitadas e serão lá entregues, portanto, que ninguém fique sem as máscaras, e, se elas 
estão a ser distribuídas neste momento, resultou também mais uma vez de uma consulta 
pública ao mercado, e a verdade é que nós adquirimos 90 mil máscaras com uma poupança 
de 76 mil e quinhentos euros face ao valor indicativo que tínhamos no mercado. 
Sinceramente, acho que isto é que é zelar pelos interesses dos nossos concidadãos, estamos 
no fundo a contribuir para que as pessoas tenham acesso a máscaras reutilizáveis porque 
não fazia sentido estarmos a entregar máscaras que são descartáveis para as pessoas 
poderem utilizar de uma forma mais sistemática através de lavagem, assim como não fazia 
sentido não deixarmos de fazer uma consulta ao mercado, e agora seriam os Senhores 
Deputados do Partido Socialista a dizer assim: O Dr. Almeida Henriques beneficiou um 
amigo. Porque neste caso concreto a empresa que põe em causa este procedimento até é de 
um amigo meu há mais de 30 anos, há mais de 30 anos que é meu amigo e faço esse registo 
de interesses, mas, amigos, amigos, negócios à parte, eu, na Câmara todos são amigos, mas 
todos têm que cumprir a Lei, todos têm que vir aos concursos, todos têm que vir às consultas 
e apresentar o produto ao melhor preço. Se o produto ao melhor preço era um euro e dez 
(1.10 €) e não um euro e noventa e cinco (1.95 €) a adjudicação foi feita à empresa que 
apresentou o melhor preço, a Câmara de Viseu, nós todos, porque o dinheiro é de todos nós, 
poupou setenta e seis mil e quinhentos euros (76.500 €), acho que isto aos olhos de qualquer 
cidadão é um trabalho bem feito, aliás, felicito aqui a professora Ermelinda e os serviços de 
aquisições porque coordenou este trabalho, pelo bom trabalho que fizeram porque foram 
encontrar no mercado, de facto um produto mais barato do que aquele que estava, e 
portanto, Senhor Presidente, muito obrigado, eram estes os esclarecimentos e as respostas 
que queria deixar aqui às Senhoras e aos Senhores Deputados. -----------------------------------      
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----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Presidente. 
Terminámos assim o Período de Antes da Ordem do Dia, cumprindo as regras regimentais, 
e agradecemos também a colaboração de todos. ------------------------------------------------------- 
Antes de iniciarmos os trabalhos da Ordem do Dia, cumpre recordar os Membros da 
Assembleia da obrigação de cumprimento do disposto na Resolução do Tribunal de Contas 
n.º 14/2011. Assim, alertam-se todos os Senhores Deputados para a importância da sua 
permanência na sala durante os trabalhos especialmente no período de votações. ------------ 
Informa-se também que na continuação da tarde iremos ter um intervalo. ---------------------
Dava de imediato a palavra ao Senhor Presidente da Câmara para tratar do PONTO UM 
(1) da Ordem de Trabalhos INFORMAÇÃO MUNICIPAL. ---------------------------------------
Informava que, independentemente do resumo feito a Informação do Senhor Presidente da 
Câmara foi divulgada a todos os Senhores Deputados e constará integralmente da Ata da 
Sessão. ----------------------------------------------------------------------------------------------------------
Tem a palavra o Senhor Presidente da Câmara. ------------------------------------------------------
----- VINTE – O SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA: Muito obrigado Senhor 
Presidente. Renovo as saudações a todos e obviamente que nesta sessão atípica, diferente, 
não podíamos deixar de começar exatamente por tratar, apesar de já o termos tratado … 
já agora, noto aqui uma coisa. Eu verifiquei que a primeira intervenção da Bancada do PSD 
foi sobre a questão da situação que vivemos hoje, por acaso estranhei que esse não fosse um 
tema abordado designadamente pelo Partido Socialista. Tinha-vos ficado bem abordar 
também esta questão. A verdade é que estes três meses mudaram as nossas vidas 
completamente e mudaram a forma de como até olhamos para ela, e a forma como teremos 
que nos próximos tempos saber como é que nos iremos adaptar e ao mesmo tempo o que 
isto trará, primeiro a crise sanitária que não está ultrapassada, segundo a crise social que 
está aí e para ser ainda mais… infelizmente vai crescer, e depois a crise económica, basta 
olhar para os dados deste orçamento suplementar que está em discussão na Assembleia da 
República para verificar, enfim, a degradação da situação da  economia do país, fruto de 
algo que ninguém podia prever, e, portanto, bem tem estado até as várias oposições na 
Assembleia da República, ou darem apoio ao Governo neste momento muito difícil. ---------
De facto foi um trabalho muito intenso, 7 dias por semana, 24 horas por dia, ainda hoje não 
baixámos os braços e continuamos não só com a preocupação em responder às situações 
sanitárias, ajudar as famílias, ajudar as instituições, e ao mesmo tempo procurar tomar as 
medidas que estão ao alcance do município, para ajudar famílias, instituições e a economia. 
Já realcei aqui o trabalho Comissão Municipal de Proteção Civil, e volto outra vez a realçá-
lo, e para além da Comissão Municipal de Proteção Civil, todo o empenho dos diferentes 
serviços do município, desde a limpeza, à recolha do lixo, até às pequenas reparações, à 
presença, aos jardins, ao fornecimento de água, enfim, nada foi deixado ao acaso. Realçar 
também o trabalho intenso dos nossos Bombeiros Sapadores, em muitos casos na 
higienização e desinfeção de alguns espaços, também o trabalho feito pelos nossos serviços 
na desinfeção e higienização diária, sobretudo de locais de maior risco como é a nossa 
Central de Camionagem e alguns bairros, já agora gostava também, porque não é só dizer 
mal, realçar aqui apesar de tudo o esforço que o Planalto Beirão teve apesar de ter muitas 
pessoas impedidas até de trabalhar neste período, apesar de tudo, o esforço que fizeram na 
recolha dos resíduos sólidos e até num serviço que foi montado para recolha de resíduos de 
pessoas que estavam no confinamento. ------------------------------------------------------------------
Em relação ao MUV tivemos que o reduzir, enfim, aos serviços mínimos durante aquele 
período vindo progressivamente a restabelecer as carreiras e quero-vos dizer que, com um 
custo elevadíssimo porque esta questão tem custado aos cofres do município mais de 100 mil 
euros por mês só para pagarmos as contrapartidas da parte dos serviços. ----------------------
No que diz respeito a nós, e, com a intervenção do Senhor Eng.º João Paulo Gouveia que eu 
saúdo na sua pessoa também os serviços pelo trabalho incansável que também têm feito 
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nesta medida no terreno, progressivamente temos vindo a colocar os horários, tem sido um 
pouco mais difícil aquelas carreiras que estão no domínio da CIM enquanto Autoridade 
Intermunicipal de Transportes, mas também aí temos feito um grande esforço nesse sentido. 
O Hospital de São Teotónio gostava de facto de realçar, aliás, não houve dia nenhum que ao 
inicio da manhã não falasse com o Senhor Presidente do Conselho de Administração do 
Hospital, e não houve dia nenhum que não falasse designadamente com a Dra. Helena e com 
o Dr. Miguel com quem íamos a par e passo mantendo-nos a par de tudo o que existia. 
Sentimos logo de imediato uma grande fragilidade na Segurança Social, na capacidade de 
resposta, aliás, estamos convencidos que se não fosse a criação do Viseu Ajuda, estamos 
convencidos não, estamos certos que algumas pessoas tinham passado fome no Concelho de 
Viseu, lamentavelmente, aliás, eu vou pedir ao Senhor Presidente da Assembleia Municipal 
que permita, nesta questão da discussão sobre o Covid, das medidas que foram tomadas, 
que, possa usar em poucos minutos da palavra três dos Vereadores que estiveram muito 
envolvidos neste processo, portanto, é uma prorrogativa que o Regulamento permite e pedia 
autorização para esse efeito, que, durante as informações exatamente abordassem aqui 
algumas questões. -------------------------------------------------------------------------------------------- 
Mas, de facto, no VISEU AJUDA estamos a falar, já na altura em que este documento foi 
estávamos a falar de 1400 ocorrências, hoje já estamos a falar de mais de 1500 ocorrências, 
desde agilização de processos, enfim, tudo isso, procurámos de alguma maneira estar junto 
das pessoas. O apoio telefónico psicológico, realçar também a colaboração desta casa onde 
estamos, que também colaborou nisto, nos múltiplos voluntários que estiveram envolvidos, 
logo a seguir lançámos um pacote especial do VISEU AJUDA+ com vários medidas de apoio 
às famílias, às instituições e também às empresas, e mais recentemente o VISEU INVESTE+ 
e, não vos vou maçar com as várias medidas, porque as conhecem, elas estão no site do 
município e são do conhecimento público, mas que foram desde descontos na fatura dos 
SMAS, até prorrogação de prazos, até a possibilidade de pagamentos em 12 meses sem 
juros, até à isenção total das rendas de todos os estabelecimentos que são da 
responsabilidade do município e agora com o protelamento até setembro de 50% só da 
renda, enfim, já hoje referi isso aqui e não vos maçar com mais estes dados porque  eles  
estão na informação. Nos testes, aliás, ainda temos aqui uma situação por resolver, mas, 
foram quase 1700 testes que foram feitos nos lares, nas IPSS e nas instituições de deficiência, 
sobretudo para garantir, garantir dentro das limitações que estas garantias são dadas, mas 
pelo menos para dar algum conforto às pessoas, e alguma segurança no trabalho no terreno 
em termos das IPSS. Realçar aqui que, é mais importante do que nunca conhecer bem o 
terreno, e prova-se que a Administração Central conhece muito mal o terreno. A Segurança 
Social nem o universo das nossas 53 IPSS conhecia. Os dados que me foram dados da 
Segurança Social não batiam minimamente certos com os dados que nós tínhamos de 
utentes das nossas IPSS e de trabalhadores de IPSS, estamos a falar de cerca de 3000 pessoas 
que nós temos a serem servidas pelas nossas IPSS, estamos a falar de 2500 pessoas que 
trabalham e a discrepância dos dados chegava quase ao milhar, o que significa que de facto 
estas instituições são cada vez mais uma caixa do correio, as pessoas são números, e pouco 
mais do que isso, e portanto, independentemente da boa vontade, e isso que também se 
realce, algumas pessoas participaram nas nossas reuniões, independentemente da boa 
vontade esbarram num complexo sistema burocrático que depois não chega a lado nenhum. 
Também no apoio às instituições das IPSS, apesar de não ser da nossa responsabilidade 
porque quem devia ter prestado esse apoio deveria ter sido a Segurança Social, não 
deixámos de ir prestando, ainda hoje estamos a prestar esse apoio às nossas IPSS 
designadamente ao nível dos EPI. ------------------------------------------------------------------------ 
A Educação já foi aqui referida, não irei escalpelizá-la, mas queria realçar aqui todo o 
trabalho e o cumprimento muito escrupuloso, e dizer que espero que este projeto que o 
governo lançou para a preparação do próximo ano letivo em que nós fomos dos primeiros 
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municípios a aderir, que venha a produzir o seu fruto, mas só o produz se nós tivermos 
cobertura, isto é, se tivermos territórios onde as pessoas não têm cobertura não conseguimos 
lá fazer chegar, e mesmo que se esteja a preparar o início do próximo ano letivo que se 
deseja que seja presencial, mas com uma componente presencial e com uma componente à 
distância, que de facto as coisas sejam pensadas no sentido de funcionarem e de colocarmos 
os alunos todos em pé de igualdade nesta matéria, aliás, também por isso e para ajudar o 
governo nesta matéria, nós também lançámos o nosso Programa VISEU 100% Digital 
exatamente para tentarmos apoiar neste desiderato.-------------------------------------------------- 
Criou-se também a linha SOS Viseu, aqui numa interligação entre as Obras Sociais, foi uma 
iniciativa das Obras Sociais com o apoio do Município, da AIRV, da ACDV e a VISEU 
MARCA, e, obviamente que todo este período que estamos a viver tem-nos obrigado a um 
esforço muito grande todos os dias até para podermos cumprir as normas que vão sendo 
todos os dias emanadas da Direção Geral da Saúde. Também na fase inicial do 
desconfinamento e durante estes dias temos feito um acompanhamento, desde este 
programa do Viseu Esplanada para ajudar os restaurantes a terem mais espaço para 
atendimento das pessoas no exterior, passando pelas isenções de pagamentos durante este 
período até ao final o ano, os 1500 kits que fizemos chegar a todo o comércio do Concelho 
de Viseu, até ao lançamento há poucos dias do Viseu Compra Aqui que é uma plataforma  
para ajudar exatamente os comerciantes, o município adquiriu a plataforma e durante um 
ano não terá custos para os nossos comerciantes e que está num processo de adesão 
progressiva até à preparação deste programa que estamos a preparar o Cubo Mágico para 
agora este período para ajudarmos a animar digamos que, a nossa economia local, e não nos 
tempos furtado a esforços para que tudo corra da melhor maneira. ------------------------------ 
Realçar também, enfim, mais uma vez o comportamento cívico dos cidadãos de Viseu que 
tem sido também um fator determinante neste processo. ------------------------------------------ 
Referir aqui a Proteção Civil. Foi um investimento que em algum momento algumas pessoas 
aqui questionaram. Eu hoje, mais do que nunca, vamos continuar a investir na nossa 
Proteção Civil porque a verdade é que o termos condições permitiu também uma resposta 
mais rápida, e se repararmos nos últimos anos leva-nos a cada vez mais investir nesta área 
porque, foram os incêndios, foi a seca, são as diferentes tempestades, agora a pandemia, 
portanto, cada vez mais nós temos necessidade, além de que muitas vezes extravasam a sua 
própria competência. Por exemplo, os nosso Bombeiros Sapadores andaram pelas IPSS a 
distribuir EPIs e ao mesmo tempo a dar a formação de como é que as pessoas deveriam 
comportar-se no dia a dia no trabalho e na ligação com os seus próprios utentes, fizeram 
desinfeções, enfim, fizeram tudo e mais alguma coisa, o que está nas suas competências e 
aquilo que também não está nas suas competências. Gostava de deixar aqui também, na 
pessoa do Comandante Rui Nogueira e do João Moura uma saudação muito especial à 
forma como se comportaram e a forma como também iam preparando a época que agora 
começa dos incêndios florestais. Nós temos um concelho com uma área com mais de 50.700 
ha, onde a floresta e o mato representam mais de 33.900 ha, há óbvias preocupações, é 
verdade, ainda há dias visitei, quer os Bombeiros Voluntários, quer os Bombeiros 
Sapadores, estive presente junto de todo o efetivo  que está presente no nosso Aeródromo 
exatamente para testar a prontidão da nossa intervenção, e também no que diz respeito aos 
nossos Bombeiros Sapadores, está neste momento já dada a autorização para que se inicie 
o novo processo de recrutamento de mais 12 efetivos para esta força, e portanto, desejar 
aqui também que tudo corra da melhor maneira, e saudar aqui hoje as várias forças que o 
terem boas condições para estarem no nosso Aeródromo foi porque tomámos a decisão, que, 
na altura parecia pouco óbvia, mas hoje acho que toda a gente a considera óbvia, de instalar 
o Quartel dos Bombeiros Sapadores no Aeródromo porque ele é usufruído pelos nossos 
Bombeiros, é usufruído pelo INEM, é usufruído pelos GIPs da Guarda Nacional 
Republicana, é usufruído pelos operadores dos aviões, dos “Air Fox?” acho que é assim que 
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eles se chamam … FireBoss, pronto este é o Senhor Vereador que de facto domina ali  a 
linguagem dos aviões, e portanto, também neste domínio, enfim, vamos ver como é que corre 
a época mas, procurámos tomar todas as medidas necessárias e realçar aqui também o papel 
dos Senhores Presidentes de Junta que são sempre imprescindíveis, foram-no no combate 
ao Covid, foram incansáveis, 24 horas por dia, 7 dias por semana, em coisas tão simples 
como às vezes distribuir uma ficha para o aluno que precisava de estar preparado para este 
período difícil do ponto de vista educativo, no apoio social, na proximidade, enfim, sem esta 
equipa fantástica de 25 Presidentes de Junta que nós temos no Concelho de Viseu não teria 
sido possível chegarmos tão longe. Também na preparação da época dos incêndios não 
deixámos de continuar a fazer a sensibilização, mesmo no confinamento fazer a 
sensibilização das pessoas e enfim, com alguma prudência, mas também com alguma 
cautela, levá-los a poderem fazer o trabalho que tinha que ser feito, e, portanto, queria 
deixar aqui mais uma vez esta homenagem ao trabalho que têm vindo a fazer. ----------------
No domínio da Cultura já hoje aqui o referi, quer a reprogramação e recalendarização dos 
projetos aprovados no âmbito do Viseu Cultura, era uma das medidas previstas no VISEU 
AJUDA+, e portanto, isto permitiu reprogramar, recalendarizar um apoio de 535 mil euros 
para as nossas instituições culturais. Portanto, foram 17 os projetos que foram 
reprogramados, aliás, o júri autónomo realçou este papel, ainda ontem eu dizia também 
junto dos nossos parceiros de Serralves que efetivamente nós tomámos logo uma medida 
prática, não foi anunciar os tais 30 milhões que depois afinal de contas não existiam embora 
parece que, entretanto, o governo face à critica já está ali a ver se consegue arranjar, se 
arranjar mais 30 milhões serão bem-vindos para somar aqueles que já temos aqui no âmbito 
das CIMs do país. Realçar aqui uma coisa que foi criada e que vai continuar que é “Take 

Away”, da Biblioteca Municipal D. Miguel da Silva, foi criado em tempos de pandemia para 
que as pessoas não deixassem de ter acesso ao livro, mas, o sucesso foi tal que efetivamente 
vamos manter este serviço. Obviamente durante este período e depois quando isto tudo 
estiver ultrapassado como esperamos. ------------------------------------------------------------------- 
Na área do Desporto também não deixámos de reunir com todas as instituições, não 
podemos desperdiçar o ativo que temos, 4700 atletas federados, e dissemos às várias 
instituições, clubes que fizessem a sua reprogramação salvaguardando que continuariam a 
pagar aos seus técnicos e aos seus funcionários, portanto, mantivemos exatamente os apoios 
que estavam previstos no âmbito dos contratos-programa de desenvolvimento desportivo, 
e, portanto, os clubes acabaram por ter um prazo de 10 dias para validar a manutenção ou 
revisão das candidaturas apresentadas. Portanto, da parte do Desporto seria mais ou menos 
isto que eu tinha para dizer, e já agora realçar que neste período, apesar de termos estado  
um pouco confinados, não deixámos de ir fazendo o nosso trabalho, e os resultados estão aí, 
e realçar também a presença de alguns Membros do Governo, quer telefonicamente, eu 
gostava de realçar aqui a Senhora Ministra de Estado e da Modernização Administrativa, 
de facto teve uma presença de proximidade, sempre, e sei que foi com a maioria dos 
Presidentes de Câmara, aliás, foi a Senhora Ministra que durante este período me ligava 
para encontrarmos aqui um conjunto de pontos de apoio para a entrega dos Cartões do 
Cidadão, e eu disse: Ó Senhora Ministra porque não abrirmos os Espaços do Cidadão que 
estão à espera à tantos meses num investimento de 300 mil euros do município, e uma 
comparticipação que passamos a dar às juntas de 5 mil euros por ano para apoio à pessoa 
que está no Espaço do Cidadão, porque não abri-los? E pronto, felizmente, essa situação foi 
acelerada, e nos próximos dias apesar de já estarem em funcionamento simbolizaremos a 
inauguração de mais alguns, e contamos até ao início do próximo ano que os 10 Espaços do 
Cidadão estejam a funcionar, e além disso assinámos também com a Senhora Ministra o 
protocolo que permitiu iniciar o processo de descentralização da Loja do Cidadão que a 
partir do dia 1 de janeiro passará para a tutela do Município. Também tivemos a visita da 
Senhora Ministra da Cultura Graça Fonseca que veio cá exatamente testemunhar um 
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momento único que foi o protocolo de cooperação com a Direção Geral do Património 
Cultural   que concretiza a criação da Reserva Municipal de Materiais Arqueológicos neste 
mesmo Polo e esta Reserva reunirá o espólio resultante de trabalhos arqueológicos 
realizados e a realizar no Concelho de Viseu, tanto os promovidos pela autarquia como por 
outras entidades ou investigadores, aliás, realçou o facto de sermos o único município neste 
momento que tem este serviço também numa atitude de descentralização que nós saudamos 
mas porque também criámos as condições para que isso pudesse ser possível. ----------------- 
Queria também saudar aqui a presença da Senhora Ministra da Coesão que juntamente 
com a Senhora Presidente da CCDR, vieram simbolicamente inaugurar uma das primeiras 
obras do nosso Plano Estratégico de Desenvolvimento Urbano, que aliás, realçaram que foi 
um dos melhores senão o melhor Plano apresentado ao nível da Comissão de Coordenação 
da Região Centro, e nesse dia da própria inauguração desta obra que custou  543 mil euros, 
e espero que já a tenham visitado, acho que ficou muito bem, também nesse dia a nossa 
Ministra visitou a Vissaium XXI, a nossa Incubadora de Base Cientifica e Tecnológica 
garantindo a aprovação do programa comunitário que alguns andaram aí a dizer que não 
iria ser aprovado, mas afinal, quando os projetos são bons têm mesmo que ser aprovados. -
Falámos também já do helicóptero do INEM, portanto, não vou perder mais tempo a falar 
sobre isso. ------------------------------------------------------------------------------------------------------
Realçar também o papel que em nome da Associação Nacional de Municípios tenho 
procurado ter no Conselho Nacional de Obras Públicas, nas criticas que fiz, no parecer que 
apresentei, porque quando se define com prioridade para o país a ferrovia, há aqui alguma 
discrepância entre isto ser prioridade e as capitais de distrito continuarem, designadamente 
Viseu sem cobertura através da ferrovia. Quando se define um plano a 10 anos, que à 
partida sabemos que se se concretizar a 20 já vai ser muito bom, não se pôr como prioridade 
a digitalização do país, a chegada da fibra ótica a todos os sítios, quando não se define um 
programa que permita resolver o problema da água designadamente com uma nova 
assunção de construção de algumas barragens que podem ser estruturantes para o futuro, 
e portanto, a verdade é que continua a ser tudo muito centrado nos tais 20% do território, 
onde 80% da população vive. ------------------------------------------------------------------------------
Neste período foram várias também as coisas que lançámos, portanto, obras que estavam 
em curso e que estão neste momento no terreno, desde logo a nossa Unidade de Saúde 
Familiar na Casa das Bocas que irá servir de 18.000 utentes, é uma obra que está em curso 
e tem um prazo de execução de 20 meses, tem uma dupla valência, é uma reabilitação de um 
edifício histórico e ao mesmo tempo também o cumprimento da sua função de Saúde 
Familiar, a eficiência energética  em várias escolas, Rolando Oliveira, Arnaldo Malho, 
Jugueiros,  Escola do Viso e Aquilino Ribeiro, com 312 painéis que instalámos no âmbito da 
eficiência energética nestas mesmas escolas, o que permitirá não só uma poupança em 
termos de CO2 mas também uma poupança efetiva dentro das escolas e dentro deste 
programa que temos vindo a desenvolver, consignámos também a empreitada de ampliação 
do Cemitério de Silgueiros, entre muitas outras obras em várias freguesias, mas realço esta 
porque de facto foi difícil tirar do papel esta obra, iniciámos em contrato-programa com a 
Junta de Freguesia de Viseu a 2.ª fase da reabilitação do Bairro das Mesuras, ao abrigo do 
programa “Eu gosto do meu bairro” onde vamos investir 231 mil euros, e portanto, nas 2 
fases estamos a falar de 590 mil euros totalmente do orçamento municipal, consignámos 
também, já em obra o Centro de Operações de Mobilidade de Viseu, aliás, os autocarros 
estão neste momento parados na Avenida da Europa porque foi necessário desocupar aquele 
espaço embora estejamos a procurar uma outra solução para que aqueles lugares de 
estacionamento não se percam, estamos a  de um investimento de 4,6 milhões de euros que  
vai decorrer em duas fases, e que está também neste momento no terreno. --------------------- 
Lançámos também a requalificação da Urbanização do Viso Sul onde vamos investir quase 
meio milhão de euros, e aqui fazia um parentese para dizer o seguinte: Todos estes trabalhos 
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têm sido coordenados pelo Senhor Vereador João Paulo Gouveia com os nossos serviços e 
em estreita ligação com os moradores, aliás, no das Mesuras até eramos para desativar o 
polidesportivo, e depois da conversa com os residentes, resolvemos qualificá-lo, e 
obviamente sempre com a presença do Senhor Presidente de Junta, neste caso concreto, no 
Viso Sul com o Senhor Presidente da Junta de Ranhados que tem-nos acompanhado em 
todo este processo, e a verdade é que há erros, há erros que foram cometidos e não foi só em 
Viseu, foi em todo o país, porque, quando se plantaram árvores em passeios que não têm 
dimensão para aquele tipo de árvores, obviamente que as árvores cresceram e ocuparam o 
passeio. Eu ainda no dia de S. João estava em Vildemoinhos às oito e meia e vinha uma 
senhora com um carinho de bebés, por acaso eram gémeos, ainda bem, e tive que ajudar a 
senhora a pegar no carinho para poder passar num sítio onde de facto a árvore cresceu, 
ocupou o lugar do passeio e deixou de ter espaço. Os passeios são feitos para as pessoas, são 
feitos para as pessoas que têm mobilidade total, mas também são feitos para as pessoas com 
mobilidade reduzida, são feitos para as pessoas que vão envelhecendo e precisam de não ter 
obstáculos nesses mesmos passeios, portanto, em todos estes projetos que estamos a 
desenvolver, estas obras que estamos a desenvolver nos bairros, obviamente que há 
necessidade de sacrificar algumas árvores, não é porque elas estejam em mau estado, é 
porque estão localizadas em alguns sítios onde não permite a circulação nos passeios. Outras 
levantam os muros, e são inúmeras as reclamações que temos na Câmara de situações 
destas, outras entram nas canalizações, seja da água, seja do saneamento, rebentando as 
canalizações e entrando até nas canalizações das casas. a Câmara passa a vida a pagar 
indeminizações a instituições, portanto, esta questão de dizerem que nós estamos aqui a 
fazer um crime ecológico no abate das árvores, é uma falsa questão porque não é um crime 
ecológico, nós estamos é a fazer as coisas bem-feitas para que no futuro elas fiquem bem-
feitas. Nós até podíamos chegar ali, enfim, e cortar 3 ou 4 raízes, voltarmos a pôr os cubinhos 
e daqui a meio ano está tudo igual, e volta-se a gastar o dinheiro. Estamos a fazê-lo 
estruturalmente. Ainda ontem também com o Senhor Presidente da Junta de Abraveses 
lançávamos o Bairro de Santa Rita, uma obra que vai quase para um milhão de euros e 
explicávamos exatamente às populações que há árvores que vamos preservar, há outras que 
vamos ter que sacrificar em nome da mobilidade e em nome de questões estruturais 
existentes, a verdade é que todos estes processos estão, e as orientações que eu dei ao Senhor 
Vereador são, acompanhar estas obras muito em proximidade, e com os Senhores 
Presidentes de Junta para que sempre que nós pudermos salvaguardar uma árvore 
obviamente que a vamos salvaguardar, sempre que arrancarmos uma temos que plantar 
outra que é exatamente para as coisas ficarem preservadas, agora, fazer disto uma arma de 
arremesso também não parece bem, além de que as populações destes bairros foram 
convidadas, no caso do Bairro do Viso Sul, pelo menos duas reuniões ocorreram, e tivemos 
um processo de consulta pública com afixação, como fazemos sempre, do próprio projeto 
para aceitarmos as sugestões. Obviamente que agora em obra podemos dizer, o empreiteiro 
escusava de ter começado por ali? Sim, se calhar escusava, podia ter começado por outro 
lado, e só arrancar algumas daquelas árvores mais à frente. A verdade é que aquilo vai ficar 
tudo esburacado, porque é preciso meter por baixo a água, é preciso meter o saneamento, é 
preciso meter o gás natural, é preciso meter a infraestrutura elétrica. Toda esta 
infraestrutura implicaria logo à partida libertar o sítio onde vai ficar a infraestrutura, 
portanto, Viseu não ficará com menos árvores, antes pelo contrário, nós temos uma 
preocupação, é que, por cada uma que arrancamos plantamos duas, é exatamente o 
princípio que temos vindo a seguir, e, portanto, vamos continuar com este projeto do “Eu 
Gosto do Meu Bairro” independentemente de sabermos que causa algum transtorno, as 
obras causam transtorno. Quando nós temos obras em casa elas transtornam-nos. A Rua 
das Bocas causou transtorno, mas são agora os próprios moradores que vêm ter comigo a 
dizer: Ó Senhor Presidente valeu a pena, porque está uma obra bem-feita, a rua ficou muito 
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valorizada, enfim, para quem dizia que… aliás, o discurso mudou. Não havia obras, agora 
é preciso encontrar sempre um defeito em todas as obras que se fazem, é esse agora o 
apanágio aqui esta bancada, é procurar encontrar um defeitozinho em tudo aquilo que nós 
estamos a fazer. -----------------------------------------------------------------------------------------------
Já agora, referir também que fomos dos primeiros municípios a aprovar a nossa Estratégia 
Local de Habitação em articulação com o IHRU, estamos a falar de um investimento de 28 
milhões de euros em 5 anos, e estamos a falar em quase 400 famílias que estão devidamente 
elencadas, que vão ter casa nova, reabilitada, nos próximos 5 anos, incidindo muito nas 
freguesias, aliás, a preocupação deste plano foi exatamente deixar de concentrar a habitação 
social na sede do concelho e distribui-la um bocadinho por todas as freguesias. Não há 
freguesia nenhuma que não tenha famílias identificadas que vão ser beneficiárias deste 
programa, até porque este programa inicialmente em conjunto com a Segurança Social, 
com a Cáritas e com mais um conjunto de instituições, identificámos as famílias e onde 
vamos dar aqui uma especial atenção também à Freguesia de S. João de Lourosa e à 
Freguesia de Silgueiros, no sentido da integração também com a Casa das Pessoas de Etnia 
Cigana. ---------------------------------------------------------------------------------------------------------
No Fontelo, enfim, o trabalho foi feito com o profissionalismo que tinha que ser feito, saúdo 
aqui também a Senhora Vice-Presidente pelo acompanhamento, e os nossos serviços, porque 
há muita gente que fala daquilo que não sabe, se calhar ainda noutro dia diziam: mas o 
Fontelo contínua cheio de folhas! Pois claro que tem que continuar cheio de folhas porque 
são as folhas que vão alimentar o ecossistema daquela Mata do Fontelo que sobreviveu ao 
longo de 500 anos e nós queremos que ela sobreviva mais 500 anos. Por outro lado, são neste 
momento mais de 200 árvores que estão a nascer no Fontelo espontaneamente, umas vão 
singrar outras não vão singrar,  porque é o ecossistema, alguns troncos caem e alguns ramos, 
até é bom que eles se introduzam na terra porque são o fertilizante que a própria terra vai 
precisar,  isto é o que me dizem os especialistas e eu confio neles, agora, a verdade é que 
chegámos ao final deste processo, desta fase com mais de 7 mil árvores inventariadas, nós 
hoje temos o bilhete de identidade do Fontelo, sabemos que temos das 7422 árvores 
instaladas que lá estão nestes 17 ha, criámos um bilhete de identidade por árvore com 27 
parâmetros de análise, e temos 37 espécies diferentes dentro do Fontelo onde obviamente 
predominam o Carvalho, o Loureiro, o Medronheiro, para além de outras questões, além 
de que, estamos a recuperar os  fontanários, aqueles cursos de água que há décadas que não 
funcionam. Está-se a fazer um trabalho com uma equipa própria da Câmara que é um 
trabalho de filigrana, agora vamos também qualificar a Rua Anacleto Pinto, a que fica logo 
na entrada, vamos substituir a parte de betão que contorna o estádio por cubo de granito, 
por impermeabilizar melhor o terreno, vai-se colocar uma barreira vegetal à volta do 
estádio para disfarçar a volumetria do estádio dentro daquele processo, e este trabalho está 
a ser feito na componente da Mata em si, mas também na componente patrimonial, porque 
nós apresentámos uma candidatura para que possamos classificar o Fontelo como um 
monumento também de interesse Nacional, e portanto o Estádio do Fontelo nas suas várias 
fases vai fazendo o seu percurso com solidez. Nos últimos 6 anos investimos 600 mil euros 
na melhoria do estádio, 1 milhão e meio nas diferentes infraestruturas desportivas, 
portanto, a primeira faze foi exatamente reequipar e restruturar as infraestruturas 
desportivas, agora estamos a trabalhar no domínio da Mata e estamos a trabalhar também 
no concurso que está em fase de visto do Tribunal de Contas para o relvado e também para 
a Pista de Tartan, e, enfim, também a eficiência energética das piscinas e por aí fora, e 
portanto, para vos dar aqui alguma informação sobre isso, e pedir então  autorização ao 
Senhor Presidente da Assembleia Municipal se permitia que os Senhores Vereadores Jorge 
Sobrado, Cristina Brasete e Ermelinda Afonso, utilizassem um minuto um minuto e meio 
para nos falarem um pouco, é bom que os Senhores Deputados percebam as dificuldades no 
terreno. Parece tudo muito fácil, e às vezes a critica é fácil, mas, estes últimos 3 meses que 
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vivemos, há momentos em que nós … eu adoro a função que ocupo e faço isto com muito 
gosto todos os dias e também o fiz durante estes 3 meses, mas, há momentos em que nós até, 
se não tivéssemos na função estávamos numa posição muito mais confortável, mas nunca 
baixámos os braços, e eu queria aqui de facto o testemunho de 3 dos Senhores  Vereadores 
porque acho que é importante que os Senhores Deputados saibam porque muitas vezes não 
estão devidamente informados então, eu pedia ao Senhor Presidente se dava a palavra a 
cada um deles. Muito obrigado. ---------------------------------------------------------------------------
(Anexo 1 – páginas 203 a 222). ----------------------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Está bem. Dava a palavra ao Senhor 
Vereador Jorge Sobrado. -----------------------------------------------------------------------------------
-----   VINTE E UM – O SENHOR VEREADOR JORGE MIGUEL MELEIRO SOBRADO 
(PPD/PSD): Bom dia. Senhor Presidente, Senhor Presidente da Câmara, Caros Colegas 
Vereadores, Senhores Deputados. Começo por dizer que a experiência da gestão do VISEU 
AJUDA Linha Municipal de Emergência Social foi verdadeiramente transformadora. 
Transformadora para o Município, transformadora também no plano pessoal. Foi uma 
espécie de despertar para uma realidade invisível, por vezes escondida, por vezes 
envergonhada, daquilo que são crenças sociais, algumas circunstancias, conjunturais, 
resultado da crise que atravessamos, outras estruturais e mais profundas. Começamos por 
desenhar esta linha como se ela fosse uma espécie de um calço, um calço, uma dobradiça 
entra as necessidades e uma necessidade de resposta urgente. Começamos por esta ideia de 
um calço, de uma boia, enfim, de uma resposta rápida, e, depois viemos a perceber que o 
calço na verdade já estava a ser uma plataforma, e às tantas, passados uns dias, já era uma 
dependência, porque na verdade, as situações, o número, o volume, mas também, a 
profundidade das situações de carência tinham do lado do Estado Central uma espécie de 
cegueira, encontravam uma espécie de cegueira, mas, não apenas uma cegueira como 
também uma incapacidade de resposta. Os números e o balanço do funcionamento deste 
projeto e desta linha será feito na terça-feira, e, portanto, também não é o objetivo aqui 
esvaziar essa apresentação ao prolongar-me nesta breve alocução, mas dizer-vos apenas o 
seguinte: das oitocentas (800) famílias hoje, hoje, à data de hoje são oitocentas (800) famílias 
apoiadas pela linha VISEU AJUDA. Das oitocentas (800), quatrocentas e vinte (420) eram 
desconhecidas da Segurança Social, e foram sinalizadas à Segurança Social. Eu não tenho 
ainda o número apurado, tê-lo-emos na próxima 3ªfeira, mas seguramente entre cem (100) 
a cento e cinquenta (150) dessas famílias foram reconhecidas pela Segurança Social como 
famílias que se enquadram nas políticas sociais do Estado, ou seja, são famílias que 
justificam uma intervenção das políticas sociais do Estado, da Segurança Social, e, devo 
dizer-vos que, não tendo sido a intervenção da linha VISEU AJUDA e não tendo sido a 
intervenção do município e das freguesias, e aqui uma palavra de justo reconhecimento e de 
justo bem-haja às Juntas de Freguesia que prontamente atuaram não apenas no 
levantamento da informação, na caracterização social das famílias como na resposta à 
porta, no terreno a estas famílias, não tendo sido esta intervenção, na verdade nós estávamos 
a falar de situações de carência que teriam uma demora na atuação do Estado de um (1) 
mês, dois (2) meses, nalguns caos três (3) meses, e,  noutros casos, mesmo com o 
reconhecimento do Estado  um vazio absoluto de resposta. Porquê? Porque nalguns casos 
as pessoas não existiam para a Segurança Social. Nós temos casos em que a família sendo 
portuguesa, tem uma situação de carência reconhecida estrutural, não tem resposta em 
tempo, ou seja, não tem resposta em tempo de medicação, de refeições, de alimentação, ou 
de bens de primeira necessidade, como temos casos em que as famílias não existem 
simplesmente. Famílias estrangeiras que foram apanhadas no meio da crise, que não tinham 
ainda o seu processo de visto concluído, que não foram abrangidas pelo Diploma Excecional 
que o Estado, que o Governo criou para as suas situações, que simplesmente não existiam, 
e não existindo, não existiam para a Segurança Social. Elas fisicamente existem, elas existem, 
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têm um nome, têm uma família, são de carne e osso, comem todos os dias, mas não existiam, 
e portanto, não podiam ter resposta porque não existiam enquanto número para a 
Segurança Social, e, portanto, isto foi de facto um despertar para uma realidade social, mas 
foi também um despertar para um desajustamento estrutural e um anacronismo 
preocupante do edifício, do mastodonte que é a Segurança Social , e que funciona, perdoem-
me aqui a metáfora automobilística, mas funciona um pouco como um TIR de longo curso 
que anda com um motor de Fiat Punto. Não anda! Simplesmente não anda! Não se trata de 
culpa subjetiva dos funcionários da Segurança Social, trata-se de um ajustamento 
estrutural, de um anacronismo entorpecedor da máquina da Segurança Social. -------------- 
Não tendo sido de facto, Senhor Presidente, a resposta, a linha que montámos com a 
colaboração das Juntas de Freguesia e de algumas entidades também sociais que pertencem 
à nossa rede social, e de facto o drama social de muitas famílias, e são oitocentas (800) é um 
número impressionante, são oitocentas (800), não são cinquenta (50), não são cem (100), são 
oitocentas (800 ) famílias, nós teríamos vivido não apenas um drama social como uma 
situação de carência que envergonharia o país e o Concelho de Viseu no século XXI. -------- 
Muito obrigado. ----------------------------------------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Vereador. Tem a 
palavra a Vereadora Cristina Brasete.  -----------------------------------------------------------------
----- VINTE E DOIS – A SENHORA VEREADORA CRISTINA MARIA RAMOS BRÁS 
DE ALMEIDA BRASETE E SILVA (PPD/PSD): Muito bom dia a todos. Cumprimento o 
Senhor Presidente, Senhor Presidente da Câmara e todos os presentes. A acrescentar ao que 
acabou de dizer o meu colega, eu vou falar um pouco noutra vertente. Desde o dia 16 de 
março às 18 horas que foi decretado o Estado de Alerta, e a partir desse dia foi criada a 
Comissão de Proteção Civil, ou aliás, foi criada não, foi ativada a Comissão e passámos a 
reunir diariamente. Dia sim, dia não com a Comissão reduzida, mas, todos os dias alguns de 
nós reunimos, sábados, domingos e feriados, muitos de nós deixámos de perceber qual era 
o dia da semana em que estávamos, porque os dias passaram a ser todos iguais. Mas, não 
foram iguais para todos, e, houve alguns dos membros que tinham muita dificuldade de 
poderem dar respostas ao fim-de-semana porque não trabalhavam ao fim-de-semana. Eu 
estou a falar exatamente da Segurança Social do qual as pessoas que estavam presentes o 
faziam das suas casas com os seus recursos próprios porque a instituição não funciona ao 
fim-de-semana. E, portanto, isto foi a nossa primeira realidade nos primeiros dias. 
Seguidamente começámos a ter sempre a dificuldade, aliás, eu posso dizer que a frase que 
mais ouvíamos de todos os técnicos que iam percorrendo as reuniões, que nem sempre foi o 
mesmo, era, temos que reportar superiormente. Esta Comissão pretendia-se que fosse ágil, 
pretendia-se que fosse para resolver os problemas que estavam a acontecer ao minuto. 
Nunca conseguimos, e as próprias pessoas não conseguiam, e por isso nos pediam ajuda, e 
eu gostava de deixar aqui bem claro de que, eu percebo qual era até a angústia das pessoas 
que estavam a dar a cara e de não ter forma de responder, porque a máquina é na verdade 
assustadoramente burocrática, ou com um motor do Fiat Punto e que na verdade com 
certeza até já nem está a funcionar, e, portanto, isto foi muito difícil para as pessoas que 
estavam ali a querer dar uma resposta o fazerem. Eu gostava só de contar dois ou três 
episódios que aconteceram para vocês perceberem do que é que estamos a falar. As listas 
dos Utentes. Chegou-nos a lista dos utentes dos lares para serem testados pela CIM, que foi 
a Segurança Social que as enviou e não tinham grande parte das instituições que são IPSS, 
não estavam lá, algumas não estavam, e os valores dos utentes e dos funcionários nunca 
bateu certo, em nenhuma. Curiosamente não havia uma única instituição que as pessoas 
que nos estavam a chegar das listas da Segurança Social eram as que estavam na verdade a 
existir.  O que é que aconteceu? Eu estou a falar de funcionários, não estou a falar só dos 
utentes porque os utentes na verdade naquela faixa etária alguns vão morrendo todos os 
dias, estou a falar dos funcionários, não batiam certo. Tivemos que nós, porque trabalhámos 
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sábados,  domingos e feriados, de noite e de dia, o Senhor Presidente à bocado dizia que eu 
dormi alguns dias, não dormi porque não dormimos, mas passei algumas noites eu também 
com os técnicos todos no local de trabalho, como muitos de nós, não fui só eu, foram muitos 
que estiveram a trabalhar naqueles dias porque era preciso, porque era preciso testar as 
pessoas para ontem, porque tudo estava aflito, não estávamos calmos como estamos hoje, 
naquela altura estávamos preocupados, estávamos todos numa sensação de muito medo, 
portanto, esta é a situação em que nós tivemos que ir a todos os lares, a todas as IPSS, depois 
a todas as creches, que foi mais tarde para a abertura das creches, para sabermos a 
realidade de quantas pessoas lá existiam. Estou a ver ali uma das senhoras para quem a 
gente telefonou vezes sem conta porque os dados nunca mais estavam corretos, certo? ------
Depois, nós demos apoio aos planos de contingência que era a Segurança Social que devia 
dar esse apoio e não deu! Os planos de contingência, foi uma mera… papéis que foram dados 
para as pessoas fazerem, e na verdade em termos burocráticos eles estavam feitos, o 
problema é que as pessoas têm dificuldades em aplicá-los. E, agora vou contar o exemplo: 
O primeiro caso que nós tivemos, eram cerca da meia-noite quando nos telefonam do Lar 
dos Coutos, aflitos porque lhes estavam a telefonar para irem buscar uma senhora que tinha 
dado positivo no hospital e tinham que a ir buscar, e todos os funcionários estavam em 
parafuso, porque tinham que ir buscar uma utente que estava positiva e eles tinham na 
verdade um plano de contingência, mas depois tinham medo.  E nós fomos, fomos ao Lar 
aos Coutos, estivemos lá para aí até às 3 da manhã a perceber com as pessoas o que é que se 
podia fazer para que a senhora voltasse ao Lar e não contaminasse toda a gente. Estas coisas 
que hoje nos parecem simples de resolver e que até provocam o sorriso de alguns, no 
momento não provocavam sorrisos, provocaram muito medo, porque as pessoas tinham 
muitas pessoas lá nos lares para poderem dar resposta, e isto foi a realidade vivida naquele 
momento, no qual, as pessoas telefonavam para os Bombeiros porque era o sítio onde lhes 
atendiam um telefone aquela hora, e isto, num tempo destes, devia ter havido de noutras 
instituições respostas diárias, e não houve. -------------------------------------------------------------
Posso ainda dar o exemplo do caso de Povolide onde uma senhora cozinheira ficou positiva, 
aliás, foi o primeiro caso, essa senhora teve que ir para casa, a outra cozinheira também foi, 
e a Segurança Social telefonou-me a mim para nós podermos resolver o problema da 
alimentação daqueles idosos durante os 15 dias que estiveram de quarentena, porque não 
tinham cozinheiros. E nós, resolvemos o problema e também tivemos que pagar, porque a 
Segurança Social, sendo uma IPSS também não encontrou forma de alterar os seus 
regulamentos, as suas regras para poder pagar a alimentação dessas pessoas todas que 
estavam naquele Lar. Isto é o que nós temos numa Segurança Social que também viveu a 
pandemia, mas eu não sei se viveu mesmo!  Não sei, ponho as minhas dúvidas se elas também 
viveram os mesmos momentos que eu vivi, porque a resposta deles foi a mesma, sempre, 
como se tudo estivesse normal. Muito obrigada. ------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhora Vereadora. Tem 
a palavra a Vereadora Ermelinda Afonso. -------------------------------------------------------------   
----- VINTE E TRÊS – A SENHORA VEREADORA ERMELINDA MARIA PAIVA 
AFONSO (PPD/PSD):  Bom dia a todos. Senhor Presidente, Mesa, Senhor Presidente da 
Câmara, Caros Colegas Vereadores, e a todos os presentes. Não me alongando também 
muito mais, eu acabo por falar no seguimento daquilo que a Engª Cristina acabou de dizer, 
até porque, acabámos por trabalhar as duas muito próximas. Eu acompanhei de perto 
aquilo quem foi o processo, ou a operação, chamemos-lhe assim, da testagem dos 
profissionais das diferentes respostas residenciais para pessoas idosas e para pessoas 
portadoras de deficiência, e ia começar exatamente pelo facto de encontrarmos nesta fase 
inicial, e nesta necessidade de resposta que, como a Engª Cristina estava a dizer, não era 
para hoje, era para ontem, logo uma discrepância extraordinariamente marcante entre 
aquilo que eram os dados reportados pela Segurança Social e aqueles que nós efetivamente 
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encontrávamos, e aqui quando digo encontrávamos, tal como fiz ontem em Reunião de 
Câmara, aproveito para destacar aquilo que foi um trabalho extraordinário de todos os 
operacionais do município, que foram eles, juntamente connosco claramente, mas  foram 
eles que fizeram a diferença. Acabar por fazer um balanço daquilo que foi uma operação 
que começou no dia 20 de abril, e eu peço-vos que tomem esta primeira data, e terminou no 
final da primeira quinzena de maio, e quando alongamos este tempo, tem a ver obviamente 
com a necessidade de responder a cerca 1700 pessoas que contávamos testar, mas também 
aquilo que foi o cumprimento da rotação dos turnos que as próprias instituições nos 
apresentavam na tentativa obviamente de testar estes profissionais, de testar uma vez estes 
profissionais antes da entrada na instituição. Obviamente que numa perspetiva de 
prioridade aqueles que estavam em formato de casulo e depois numa perspetiva de 
cumprimento também dos turnos de todas as outras respostas das diferentes tipologias de 
horários de trabalho. Realizámos 1684 testes em cerca de 50 instituições, sendo que, ainda 
hoje nos debatemos, e parece um valor residual mas não deixa de sere um valor, não deixam 
de  ser 8 instituições com cerca de 350 testes, ainda hoje nos debatemos com uma reiterada, 
eu não queria dizer falta de vontade, não me levem a mal, mas é a expressão agora que me 
está a vir, a falta de resposta por parte da Segurança Social para apoiar o pagamento destes 
testes, ou seja, o município desde a primeira hora assumiu que iria comparticipar todos os 
testes sem discriminar instituições. Foram criados alguns critérios, e eu volto a dizer, 20 de 
abril, o estado de emergência foi decretado a 13 de março, os primeiros casos foram 
encontrados muito próximos dessas datas no início de março, ou seja, mais de um mês depois 
e de ser criada uma expetativa nos profissionais destas instituições quando viram noutras 
zonas do país ser criadas respostas de testagem muito mais céleres do que aquelas que foram 
encontradas na nossa região e particularmente no Concelho de Viseu, volto outra vez a 
dizer, 20 de abril haveria funcionários que eventualmente no caso de outras instituições que 
teriam casos Covid positivos há mais de um mês, estariam obviamente com a ânsia de ser 
novamente testados. Estamos a falar de mais de um mês e meio e muitos de discrepância 
temporal, e desde a primeira hora o município assumiu que nunca iria discriminar. Eu volto 
a dizer, ainda hoje há 8 instituições que estão a ser discriminadas pela Segurança Social. 
Aproveito também e já agora que a Engª Cristina … eu pedi-vos para guardarem o 20 de 
abril não é, só para dizer que desde a primeira hora o município assumiu também a logística 
desta operação face aos números dos 1700 profissionais que iriam ser testados e as cerca de 
50 instituições que a Segurança Social iniciou contactos, esta informação foi sempre também 
veiculada via Comissão da Proteção Civil à qual também diariamente eu acompanhava, a 
Segurança Social começou contactos dia 25 de abril que era um sábado, que era um feriado, 
com estas instituições, a dizer que iam começar os testes, e os testes já tinham começado no 
dia 20 de abril. Aproveitar também que, a Engª Cristina falou nas creches, e se ela não levar 
a mal eu vou contar também este pormenor, de que, quando as creches iniciaram os testes 
e se não estou em erro foi a uma quarta-feira de manhã, havia instituições que na terça-feira 
anterior à noite, e que a Engª Cristina por coincidência falou com elas por outros motivos, 
não sabiam que iam ser testadas no dia a seguir, e foi a Segurança Social que tratou desse 
assunto. ---------------------------------------------------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhora Vereadora. Tem 
a palavra o Senhor Presidente da Câmara. -------------------------------------------------------------
----- VINTE E QUATRO – O SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA: Senhor Presidente, 
só para concluir. Eu achei importante porque o trabalho de uma vasta equipa, e de todas as 
pessoas sem exceção que fizeram parte da Comissão Municipal de Proteção Civil não foram 
isentos de escolhos, mas, estes testemunhos dos Senhores Vereadores no exercício das suas 
funções são eloquentes de como é urgente descentralizar a Área Social, é urgente, aliás, nós 
na Reunião da Associação Nacional de Municípios refletimos muito sobre a questão da 
Segurança Social e chegámos à conclusão que hoje a Segurança Social limita-se a gerir uma 
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base de dados e desatualizada. Portanto, há 5 diplomas que estão neste momento a ser 
negociados com o Governo, é urgente que eles efetivamente sejam aprovados para que 
efetivamente as pessoas sintam que não são números, são pessoas, é o Senhor António, o 
Senhor Joaquim, o Senhor Manuel, a Dona Maria, e aquilo que nós sentimos durante este 
período, e não está em causa a competência, muitas das Técnicas com quem eu contactei ou 
os meus serviços, eu gostava de as ter a trabalhar connosco no Município na Área Social, 
trata-se é de uma orientação e de serviços desconcentrados que estão perfeitamente 
desajustados daquilo que foi a evolução social do país, e isso é lamentável, porque é nestes 
momentos que depois se percebe que o desconhecimento é absoluto. Estou à disposição para 
qualquer questão que me queiram colocar. Muito obrigado. ---------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Presidente. Nós 
faríamos uma proposta de suspendermos agora os trabalhos e recomeçávamos daqui a 2 
horas, às duas e meia. Concordam todos? Está? Pronto, então até às duas e meia. ------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Vamos então reiniciar os nossos 
trabalhos. Estamos no PONTO UM (1) da Ordem de Trabalhos. Os Senhores deputados 
que se queiram inscrever. tem a palavra o Presidente da Junta de Freguesia de Viseu 
Diamantino Santos. ------------------------------------------------------------------------------------------
----- VINTE E CINCO – O SENHOR PRESIDENTE DA JUNTA DE FREGUESIA DE 
VISEU DIAMANTINO AMARAL DOS SANTOS (PPD/PSD): Muito boa tarde a todas e 
todos. Senhor Presidente das Mesa da Assembleia, Senhora e Senhor Secretários, Senhor 
Presidente da Câmara, Senhora Vice-Presidente, Senhoras e Senhores Vereadores, caras e 
caros Membros desta Assembleia Municipal, Senhoras e Senhores Presidentes de Junta de 
Freguesia e meus colegas, Serviços da Assembleia que também estão aqui, eventualmente 
Público e Jornalistas, muito boa tarde. Este é de facto um momento que não é tão normal 
como nós gostaríamos que fosse, e sente-se no ar essa anormalidade. De facto, há um silêncio 
muito pesado, mas a verdade é que temos que nos cuidar, e cautelas e caldos de galinha 
nunca fizeram mal a ninguém, diz o povo e com toda a razão. Eu gostaria de vir aqui falar 
sobre um assunto que me é muito querido, de que particularmente me orgulho, pelo 
trabalho que o município está a fazer e que tem a ver com a recuperação do nosso 
património edificado. E, permitam-me que desta vez, contrariamente aquilo que é habitual 
eu vá ler uns apontamentos que tirei porque poderia eventualmente esquecer-me de algo 
que eu gostaria de enfatizar aqui nesta Assembleia Municipal, se me permitem. --------------
A recente adjudicação da reabilitação do antigo edifício do Orfeão de Viseu, motiva-nos 
para relevarmos o papel importante e pragmático que a nossa Administração Municipal 
tem tido naquilo que é a recuperação do património edificado da nossa cidade. Tem sido 7 
anos a cuidar bem do nosso legado cultural, a respeitar o nosso passado, encontrando um 
futuro de utilidade para edifícios marcantes da nossa urbe. No caso concreto do edifício do 
antigo Orfeão de Viseu, estamos a falar de uma reabilitação de um dos edifícios mais 
emblemáticos do nosso Centro Histórico e em particular da nossa Rua Direita. Projetou-se 
a sua reabilitação de forma pensada, envolvendo a comunidade cientifica e o saber 
académico para que se possa perpetuar a memória temporal mantendo-se a sua 
integralidade e traça. Esta obra, permite devolver aos visienses uma âncora do nosso Centro 
Histórico, que ainda o será mais nas finalidades a que se destina. Estará ao serviço da 
Educação, e formação de todos nós, numa lógica intergeracional. --------------------------------
Realçamos também o recente protocolo de cooperação entre o Município de Viseu e a 
Direção Geral do Património para a criação da Reserva Municipal de Materiais 
Arqueológicos. É o corporizar do nosso Polo Arqueológico na Casa do Miradouro. É 
respeitar a história de uma cidade milenar, é honrar a memória de ilustres viseenses, como 
foram José Coelho e Inês Vaz, é em última instância tratar na cidade o que é da cidade. É 
uma medida de salvaguarda e valorização do nosso património. É um bom exemplo de 
cooperação entre os poderes Central e Local. ----------------------------------------------------------
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Também recentemente inaugurada a reabilitação a Casa da Calçada, edifício do século 
XVIII finalmente recuperado. Será mais um Museu Municipal, albergará o espólio de Keil 
do Amaral tendo atualmente em cena, e numa feliz parceria do Jornal o Público, da Viseu 
Marca e de uma empresa regional a Movecho, e no ano em que Viseu enfatiza o cinema e a 
fotografia, tendo, dizia eu, a exposição fotográfica com o título “Público, Trinta Anos de 
Fotografia” e que recomendamos uma visita obrigatória. -------------------------------------------
A recuperação em curso da Casa das Bocas e a sua transformação numa Unidade de Saúde 
Familiar, servindo cerca de 18 mil utentes, como aqui já foi dito pelo Senhor Presidente, é 
outra obra a merecer a nossa melhor adjetivação. Numa zona da cidade que já respira 
melhor, com a recente inauguração da reabilitação da Rua das Bocas, é também 
simultaneamente a primeira obra concluída do nosso PEDU, tem uma âncora, como será a 
Casa das Bocas, é pensar e executar bem a nossa reabilitação patrimonial, devolvendo-a aos 
Viseenses, colocando-a no caso ao serviço da nossa saúde, um dos pilares fundamentais da 
nossa qualidade de vida. Os nossos parabéns a si Senhor Presidente e à equipa que preside 
por esta corporização e por esta obra que ansiamos plenamente. ---------------------------------
Gostaria também de falar na reabilitação do Solar dos Peixotos, e faço-o neste caso, com 
muita honra, com muito orgulho e com alguma emoção por razões óbvias. O Solar dos 
Peixotos como disse, um edifício do Século XVIII está renovado e vai albergar a nossa 
Assembleia Municipal e também a Sede da Junta de Freguesia de Viseu. Como Viseense, 
Membro desta Assembleia e Presidente da Junta de Freguesia de Viseu, sinto muita emoção 
e orgulho ao falar desta recuperação. Dois importantes órgãos da soberania local vão ocupar 
uma valiosa parte do património de Viseu. Um notável edifício do século XVIII como já 
disse, hoje recuperado e devolvido aos cidadãos da nossa cidade. ---------------------------------
Deixe-me Senhor Presidente da Câmara, e na qualidade de Presidente da Junta da 
Freguesia, como disse, e em nome dos órgãos da freguesia e de todos os fregueses o nosso 
profundo reconhecimento pela solução que encontrámos, cedendo à Junta de Freguesia as 
instalações dignas e que não tinha. -----------------------------------------------------------------------
Mas, os exemplos desta recuperação criteriosa não se ficam apenas pelo que atrás 
mencionámos. De uma forma sintética, queremos também evidenciar outras recuperações, 
até porque o tempo não é muito, e obrigado pela benevolência Senhor Presidente, mas dizia, 
queremos também evidenciar outras recuperações com o selo da nossa Administração 
Municipal. O edifício do antigo Governo Civil, a reabilitação do piso superior do Banco de 
Portugal, a Mata do Fontelo, as instalações desportivas da mesma, e a aquisição e 
recuperação de edifícios no Centro Histórico para finalidades distintas e que destacamos os 
fins habitacionais, e também a próxima reabilitação entre outras, da Casa das Janelas 
Manuelinas na Rua Direita, onde creio que será instalada a Sociedade Viseu Novo SRU. 
Termino felicitando todo o empenho e arrojo da nossa Administração Municipal, e, na sua 
pessoa Senhor Presidente, esperemos bem que continue este desígnio que é reabilitar aquilo 
que é nosso, e que tem hoje uma traça fundamental na Arquitetura da nossa Cidade. 
Felicito-o, como disse, a si e a toda a sua equipa que nos acompanha, ou que tem neste 
esforço gigantesco tido muito cuidado, recorrendo às nossas finanças e aos fundos 
comunitários disponíveis, evidenciando uma saudável situação económica e financeira do 
município, e deixando-nos a nós viseenses um melhor legado patrimonial, que faz parte da 
alma da nossa cidade, e em particular do nosso Centro Histórico. -------------------------------- 
Em nome dos Membros desta Assembleia do Partido Social Democrata estamos muito 
satisfeitos pelo trabalho executado, fazendo votos para que não esmoreçam. A cidade tem e 
terá para sempre a vossa marca de uma governação proativa e de salvaguarda duma das 
joias da nossa coroa, e que é, e será para sempre, o nosso património edificado. -------------- 
Muito obrigado. ----------------------------------------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Presidente de 
Junta. Tem a palavra o Deputado Adolfo Pereira. ----------------------------------------------------
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----- VINTE E SEIS – O SENHOR DEPUTADO ADOLFO CÉSAR CARDOSO SEIXAS 
LOPES PEREIRA (PPD/PSD): Boa tarde a todos. Um cumprimento especial à Mesa na 
pessoa do Senhor Presidente, cumprimentar o Senhor Presidente da Câmara e toda a equipa 
da Vereação com pelouro e sem pelouro, todos os Membros e meus colegas Deputados 
Municipais, Público em geral, Comunicação Social. Gostaria de me pronunciar quanto aos 
investimentos executados e em execução do Município de Viseu. Apesar dos tempos 
estranhos pelos quais atravessamos, acredito que o investimento público, assim como, o 
apoio ao investimento privado, têm e terão sempre um papel importante na recuperação 
económica do Concelho.  Uma boa estratégia de um município quanto ao investimento é 
fundamental para o crescimento sustentável do concelho e para o aumento da qualidade de 
vida dos seus munícipes. Os jovens são os principais interessados num trajeto bem delineado 
quanto ao investimento, e, com a ressalva que represento todos aqueles que se sentem 
representados por mim nesta Assembleia, parabenizo e agradeço ao Executivo da Câmara 
Municipal de Viseu pela estratégia de investimento adotada sempre em prol dos viseenses. 
Gostava de destacar a importância do investimento na Área da Mobilidade nomeadamente 
do Programa MUV, um programa complexo e ambicioso, todos nós sabemos, mas que trará 
um incalculável valor acrescentado à qualidade de vida no nosso concelho. Vimos com 
bastante agrado a introdução das linhas C1 e C2, e claro que existem ainda muitas valências 
do MUV que estamos ansiosos por experimentar, e, destaco a Mobilidade Suave, agora o 
MUV BIKE se não estou em erro, e destaco exatamente essa tal Mobilidade Suave através 
da nova ciclovia da cidade, o MUV na Palma da Mão, e, obviamente a nova Central de 
Mobilidade de Viseu. Muitos outros investimentos importantes para o concelho estão a ser 
levados a cabo pelo Município de Viseu, como é o caso do Programa “Eu Gosto do Meu 
Bairro” requalificação e preservação do património como é o caso do Mercado 2 de Maio e 
21 de Agosto, Casa das Bocas, Orfeão e tantos outros. Obras feitas nas Escolas Viriato, Grão 
Vasco e Ribeira, todas as infraestruturas desportivas no concelho, a nossa Incubadora 
Cientifica e Tecnológica VISSAIUM, Viseu Arena e tantos outros que poderiam ser 
mencionados. --------------------------------------------------------------------------------------------------
O investimento do município no concelho tem um significado especial para a juventude. 
Quando se enche a boca de Coesão Territorial, fixação de jovens e talentos no interior, é 
importante ressalvar que de palavras estamos um pouco fartos, e o que se quer é só uma 
coisa: Ação! Viseu em 2019, tal como disse o nosso Presidente, em comparação com 2018 
aumentou a sua população residente, e isso é o resultado de uma estratégia clara, não só de 
criação de emprego e fixação de talentos locais, como captação de talentos fora do nosso 
concelho o que dinamiza e solidifica a posição de Viseu como âncora da região e do próprio 
interior. Uma nota extraordinária para as obras realizadas e planeadas nas freguesias do 
nosso Concelho. Vejo aqui imensos Presidentes de Junta e gostava de deixar o meu apreço 
por todo o trabalho desenvolvido por vós, um trabalho próximo, muitas das vezes invisível, 
todos bem sabemos, mas extremamente importante para os fregueses. Um trabalho 
incansável, que move montanhas, que mobiliza, e que no fundo torna Viseu um concelho 
ainda melhor para se viver todos os dias. A minha geração, feliz ou infelizmente está 
habituada a um mundo volátil, muito dinâmico, e sabemos que o que é verdade num dia 
deixa de o ser no seguinte. Apesar da época de investimento igual a alcatrão já estar um 
pouco ultrapassada, é necessário balancear a parte material com a imaterial, como sempre, 
e ainda mais agora que teremos complicações orçamentais daqui para a frente. Tendo uma 
fatia limitada do orçamento destinada ao investimento, é preciso tomar decisões, e muitas 
das vezes decisões difíceis, mas, no final do dia… é por isso que a política é tão importante 
e é tão necessário a pluralidade de visões e perspetivas da sociedade, é para isso que estamos 
aqui todos, e, apesar dessas decisões difíceis, como jovens pedimos capacidade de rasgo, 
dinamismo, e acima de tudo uma visão a longo prazo para o nosso concelho. Continuem com 
o bom trabalho, e podem contar com a juventude para sermos os primeiros críticos e os 
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primeiros felicitadores. Bem-haja por nos incluírem na equação. Obrigado. -------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Deputado. Tem a 
palavra a Deputada Graça a Pinto. ----------------------------------------------------------------------
----- VINTE E SETE – A SENHORA DEPUTADA MARIA DA GRAÇA MELO CABRAL 
MARQUES PINTO (BE): Ora, muito boa tarde a todos e a todas. Vamos recomeçar então, 
ou estamos a recomeçar os nossos trabalhos, na sequência do almoço que naturalmente nos 
trará um pouco mais de energia. --------------------------------------------------------------------------
Relativamente à intervenção do Senhor Presidente da Câmara, à Informação, gostaria de 
elencar aqui algumas notas. --------------------------------------------------------------------------------
Em primeiro lugar, um comentário de fundo é que depois de ouvir de facto o Senhor 
Presidente da Câmara, ficaríamos, se não vivêssemos em Viseu, com a ideia que este era 
uma espécie de concelho paraíso. Tudo vai bem, não há nada a corrigir, não há opiniões 
criticas a ter em conta, corre tudo às mil maravilhas e, portanto, qualquer critica é vista 
com pôr em causa todo o trabalho que tem sido feito pela Câmara. ------------------------------
Eu iria começar por uma questão que me suscita algumas dúvidas, e gostaria de ver 
esclarecidas, que se prendem com os problemas ambientais. ---------------------------------------
Viseu, de acordo com a informação do Senhor Presidente da Câmara continua a ser, ou 
continuaria a ser um concelho amigo do ambiente, com ecossistemas próximos da perfeição. 
Entretanto, alguns projetos, e estou aqui a reportar-me em concreto para as obras de 
requalificação em Bairros, esses mesmos projetos têm sido feitos, ou pelo menos aqueles que 
já estão implementados, e julgo que estão previstas medidas idênticas noutros, têm sido 
implementados com o abate sistemático de árvores. Esse abate foi aqui justificado com a 
necessidade de facilitar a mobilidade nomeadamente nos passeios, sobretudo para pessoas 
portadoras de algum handicap a nível físico, portadoras, portanto, de deficiência motora. 
Entretanto, do contacto que temos tido com a população do Viso Sul não vai de encontro 
aquilo que aqui foi explanado, e gostaríamos de ser esclarecidos. De facto, esses contactos 
com algumas pessoas, alguns moradores e moradoras desse bairro, deram-nos conta, essas 
pessoas deram-nos conta de que não foram devidamente consultadas e a divulgação da 
intervenção não foi feita em prazo suficiente, nem por edital, que lhes proporcionasse uma 
tomada de posição. Algumas delas disseram mesmo que entendiam que haveria que 
encontrar outras soluções porque se tratava de árvores relativamente jovens, em bom 
estado, e que uma poda bem-feita poderia de imediato resolver algum problema e, 
entretanto, irem surgindo, ou serem plantadas outras árvores, e iriam surgir outras árvores 
para as substituir, mas nunca um corte assim tão sistemático que varreu uma avenida ou 
avenidas. Por outro lado, chegou-nos também ao conhecimento um protesto que foi 
endereçado à Câmara pela plataforma “Em Defesa das Árvores”, este protesto é referente 
ao Viso Sul, nomeadamente à Avenida António Lopes Pereira, onde segundo essa 
plataforma, também foram abatidas algumas árvores que, não, enfim, não se encontravam 
desgastadas, portanto, com necessidades de serem abatidas. Posto isto, portanto, gostaria 
de ter informação em relativamente a estas questões que se prendem com o ambiente. ------
Por outro lado, no que concerne à pandemia, à Covid, pareceu-nos que as informações que 
aqui foram veiculadas relativamente à Atividade Económica e em particular ao comércio 
tradicional, não são suficientes para mitigar os efeitos desta pandemia, inclusive alguns 
comerciantes fizeram-nos chegar, e gostaria de saber se isso é verdade ou não, fizeram 
chegar a informação de que não tinham recebido ainda o kit que a Câmara aqui anunciou 
com diversos materiais que se prendem com o Covid-19. Por outro lado, ainda no âmbito 
da Covid, gostaríamos  de saber se o Senhor Presidente da Câmara que anunciou a 
prorrogação de todos os processos que decorrem na Câmara por 45 dias, se está prevista a 
sua prorrogação, tendo em conta que a pandemia está longe de chegar ao seu termo, e 
algumas zonas do país, e não só, e até podemos citar aqui alguns países europeus, 
diagnosticam já a possibilidade de um novo surto próximo, com virulência, nomeadamente 
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a capital do país está neste momento com medidas como é do domínio público, medidas 
altamente restritivas porque o surto está longe de ser enfim, mitigado, absolutamente 
mitigado ou melhorado. Depois gostaria de saber também, portanto, questiono o Senhor 
Presidente da Câmara relativamente aos gastos que têm sido feitos em micro eventos 
culturais, ainda há poucos dias foi a Cuca Roseta que cantou na rua para os viseenses, se é 
uma responsabilidade direta da Câmara, e se isso implica custos financeiros relevantes? ---
Para terminar as questões que tenho a colocar, na Área da Educação, pretendia que o 
Senhor Presidente da Câmara esclarecesse se as duas escolas onde ainda há amianto no 
Concelho de Viseu, estou a reportar-me concretamente à Escola Básica nº 3 de Mundão e à 
Escola Básica de Vil de Souto, se devem integrar as 578 escolas que vão ser intervencionadas 
a nível do país para remoção total de materiais com amianto, se esse processo já está em 
curso? Em que ponto é que está a situação, dado que, é também uma questão que já tinha 
sido aqui abordada e que preocupa, os viseenses, os pais e os encarregados de educação. ---
Uma última nota Senhor Presidente da Câmara. Ainda relativo à questão social e tem a ver 
com a intervenção que eu fiz no Período de Antes da Ordem do Dia, e, estou a reportar-me 
à questão da tarifa social, simplificação do processo, o Senhor Presidente da Câmara 
entende que não é possível uma intervenção camarária nesse sentido porque iria contra a 
Lei. Ora, eu tenho à minha frente o Decreto-Lei, já o tinha de manhã aliás, mas não tive 
oportunidade por força do Regimento falar a seguir ao Senhor Presidente da Câmara, o 
Decreto-Lei nº 147/2017, não vejo nele nenhuma norma que inviabilize, aliás, já há 
concelhos onde os executivos camarários, onde as Câmaras aliás, adotaram esse processo 
simplificado, e não me parece que estejam contra a Lei, ou que esteja a ser impugnado esse 
processo. Portanto, tenho aqui o Artigo 6º do referido Decreto-Lei à minha frente e não vejo, 
aliás, esse processo automático já está previsto no Decreto-Lei, a dificuldade coloca-se em 
relação a pessoas que não foram abrangidas inicialmente e eu passo a ler  “A atribuição da 
tarifa social ao cliente final do fornecimento é automática”, logo, no nº1 do Artigo 6º. Mais à 
frente, nos números 7 e 8, diz-se que, quando  tenha sido exercida a faculdade, isto é, quando 
não seja aplicada automaticamente a tarifa social por via dos mecanismos que há de 
controle direto disso, aliás, é o caso da energia elétrica também não é, que há a tarifa social 
de energia, e encontram-se meios para fazer esse levantamento, mas no caso de não terem 
sido, as pessoas podem apresentar requerimento para a respetiva atribuição à Câmara 
Municipal, e aí é que o processo é moroso. O que é que nós pretendíamos? Era alargar, o 
procedimento, o processo automático a todo este universo de pessoas que estão sinalizadas 
nomeadamente em consequência da Covid porque apareceram muitas novas pessoas em 
situação de pobreza e grande carência, simplificar no tempo e proporcionar-lhes apoio a 
esse nível. Obrigada. Tenho dito. -------------------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhora Deputada. Tem a 
palavra a Deputada Filomena Pires. ---------------------------------------------------------------------
----- VINTE E OITO – A SENHORA DEPUTADA MARIA FILOMENA DE MATOS 
PIRES (CDU): Reiterar os cumprimentos a todas as pessoas presentes. ------------------------- 
Quero iniciar a minha intervenção saudando vivamente os 308 municípios e as 3.091 
freguesias portuguesas, componentes essenciais do Poder Local Democrático, que através 
dos seus poderes concretos e com o seu trabalho de proximidade, têm tido uma acção 
determinante na elevação da qualidade de vida das populações e estão a desempenhar um 
papel decisivo na aplicação das medidas de prevenção e combate à pandemia de Covid-19 e 
nas respostas sociais que esta doença tem exigido. -------------------------------------------------- 
Estes tempos têm sido uma prova de fogo que a generalidade das autarquias portuguesas 
está a superar com grande mérito. Puxar pelos galões, pôr-se em bicos de pés para, também 
nesta matéria, auto atribuir-se a medalha de campeões no mérito da ausência de óbitos e 
poucos casos por Covid no concelho, é prova de que o “bicho” da arrogância não foi 
erradicado do Executivo. -----------------------------------------------------------------------------------  
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Se a tabela de aferição dos que mais se empenharam nas medidas preventivas fosse a que 
descreve, que medalha Senhor Presidente teria de ser atribuída às seis Câmaras do distrito 
em cujos concelhos ainda não foi registado qualquer caso de Covid? Ou, por analogia 
perversa da sua lógica, seria legítimo atribuir responsabilidades às câmaras de Cinfães, 
Resende ou Castro Daire pelos contágios e óbitos verificados nesses concelhos pelo surto de 
Covid-19? Numa área não tenho dúvidas de que a Câmara de Viseu “trabalhou 7 dias por 
semana e 24 horas por dia”: no empolamento e propaganda desproporcionada das medidas 
adoptadas, como de resto ficou bem patente ao final desta manhã. Nessa matéria está nos 
lugares cimeiros a nível nacional. Mas, como regra geral, neste concelho a propaganda anda 
mais depressa do que a concretização das medidas, quando são concretizadas, acontecem os 
episódios caricatos da encomenda de máscaras e da oferta dos tablets aos mais necessitados. 
Já agora dizer aqui, sou Professora do Ensino Secundário neste concelho, não é verdade que 
a net tenha chegado a todos os lares. Tenho alunos que não tiveram acesso a net, que eu 
perdi por completo depois da suspensão das aulas. ---------------------------------------------------
Um Senhor Vereador manifesta-se, não sendo percetível na gravação que foi dito. --------------
- A Senhora Deputada Maria Filomena de Matos Pires prossegue a sua intervenção dizendo: 
Senhor Vereador, já agora que entra em diálogo comigo devo dizer-lhe que eu não tenho 
Ministro nem Secretário de Estado no Governo. ------------------------------------------------------ 
 - O Senhor Presidente da Mesa intervém dizendo: Agradecia que não houvesse diálogo. 
Agradecia silêncio. -------------------------------------------------------------------------------------------
- A Senhora Deputada Maria Filomena de Matos Pires retoma a sua intervenção dizendo: ---- 
Partilho e subscrevo sem qualquer reserva, o louvor e reconhecimento do papel 
insubstituível dos trabalhadores de todas as áreas do município na acção em prol dos nossos 
concidadãos, neste conturbado período, como deixei vincado com a Moção que com esse 
objectivo há pouco apresentei a esta Assembleia. ----------------------------------------------------- 
Não duvido de que o Kit que mandou entregar no “pequeno comércio” foi uma excelente 
medida de promoção do Município. Basta passar nas ruas e olhar para os estabelecimentos, 
em cujas portas brilha o autocolante amarelo com a recomendação de usar máscara e o 
logotipo municipal. Mas, das múltiplas conversas que tenho mantido com os comerciantes, 
o que eles desejavam mesmo Senhor Presidente, era que a Câmara mandasse clientes, 
retirados ao comércio local a cada dia, pela profusão infindável de médias e grandes 
superfícies comerciais, licenciadas pela Câmara. Nesta matéria de maior área de grandes 
superfícies por habitante, o concelho de Viseu é, a léguas de distância, o primeiro no País, 
para já não falar dos horários de funcionamento. ---------------------------------------------------- 
Como me diziam, por estes dias, no Mercado 21 de Agosto: “agora até à porta do Mercado 
autorizaram a abertura de um supermercado do Continente, que nos faz concorrência, até 
na fruta”. Falavam do “Meu Super”, mesmo atrás dos Paços do Concelho. --------------------
Senhor Presidente, quero aqui deixar um apelo para que seja sensível à situação do lixo na 
cidade. No Largo Mouzinho de Albuquerque, onde era suposto ter nascido uma ilha há 
vários meses, e o Senhor Presidente poderá esclarecer aqui porque é que não nasceu, o que 
verdade é que, a acumulação do lixo é de tal natureza que durante o fim-de-semana se veem 
ratos a circular onde está acumulado o lixo, é apenas uma situação que dou como exemplo. 
Reconheço, sem qualquer constrangimento a evolução e o salto qualitativo da Biblioteca D. 
Miguel da Silva nos últimos tempos. Mas não há bela sem senão. Um equipamento que tem 
como função essencial divulgar a língua portuguesa, não encontrou melhor título para 
designar o seu serviço ao domicílio, do que “Biblioteca Take Away”. Sintomático. “Levar 
para casa” era uma designação portuguesa, mas… plebeia. ---------------------------------------- 
Três anos para fazer o estudo e catalogação das espécies do Fontelo, é obra. Como se fosse 
necessário esperar pela conclusão global do estudo, para ir abrindo paulatinamente as áreas 
catalogadas e limpas à fruição pública. Mas não se ficam por aqui as surpresas. A descoberta 
dos estudiosos de que a maioria das espécies existentes no Fontelo são Carvalhos, Loureiros 
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e Medronheiros é outra verdadeira revelação. Só por esse achado, valeu o tempo de espera. 
Ficámos todos de boca aberta. Ninguém sabia. Foi mesmo necessário contratar a UTAD 
para ficarmos a saber. Entretanto passaram 1.095 dias. Quantas árvores nasceram e 
cresceram, entretanto? Sim, mas georreferenciadas e numeradas foram 7.422. --------------- 
No jardim contíguo ao Solar do Vinho do Dão, parte integrante do Fontelo, existem espécies 
arbóreas raras e de grande beleza e edifícios e tanques de água que necessitam de ser 
recuperados e integrados no espaço de fruição pública. Ali, será o lugar ideal para instalar 
um Viveiro Municipal Pedagógico, vocacionado para as crianças dos jardins de infância e 
os das escolas do 1º e 2º ciclos. ----------------------------------------------------------------------------- 
A nossa vocação marítima é de facto irresistível. Já tivemos um Ministro do Mar e dos 
Portos, com tirocínio náutico tirado no Rio Pavia. Agora temos uma “Cidade Farol no 
Interior do País”. Quem sabe, se este “Farol”, não será para fazer avisos à navegação sobre 
possíveis tempestades políticas que se adivinham no horizonte. -----------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhora Deputada. Tem a 
palavra a Deputado Carlos Portugal. --------------------------------------------------------------------
----- VINTE E NOVE – O SENHOR DEPUTADO CARLOS MARTINS DOS SANTOS 
PORTUGAL (PS):  Muito boa tarde. Senhor Presidente da Mesa da Assembleia, Senhores 
Secretários, Senhor Presidente da Câmara, Senhoras Vereadoras, Senhores Vereadores, 
Caros Deputados, Senhores Presidentes de Junta, Comunicação Social. ------------------------
Vou tentar não falar aqui nenhuma história da minha vida, nem contar nenhumas anedotas 
apesar de a hora ser relativamente propícia a essas circunstâncias. De qualquer forma, 
queria falar aqui um pouco da pandemia Covid-19 que tem assolado o mundo, o país e 
naturalmente a Região de Viseu. Tem condicionado a vida de todos os munícipes pese 
embora haja uma resposta adequada quer da população em geral, quer dos serviços 
públicos. Até à presente data dos dados recolhidos do CHTV foram atendidas mais de 3500 
pessoas em áreas dedicadas à urgência Covid tendo sido diagnosticados 240 casos, dos quais 
116 foram internados, destes 14 tiveram necessidade de internamento em cuidados 
intensivos. Há ainda que lamentar um total de 21 óbitos de pessoas com morbilidades graves 
e/ou de idade avançada. Considerando que os resultados foram positivos, venho 
congratular-me ainda com a compreensão e atitude dos munícipes quanto ao cumprimento 
das recomendações da Direção Geral de Saúde relativas à prevenção e controlo da pandemia 
Covid-19, e de uma forma especial aqueles que estiveram na linha da frente nomeadamente 
as Forças de Segurança, da Proteção Civil, Bombeiros e todos os profissionais que 
mantiveram as várias áreas sociais e de apoio para que nada faltasse nas nossas casas nem 
nos nossos locais de trabalho. Uma palavra de agradecimento para todas as empresas que 
abnegadamente alteraram as suas linhas de produção e contribuíram decisivamente para a 
confeção de materiais e equipamentos de proteção individual e de infraestruturas, assim 
como outras que se articularam com o Centro Hospitalar e nos proporcionaram capacidade 
de resposta em termos de testes e de análises laboratoriais. Referir que neste momento, há 
já mais de um mês que fazemos análises no Hospital a Covid-19 a todos os doentes que vêm 
à urgência, outros, não temos ainda testes suficientes para dar resposta a todas as 
necessidades, mas, esperamos brevemente ter um laboratório de patologia molecular que 
possa responder a esta situação de uma forma concreta, coisa que aconteceu em várias 
instituições idênticas à nossa. ------------------------------------------------------------------------------
Quero dedicar uma palavra especial para os profissionais de saúde, e de uma forma geral, 
e com especial destaque aos profissionais de saúde pública, e dos hospitais, com enfoque no 
Centro Hospitalar Tondela Viseu que vieram demonstrar uma grande capacidade e 
preparação para cumprir a sua missão. O setor público da saúde veio assim demonstrar o 
grande valor do SNS e a necessidade do seu reforço, capacitação e do acarinhamento por 
todos nós. Muito obrigado. ---------------------------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Deputado. Tem a 
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palavra o Deputado Rafael Amaro. ----------------------------------------------------------------------
----- TRINTA – O SENHOR DEPUTADO ANTÓNIO MANUEL ANTUNES RAFAEL 
AMARO (PS):  Muito obrigado Senhor Presidente. Já aqui foi dito que depois do almoço 
vínhamos com mais energia, mas, provavelmente o que eu vou aqui dizer teria mais 
aceitação se pudesse ter sido logo dito, mas, os trabalhos assim o ditaram, não é uma critica, 
mas penso que teria sido provavelmente mais compreendido e mais direto, mas acho que 
ainda vou a tempo. Eu gostava antes de mais cumprimentar todos se possível ainda de uma 
forma mais calorosa, obviamente que cumprimentando a Mesa e o Senhor Presidente, o 
Senhor Presidente da Câmara, as Senhoras Vereadoras e os Senhores Vereadores, todos os 
presentes, portanto, Membros da Assembleia, Comunicação Social e o Excelentíssimo 
Público também aqui presente. ---------------------------------------------------------------------------
Senhor Presidente, eu, digamos que, tendo-me mantido em silêncio ativo durante toda a 
manhã tive provavelmente mais oportunidade de poder, digamos que, de refletir, sobre, não 
só o ambiente e a situação que estamos a viver, como também refletir sobre o discurso do 
próprio Executivo, não só nas informações e em tudo o que se passou aqui, mas nas próprias 
respostas que foram dadas a algumas das questões. Se me é permitido, eu diria que estamos 
a viver aqui um momento muito especial, não há dúvida, mas há uma coisa que não mudou, 
é o discurso da autossuficiência, o discurso de cada critica é um ataque, o discurso de ter 
sempre razão, a diabolização de quem tem uma opinião contrária, o nós, e o eles, que se 
reflete em todas as respostas desde o Presidente aos Vereadores, é algo que me parece, 
digamos que, paradoxal até se analisarmos o conteúdo das próprias informações. O 
conteúdo das informações, lidas e refletidas, como eu tive oportunidade de ler e todos 
tivemos oportunidade de ler, nós verificamos aí que, há uma congratulação com a visita da 
Senhora Ministra, com o atendimento do telefone do Senhor Ministro, com a participação 
ativa e a colaboração do Senhor Secretário de Estado, da Senhora Ministra, etc., mas a 
depois, é, Autarquia/Governo, Autarquia /Poder Central, mil e duzentos (1200) a zero (0). 
Nem o Porto quanto mais o Benfica. Mil e duzentos (1200), ok! É uma precisão, eu acho que 
é um numero a fixar, mas que não corresponde, é completamente contraditório com todo o 
discurso depois e com todas as informações que são dadas. É óbvio que há uma coisa que eu 
tenho que concordar, e eu aqui concordo completamente com isso, que é, a proximidade, já 
aqui foi dito, o trabalho que as autarquias fizeram, quer os municípios, quer os Senhores e 
as Senhoras Presidentes de Junta, a desconcentração e a descentralização que se tem que 
apreçar e a proximidade dos serviços que eu sempre defendi, é algo que foi aqui também  
defendido pelo executivo e eu concordo, e está, digamos que, comprovado, e esta crise, e esta 
pandemia veio comprovar isto, que quem está mais perto, são os Presidentes da Junta, os 
Municípios, mais facilmente digamos que, consegue acudir às situações, isso foi aqui bem 
dito, mas poderia ser dito nesta perspetiva. Agora, um autoelogio, estava ali e até escrevi 
porque me veio à memória aquele ditado popular de “presunção e água benta cada um toma 
a que quer”, e não há dúvida nenhuma que, o executivo não é só presunção, é presunção, é 
água benta, é tudo, quer dizer, não há no município ninguém que não tenha feito nada a não 
ser o executivo. É óbvio que está no seu direito de fazer a publicidade e o marketing que 
achar, mas não é, a meu ver, nem sequer é positivo para o trabalho que tem que ser 
reconhecido, útil que o próprio executivo fez nesta questão pandémica, mas, com esta visão 
totalizante, diabolizadora de quem não é do PSD e de quem não é do município, isto acaba 
por, digamos que, fazer cair por terra até o aspeto positivo que o município poderia ter feito. 
Eu diria que, estão no seu direito, mas há limites. Há limites para esta autossuficiência que 
não posso deixar de dizer aqui, porque, sejamos claros, a não ser que nós queiramos fazer 
aqui uma mistificação que não interessa a ninguém até do ponto de vista político, esta 
diabolização, esta nós e eles, que está tão em voga hoje no discurso público e no espaço 
público, não interessa a ninguém. Porque, sejamos claros, o executivo fez o seu trabalho, 
não há dúvida nenhuma que o Município de Viseu felizmente, e o Concelho de Viseu, já aqui 
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foi dito, tem uma situação que se deve orgulhar e esperamos que se mantenha assim durante 
muito tempo. O trabalho do executivo foi aqui demonstrado também pelos Vereadores, foi 
um trabalho de proximidade e contribuíram obviamente para que isso tenha acontecido, 
mas também contribuíram os viseenses, os visienses contribuíram e muito com a sua 
capacidade de se recusarem  a certas coisas, com os seu civismo, com o seu comportamento, 
e sobretudo o grande contributo do Serviço Nacional de Saúde, o grande contributo daquilo 
que é os profissionais de saúde, e aqui uma palavra, aqui uma palavra muito importante 
porque já aqui esse debate existiu com o Senhor Presidente que é, os serviços públicos 
funcionaram com as limitações que têm. O serviço privado desertou, quando a crise era 
muita, desertou, fechou urgências, e, portanto, deixando ao serviço público esse mesmo 
trabalho, e quando as coisas começaram a melhorar começaram paulatinamente também a 
abrir, e, portanto, aqui uma palavra que já discutimos aqui, não é a mesma coisa existir em 
Viseu isto ou aquilo, público ou privado, não é! Esta pandemia provou isso, não é! Os 
serviços privados têm aqui o seu papel, eu próprio sou frequentador dos serviços privados 
quando me dá jeito, quando me dá interesse, como dos serviços públicos, não é isso que está 
em causa, não se trata aqui de negar a existência no Sistema Nacional de Saúde dos serviços 
privados, não é nada disso, mas é dizer que, quando há aflição é o serviço público que está 
lá, não há dúvida sobre isso, ninguém tem dúvida sobre isso, e portanto, no futuro quando 
aqui se discutir isso, é bom que isso se tenha em consideração. Portanto, eu diria que, 
teríamos todos a ganhar se tivéssemos sobre esta pandemia, ou este efeito que nós 
verificamos com aquilo que no Concelho de Viseu, no Município de Viseu se fez de positivo 
que, tenhamos também aqui alguma racionalidade e alguma, digamos que, modéstia ativa 
para dizer o que nos cabe, o que não cabe, e não fazer esta diabolização daquilo que não foi 
feito por outras entidades com os defeitos que isso possa ter. ---------------------------------------
Há outro assunto que eu queria aqui abordar, dado que, nas informações, e eu estava à 
espera que isso viesse nas informações dado que o Senhor Presidente é normalmente 
exaustivo, e bem, naquilo que traz para as informações, não sei porque é que não o fez, 
poderá depois dizer, mas, nós tivemos conhecimento que já foi aprovado em Reunião de 
Câmara, a designação, neste caso, de uma Provedora do Municipe. Penso que cabia nas 
informações, tinha todo o cabimento aqui, não veio aqui nas informações mas penso que 
poderia ter vindo, e sobre isso  eu gostaria de dizer aqui, não significa que tenha sempre 
razão, nem quero sequer ter razão, mas quando se trata de questões de ética na política, 
tenho para mim que gosto de estar na linha da frente, mesmo admitindo que nem sempre 
tenha razão, porque não quero ter sempre razão, e aqui eu gostaria de dizer o seguinte: Para 
já, digamos que, congratular-me com o facto do executivo, do município ter agora, digamos 
que, neste caso uma Provedora, portanto, a figura de Provedor do Municipe, este é um ponto 
de honra. Estava no Programa do Partido Socialista em que tive o orgulho de participar na 
sua elaboração, e também já tinha aqui falado sobre isso logo no início deste mandato e até 
no outro, e, portanto, que era algo importante a criar. O Executivo, como é evidente, está 
no seu direito e tem todo o direito de entender esta figura da Provedoria do Municipe como 
muito bem entender, corre os riscos políticos, é legítimo que o faça, mas eu gostava de deixar 
aqui bem claro que da parte do Grupo do Partido Socialista, e da minha parte muito em 
concreto gostaria de dizer que não partilhamos deste perfil, e já vou explicar porquê, deste 
perfil de Provedoria. Consideraríamos que seria mais eficaz, teria muito mais autonomia, 
seria muito mais útil para o município e para o próprio executivo que fosse alguém com 
dígamos que, um perfil mais independente politicamente e até mais independente do ponto 
de vista dos órgãos do município. Trata-se de uma pessoa que eu muito respeito, por quem 
tenho admiração intelectual e pessoal, sem nada nesse aspeto, com tudo o que nesse aspeto 
podia ter, portanto, não tem nada a ver com pessoa em si, considero é que, teria sido mais 
útil para os munícipes, mais útil para o próprio executivo, que esta figura, e sendo a primeira 
vez que isto é feito, tivesse um perfil de maior autonomia, de maior independência, e não 
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que fosse obviamente alguém que estivesse tão ligada, digamos que, quer ao Executivo, quer 
à própria Assembleia Municipal como aqui faz parte. Eu gostaria de dizer isso. Apesar de 
não concordarmos politicamente com isso, desejamos como é normal as maiores felicidades 
à Dra. Ana Paula Santana no exercício do cargo, e que o faça com a maior autonomia 
possível e que com certeza vai fazer o seu melhor, mas, todos nós sabemos como é que estas 
coisas são, e, a meu ver, o sinal que devia ser dado, devia ter sido um sinal de alguém com 
uma maior equidistância, com uma maior capacidade para poder ter autonomia nesse 
aspeto. Eu brincando um pouco com isto e mal comparado, não sou muito bom a fazer estas 
comparações, isto era a mesma coisa que colocar o Rui Costa no VAR a analisar digamos 
que, os lances do Benfica, por mais que pudesse, provavelmente não seria… talvez alguém 
mais independente, mas pronto, esta é a minha opinião e, portanto, gostaria de deixá-la aqui. 
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Deputado. Tem a 
palavra o Deputado Cristofe Pedrinho. -----------------------------------------------------------------
----- TRINTA E UM – O SENHOR DEPUTADO CRISTOFE PEDRINHO (PS): Reitero os 
cumprimentos a todos. -------------------------------------------------------------------------------------- 
Senhor Presidente, Este ano a fatura do SMAS vai aumentar num montante próximo dos 
20%, aliás, já está, para uma família média de Viseu. Este acréscimo é fundamentalmente 
devido à tarifa de disponibilidade de saneamento que passa de 0,32€ para 3,5€, um aumento 
de mais de 1000%.-------------------------------------------------------------------------------------------- 
Em todos os documentação entregue ao PS (Vereação e Assembleia Municipal) verificamos 
que não se encontra demonstrado em que medida os gastos são cobertos pela nova estrutura 
tarifária; por outro lado, as referidas exigências da ERSAR entram em vigor apenas em 
2021. ------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
A Revisão do Tarifário dos Serviços de Abastecimento de Água e de Saneamento de Águas 
Residuais para 2020 obteve um voto contra do Partido Socialista. -------------------------------- 
Nos últimos meses os viseenses sentiram um aumento real na fatura do SMAS, e que vai 
aumentar nas próximas vezes, visto que durante a pandemia o Executivo criou o Apoio 
Viseu Ajuda + com um desconto de 15%. --------------------------------------------------------------- 
A pergunta que lhe faço é relativamente às IPSS, se esse desconto se vai manter? Sim ou 
não? E se as famílias vão continuar a ter o desconto de 15% até ao final do ano? -------------
Agora, relativamente aos tablets Senhor Presidente, não foi o PS que anunciou em abril que 
até ao final do ano letivo todos os alunos iam ter os tablets com eles. Foi o Executivo em abril 
que anunciou isso, portanto, se alguém não cumpriu com o prazo foi o Executivo. ------------
E, quanto à FRAP, e não sou advogado de ninguém, acho que têm assento no Conselho 
Municipal de Educação ao qual o Senhor Presidente preside e, portanto, tem toda a 
legalidade de dizer e de apresentar os resultados que apresentou e as reclamações que fez. 
Relativamente ao MUV no que ouvi falar ao Senhor Deputado do PSD na sua intervenção, 
esqueceu-se do MUV a pedido, esqueceu-se, aliás, esqueceu-se como parece que o executivo 
se tem vindo a esquecer, já lá vão 2 anos em que ninguém sabe do MUV a pedido, se existe 
ou se não existe para as freguesias de baixa densidade. Obrigado. --------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Deputado. Há mais 
algum Senhor Deputado que queira usar da palavra? Tem a palavra o Senhor Presidente 
da Junta de Freguesia de Ranhados. ---------------------------------------------------------------------
----- TRINTA E DOIS – O SENHOR PRESIDENTE DA JUNTA DE FREGUESIA DE 
RANHADOS LUIS FILIPE MARTINS ALMEIDA MENDES (PPD/PSD): Boa tarde a 
todos. Senhor Presidente da Mesa, Senhores Secretários, Senhor Presidente da Câmara 
Senhores Vereadores, Membros da Assembleia, Senhores Presidentes de Junta, Pessoal em 
exercício. Eu venho aqui para corrigir uma incorreção. Na minha terra quem diz uma 
mentira é mentiroso, e quem o diz sem estar devidamente informado, ou é inocente ou está 
de má-fé.  Refiro-me à Senhora Deputada do Bloco de Esquerda que aqui veio dizer, porque 
acredito que não foi ao terreno, acredito que não tem conhecimento de causa, a 



  162 

 
 

 
ATA DA SESSÃO ORDINÁRIA DA ASSEMBLEIA MUNICIPAL DE VISEU DE 26 DE JUNHO DE 2020 

 

requalificação do Viso Sul faz rigorosamente hoje dois anos, para além de outra reunião, 
mas faz rigorosamente hoje dois anos que foi apresentada a todos os habitantes do Viso Sul, 
num papelinho colocado na caixa do correio a todos os habitantes, os engenheiros presentes 
esclareceram, as pessoas apresentaram as propostas de alteração, tiveram mais cerca de um 
mês, agora não tenho isso em mente, mas um mês foi de certeza  para que pudessem 
apresentar as suas propostas de alteração, melhorias, sugestões, isto é factual. Como é 
evidente, as pessoas, ou algumas pessoas não estão para se maçar, e tivemos lá 30 ou 40 
pessoas, eu não as contei. Agora, porque está tudo ali na ponta do dedo para escrever, e 
alguns dos senhores, que é o seu caso, prestam-se a essa função, em que não vão certificar-
se do que é que está a acontecer, vêm para aqui debitar coisas. Ora, essas coisas que acabo 
de referir são falsas. Não tenho outra palavra. As árvores que estão a ser cortadas, o projeto 
foi feito por um projetista, foi avaliado por quem percebe do assunto, que não sou eu, esta 
como deve imaginar, é uma obra de envergadura tal, de dimensão económica tal, que como 
é evidente não cabe dentro da capacidade de uma Junta de Freguesia, pelo menos aquela 
que eu ainda presido.  Dizer também que, depois dessa auscultação, decorreu o processo 
normal de concursos, de Tribunal de Contas, tudo isso. Repito, o dono da obra é a Câmara 
Municipal. Ainda esta semana estivemos com uma equipa, não se foram 12 se foram 13 
pessoas no local, a esclarecer uma moradora que solicitou algumas informações, a única, 
todas as outras é na cobardia do facebook. Eu não estou a dizer bem ou mal. Eu repito, não 
percebo nada do assunto, ao contrário de muitos outros que dominam, como os 
comentadores das nossas televisões, dominam todas as áreas. Não é o meu caso, e, portanto, 
os técnicos fizeram o projeto. O que me foram dizendo é que, e algumas são notórias, é que 
há passeios onde não cabe uma cadeira de rodas, se calhar vocês fariam outra opção, os 
técnicos da câmara não. Há árvores que por proposta dos moradores, e porque libertam um 
“azeite” vou-lhe chamar assim, um “azeite” que faz com que as pessoas caiam, e que 
estragam as pinturas dos carros, as próprias pessoas é que pediram. Há outras árvores que 
deitam uma baga negra que sujam tudo. As opções aquando da plantação foram erradas, 
já aqui foi dito. Há sempre campo para melhorar? Sim! Mas não contem comigo para o 
facebook. Obrigado. -----------------------------------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Presidente de Junta 
Luís Filipe. Como foi visada tem a palavra a Deputada Graça. ------------------------------------
----- TRINTA E TRÊS – A SENHORA DEPUTADA MARIA DA GRAÇA MELO 
CABRAL MARQUES PINTO (BE):  Ora, na última intervenção que me visava muito 
concretamente a mim e não só, a camaradas meus do Bloco de Esquerda, mas neste caso 
concreto a mim porque fui eu que produzi as questões que coloquei ao Senhor Presidente 
da Câmara, queria dizer o seguinte: Quem me conhece, vivo há muitos, muitos anos em 
Viseu, desafio alguém que me considere falsa, ou a especular com situações 
propositadamente e com falsidade. Portanto, considero grave que alguém aqui, portanto, o 
Senhor Presidente da Junta de Ranhados tenha insinuado que eu propositadamente 
manipulei informação veiculando falsidades. Como aqui afirmei, não só eu mas outros 
camaradas meus do Bloco de Esquerda, até mais eles do que eu que por razões de saúde não 
pude acompanhar muitas vezes, tiveram contacto com várias pessoas residentes no bairro, 
e não foi uma pessoa, foram vários moradores que entenderam que haveria que encontrar 
outras soluções para o abate sistemático. Eu não estou a falar de meia dúzia de árvores, 
estou a falar de um abate sistemático de árvores com saúde, e neste momento considerar 
que não é pertinente colocar questões destas, quando está na ordem do dia emergência 
climática, quando cada vez mais se considera que as árvores são fundamentais, 
nomeadamente as árvores urbanas para a defesa do ambiente e da qualidade do ar, aliás, a 
Camara Municipal tem sempre assumido o papel de paladino na defesa do ambiente em 
Viseu. Portanto, a considerar isso como uma enfim, má-fé, manipulação, julgo que fere o 
meu sentido de honra, a minha honra, e, portanto, pedi a palavra nesse sentido. Mais tarde 
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será esclarecido com o desenvolver das obras, e há outras em perspetiva, outros abates, se 
temos ou não razão noutros bairros, e será como disse, perspetivada a questão, e nós 
estaremos atentos. Seguramente Senhor Presidente da Câmara que continuaremos a essa 
questão e não baixaremos os braços em defesa do ambiente, em defesa também de todos nós, 
porque as árvores são seres vivos, são seres vivos e fundamentais para nós humanos. -------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhora Deputada. Não 
havendo mais nenhuma intervenção dava a palavra ao Senhor Presidente da Câmara. -----
----- TRINTA E QUATRO – O SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA: Muito obrigado 
Senhor Presidente.  A máscara ao fim de umas horas ataca-nos a garganta e ficamos todos 
assim um bocado aflitos, e, portanto, ainda bem que tenho agora a oportunidade de 
responder a algumas questões porque assim pelo menos respirarei um bocadinho melhor 
durante este período. Queria antes de mais cumprimentar o Senhor Presidente da Junta de 
Viseu Diamantino Santos, porque de facto veio aqui falar num tema que nos é muito caro, 
nós gostamos muito desta cidade e deste concelho, e temos muito orgulho dos 2.500 anos de 
história que ele tem, e por isso é que temos valorizado a história do concelho, temos 
valorizado a vertente cultural e também a vertente do património. A verdade é que, hoje 
cada vez menos, o apoio dos fundos comunitários se destina ao património, mas, o município 
não tem deixado de alocar verbas próprias, por exemplo, o Solar dos Peixotos é 
completamente recuperado por fundos do município sem qualquer comparticipação 
comunitária, porque infelizmente neste quadro comunitário de apoio só conseguimos verba 
para recuperar um edifício de valia histórica e que ainda nem começou a obra que é o 
Passeio dos Cónegos e os Torreões da Sé Catedral que permitirá fazer a segunda fase. Eu 
tenho a expectativa, até há dias estive com a Senhora Diretora Regional, que aliás, prezo 
muito, e tenho-a como uma pessoa muito competente, e portanto, tenho a expectativa que a 
obra seja lançada muito brevemente, e será mais um emblema muito forte de Viseu do ponto 
de vista da preservação do património. Obviamente que também estou muito feliz por, à 
terceira vez, duas vezes o concurso ficou deserto, à terceira com um valor mais elevado 
adjudicámos ontem, no Conselho de Administração da SRU adjudicámos o Orfeão, do qual 
tenho um particular carinho por aquele edifício, até porque cresci à frente daquele edifício 
e a ouvir toda a atividade cultural que ele sempre teve, e orgulho-me também muito de 
termos dado passos a trás para não cometer erros, porque ao contrário do que estava aqui 
o Senhor Membro da Assembleia do Partido Socialista Rafael Amaro a dizer, se há 
característica que eu não tenho é a soberba, antes pelo contrário, sou uma pessoa humilde 
capaz de reconhecer o erro, quando se faz, e neste caso concreto do Orfeão de Viseu teria 
sido muito mais fácil deixar correr a obra como ela estava prevista, e hoje o que teríamos lá 
era uma fachada e tudo novo por dentro, mas tivemos a coragem de avaliar, e deitar para o 
lixo, foi autenticamente deitar para o lixo o projeto, fazer um novo projeto, com alma, 
salvaguardando o património e portanto, aquilo que foi adjudicado preservará o edifício 
principal do Orfeão, com os salões, com tudo aquilo que ele tem, os azulejos, os tetos, até 
aquele telhado fantástico que levou 2 anos a estudar. É que às vezes para alguns senhores é 
tudo muito fácil fazer, eu nesta questão do património e noutras prefiro fazer bem feito, e 
as coisas serem bem estudadas. Só aquele teto trouxe especialistas de várias partes do país 
porque é tão precioso, é tão diferente de tudo o que existe que teve que ser estudado. Mas, 
há pessoas que acham que isto é tudo com uma varinha mágica que se faz, e se falarmos 
também do Banco de Portugal, nós assumimos o primeiro andar, não nos caiu do céu, fomos 
à procura, porque também era necessário atuar sobre esse património, assim como o edifício 
do Governo Civil, veio parar às mãos da autarquia porque de facto o Presidente da Câmara 
se mexeu e fez uma negociação com o Governo da altura para que esse património viesse 
parar, e hoje está lá a funcionar quer a Área do Viseu Educa, quer a Proteção Civil. Bem, a 
Casa da Calçada também foi um daqueles momentos que me orgulhou e ao mesmo tempo 
quase... ufa, finalmente, porque foi a obra mais difícil, aliás, foi uma das primeiras obras 
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lançadas quando eu cheguei à Câmara, e a verdade é que, só gora a inaugurámos, sou o 
primeiro a reconhecer que correu mal a obra, olhe, tivemos o azar de falirem dois 
empreiteiros, se não estou em erro, de falirem alguns subempreiteiros, bem, quando 
estávamos para fazer a receção provisória da obra, até um construtor que estava a construir 
ao lado utilizou uma argamassa expansiva que provocou uma fissura de alto a baixo no 
próprio edifício, mas a verdade é que está lá, e acho que nos orgulha aquela obra porque 
mais uma vez foi feita preservando as madeiras, até tivemos que ir buscar madeiras iguais 
para o poder preservar, porque é assim que achamos que devemos fazer a preservação do 
nosso património. Também no Solar dos Condes de Prime que está hoje ocupado com o 
nosso Conservatório, o investimento que vamos fazer agora a reparar, porque vamos 
manter as janelas em madeira é um investimento significativo de reabilitação genuína do 
património. O nosso Polo Arqueológico, somos dos poucos municípios do país que tem hoje 
um Polo Arqueológico a funcionar e com uma reserva reconhecida a nível nacional, e isso 
orgulha-nos porque a maior parte deste património estava nas garagens, algumas não 
sabíamos muito bem aonde, duns arqueológos que iam fazendo o seu trabalho, e como o 
município não tinha condições armazenavam em qualquer lado, agora não, lentamente todo 
esse património está a regressar para o município porque ele é nosso, é um património nosso, 
faz parte da nossa identidade e reflete esses tais 2.500 anos de história. A própria Mata do 
Fontelo. Vir aqui ironizar de um trabalho feito pela Universidade de Trás os Montes e Alto 
Douro, pela Escola Superior Agrária de Viseu, mais a Quercus, um trabalho que demorou 
quase 2 anos a fazer para inventariar sete mil e tal árvores que hoje estão georreferenciadas, 
cada uma delas com bilhete de identidade, algumas com centenas de anos, enfim, tentar aqui 
fazer concorrência ao Ricardo Araújo Pereira, ficam muito aquém, porque efetivamente 
não teve piada brincar com o trabalho dos outros. A Senhora Vereadora e Vice-Presidente 
sentiu que estava a brincar com o trabalho dela, porque são dezenas e dezenas de horas a 
acompanhar um trabalho sério, como já o fizemos na floresta urbana, é que somos dos 
poucos municípios do país que tem uma inventariação georreferenciada de toda a sua 
floresta urbana. Isto não vale nada?  Então, “andaram tantos anos para descobrir que agora 
que há lá carvalhos?” Obviamente que sabíamos que estavam lá, agora, não se brinca com 
o trabalho dos outros, não se brinca com o trabalho dos outros como também não se põem 
posts no facebook a insultar os meus Vereadores. Acho inadmissível que a Senhora 
Deputada tenha colocado há bocadinho no facebook a dizer que a intervenção do Senhor 
Vereador Jorge Sobrado que visou diminuir aquilo que é a atividade dos Presidentes de 
Junta de Freguesia. Acho que a senhora tem que ser um bocadinho mais honesta na forma 
como aborda as questões e ser menos politiqueira do que aquilo que é, ficava-lhe bem se 
tivesse outro tipo de atitude, e eu defendo sempre as minhas equipas porque efetivamente 
elas merecem porque trabalham aquilo que a senhora nunca trabalhará na vida. ------------
Já agora a questão do edifício das Janelas Manuelinas, que de facto foram edifícios que nós 
adquirimos. Nós temos tido uma preocupação muito grande, e aliás, os Vereadores do 
Partido Socialista até têm elogiado nas Reuniões de Câmara a nossa politica de aquisições 
de edifícios de valia histórica no Centro Histórico. Comprámos, exercemos o direito de 
opção no edifício das Janelas Manuelinas, exercemos o direito de opção no gaveto junto da 
Rua do Comércio e fomos comprar o edifício da Rua das Bocas, e quase que foi um momento 
de inspiração divina, porque se fossemos 3 ou 4 semanas depois provavelmente já estava 
todo no chão, e isto é uma preocupação, isto são investimentos significativos, mas são a nossa 
história, e, portanto, nós temos que tratar com carinho a nossa história, portanto, fez muito 
bem o Senhor Deputado em trazer aqui estas questões. E, temos mais, está em visto do 
Tribunal de Contas, dentro de dias virá o visto para também começarmos a reabilitação do 
Bairro da Cadeia, que é mais uma joia e é mais uma vitória. Eu sei que isto incomoda, 
incomoda aqui a esquerda, incomoda que nós passamos o dia-a-dia e vamos conseguindo 
concretizar as coisas, o tal mil e duzentos (1200) - zero (0), está a ouvir ó Senhor Membro 
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da Assembleia Municipal, o mil e duzentos (1200) - zero (0), é porque efetivamente é mesmo 
assim de obra física, o senhor que andou tanto tempo a criticar que não havia obra, agora 
já não tem coragem de o fazer, mas depois tem dificuldade em assumir, quer dizer, acusa o 
Presidente da Câmara de dizer o eu, eu … não, eu até quase sempre utilizo o nós, se ouviu 
bem a minha intervenção e devia-a ter ouvido bem, olhe, enfatizei o trabalho de equipa que 
fizemos no Conselho Municipal da Proteção Civil, elogiando as várias partes em presença, 
coisa que eu não vi por exemplo ali do Senhor Membro da Assembleia Municipal que não 
sei se veio intervir enquanto Membro do Conselho de Administração do Hospital de São 
Teotónio, ou se veio intervir enquanto Membro da Assembleia Municipal, fico sempre na 
dúvida, os senhores confundem muito as funções, e não teve por exemplo na sua intervenção 
uma palavra de simpatia para com o Presidente da Câmara que em todos os momentos não 
disse que não a uma única questão que viesse da parte do Hospital, mas enfim, mas nós 
também percebemos isso, e quando eu faço uma intervenção que digo: procurámos atuar 
na cultura para não perdermos tudo aquilo que nós conseguimos nestes últimos anos 
ajudando este conjunto de instituições que têm feito aquilo que é hoje a política cultural do 
concelho. Apoiámos o nosso ecossistema do Desporto para não perdermos toda a capacidade 
de trabalho que fizemos no ponto de vista desportivo, o elogio que faço todos os dias aos 
Senhores Presidentes da Junta, aos 25, pelo trabalho que fazem em conjunto connosco, o 
elogio que fiz à população, por amor de Deus, olhe, nunca houve um município nem haverá 
outro município no país que trabalhe tanto em conjunto com as pessoas como nós.  Vir aqui 
acusar aquilo que acusou só entendo porque se calhar estava distraído na altura ou pôs 
tampões nos ouvidos, porque a interpretação que fez ali não corresponde minimamente à 
intervenção que eu fiz, aliás, eu acho que só se constrói uma comunidade com toda a gente 
e é isso que eu tenho procurado fazer. Desde que cheguei à Câmara aquilo que em 6 e meio 
que levo de Presidente da Câmara, é construir com a comunidade, é fazer com os Senhores 
Presidentes de Junta, olhe, eu não digo coisas como já ouvi na Reunião de Câmara, um 
Vereador a dizer assim: quando a Câmara Municipal de Viseu faz obra, faz melhor do que 
as freguesias, isto foi afirmado, olhe, eu até tenho aqui a citação: quando a CMV faz obras 
nas freguesias faz melhor, eu apontei… não, não, desculpe está gravado, está gravado … --
- Alguns Senhores Vereadores e Senhores Deputados manifestam-se não sendo percetível na 

gravação o que foi dito. --------------------------------------------------------------------------------------
- O Senhor Presidente da Mesa intervém dizendo: Agradecia que não houvesse diálogo. 
Agradecia que não houvesse diálogo. --------------------------------------------------------------------
- O Senhor Presidente da Câmara prossegue a sua intervenção dizendo: … está gravado, 
portanto, isto é para os Senhores 25 Presidentes de Junta. Eu acho exatamente o contrário, 
por isso é que já fizemos mais mil (1000) contratos programa com os senhores e por isso é 
que demos mil e duzentos (1200) - zero (0) ao Governo, porque temos obra para mostrar e 
temos obra para fazer. Isentas de Critica? Não, não há obras isentas de criticas. Fazemos 
tudo? Não, não fazemos tudo, havemos de chegar ao final do mandato e ficar cheios de pena 
daquilo que não fizemos. Quando sair da Autarquia hei-de ficar cheio de pena de coisas que 
gostava de ter feito e não fiz, por isso é que de facto a vida é dinâmica e que as coisas vão 
andando. -------------------------------------------------------------------------------------------------------
Depois o Senhor Deputado Adolfo Pereira também veio aqui enfatizar algo que é 
importante. Há uns que vêm aqui de uma forma jocosa brincar com o MUV. O MUV só é 
considerado a nível nacional, no que já está feito, no que está em curso e no que será 
concluído como um dos mais interessantes sistemas de mobilidade que foi construído no 
país. Também não cai do Céu, por exemplo, olhe, eu e o Senhor Vereador para a semana 
vamos estar mais umas horinhas das muitas que já estivemos com a equipa que está a 
trabalhar no MUV na Palma da Mão que é uma ferramenta que vai ser fundamental para 
outras fases do MUV designadamente, o estacionamento, o MUV Bike, o On Demand, e tudo 
isso, mas enfim, quem não está habituado a trabalhar não sabe que há timings para as coisas 
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se fazerem e para se fazerem bem, não é? Portanto, quem vive sem ser com as mãos metidas 
no trabalho acaba por ser assim, por outro lado, realçar que toda a estratégia que nós temos 
procurado colocar no terreno, é uma estratégia discutida, sempre, e discutida com os jovens. 
Nós temos que trabalhar para as gerações atuais, futuras e salvaguardar o envelhecimento 
ativo como procuramos fazer todos os dias, mais uma vez em rede Senhor Deputado. Sabe 
quantas instituições colaboram com a Câmara na Atividade Sénior? Noventa. Sabe quantas 
instituições são abrangidas pela nossa atividade Viseu Cultura? Umas sessenta, mais de 
sessenta. Sabe quantas instituições estão envolvidas no contrato-programa do 
desenvolvimento desportivo? Umas quarenta, e por aí fora, olhe, é o tal trabalho do 
fazermos sozinho, sabe? O senhor é que pensa assim, aliás, a critica que faz, é tão mal-
intencionada, olhe, eu que saiba, não sou primo da Senhora Deputada Ana Paula, não sou 
primo, olhe, não sou irmão, não sou cunhado. A Ética Republicana e Socialista, com toda a 
complacência diz assim: sai o Ministro das Finanças e vai para o Banco de Portuga, e, 
escolhida uma pessoa competente com um percurso à prova de bala, porque tem, não há 
nada que se possa apontar, é uma cidadã de grande gabarito, pessoa competente que domina 
bem os assuntos, e que não tenho dúvida que vai ser incómoda para o município na defesa 
dos cidadãos, e o senhor vem aqui dizer que ela não lhe dá garantias, isso é vergonhoso, está 
bem? É uma expressão que gosta de usar ali o Senhor… eu estou a citar Baila Antunes neste 
momento, é vergonhoso, porque ele é que utiliza muito esta expressão, até já o cito. Portanto, 
dizer que lhe fica mal. Olhe, eu também sou republicano, mas tenho ética Social 
Democrática, reformista e humanista, está a ver?  Era incapaz de vir acusar alguém. Olhe, 
veja se alguma vez me viu publicamente vir pôr em causa as nomeações familiares do vosso 
Governo? Nunca me viu. Viu? Nunca viu. E, no caso concreto da Dra. Ana Paula foi uma 
seleção criteriosa, além disso os senhores não inventaram a pólvora, sabe onde é que já está 
previsto? O senhor não lê as coisas. O Provedor do Municipe está previsto na Lei Orgânica 
da Câmara, ok. Se o senhor lesse os papéis não vinha fazer a figura que fez ali, e portanto, 
resolvi agora provisionar esse lugar e escolhi a pessoa certa, acho que escolhi a pessoa certa, 
e é lamentável até que se viole o princípio do secretismo do voto. Que eu saiba, quando uma 
pessoa sai da mesa de voto, está proibida de dizer cá fora em quem votou, mas nós assistimos 
ao caricato de uma votação em que seis pessoas votaram a favor e três contra em voto 
secreto, e ver um Vereador a dizer: nós socialistas votámos contra. Eu nunca tinha visto 
nada assim. Sinceramente nunca tinha visto nada assim, e já lhe respondi, a sua intervenção 
é que foi oca. Por outro lado, dizer-lhe o seguinte: O Presidente da Câmara nunca deixou 
de responder a nenhuma questão que vocês colocam nesta Assembleia Municipal. Respeito 
demasiado este órgão. Presidi este durante 10 anos e procurei sempre dignificá-lo. Olhe, 
mesmo no tempo em que estive no Governo nunca deixei de presidir a todas as reuniões do 
órgão, Sabe porquê? Porque para mim há uma coisa que é sagrada, que é o pacto com os 
nossos concidadãos que nos elegem, os mandatos são para levar até ao fim, são para honrar 
e são para prestarmos contas no final deles, portanto, mesmo quando eu fui para o Governo, 
durante 2 anos vim presidir a todas as reuniões dizendo logo à partida que me coibia de 
participar no debate político por razões óbvias, porque não ia estar a fazer uma coisa que 
não devia fazer, e portanto, prezo demasiado este órgão para não o fazer, obviamente que 
quando eu faço a intervenção de exposição sobre o que trago à Assembleia Municipal, a 
Informação Municipal, eu termino sempre assim, se reparar: para além destes assuntos, 
totalmente disponível para outras questões que o Senhores Deputados entendam colocar. 
Verdade ou mentira? Não termino sempre assim? Ó Senhor Deputado, para esse peditório 
já eu dei há muito tempo. Portanto, olhe, se calhar devia-se ter preparado um bocadinho 
melhor. É que eu não vi na sua intervenção uma critica e dizer assim: olhe a política dos 
Bairros está errada. A politica Cultura está errada. A politica para a Juventude está errada. 
A politica para a Educação está errada. A politica que estamos a seguir na Freguesias está 
errada. A politica de captação está errada. Não. Uma coisa nebulosa, vaga, quase errática, 
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errática, de quem não tem criticas específicas para fazer, e depois no final diz: o Senhor 
Presidente não falou na Dra. Ana Paula Santana, na Provedora. Nem tinha nada que falar, 
é público, é uma decisão que já foi tomada. O Senhor está-me a perguntar porque é que eu 
entendi propô-la? Porque acho tem as melhores condições para o fazer. Olhe, eu não o 
proporia a si, está a ver? Eu a si não o iria propor, pronto, ok? Mas olhe, mas já outras 
pessoas Socialistas foram indicadas e nomeadas por mim para outras funções e 
honrosamente aceitaram, e muitas estão a trabalhar comigo independentemente do partido, 
porque eu não faço discriminações. Eu sei que os senhores fazem, mas ali naquela casa as 
pessoas não são discriminadas em função do partido, e, portanto, já respondi também ao 
Senhor Deputado Rafael Amaro. -------------------------------------------------------------------------
Em relação à Senhora Deputada Graça Pinto, eu tenho uma estima enorme por si, e sabe 
disso. Independentemente de ser de um partido diferente do meu, é uma pessoa que eu 
respeito imenso, de há muitos anos, e sabe disso, não preciso de o estar aqui a afirmar 
publicamente e, portanto, também eu entendo, que, se vier aqui dizer uma coisa é porque 
está convencida, pode é estar mal informada, e, portanto, tenho a certeza que o Senhor 
Presidente da Junta também deu esse benefício, porque disse que podia ter uma informação 
que não correspondia à realidade. Eu acima de tudo tenho muita consideração por si para 
fazer qualquer juízo de valor, e já agora dizer-lhe o seguinte: as criticas quando vêm por 
bem são boas. Eu tenho orelhas grandes. Sabe qual é a vantagem de quem tem orelhas 
grandes? É que ouve bem, tenho ouvidos de tísico, e sempre que um cidadão me aborda na 
rua paro para o ouvir, sabe? Aliás, se andasse na rua comigo iria verificar que isto é verdade. 
Olhe, ainda ontem, estava a vir da Quinta da Cruz, da sessão com Pedro Cabrita Reis, ia 
buscar o meu carro, porque eu todos os dias me desloco no meu carro pessoal de casa para 
a câmara e da câmara para casa, nunca usei o carro da câmara, nem de nenhum organismo 
público ao contrário de outros, e o que eu lhe posso dizer é o seguinte: estavam dois cidadãos 
exatamente lá de cima do Viso Sul, eu tinha mais um compromisso, e estive mais de 45 
minutos a conversar com eles, e estive exatamente a explicar-lhes porque é assim que nós 
fazemos. Quando lançámos o Programa “Eu Gosto do Meu Bairro” sempre foi um 
princípio, primeiro discutir com os cidadãos. Olhe, o que estamos a pretender fazer é isto! 
Diga lá de sua justiça. Os cidadãos querem participar que vão, não podemos obrigar os que 
não querem ir, e depois, tivemos duas sessões, tivemos dois anos de maturação do projeto, 
porque depois do projeto estar feito, houve concurso público, houve a adjudicação, neste 
caso ainda houve o visto do Tribunal de Contas, tudo isto durante dois anos, portanto, as 
pessoas tiveram oportunidade. Obviamente que em obra seguramente que não deixaremos 
de fazer uma ou outra correção, aliás, eu já disse aqui ao Senhor Vereador João Paulo 
Gouveia para acompanhar muito de perto porque se nós pudermos preservar árvores esteja 
certa que vamos preservá-las. Agora, pergunto-lhe uma coisa: como é que nós podemos 
querer uma cidade acessível, estamos a apostar em todo um plano de mobilidade, mas a 
maior acessibilidade tem que ser para as pessoas. Eu respeito demasiado a minha mãe e as 
outras pessoas da idade dela para querer que se possam movimentar pela cidade de uma 
forma sem tropeçarem e caírem. Respeito demasiado os cidadãos com deficiência para não 
pensar numa cidade sem obstáculos para as pessoas que têm deficiência. Respeito 
demasiado as crianças para não poder acontecer mais o que eu vi ontem e já outras ocasiões, 
que é ter que estar a ajudar alguém a pegar no carrinho porque não passam no intervalo do 
passeio. Os passeios erradamente têm árvores no meio em muitos casos, era uma moda na 
altura, era assim que se fazia, hoje já não, hoje já não se faz nenhuma obra… ora, se nós 
estamos a fazer obras de fundo nestes bairros, não vamos corrigir o que está mal?  Deixamos 
lá o que está mal? Eu também não gosto de cortar árvores, e não é uma questão de que se a 
árvore está com saúde ou não está com saúde, infelizmente em alguns casos as árvores estão 
com saúde, mas têm que ser retiradas até porque em alguns daqueles casos vai ser necessário 
escavar tudo para meter as canalizações por baixo, está a ver? Não temos nenhum prazer 
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nisso, agora, todos as árvores que pudermos salvaguardar seguramente que o vamos fazer, 
e olhe, continuamos a ter muito orgulho na cidade jardim, e tenho muito orgulho no 
trabalho que tem sido feito ao nível do ambiente em Viseu. Acho que Viseu tem tido um 
comportamento amigo, aliás, não é por acaso que a Quercus que é uma entidade autónoma, 
ainda há dois anos nos entregava o prémio da cidade que mais preserva a sua floresta 
urbana, enfim, não compramos estes prémios, estes prémios são-nos atribuídos porque os 
merecemos, não é por outra razão, e portanto, desse ponto de vista estamos… olhe, no 
projeto, por exemplo, do Bairro Municipal, se vir o cuidado que nós tivemos para poder 
preservar aquela lógica toda do bairro, verá, eu acho que vai gostar de ver aquele projeto 
também concluído. Em relação ao Comércio. Olhe, se os kits não chegaram a todo o lado, 
têm que chegar porque efetivamente quando se deu a orientação foi no sentido de chegar a 
todo o Comércio. Levar clientes aos … eu por acaso também levo clientes, sabe porquê? 
Tenho tido o cuidado de ir almoçar fora, jantar fora, até para incutir alguma confiança e, 
portanto, levar também as pessoas aos restaurantes e às lojas. Eu compro no Comércio 
Tradicional, eu vou pessoalmente à farmácia, até todas as semanas vou tentar ganhar o 
euromilhões e sou eu que o vou registar. Eu continuo a fazer isso, eu sou um cidadão de 
Viseu, sabe? Sou e vou continuar a ser. Eu sou daqueles que quando sair da Câmara vou 
continuar a subir as escadas da Câmara, ir cumprimentar a pessoa que lá estiver e desejar-
lhe a maior das sortes porque eu gosto demasiado desta cidade para não estar à espera como 
às vezes alguns que tudo corra mal, eu quero que tudo corra bem. E, já agora na relação 
com o Governo. Esqueceu-se de referir que eu elogio Membros do Governo, não é? Olhe, 
quando fazem coisas positivas por Viseu merecem o meu elogio, agora, acha que eu posso 
elogiar o Governo e dizer que já está para começar a 229? Não posso! Só posso dizer que a 
229 ainda nem sequer o projeto final está concluído e finalizado, e está muito longe de ser 
lançado o concurso. Então e eu vou dizer bem do Governo nestes casos? Olhe, cooperação? 
Fale com o Primeiro Ministro. Ainda numa sessão pública em Coimbra, e pergunte ao 
Primeiro-Ministro qual é a opinião que tem do Presidente da Câmara de Viseu? E, é muito 
diferente daquela que o Senhor aqui veiculou, porque disse-o publicamente. Ligue-lhe e 
pergunte-lhe para não estar eu a fazer o elogio em causa própria. Pergunte ao Senhor 
Primeiro-Ministro qual foi o elogio que fez ao Presidente da Câmara de Viseu no meio de 
uma série de Presidentes de Câmara, e elogiou a cooperação. Olhe, fale com a Senhora 
Ministra da Segurança Social e veja se eu não lhe liguei a chamar à atenção para uma série 
de coisas que estavam a correr mal, e não vim para os jornais dizer isso, por outro lado, se 
alguém se põe em bicos de pés nesta questão não fui eu, eu fui talvez dos autarcas mais 
discretos em todo este processo do Covid, e continuarei a ser. Posso não ser discreto noutras 
coisas, mas nesta sou, porque acho que está em causa a saúde das pessoas. Nós tivemos várias 
instituições com crises em Viseu, com pessoas com casos positivos, articulei sempre com o 
Dr. Mota Faria e com a equipa toda do ACES, articulámos sempre com o Hospital e nunca 
ninguém me viu a andar na televisão a dizer quantas pessoas infetadas tínhamos. Não, nunca 
me viram falar sobre questões de Proteção Civil, pus sempre o Comandante a fazê-lo. Ao 
longo destes meses várias pessoas falaram sobre o que se estava a passar em Viseu e 
raramente foi o Presidente da Câmara, portanto, se eu estivesse em bicos de pés 
seguramente que fazia o que até outros colegas fizeram, de facto, aproveitarem para se 
porem em bicos de pés durante este período. É um período demasiado complexo para nós 
fazermos essas coisas. ---------------------------------------------------------------------------------------
Por outro lado, os prazos. Eu quero dizer à Senhora Deputada Graça Pinto que, nunca 
ninguém deixará de ter apoio social se de facto se enquadrar na Lei de que tem que ter o 
apoio social, e posso-lhe dizer que o processo não é nada burocrático, e, posso-lhe dizer 
também que as IPSS também têm um tarifário próprio, um tarifário social, todas as IPSS 
têm, agora, tem que haver o mínimo de processo porque senão, a determinada altura 
poderíamos estar a dar o tarifário social a pessoas que não mereciam ter o tarifário social e 
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aí estaríamos a ser injustos, assim como, foi de elementar justiça na alteração do 
regulamento, e também acho piada, o Regulamento das Águas e Saneamento andou em 
discussão um ano e tal, um ano e tal, com consultas públicas, com discussões em Reunião de 
Câmara, discussões em Assembleias Municipais e os senhores só agora na sua aplicação é 
que vêm criticá-lo. Na altura não vi ninguém a criticar o regulamento. Votaram contra 
porque lhes apeteceu, não é? Também já estamos habituados a que o PS vote contra porque 
lhes apetece. Agora, há princípios de justiça, esquecem-se de dizer que, por exemplo, agora 
os SMAS não cobram ligações, a ligação custa zero. Esquecem-se de dizer que até 20 metros 
se não estou em erro não se paga ligações.  Esquece-se de dizer que nós temos um tarifário 
social e temos um tarifário para famílias numerosas. Esquece-se de dizer que havia 5 mil 
famílias que consumiam recursos no tratamento das águas residuais e não pagavam. 
Tivemos que as incluir neste processo, e ter um consumo presumido porque, é certo … eu 
tenho água do poço, ok, mas depois manda a água do poço para ser tratada nas águas 
residuais, e então, se uma pessoa reside aqui no 89 e a outra no 90, a do 89 está a pagar 
águas residuais e a do 90 não paga quando está também a utilizar o serviço? Acho isso 
injusto? Não é justo, tem que pagar, não é. Se é um serviço que está a ser prestado, por uma 
questão de justiça tem que pagar. Agora, se a pessoa também vier dizer, e está lá também 
no Regulamento, que está ausente da casa durante 11 meses, nós também fazemos o 
abatimento necessário e só cobramos 1 mês por ano, portanto, eu acho que o Regulamento 
está equilibrado, agora, enfim, obviamente que na lógica do utilizador pagador, que é o 
princípio também ambiental que hoje deveremos ter. -----------------------------------------------
Por fim, dizer também que, na questão da recolha dos resíduos sólidos urbanos. Não quero 
também deixar de abordar esta questão porque ela é muito importante. Nós estamos a fazer 
um esforço enorme, nunca se fez um esforço tão grande em conjunto com o Planalto Beirão 
numa candidatura que apresentámos, inovadora, porque, tem na sua base também, é um 
dos projetos da nossa cidade inteligente, e neste momento nós mais que triplicámos o 
número de contentores e de ilhas ecológicas. Eu vou muitas vezes, porque a minha mulher 
me incumbe disso levar sobretudo à parte de trás de minha casa o lixo, e eu próprio encontro 
atrás de minha casa coisa que eu acho incríveis, que é, a pessoa pegar num caixote e meter 
ao lado do contentor onde devia estar o cartão, nem se dá ao trabalho de o dobrar para 
meter lá dentro, e quando vou ver está vazio lá dentro. Os serviços já chegaram a ver fotos 
publicadas por algumas pessoas no facebook com lixo colocado junto ao contentor e quando 
chegam lá o contentor está vazio. Não estou eu a dizer com isto que não há situações de 
falha, também há. Às vezes há situações de falha dos serviços de recolha e nós andamos 
também andamos sempre em cima deles, e penso que temos vindo a melhorar 
paulatinamente e temos vindo a exigir da parte do Planalto Beirão que é uma Associação de 
Municípios. Ainda estive na semana passada, estivemos reunidos com eles, a pedir para 
melhorarem a lógica da limpeza à volta dos contentores. Por exemplo, a questão dos 
monstros. Nós temos um serviço gratuito, em que as pessoas ligam para aquele número e 
marcam o dia e a hora, para mandarmos buscar a casa o sofá, o colchão, a televisão, custa 
zero, custa zero. A Senhora Deputada da CDU está para ali a dizer não sei o quê. Custa zero 
ó Senhora Deputada, pode ligar para lá e dizer assim: olhe, eu tenho aqui um frigorifico 
para virem buscar cá a casa, e nós não lhe cobramos nada, e não é pelo facto de ser Deputada 
daqui da Assembleia Municipal, é assim para todos os cidadãos. É que essa desconfiança, 
até nem é muito normal em comunistas, os comunistas normalmente até nem são 
desconfiados, até são pessoas genuínas, eu pelo menos conheço vários que  são assim, e 
portanto, em relação aos resíduos sólidos urbanos eu quero dizer que estamos a fazer um 
grande esforço, reconhecemos que ainda não está totalmente afinado o sistema, a instalação 
é imensa, também houve um problema com a acreditação do espaço do fornecimento de 3 
viaturas a gás natural, problemas com a Direção Geral de Energia, demorou mas está o 
processo concluído, são mais 3 carros que entrarão ao serviço do ponto de vista da recolha, 
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e estamos a afinar todo o sistema, e o que vos garanto é que nunca tivemos tantos meios no 
terreno para a recolha dos resíduos sólidos urbanos, e vamos fazer também uma campanha 
de pedagogia, que é no fundo pedir às pessoas que utilizem bem os equipamentos que temos 
e os instrumentos que temos ao nosso dispor. ----------------------------------------------------------
E pronto, penso que respondi a todas as questões que me foram colocadas, mas, como 
sempre, totalmente disponível para responder a tudo aquilo que me perguntem, e sempre 
que vier uma critica por bem, quando a critica vem por bem é muito bem-vinda, quando 
não vem por bem, enfim, também não podem estar à espera que me deem uma canelada e 
que não responda com outra, não é? No futebol também é assim, leva-se uma caneladazita 
e tem que se responder. Eu sou católico convicto, mas, uma coisa é oferecer uma face, outra 
coisa já é oferecer outa vez a outra face, portanto, os senhores estejam sempre à espera que 
quando trouxerem coisas e vierem por bem, muito bem, é pá, quando não vierem têm que 
ouvir. Se me dizem coisas que eu não gosto, também têm que ouvir coisas que não gostam.  
Muito obrigado. ----------------------------------------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Presidente. --------
O Senhor Deputado António Manuel Antunes Rafael Amaro pede a palavra para um protesto.  
- O Senhor Presidente da Mesa retoma a sua intervenção dizendo: mas é para um protesto? 
Como protesto tem a palavra. Tem a palavra. Não é um esclarecimento, é um protesto. ----
----- TRINTA E CINCO – O SENHOR DEPUTADO ANTÓNIO MANUEL ANTUNES 
RAFAEL AMARO (PS):  Muito obrigado Senhor Presidente. Portanto, como estava a dizer, 
é muito rápido e gostaria só de dizer uma coisa. Eu gostaria que ficasse claro, porque para 
mim esta questão é muito importante. As palavras para mim têm um significado muito 
importante quando se trata de questões como estas. Eu gostaria de deixar claro duas coisas. 
Por mais que o Senhor Presidente pretenda dar as voltinhas que queira, há duas coisas que 
devem ficar claras: ------------------------------------------------------------------------------------------- 
Primeiro, a pessoa escolhida para Provedor do Municipe merece da minha parte toda a 
consideração, quer pessoal, quer profissional e estima, aliás, no Partido Socialista ouviram-
me dizer isto, não é dizer isto para a pessoa. O que eu disse aqui não é nenhuma acusação, 
porque eu nunca acuso. Acusação é para outras pessoas, eu não acuso. Eu discuto política 
num órgão político, e politicamente eu disse aqui que, politicamente é a mesma coisa que eu 
dizer, se eu estivesse na posição do Senhor Presidente, que legitimamente nomeia quem 
quer, não falei aqui em primos, nem em primas, nada disso, isso para mim não me interessa 
absolutamente nada porque eu nunca fui nomeado para cargo nenhum político, estou 
completamente à vontade sobre esse assunto, portanto, exerci sempre politica por eleição, 
nunca ninguém me nomeou, nem eu quero que ninguém me nomeie. Portanto, o que eu 
quero dizer é: tenho o máximo de consideração, aliás, tenho até dificuldade de estar a falar 
sobre este assunto tendo em conta essa mesma consideração da pessoa em causa. A Dra. 
Paula tem de mim essa consideração. O que eu disse foi: se estivesse no lugar do Senhor 
Presidente e tendo em conta aquilo que é a figura do Provedor como eu a entendo, eu 
nomearia uma pessoa mais independente do ponto de vista político. Portanto, não acusei, 
não acusei, dei a opinião que é a opinião do Partido Socialista. Dito isso, acabei com estas 
palavras que, aliás, vou ler para não me enganar: Apesar de não concordar e de achar que 
o perfil de um Provedor, neste caso de uma Provedora do Municipe é outro, desejo as 
melhores felicidades à Dra. Ana Paula e tenho a certeza que, vai obviamente, dar o seu 
melhor, fazer o seu melhor, até porque é a primeira vez, obviamente que vai marcar aquilo 
que será a Provedoria para o final. Eu até vou acrescentar um bocadinho mais: eu diria que 
a posição da Dra. Ana Paula é mais difícil do que a posição do Senhor Presidente. O Senhor 
Presidente fez o seu papel, lá saberá porquê, explicará como quiser politicamente. Agora, 
eu não acuso! O papel da Dra. Ana Paula será sempre mais difícil, porque se defende um 
munícipe pode politicamente não ser muito bem-recebido, se não defende tem aqueles da 
oposição a dizer, bem, não está a defender por… é um papel difícil, mas desejo-lhe a melhor 
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sorte do mundo. É isso. -------------------------------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Deputado. Tem a 
palavra o Senhor Presidente da Câmara. ---------------------------------------------------------------
----- TRINTA E SEIS – O SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA: Ó Senhor Presidente, é 
só para dizer ao Senhor Deputado Rafael Amaro que a Ética Republicana diz-nos que 
devemos respeitar as decisões dos órgãos. E, Ética Republicana seria o senhor vir ali dizer, 
desconfio, uma reserva para falar depois, isso é que era Ética Republicana porque está logo 
à partida a partir do princípio que a Senhora Dra. Ana Paula se iria comportar como se o 
senhor estivesse nesta função, não é? Porque está a partir de um princípio que se estivesse 
no meu lugar provavelmente nomearia alguém Socialista. Eu não nomeio a Dra. Ana Paula 
por ser do PSD, mas ainda bem que é do PSD, porque tem uma cultura humanista, que às 
vezes vos falta a vocês, e essa cultura humanista será seguramente muito importante. 
Também vos posso dizer, e não tinha que o dizer, tinha 3 nomes, até foram 4 nomes que eu 
selecionei, e há meio ano que ando a ponderar esta decisão, e, portanto, quando a apresentei 
aos meus pares foi uma decisão devidamente ponderada. Eu até dizia assim: precisamos de 
um cabelo branco, mas, depois eu pensava assim: mas nós já todos temos cabelos brancos, 
é que temos a tendência para nos vermos há uns anos atrás. Os anos vão passando, e eu 
estou a olhar ali para o Senhor Presidente da Junta de Cavernães, do tempo em que 
andámos juntos na escola, enfim, ele está apesar de tudo mais conservado do que eu. Eu 
envelheci um bocadito mais, a política de facto exige muito de nós, mas, quero-lhe dizer que 
não fica bem, não fica bem o carácter de suspeição que os senhores colocaram em relação à 
designação da senhora, nem o senhor, nem os Senhores Vereadores. Portanto, o que lhe digo 
é o seguinte: acho que fizemos uma boa escolha, e os senhores tinham-se comportado melhor 
se dissessem assim: não concordamos, mas damos o benefício da dúvida e no final 
avaliaremos, porque seguramente que ela vos vai dar cartas. --------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Presidente. Íamos 
então agora, e eu fazia uma proposta, que os PONTOS DOIS (2) e TRÊS (3) fossem 
discutidos em conjunto e votados separadamente. Alguém levanta alguma questão? PONTO 
DOIS (2) e TRÊS (3) discutidos em conjunto e votados separadamente. ------------------------
Por isso, em relação ao PONTO DOIS (2) APRECIAÇÃO E VOTAÇÃO DO RELATÓRIO 
DE GESTÃO E DOCUMENTOS FINANCEIROS DA CÂMARA MUNICIPAL DE VISEU 
REFERENTE AO EXERCÍCIO ECONÓMICO DE 2019. -----------------------------------------
E o PONTO TRÊS (3) APRECIAÇÃO E VOTAÇÃO DO RELATÓRIO DE GESTÃO E 
DOCUMENTOS FINANCEIROS DOS SERVIÇOS MUNICIPALIZADOS DE ÁGUA E 
SANEAMENTO DE VISEU - ÁGUAS DE VISEU, REFERENTE AO EXERCÍCIO 
ECONÓMICO DE 2019. -----------------------------------------------------------------------------------
Dava a palavra ao Senhor Presidente da Câmara. ----------------------------------------------------
----- TRINTA E SETE – O SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA: Muito obrigado 
Senhor Presidente. Senhoras e Senhores Deputados um cumprimento a todos. ----------------
Começava por dizer que de facto Viseu é de boas Contas e aqueles que vaticinavam o 
descalabro das Contas, agora têm que meter a viola no saco e olhar para as Contas e fazerem 
como já fizeram os Senhores Vereadores na Reunião de Câmara que foi enfim, darem a mão 
à palmatória e verificarem que de facto Viseu sempre foi de boas Contas e continua a ser de 
boas Contas. ---------------------------------------------------------------------------------------------------
Indo às Contas concretamente, a poupança corrente fixou-se nos 8,1 milhões de euros, o que 
mostra um verdadeiro incremento deste indicador, o qual foi fomentado em 189,6%, o que 
em termos absolutos se transpõe em mais 5,3 milhões de euros. Este superavit foi canalizado 
para fazer face a despesas de capital. Felizmente ainda vamos conseguindo fazer isto, é bem 
provável que no futuro não se consiga. ------------------------------------------------------------------
A receita cobrada, excluindo as reposições não abatidas e o saldo de gerência anterior 
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cifrou-se nos 55,7 milhões de euros, que representa um acréscimo de 8,4% em relação a 2018 
e que representa uma taxa de execução de 90,27%. -------------------------------------------------- 
A execução da receita global alcançou no ano 2019 um total de 76,8 milhões de euros. 
Realça-se nesse seguimento que toda a despesa foi satisfeita, visto que a receita global 
correspondeu a 136% da despesa global, exibindo-se um excedente orçamental nas contas 
da autarquia, justificado, em grande medida, pelo princípio da prudência adotado. --------- 
A despesa total cifrou-se nos 56,5 milhões de euros, numa taxa de execução de quase 68%. -
De uma breve análise às principais fontes de financiamento do investimento global da 
autarquia, é possível concluir que o Município continua e sempre continuou e sempre teve 
uma boa saúde financeira e que goza de uma elevada autonomia financeira, aliás, 
incrementada neste exercício. ----------------------------------------------------------------------------- 
No ano em análise, as Grandes Opções do Plano obtiveram uma taxa de execução de 61%, 
o que em termos absolutos se traduziu num montante executado superior a 36,9 milhões de 
euros. Este resultado mostra um decréscimo de mais de 10,4 % do que o valor realizado no 
ano de 2018. --------------------------------------------------------------------------------------------------- 
Os custos e perdas constatados no exercício de 2019 atingiram um total de 57 milhões de 
euros, o que se traduziu numa variação positiva, face ao ano de 2018, de 2,2%. --------------- 
Em 2019, e este quase que poderia ser o meu resumo, em 2019 o Resultado Líquido do 
Exercício exibiu um montante positivo de 414 mil euros. Salienta-se que, sem o efeito das 
amortizações do exercício, o resultado operacional seria de 6,9 milhões de euros e, portanto, 
há aqui uma clara demonstração da boa saúde. ------------------------------------------------------- 
O Município utilizará a totalidade do Resultado como foi anunciado aquando da aprovação, 
nós juntámos a estes cerca de meio milhão de euros, mais um milhão e meio, que, felizmente 
se não tivéssemos saúde financeira não conseguíamos estar a responder à situação difícil 
que estamos a atravessar sobretudo no aumento da despesa derivado da Covid, e criámos 
aqui um fundo de 2 milhões de euros para fazer face a esta questão. -----------------------------   
O Município com o acréscimo do saldo de gerência verificado nos últimos anos foi-se 
preparando, como eu já vinha dizendo, para este ciclo de maior execução de investimentos 
que já se sente, uma parte financiada com Fundos Comunitários, e outra com recurso a 
Fundos Próprios. --------------------------------------------------------------------------------------------- 
No final do ano, a dívida total das operações orçamentais do Município de Viseu (incluindo 
a das entidades relevantes para efeitos de apuramento do montante) reduziu-se para os 15,5 
milhões de euros, o que se expressou numa queda de 27,6%. ---------------------------------------
Tal resultado significou que a Câmara não utilizou qualquer montante da margem 
disponível para possível endividamento, uma vez que o nosso endividamento se reduziu 
consideravelmente, aliás, o nosso endividamento neste momento de médio/longo prazo cifra-
se em 9 milhões e 400 mil euros. Quando chegámos ao Município estava em 24 milhões de 
euros, portanto, há aqui uma redução de quase 15 milhões de euros de endividamento de 
médio/longo prazo, porque temos conseguido fazer face a toda a despesa corrente e também 
a despesa de investimento com os nossos fundos próprios. ------------------------------------------  
A poupança corrente permitiu que a Câmara Municipal de Viseu, exibisse, no final do ano, 
um saldo de gerência superior a 20,6 milhões de euros. Este é um saldo de gerência 
equivalente a 2013 pelo que, em termos comparativos, passamos de 8,5 milhões de euros em 
2011 para 20,6 milhões de euros em 2019, o que se retrata num aumento de, sensivelmente, 
mais 150%. ----------------------------------------------------------------------------------------------------
Conforme se tem observado nos anos transatos, a função prioritária do Município de Viseu, 
no decorrer de 2019, mais uma vez foi a função social, com um peso de 50 % e uma 
realização de 18,3 milhões de euros. Este valor direciona-se de facto, para o elevado padrão 
da qualidade que procuramos imprimir na nossa sociedade e nas opções que temos feito em 
áreas como a Educação, o Desporto, a Cultura e por aí fora. --------------------------------------- 
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Dada a diversidade das necessidades que se impõem na atualidade, e dando continuidade 
ao anteriormente confirmado, este total foi especialmente aplicado em áreas como a 
Educação – ao representar 21,1% do total das GOP absorveu 3,9 milhões de euros 
investindo assim no futuro dos nossos 16.500 alunos distribuídos pelas nossas 121 Escolas. - 
Nas atividades mais relevantes desenvolvidas pelo Município destacam-se também: --------- 
O Ambiente – o aprofundar do selo de Cidade-Jardim culminou num investimento de 5,6 
milhões de euros, repartindo-se este valor pelo tratamento e recolha de resíduos sólidos e 
pela proteção do meio ambiente e conservação da natureza, rubricas que refletiram 
aumentos de 1,5% e 3,2%, respetivamente. ------------------------------------------------------------ 
A Cultura, desporto, juventude, recreio e lazer – ao representarem 14,5% do total das GOP, 
ostentaram um total de 5,3 milhões de euros, sendo 2,4 milhões de euros endereçados à 
cultura e 3 milhões de euros para a subfunção do desporto. ---------------------------------------- 
O Ordenamento do território - ao consumir 2,1 milhões de euros, mais 13% do que o 
verificado no ano de 2018, reforçou o seu peso no total das GOP em 1,2%. --------------------- 
Nas funções económicas, que, em 2019, consumiram 10,2 milhões de euros, o que se traduziu 
numa diminuição de 11,1% face ao ano transato e num peso de 27,7% no total das GOP. --  
Dentro destas, o desenvolvimento económico e energia – esta rubrica representou 16% das 
GOP, o que em termos absolutos se refletiu num total de 5,9 milhões de euros, canalizados, 
em parte, para o reforço da aposta no Centro Histórico e no programa Viseu Investe. ------ 
Também o segmento da Mobilidade representou aqui o investimento de 3,2 milhões de euros 
em todo este processo que temos em curso. -------------------------------------------------------------  
O Turismo – com um crescimento de 13,6% face ao ano de 2018, esta subfunção registou 
um montante de 891 mil euros e um peso de 2,4% nas GOP. --------------------------------------- 
Em terceiro lugar, com um total de 5,7 milhões de euros e um peso de 15,3% destacaram-se 
as funções gerais, surgindo, posteriormente, as outras funções, as quais ao representar 6,5% 
do total das GOP, ostentaram um montante de 2,4 milhões de euros. ---------------------------- 
Também ao nível dos Recursos Humanos, o investimento tem sido sistemático e forte, cientes 
da importância que tem a capacitação do Município, foi também a preparação do município 
para estas novas responsabilidades que irá assumir e, portanto, temos procurado ter um 
quadro de pessoal cada vez mais qualificado, com uma média etária mais baixa, sem 
vínculos precários e tendo-se apostado também na formação dos nossos quadros. ------------ 
Fruto do reforço dos recursos, a progressão nas carreiras e da atualização da remuneração 
mínima garantida e da integração dos precários, todo este fator obviamente que tem o seu 
impacto no orçamento num acréscimo de 1,1 milhões de euros, em relação a 2018. Não se 
consegue melhorar e ter mais efetivos e fazer as progressões sem este aumento também de 
despesa. -------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
Neste capítulo importa referir ainda a componente da responsabilidade social com o 
acolhimento de estagiários de várias instituições, e integração de pessoas ao abrigo de 
contratos emprego inserção, e ainda agora vamos iniciar mais um processo de PEPAL 
Programa de Estágios para a Administração Local exatamente para dar a oportunidade a 
alguns jovens que fruto desta passagem podem vir a ter no futuro um fator de diferenciação 
positiva seja em concursos lançados pela autarquia, ou em concursos lançados por outra 
autarquia. ------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
Em traços gerais, através da informação fornecida pelo balanço, é possível concluir que a 
Câmara Municipal manteve a sua situação financeira sólida e robusta. ------------------------- 
No ano de 2019, o passivo, ao atingir os 54,4 milhões de euros, reduziu-se 3,7% em relação 
a 2018. ---------------------------------------------------------------------------------------------------------  
As Dívidas a terceiros também tiveram uma redução, e realçar aqui o médio e longo prazo 
que foi reduzido para 9,5 milhões de euros. ------------------------------------------------------------ 
Provisões para riscos e encargos – ao inscreverem um total de 2,2 milhões de euros 
averbaram um decréscimo na ordem dos 15,1%. ----------------------------------------------------- 
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De realçar também que no ano de 2019, o índice de autonomia alcançou uma percentagem 
de 79,8%, mais 0,8% do que o conquistado no decurso do ano anterior. ------------------------
Portanto, Caras Senhoras Deputadas e Caros Senhores Deputados, Viseu é de facto de boas 
Contas, e continua todos os anos a fazer um investimento muito forte no seu Ecossistema de 
Qualidade de Vida, no conceito da Melhor Concelho para Viver, e no conceito também da 
promoção da coesão territorial nas 25 freguesias do concelho. -------------------------------------
Apresentadas as Contas do Município, passaria então agora, seguindo a sugestão do Senhor 
Presidente, que me parece bem, até porque os SMAS em bom rigor, tendo autonomia 
administrativa e financeira são equiparados a um departamento da Câmara, consolidam as 
suas Contas e estão sujeitos exatamente aos mesmos princípios, e, portanto, no âmbito dos 
SMAS poderei continuar a afirmar que Viseu é também de Primeira Água. ------------------- 
A execução orçamental da receita no ano de 2019 totalizou 14,1 milhões de euros. ------------ 
No ano de 2019, cobraram-se 14,1 milhões de euros, 12,2 milhões de euros respeitantes a 
receita corrente e a receita de capital 956 mil de euros, a que acresceu o saldo de gerência 
de 963 mil euros. ---------------------------------------------------------------------------------------------
Portanto, taxa de execução da receita total é de 95,85%, com dinâmicas bem diferenciadas 
no segmento corrente, com uma execução de 113,2% e no de capital com uma execução de 
24,2%. ----------------------------------------------------------------------------------------------------------
Privilegiou-se também a celebração de contratos programas com as Juntas e Freguesia. ---- 
Do total de despesa realizada pelos SMAS/Águas de Viseu, cerca de 8,9 milhões de euros, 
respeitaram a despesas correntes e 2,6 milhões de euros a despesas de capital. ---------------- 
Em relação ao ano anterior, as despesas correntes diminuíram cerca de 2,14% e as despesas 
de capital tiveram um decréscimo de 48%. ------------------------------------------------------------- 
Os encargos com pessoal, registaram também um aumento de 8,1% muito do resultado da 
mesma argumentação que utilizei em relação ao Município de Viseu. ---------------------------
A execução orçamental satisfaz a regra do equilíbrio orçamental. Analisando a sua essência, 
dada pela relação entre receita corrente e despesa corrente, com o objetivo de se obterem 
saldos correntes positivos que financiem a despesa de capital, verificamos que esta relação, 
em 2019, se saldou em 3,4 milhões de euros, para uma receita corrente de 12 milhões de 
euros e uma despesa corrente de 8,9 milhões de euros. ----------------------------------------------
Cerca de 98,9% da despesa corrente realizada encontra-se paga no final do exercício. ------
As despesas com o pessoal apresentaram uma variação positiva de 282 mil euros em relação 
ao ano anterior. ----------------------------------------------------------------------------------------------- 
As transferências apresentam, relativamente aos valores realizados do ano anterior, um 
decréscimo de 237 mil euros. ------------------------------------------------------------------------------
De 837 mil euros de transferências financeiras efetuadas pelos Serviços Municipalizados, 50 
mil euros foram de natureza corrente e 787 mil euros de natureza de capital. -----------------
As transferências para o Município de Viseu, refletem aqui aquilo que é a amortização de 
empréstimos e por outro lado também a taxa da recolha de resíduos sólidos urbanos. 
Portanto, tem a ver com empréstimos no âmbito do QREN e do POSEUR, e também 
transferências de capital no âmbito da ETAR Viseu Sul. --------------------------------------------
No quadro das transferências de capital foram encaminhados para as Juntas de Freguesia 
(490 mil euros), decorrentes dos contratos interadministrativos de delegação de 
competências municipais o que é um aumento de 77,4 mil euros relativamente ao ano de 
2018. ------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
Portanto, do ponto de vista e com base no POCAL de facto o princípio do equilíbrio 
orçamental é aqui bem patente. --------------------------------------------------------------------------- 
A execução do orçamento dos SMAS cumpre este princípio orçamental, com a formação de 
poupança corrente a financiar as despesas de capita, portanto, também aqui um movimento 
muito idêntico aquele que se verifica no Município. -------------------------------------------------- 
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Em 2019 apurou-se um saldo de operações de tesouraria de 2,1 milhões de euros, ao qual 
acresce o saldo do ano transato, pelo que o montante a transitar para 2020 é de 2 milhões 
de euros. -------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
O saldo de gerência a transitar para 2020 é de 4,7 milhões de euros, resultado da execução 
orçamental (2,7 milhões de euros) e das operações de tesouraria (2 milhões de euros). ------- 
Importa referir que nos próximos tempos teremos que aumentar significativamente e 
continuar a investir, por um lado na resiliência e nalgum investimento invisível, 
designadamente a substituição de muitas canalizações que nos estão a permitir também 
algumas poupanças do ponto de vista do desperdício de água. ------------------------------------- 
Portanto, o sistema de abastecimento de água e de águas residuais é hoje um sistema 
equilibrado, a fazer o seu percurso, e por outro lado também a caminhar para uma lógica 
de autossustentabilidade e a caminhar também para uma lógica do princípio do 
utilizador/pagador, portanto, é de facto com orgulho, e digo, com orgulho que apresento as 
Contas e que as sujeito enfim, à apreciação do órgão que deve fiscalizar a atividade do 
Município. Muito obrigado. --------------------------------------------------------------------------------
----- O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Presidente. Algum dos 
Senhores Deputados quer intervir nestes PONTOS DOIS (2) e TRÊS (3)? Tem a palavra o 
Deputado Francisco Mendes da Silva. -------------------------------------------------------------------
----- TRINTA E OITO – O SENHOR DEPUTADO FRANCISCO ANDRÉ DINIS REIS 
MENDES DA SILVA (CDS/PP): Muito obrigado Senhor Presidente. Tirei a máscara, peço 
desculpa, mas, já percebi que aqui se pode fazer. -----------------------------------------------------
Senhor Presidente, é a primeira vez que falo hoje, e também por isso não queria deixar de 
antes de mais manifestar o meu desejo de que tudo tenha corrido bem com todos os 
Membros desta Assembleia e com todas as pessoas presentes, quer do Executivo, quer da 
Comunicação Social, outras pessoas, Técnicos que aqui possam estar, e talvez por isso, talvez 
por causa disso não estou hoje com o espirito adversarial e acrimonioso que já aqui vi, mas, 
queria começar por dizer, e não ficava de bem comigo próprio se não começasse por aqui. 
Neste período em que a Assembleia esteve impedida de funcionar, devo fazer aqui um 
reconhecimento quanto a isso, que a Mesa da Assembleia, designadamente o Senhor 
Presidente se portaram de forma irrepreensível para com os Membros da Assembleia, não 
só comunicando tudo o que se estava a passar  quanto à preparação da retoma dos trabalhos, 
quer reunindo sempre que possível, incluído pelas vias de videoconferência, várias vezes na 
mesma semana numa destas semanas últimas, e de uma forma que, devo dizer, e é aqui que 
me importa sublinhar o que quero dizer, de uma forma que muitas vezes até se calhar indo 
para além daquilo que seria recomendável ou que seria aceitável até, a Mesa não deixou 
nunca de ouvir sobre todas, e nenhum outro partido me deixará mentir, sobre todas as 
minudências técnico jurídicas sobre as quais poderia haver dúvidas, as minorias nesta 
Assembleia, reconhecendo que em democracia vale a maioria, mas ao contrário do que 
muitas vezes muita gente pensa, a democracia não é a ditadura da maioria, e eu portanto, 
depois deste período tão longo em que estivemos ausentes desta Assembleia não queria 
deixar na pessoa do Senhor Presidente e também obviamente aos restantes Membros da 
Mesa de fazer esse agradecimento em meu nome e em nome do CDS. ---------------------------
Quanto ao resto Senhor Presidente, eu venho aqui, como julgo que será, para quem está 
atento seria óbvio, declarar que o CDS se vai abster neste ponto. Não se trata de colocar em 
causa que a Câmara Municipal de Viseu esteja ou não esteja a cumprir as prioridades com 
que se comprometeu, o que está aqui em causa obviamente neste relatório é que o CDS em 
devido tempo deu nota da sua discordância pelo menos parcial com essas prioridades, e 
portanto, demos conta da nossa discordância quando o município aqui nos apresentou os 
documentos onde essas prioridades estão plasmadas, portanto, não vou insistir muito nessa 
diferença que nós temos quanto ao modelo de desenvolvimento do município, e portanto, se 
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nos abstivemos na altura, agora também nos vamos abster aqui sem deixar de dizer também 
duas coisas sobre isto: --------------------------------------------------------------------------------------- 
Em primeiro lugar que, é óbvio que Contas certas são um valor em si mesmo, as Contas 
certas não valem só para saber se havia um plano para fazer coisas e essas coisas foram mais 
ou menos feitas. Não! As Contas certas são um valor em si mesmo, e para o CDS partido de 
grande prudência orçamental, pelo menos que a defende, o que não quer dizer que por vezes 
também não cometa pecadilhos aqui ou ali quanto a isso, mas, é um valor intrínseco à 
ideologia e à prática do CDS, e portanto, Contas certas é um valor que nós não podemos 
colocar de lado, e é por isso que, o Senhor Presidente sabe, nós raramente quando nos 
apresentam Contas certas nós conseguimos votar contra o que quer que seja, e portanto, 
orçamentos equilibrados fazem parte do nosso ADN. ------------------------------------------------ 
A segunda coisa que eu queria dizer era: eu vejo muita gente, ou, quase toda agente analisa 
a pandemia pela qual estamos a atravessar de um ponto de vista ideológico, dizendo que, lá 
está, a pandemia vem provar aquilo em que nós acreditávamos. Às vezes sim, às vezes não, 
eu julgo que, o que isto veio provar é que nós muitas vezes temos que ser muito pragmáticos. 
Há libertários que estão a ser mais estatistas agora, há estatista que mais tarde ou mais cedo 
também vão querer que a economia seja libertada para gerar a riqueza que não está a 
conseguir gerar agora, mas, sobre isto, há pouco o Senhor Deputado do Partido Socialista 
que aqui falou sobre como nós agora estamos, ou toda agente está a reconhecer a 
importância do SNS, eu não conheço aqui ninguém que não tenha reconhecido alguma vez, 
ou que alguma vez tenha reconhecido o contrário, mas, as Contas certas é aqui que se veem. 
A possibilidade de um Município ou um Estado, ou qualquer organização ter orçamentos 
equilibrados vê-se na capacidade e na resiliência que tem perante choques inesperados, 
porque seguramente que não haverá, nem Estados, nem Municípios que por não terem 
orçamentos equilibrados poderão responder da forma como outros podem responder a um 
choque deste tipo. Portanto, o problema é que esta coisa da prudência orçamental, a sua 
importância só se consegue medir quando nós não estamos a ver os riscos, não estamos 
perante os riscos, ou não estamos perante a concretização dos riscos, mas é precisamente 
por isso que o equilíbrio orçamental e as Contas certas são importante. Portanto, Senhor 
Presidente, reiterando o que disse, Contas certas muito bem, Orçamentos equilibrados 
certamente não terão o nosso voto contra, mas a forma de lá chegar, como sabe, e não é aqui 
o ponto para discutir isso profundamente seria ligeira ou substancialmente diferente por 
parte do CDS, e, portanto, não votaremos a favor, mantemos a abstenção que mantivemos 
no momento em que essas prioridades foram gizadas. Muito obrigado. -------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Deputado. Tem a 
palavra o Deputado Rafael Amaro. ----------------------------------------------------------------------
----- TRINTA E NOVE – O SENHOR DEPUTADO ANTÓNIO MANUEL ANTUNES 
RAFAEL AMARO (PS):  Renovava os cumprimentos. Cumprimentava mais uma vez quer 
a Mesa quer o Senhor Presidente, quer os Senhores Vereadores, quer os Colegas Membros 
da Assembleia, Senhores Presidentes da Junta, Comunicação Social e Público, e, como ainda 
não o fiz, agradecia também a todos os trabalhadores/funcionários que estão aqui e que nos 
permitem que a gente possa estar aqui higienizados, e a fazê-lo com esta prontidão e com 
esta eficiência e disciplina. Muito obrigado por isso a todos. ---------------------------------------
Senhor Presidente, vou escusar-me a trazer para aqui a imensidão de números que estes 
documentos que nós vamos analisar aqui hoje nos trazem, porque acho que talvez a análise 
deles, apesar da extensão que têm sejam mais simples do que foi a análise do exercício 
económico de 2018. ------------------------------------------------------------------------------------------
Portanto, eu diria que, uma análise do Relatório de Gestão e Documentos Financeiros, 
portanto da Câmara Municipal e SMAS referentes ao Exercício Económico de 2019, 
permite-nos afirmar que o Município goza de boa Saúde Económica e Financeira, e, 
portanto, é uma evidência que não vale a pena, digamos que, estar a contorcer números ou 
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a falar sobre isso. Se no ano transato por esta altura perante os mesmos documentos 
alertámos, e até criticámos o Executivo para uma situação menos positiva do Resultado 
Liquido do Exercício de cerca de 3.5 milhões de euros negativos, com a mesma frontalidade 
hoje também dizemos que a recuperação de quase 4 milhões de euros de um exercício 
económico para o outro para um Resultado Liquido positivo de 414.885 euros merece como 
é evidente o nosso aplauso e digamos que, o nosso apoio. Acresce a este resultado económico 
e financeiro, que já em si é positivo, a melhoria dos principais indicadores financeiros, aliás, 
podíamos andar a procurar indicadores, e realmente este ano todos os indicadores ou 
praticamente todos os indicadores financeiros melhoraram, no espaço de um ano, como a 
Poupança Corrente, com o aqui já foi dito, que atingiu 8.1 milhões de euros, a receita 
corrente a subir  de 47,8 milhões de euros para os 52.4 milhões, a Despesa Corrente a 
diminuir 1,6%, continuação da melhoria do indicador da autonomia financeira, a inversão 
da variação positiva do valor de Fornecimentos e Serviços Externos, travando uma 
tendência de crescimento que já vinha desde 2015, o coeficiente de endividamento a 
melhorar a curto e a longo prazo, portanto, trazendo equilíbrio na estrutura financeira e a 
própria regra do equilíbrio orçamental  cumprida em mais de 6 milhões de euros. Verifica-
se, portanto, uma contenção da despesa e uma melhoria dos principais indicadores 
económicos e financeiros relativamente ao exercício económico de 2018. Os indicadores 
demonstram-no como pudemos verificar com apenas alguns indicadores. ----------------------
A questão que se nos coloca politicamente é… portanto, que se nos coloca perante estes 
indicadores positivos de um ano para o outro, é se estamos perante uma inversão da 
tendência económica e financeira estrutural, não passando o exercício económico de 2018, 
portanto, o do ano passado, de um mero acidente conjuntural, ou se tudo se alterará quando 
o crescimento dos impostos se contiver e a apetência pela despesa corrente e de capital 
voltarem ao ritmo dos últimos anos. Os avisos e os sinais vermelhos do ano anterior ficaram 
bem evidentes na preocupação com o acerto de Contas deste exercício de 2019. ---------------
Este resultado positivo, e esta situação económica e financeira beneficiou a meu ver, ou a 
nosso ver, de situações, algumas delas extraordinárias e irrepetíveis, merecendo no caso até 
de uma Reservas no relatório do Revisor Oficial de Contas, como é o caso do ponto três em 
que passo a citar “da análise efetuada ao Mapa da Execução Orçamental da receita, 

concluímos que foi incluído um montante de 1.493 milhares de euros correspondentes a verbas 
recebidas em dezembro de 2018. Por este motivo consideramos que a receita do período está 

sobreavaliada neste montante”. ----------------------------------------------------------------------------
Diria também que a contenção assumida no investimento de capital contribuiu também 
para esta mesma melhoria, a assumida contenção na redução de despesas de aquisição de 
bens e serviços, rubrica que nos últimos anos tinha vindo sempre a crescer também 
contribuiu, o reembolso de 1 milhão de euros dos Serviços Municipalizados de Água e 
Saneamento também, e o crescimento significativo da receita de impostos que não tem 
parado de crescer, é verdade, mas que como sabemos, não é elástica e tem os seus limites, 
daí que, talvez faça sentido perguntar, mais do ponto de vista político e também já agora do 
ponto de vista orçamental, se num  exercício económico preocupado em projetar, 
contratualizar, e executar serviços e obras estruturantes fundamentais como nos parece que 
vem mais aí, atingir níveis de execução próximos das receitas se o Resultado do Exercício 
de 2019 seria o mesmo? Consideramos que não seria, daí que terá que haver algum ajuste 
mais estrutural para que isso possa acontecer. Fica a questão, portanto, para ser respondida 
no futuro, e só o futuro o dirá, e só aí saberemos se o que aconteceu em 2018 foi uma exceção, 
ou se afinal 2019 é que beneficiou de circunstâncias que não se vão repetir nos próximos 
anos. Em termos estruturais, o problema do passado está lá, a meu ver. Foi 
conjunturalmente resolvido por imperativos políticos que é sempre, digamos que, os 
números neste caso são sempre uma opção, é sempre uma opção política gastar mais ou 
gastar menos, ou ir por aqui ou ir por ali, como ainda agora aqui foi dito pelo Senhor 
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Deputado do CDS, e, portanto, o que aqui aconteceu teve obviamente imperativos políticos 
e não só, económico financeiros, ou técnicos como às vezes também se pretende fazer crer, 
mas, só o futuro o dirá, se este caminho é sustentado económica e financeiramente, e mais 
importante se as opções que conduzem a receita e a despesa são as melhores para o Concelho 
de Viseu, e isso é que é a tal discussão política e também por isso, e como aqui também já 
foi dito, é por isso que a nossa abstenção tem muito mais a ver com este sentido de opções e 
não com aquilo que nós não queremos aqui desvirtuar, e fazer passar qualquer mensagem 
contrária a isto, que é, um sucesso ou êxito que foi atingido. Se no ano passado nesta mesma 
altura dissemos que as coisas não estavam bem, temos hoje que dizer com a mesma 
modéstia, com a mesma frontalidade que as coisas estão bem e desejamos que assim 
continuem bem no futuro. Obrigado. --------------------------------------------------------------------       
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Deputado. Tem a 
palavra o Deputado José Alberto. ------------------------------------------------------------------------
----- QUARENTA – O SENHOR DEPUTADO JOSÉ ALBERTO DA COSTA FERREIRA 
(PPD/PSD): Boa tarde a todos. Senhor Presidente da Mesa, Senhores elementos da Mesa, 
Senhor Presidente da Câmara, Senhora Vice-Presidente, Senhoras Vereadoras, Senhores 
Vereadores, caros Colegas, Comunicação Social, mais pessoas aqui presentes. ----------------
Permita-me Senhor Presidente que, vou ver se consigo expressar aqui algumas palavras 
relativamente aquilo que, aos encómios que me foram dirigidos hoje de manhã, não sei se 
merecidos se não merecidos, mas, gostaria de vos agradecer antes de mais por aquilo que 
foi dito, portanto, a unanimidade que ouve, e também a distinção que o Senhor Presidente 
da Câmara aqui anunciou. Mas, queria dizer-vos também, que, e muito bem, a questão 
sendo-me dirigida a mim, mas, é para a Associação de Futebol de Viseu que eu ao longo dos 
últimos 18 anos, portanto, desde o dia 06/03/2002 represento enquanto Presidente e desde 
1998 como Membro da Direção da Associação. Portanto, foi muito tempo, mas este trabalho 
que foi sendo realizado paulatinamente ao longo destes anos foi fruto do trabalho conjunto, 
com todos os Dirigentes Desportivos, com todos os 24 Presidentes de Câmara do Distrito, a 
quem eu, ontem acabei o périplo e tive a oportunidade de agradecer, seria ingratidão da 
minha parte se o não fizesse, quer ao nível da melhoria das infraestruturas desportivas, quer 
ao nível das ajudas financeiras que foram dadas aos clubes que sem os quais o futebol e o 
desporto em geral não seria aquilo que é, e de facto, essa ajuda foi fundamental para que o 
sucesso do trabalho da Associação fosse uma realidade. Mas, há aqui um terceiro conjunto 
de pessoas, que foram as pessoas que me acompanharam ao longo deste tempo, foi uma 
equipe fantástica, e, talvez aqui seja o maior legado que eu deixo em termos de futuro. É 
uma equipe fantástica, jovem, motivada, de pessoas competentes que de alguma maneira 
vão dar continuidade a este trabalho. E, depois, referir-me aqui a 3 pessoas 
fundamentalmente. Um dos principais responsáveis por isto foi o Dr. Mendes da Silva pai, 
que me desafiou em 1998. ---------------------------------------------------------------------------------- 
Depois, uma pessoa que está ali que é o Eng.º Caiado que me acompanhou desde a primeira 
hora, portanto, naquela luta terrível que foi em 2002 a eleição mais disputada para a 
Associação de Futebol de Viseu, e os muitos quilómetros que fizemos por esse nevoeiro, por 
essas estradas, que às vezes nem sabíamos aonde é que ela estava para palmilharmos todo o 
Distrito. --------------------------------------------------------------------------------------------------------
E, depois, a uma outra pessoa que me acompanhou, que foi o Dr. João Gomes, foi o meu 
Presidente da Assembleia Geral até querer, até ele dizer que tinha terminado. Portanto, 
estes agradecimentos eu tinha que os fazer sob pena de ser ingrato, e aos Presidentes de 
Câmara sobre tudo a quem eu vou receber de hoje a oito dias para lhes mostrar aquilo que 
é a obra mais emblemática, que não fica concluída, mas que ficará praticamente toda 
adjudicada, e que espero que, o próximo aniversário da Associação de Futebol de Viseu, 
portanto, no dia 15 de outubro seja feita a sua inauguração. Portanto, muito obrigado a 
todos. Ufa, já terminou. -------------------------------------------------------------------------------------
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Agora, falar das Contas é a tarefa mais fácil. É a tarefa mais fácil porque, e eu só queria 
aqui referir 3 questões fundamentais: -------------------------------------------------------------------
A primeira é aquela que tem a ver com a inversão dos resultados negativos para resultados 
positivos este ano, e podia ter sido feito à custa de muita coisa. Eu andei a espiolhar a ver se 
tinha havido ali alguma alteração das políticas de amortizações. Não foi. As amortizações 
aumentaram, portanto, o que leva a que, o cash-flow da Câmara e dos SMAS também, 
tivessem aumentado, praticamente o valor total, juntando a isto os gastos não 
desembolsáveis que são as provisões para mais de 7 milhões de euros, portanto, não foi por 
mera engenharia financeira que estes resultados foram alcançados. Depois também, 
ressalvar aqui uma questão fundamental, a diminuição dos Fornecimentos e Serviços 
Externos, sobretudo uma componente que é muito importante e que têm vindo a subir os 
seus preços que são os combustíveis, e, aqui ressalvar também a política de investimento que 
a Câmara foi fazendo ao longo deste tempo na mobilidade elétrica dos funcionários por um 
lado, e na modernização da frota automóvel, que nós todos constatamos no dia a dia, 
portanto, com carros mais ecológicos, portanto, mais económicos e que permitem esse tipo 
de poupanças, e foi esta a principal diminuição dos gastos ao nível da Demonstração de 
Resultados. Depois, comungar aqui também de alguma maneira com as preocupações que 
foram deixadas aqui pelo Deputado Amaro. De facto, estes resultados são possíveis porque 
houve um aumento extraordinário daquilo que são os rendimentos, e todos nós sabemos que 
se calhar no próximo ano não estaremos aqui a discutir isto desta forma porque vai haver 
reflexos em 2020 fruto de toda esta pandemia, do Covid que nos afetou e que levou de 
alguma maneira a que, e nós ainda não conseguimos medir a dimensão daquilo que vão ser 
os reflexos, aquilo que vai ser a diminuição da atividade económica no futuro. Não somos 
capazes, não acredito que os economistas mais hábeis consigam neste momento determinar 
as consequências futuras da pandemia porque, enfim, nós não sabemos se vai haver segunda 
vaga se não vai haver, se vai haver retoma, de certeza absoluta que há muita atividade que 
vai parar, há muito restaurante que vai fechar porque não tem condições para continuar a 
funcionar, vai haver um aumento do desemprego que vai diminuir o consumo e por outro 
lado a produção, portanto, vai haver aqui um conjunto de reflexos que estão interligados e 
que portanto, nos vão de alguma maneira condicionar o futuro. Portanto, de certeza 
absoluta que os impostos não serão os mesmos, pelo menos aqueles que derivam diretamente 
dos impostos sobre o rendimento, quer ao nível do IRS, quer ao nível do IRC porque a 
atividade económica vai diminuir. Ora bom, estando os resultados alavancados naquilo que 
são os rendimentos, portanto, necessariamente que não podemos de forma alguma ... mas 
isto acontece por factos de natureza extraordinária que de alguma maneira poderemos ver 
refletidos no futuro porque não conseguimos adivinhar aquilo que vai ser, porque de certeza 
absoluta vai haver diminuição, e a retoma que estava a ser uma realidade  teve aqui uma 
paragem, tem aqui uma recessão, é uma recessão que não é só nossa, é uma recessão a nível 
global que põe em causa inclusivamente os mercados externos para onde nós exportamos 
aquilo que são os nossos produtos. Desse ponto de vista, acho que temos que estar 
preocupados, de qualquer maneira atentos porque podemos nesta altura ainda infletir, 
portanto, aquilo que são também algumas reduções de gastos que poderão de alguma 
maneira trazer esses reflexos nos resultados. Estas são preocupações fundamentais. Depois, 
dizer-vos também, eu não vou discutir aqui os números da execução porque isso são 
números que estão lá, não adianta nós estarmos aqui a discutir aquilo que é uma realidade, 
portanto, estamos a discutir o passado, não estamos a conjeturar o futuro, portanto, nesse 
sentido não adianta nós estarmos aqui a discutir aquilo que não tem discussão possível, são 
os números, é a realidade que está ali refletida, e, portanto, não temos qualquer hipótese de 
discussão. ------------------------------------------------------------------------------------------------------
A política de desendividamento da Câmara Municipal neste momento aquilo que é o valor 
global do financiamento da Câmara não chega aos 10 milhões de euros, o que de facto se 
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traduz numa diminuição acentuada daquilo que têm sido os encargos, portanto, o que leva 
a que o investimento que tem sido feito, tenha sido feito à base de recursos próprios e isso 
está refletido naquilo que orçamentalmente nós vimos a ver que é a transferência de receitas 
correntes para despesas de capital. Portanto, eu penso que depois de tudo aquilo que já foi 
dito aqui, daquilo que foram as auditorias internas da Câmara, aquilo que é o relatório do 
Revisor Oficial de Contas, a minha recomendação é que as Contas sejam aprovadas sem 
mais delongas. ------------------------------------------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Deputado. Tem a 
palavra o Senhor Presidente de Junta de Cavernães Jorge Martins. -----------------------------
----- QUARENTA E UM – O SENHOR PRESIDENTE DA JUNTA DE FREGUESIA DE 
CAVERNÃES JORGE ANSELMO MARTINS (PPD/PSD): Muito boa tarde. Senhor 
Presidente, Senhores Secretários, Senhor Presidente da Câmara, Senhoras Vereadoras, 
Senhores Vereadores, caros Membros da Assembleia Municipal e meus Colegas Presidentes 
de Junta. -------------------------------------------------------------------------------------------------------
Eu estava ali a ouvir com atenção as palavras de todos os intervenientes aqui e fiquei assim 
um bocadinho estupefacto ali com a intervenção do Senhor Deputado Rafael Amaro, e 
explico porquê. Eu tenho por si uma pessoa coerente, a imagem que eu criei de si foi essa, 
só nos conhecemos aqui, mas criei essa imagem de si, e hoje fiquei um bocadinho estupefacto 
porque de facto não foi nada coerente. Quando o senhor aqui anunciou que ia abster-se na 
votação eu tive o cuidado de ir ali ao meu portátil e ver quais foram as justificações que o 
senhor deu no ano passado, por esta mesmo altura, ou melhor, um bocadinho antes, foi em 
abril para então se abster então, e elas foram: os Fornecimentos e Serviços Externos estão 
a subir. Senhor Presidente da Câmara os Fornecimentos e Serviços Externos estão a subir. 
Então, eu agora fui ver. Será que estão a subir? E, dei comigo a dizer assim, olha, baixaram 
2 milhões de euros, portanto, esse argumento está esbatido. ----------------------------------------
Depois disse: veja lá que os critérios de contenção orçamental também estão a esbater-se, a 
diferença entre a Receita Corrente e a Despesa Corrente está-se a esbater. ---------------------
Vou ver, e este ano tornou-se a expandir, está em mais de 8 milhões de euros, 6 milhões e 
pouco se lhe descontarmos as amortizações de médio e longo prazo e os empréstimos. Aqui 
também não há justificação para isso. -------------------------------------------------------------------
Uma outra situação é: ó Senhor Presidente da Câmara, tenha lá cuidado porque o senhor 
já não tem mais margem para subir. As Receitas Correntes chegaram ao topo, não há 
hipótese de elas subirem mais, elas não são elásticas (são expressões dele). -------------------
Qual é o meu espanto quando se conseguiu mais 4.6 milhões. Também não é essa a 
justificação. E, eu digo assim: todos os índices estão positivos e o senhor contínua a dizer 
que vota contra, ou que se abstém, perdão, peço desculpa. Então? Em cada ano… eu vou-
lhe dizer uma coisa, isso politicamente é desonesto, porque os argumentos que o senhor 
utiliza num ano são esbatidos… não se ria porque é verdade! isto é verdade! Uma Câmara 
que reduz o endividamento em quase 2 milhões de euros, e o senhor mesmo assim agora vem 
dizer: mas eu não concordo com isso vou abster-me. Isso não é nada. Nós temos que ser 
coerentes. Os argumentos que servem para um ano servem para o outro. O senhor até 
utilizava uma expressão, quer que eu lha lembre?  Eu vou-lhe lembrar. O senhor dizia 
assim: eu tenho um amigo meu que vou citar de memória que diz “os números esmagam-se 
conforme nos é conveniente” foi o que o senhor utilizou, o senhor esmagou os números como 
maios lhe convinham e não teve… não se ria porque isso não o dignifica, está a ver? Isso não 
o dignifica. O que o dignificava era se o senhor dissesse assim: Senhor Presidente da 
Câmara, eu no ano passado abstive-me com estes pressupostos, eles agora não se verificam, 
portanto, mesmo que o meu Grupo Parlamentar se queira abster, eu não tenho como o fazer. 
Isso só lhe dava credibilidade. Muito obrigado Senhor Presidente. ------------------------------- 
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Presidente de 
Junta. Mais alguma intervenção? Nenhum pedido? Então iriamos proceder à votação. O 
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Senhor Presidente quer falar? Tem a palavra o Senhor Presidente. ------------------------------
----- QUARENTA E DOIS – O SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA: Muito obrigado 
Senhor Presidente. Seria uma descortesia até para com os Senhores Deputados não dar 
resposta. Para dizer desde logo ao Senhor Deputado Mendes da Silva que respeito quem 
assume um voto político, porque disse de uma forma precisa, as boas Contas estão aqui 
presentes, e boas Contas são boas Contas, mas, há discordância em relação ao projeto e por 
isso mantenho a coerência da abstenção. ---------------------------------------------------------------- 
Já agora, também realçar a intervenção que fez o meu querido amigo Jorge Martins, muito 
coerente de facto. No ano passado parecia que vinha aí o dilúvio, ia tudo morrer. Eu cheguei 
a mostrar este gráfico que prova bem qual foi a evolução das Contas nos últimos anos. Este 
é o Resultado Liquido do Exercício desde 2004 até 2019, e não morreu ninguém por em 
alguns anos haver um Resultado Liquido negativo, até porque havia, como no caso concreto 
do ano passado, a chamada poupança para que isso pudesse acontecer, e, portanto, não 
houve endividamento e a despesa fez-se, foi aquilo que disse na altura, não há aqui nenhum 
cataclismo, e de facto, obviamente que este ano conseguimos estes resultados que 
felizmente…  eu desconfio que em política às vezes, engolimos uns sapos, uns girinos, mas 
deve haver aí muita gente a engolir uns sapinhos, não é? Porque achavam que isto era uma 
derrapagem e que as coisas… não, as coisas sempre estiveram devidamente controladas, e 
portanto, Viseu, de facto, goza de boa saúde económica e financeira, disse o Senhor 
Deputado Rafael Amaro e disse-o bem, porque é disso mesmo que se trata, e recuperou 4 
milhões de euros em termos de resultados do ano passado também é verdade, e, há um 
equilíbrio de facto de Contas de um lado e do outro, e mais, há uns SMAS que começam a 
caminhar a autossustentabilidade e isso é importante, porque os SMAS têm que ser vistos 
como um serviço que é prestado às populações e não como um Departamento de obras. O 
que era errado era o município todos os anos pôr 5 ou 6 milhões de euros nos SMAS como 
acontecia no passado. Agora, este ano ainda lá colocámos algum, mas a tendência que se 
tem vindo a fazer, e a Administração dos SMAS é a mesma, aliás, está aqui uma das minhas 
colegas e o João Paulo que foi representar-me a uma reunião, onde está neste momento, e 
de facto a lógica nos SMAS tem sido o equilíbrio, e dizer, isto tem que ser o princípio do 
utilizador/pagador, tem que se pagar a si próprio e tem que gerar receitas para ir fazendo 
os reinvestimentos. -------------------------------------------------------------------------------------------
O Gráfico do Endividamento é muito elucidativo. Nós partimos daqui (é mostrado um 
mapa) com 24.3 milhões de euros de endividamento e estamos em 9.4 milhões, mas eu 
também sempre afirmei porque gosto de ser muito correto naquilo que digo que, nos 
estivemos a preparar para o que estamos a viver neste momento, temos mais de 60 milhões 
de euros de investimento em curso neste momento no concelho, e obviamente que 
conseguimos cobrir uma parte com fundos comunitários, mas há também algum 
investimento destes que vai ser coberto com este empréstimo, que até vai ser reduzido hoje 
em 200 mil euros, que cobrirá uma parte desse investimento. --------------------------------------
Por fim, deixar aqui, obviamente que hoje estamos apreciar as Contas do ano passado, essas 
é que são as Contas objetivas que estamos a analisar, e estamos a analisar Contas que nos 
permitiram estar neste momento no final do mês de junho, e praticamente a receita que o 
município teve até este momento, resultou do seu saldo de gerência do ano passado e das 
suas transferências correntes mensais, porque em termos de resultados de impostos já se 
está a sentir, e tenhamos bem consciência que o efeito da pandemia também se vai sentir em 
Viseu, os senhores não queiram depois vir aqui dizer que foi o Presidente Almeida 
Henriques que inventou a pandemia. Não, se eu pudesse inventar a vacina, asseguro-vos que 
o tinha feito e que até a tinha distribuído por todo o mundo para que as coisas ficassem bem, 
agora temos que ter noção, já a gestão deste ano está a ser pautada por princípios ainda 
maior prudência, porque temos já previsto que vamos ter redução de receita este ano, não 
tenhamos ilusões, provavelmente ao nível do IMI não vai ser muito sensível, mas já se vai 
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notar alguma coisa, o IMT vai levar uma grande redução, ao nível do IUC também, porque 
se há uma diminuição da atividade económica também haverá menos carros em circulação 
e portanto, o Imposto Único Automóvel também será reduzido. Nós temos já contas feitas 
internamente para o cenário “A” e para o cenário “B”, é isso que a boa gestão nos diz que 
devemos fazer, embora também com o trabalho que temos vindo a fazer com o Governo, 
que é fizer ao Governo que tem que libertar por exemplo a capacidade de endividamento 
dos municípios, até nem é tanto pensando em Viseu que temos capacidade de 
endividamento, mas há outros que não o têm. Eu tenho colegas que para fazerem uma 
despesa de 1000 euros não tem capacidade de a fazer, e que até nestas circunstâncias nem 
sei muito bem como é que o conseguiram fazer, por outro lado, quando nós numa empresa, 
enfim, fui passando também passei por algumas, quando temos uma despesa excecional 
como esta, o princípio da prudência da gestão é procurar repartir este gasto no presente, 
diluindo-o no futuro, e portanto, uma das coisas que estamos a dizer ao Governo é: permita 
aos municípios algo de diferente daquilo que permitiu nas alterações legislativas. O que 
permitiu é que nós nos possamos endividar no exercício. À Câmara de Viseu isto não 
interessa nada porque felizmente temos tesouraria que nos permite suportar as despesas 
que temos, e os 2 milhões de euros que colocámos no Fundo Covid já não vão ser suficientes 
para cobrir todas as despesas. O que nós temos dito na Associação Nacional de Municípios 
é, permita que os municípios possam consolidar no final do ano a despesa que tiveram com 
a Covid e financiarem-se a 5 anos para poderem diluir esta despesa, para não terem um 
impacto tão grande na sua despesa corrente, portanto, isto para dizer aos Senhores 
Deputados e às Senhoras Deputadas que enfim, não pinto nada de cor de rosa, as Contas 
são boas, Viseu é de boas Contas, mas este ano vai ser muito exigente para o país e para nós 
todos, todos vamos sofrer, uns já estamos a sofrer, outros não estão, aliás, na altura em que 
aqui alguns diziam numa sessão que até estávamos a fazer por zoom, e tal, devia isentar de 
pagamento de água e saneamento todos os cidadãos de Viseu, e eu respondi às pessoas que 
estavam nessa reunião por acaso do executivo: mas algum dos senhores teve redução de 
rendimentos? Não. Então porque é que tem que se fazer uma isenção do pagamento da 
água? Tem que se ajudar é aqueles que precisam, aqueles que são mais vulneráveis, os que 
mais efeitos estão a sentir, e também por isso é que nós de imediato lançámos uma medida 
que permite uma redução equivalente à redução do rendimento das famílias. Há neste 
momento uma medida excecional para além da medida social, e para além da medida de 
apoio às famílias numerosas, há uma redução que pode ser continuada no tempo, sem limite, 
para famílias que tenham redução de rendimentos e essa redução, é enfim, dentro do 
parâmetro da diminuição de receita que essas famílias tenham, portanto, isto também é 
gerir com o coração, mas com os pés bem assentes na terra, e também o  podemos fazer, 
felizmente, porque temos Contas equilibradas, e portanto, no fundo reforçar o trabalho  que 
se tem vindo a fazer sem abdicar do modelo que construímos. Reparem que não deixamos 
de continuar de fazer a nossa aposta num modelo que assenta na qualidade de vida da cidade 
e no concelho, aposta nas freguesias, aposta na Cultura, o brilhante trabalho que se tem 
feito no domínio cultural em Viseu, aliás, sempre capitaneado pelo meu Vereador da 
Cultura, o trabalho que se fez e que se está a fazer no âmbito da Educação, que acho que é 
um trabalho de envolvimento de todos, no Desporto, agora com este reforço que temos na 
equipa, na Área do Ambiente, na Área da melhoria do funcionamento dos próprios serviços 
com a Senhora Vice-Presidente a fazê-lo, enfim, o Eng.º João Paulo Gouveia nas diferentes 
vertentes, portanto, nós somos uma equipa, uma equipa que trabalha com os serviços que 
obviamente temos na Câmara, mas não queria deixar de também dizer que este não é um 
mérito do Presidente da Câmara, é um mérito da equipa que toda ela entendeu que era 
necessário fazer aqui alguns reajustamentos, e também mérito dos nossos serviços que nos 
ajudaram. Isto não é o trabalho de um homem só, é sempre um trabalho de uma equipa e 
eu tenho muito orgulho na equipa que me acompanha no dia-a-dia no executivo, até porque, 
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fui eu que os escolhi, ninguém me os impôs e portanto, tenho responsabilidade nessas 
mesmas escolhas, e portanto, agradecer as intervenções, e em relação ao meu estimado 
amigo José Alberto, enfim, percebendo a comoção porque efetivamente há momentos que 
nos emocionam, somos pessoas, somos humanos, mas também por no ano  passado teve que 
dar aqui uma lição de economia, este ano não precisou não é, este ano efetivamente parece 
que a lição do ano passado foi bem apreendida porque este ano já permitiu com a lição que 
o Senhor Deputado deu, que, efetivamente alguns entendessem melhor os números que são 
plasmados nas Contas. Muito obrigado. ----------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Presidente. Então 
íamos proceder à votação. ----------------------------------------------------------------------------------
PONTO DOIS (2) VOTAÇÃO DO RELATÓRIO DE GESTÃO E DOCUMENTOS 
FINANCEIROS DA CÂMARA MUNICIPAL DE VISEU REFERENTE AO EXERCÍCIO 
ECONÓMICO DE 2019. Quem vota contra? Quem se abstém? Quem vota a favor? Foi 

aprovado com dois (2) votos contra e dez (10) abstenções. (Anexo 2 – Registo nominal das 
votações, páginas 223/224). --------------------------------------------------------------------------------- 
PONTO TRÊS (3) VOTAÇÃO DO RELATÓRIO DE GESTÃO E DOCUMENTOS 
FINANCEIROS DOS SERVIÇOS MUNICIPALIZADOS DE ÁGUA E SANEAMENTO 
DE VISEU - ÁGUAS DE VISEU, REFERENTE AO EXERCÍCIO ECONÓMICO DE 2019. 
Quem vota contra? Quem se abstém? Quem vota a favor? Foi aprovado com um (1) voto 

contra e onze (11) abstenções. (Anexo 3 – Registo nominal das votações, páginas 225/226). --
Íamos então agora fazer 10 minutos, mesmo 10 minutos de intervalo. ---------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Vamos então reiniciar os nossos 
trabalhos. Fazia uma proposta, que os PONTOS QUATRO (4), CINCO (5) E SEIS (6) 
fossem discutidos em conjunto e votados separadamente. Algum dos Senhores Deputados 
levanta alguma questão. Concordam? PONTOS QUATRO (4), CINCO (5) E SEIS (6) 
discutidos em conjunto e votados separadamente. Tem a palavra o Senhor Presidente da 
Câmara. --------------------------------------------------------------------------------------------------------
----- QUARENTA E TRÊS – O SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA: Muito obrigado 
Senhor Presidente. Senhoras e Senhores Deputados. De facto, também iria solicitar ao 
Senhor Presidente que o fizesse, porque assim faz sentido. -----------------------------------------
Desde logo no que diz respeito ao Município, nesta revisão em termos globais o valor total 
da revisão orçamental do lado da receita é superior a 22,1 milhões de euros, que a seguir se 
explica. --------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
A presente alteração modificativa/revisão orçamental, incorpora um acréscimo na receita 
no valor de 20,6 milhões de euros que é o resultado do saldo de gerência, portanto, como é 
normal. --------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
Em contrapartida deste aumento da receita, procedeu-se a anulação em outras receitas 
correntes e em outras receitas de capital, no valor de 4,9 milhões e 15 milhões, 
respetivamente, os quais foram considerados aquando da elaboração do orçamento para o 
corrente ano, como previsão do saldo de gerência do ano de 2019. --------------------------------
Para além do saldo de gerência, atrás referido, a receita foi também reforçada com o valor 
de 300 mil euros relativos ao contrato de empréstimo já aprovado pela Assembleia 
Municipal, para financiamento do um novo projeto que agora se inscreve no Plano 
Plurianual de Investimentos (PPI), com a designação de “EM 323 - Correção entre 
Nogueira/Cota e Canadelo/Cepões”. ---------------------------------------------------------------------
Acresce ainda, no lado da receita, o valor de 1 Milhão 294 mil euros que corresponde a 
comparticipação de fundos comunitários para dois novos projetos inscritos no PPI relativos 
a aquisição de terrenos e construção no Parque Empresarial de Lordosa. ----------------------
Finalmente, resta referir, que no presente ano, ocorreu pela primeira vez, nos termos do 
artigo 25ºe 26º- A da Lei Nº 73/2013, de 3 de setembro, alterada e republicada pela Lei Nº 
51/018, de 16 de agosto, a transferência de verba relativa a participação dos municípios na 
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receita do IVA liquidado na respetiva circunscrição territorial relativo às atividades 
económicas de alojamento, restauração, comunicações, eletricidade, água e gás, no valor de 
cerca de 480 mil euros. --------------------------------------------------------------------------------------
No lado da despesa, a presente revisão vem agora reforçar o PPI com diversos 
investimentos, no valor global de 2,294 milhões de euros. O principal destaque é o reforço 
na função Desenvolvimento Economico e Energia, no valor global de 1,8 milhões de euros. 
Aqui, a aposta na atração do investimento, concretiza-se com o investimento na construção 
de um novo parque empresarial em Lordosa. ----------------------------------------------------------
Importa ainda referir o investimento em novas requalificações de escolas, tais como, a 
Escola do 1º CEB do Bairro Municipal, Escola Rolando de Oliveira, Escola do 1º CEB de 
Nogueira de Côta e a Escola do 1º CEB de Cepões. Estes investimentos concretizar-se-ão 
durante o presente ano e o próximo ano de 2021. ----------------------------------------------------
Tal como atrás já foi referido, também se inscreveu um novo projeto na função Mobilidade, 
destinado à “EM 323 - Correção entre Nogueira/Cota e Canadelo/Cepões”, no valor global 
de 300 mil euros. --------------------------------------------------------------------------------------------- 
E, portanto, propõe-se que à Assembleia Municipal que aprove esta revisão orçamental, e 
que, enfim, que se cumpra a Lei dos Compromissos e toda essa legislação que está conectada 
com esta. -------------------------------------------------------------------------------------------------------
No ponto dos Serviços Municipalizados ainda mais rápido será, portanto, a presente revisão 
orçamental do orçamento de 2020 foi elaborada obviamente com base no POCAL. ---------- 
Em termos globais, o valor total da revisão orçamental é no montante de 205,75 mil euros. 
São assim incrementados os valores da receita por ação da incorporação do saldo de 
gerência anterior e da sua diferença positiva em relação aos fluxos de caixa e 
consequentemente a despesa de encargos de instalações. --------------------------------------------  
O PONTO SEIS (6) tem a ver com uma alteração orçamental que tem sobretudo a ver com 
a necessidade de inscrever algo que não seria possível de inscrever anteriormente, que tem 
a ver com a Covid-19 que passa agora ter também aqui uma rúbrica no orçamento. ---------
E, portanto, Senhor Presidente, eram esta a apresentação que eu queria fazer destes três 
pontos. Muito obrigado. ----------------------------------------------------------------------------------- 
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Presidente. Então 
íamos proceder à apreciação dos PONTOS QUATRO (4), CINCO (5) E SEIS (6). Algum 
dos Senhores Deputados quer usar da palavra? Tem a palavra o Deputado Cristofe 
Pedrinho. ------------------------------------------------------------------------------------------------------
----- QUARENTA E QUATRO – O SENHOR DEPUTADO CRISTOFE PEDRINHO (PS): 
Boa tarde novamente. Apenas para dizer que em coerência com aquilo que tem sido a nossa 
oposição e opção relativamente ao Orçamento, e ao SMAS, vamos manter como é óbvio o 
nosso sentido de voto, e, portanto, será contra. Era só isso. -----------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Deputado. Tem a 
palavra o Deputado Francisco Mendes da Silva. ------------------------------------------------------
----- QUARENTA E CINCO – O SENHOR DEPUTADO FRANCISCO ANDRÉ DINIS 
REIS MENDES DA SILVA (CDS/PP): Muito obrigado Senhor Presidente. Enfim, eu 
também venho trazer aqui uma intervenção com base no princípio de coerência, mas 
curiosamente vai em sentido diferente. É certo que nós, como eu disse há pouco, nós no CDS 
em Viseu temos opções diferentes relativamente a prioridades estratégicas, grandes opções 
do plano e por isso abstemo-nos muitas vezes, e em coerência quando são aprovadas as 
contas também nos abstemos, mas devo dizer que a nossa apreciação sobre esta revisão é 
que, ela tem pouco a ver com a grandes opções, mas tem a ver com duas ou três coisas como 
reconhecimento dos investimentos necessários por causa da pandemia, necessidade de 
reconhecimento contabilístico que é de certa forma não ideológico e apolítico, e, sim, 
inclusão de algumas obras, obras essas que às quais nós não nos opomos e que, não alteram 
ou definem, ou sublinham ainda  mais o modelo de gestão, ou pelo menos não têm a ver com 
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a parte do modelo de desenvolvimento do município com o qual nós estamos em desacordo, 
e, portanto, não temos problema nenhum quanto a estas revisões de votar a favor. -----------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Deputado. Mais 
algum Senhor Deputado quer usar da palavra? Sendo assim, dava a palavra ao Senhor 
Presidente. -----------------------------------------------------------------------------------------------------
----- QUARENTA E SEIS – O SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA: Não tenho nada a 
acrescentar, já dei todas as explicações. Muito obrigado. -------------------------------------------
------ MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Presidente. Íamos 
então proceder à votação. ---------------------------------------------------------------------------------- 
PONTO QUATRO (4) VOTAÇÃO DA PROPOSTA DE GRANDES OPÇÕES DO PLANO 
E ORÇAMENTO DA CÂMARA MUNICIPAL DE VISEU PARA 2020 - REVISÃO N.º 1. 
Quem vota contra? Quem se abstém? Quem vota a favor? Por isso, foi aprovado com duas 

(2) abstenções e nove (9) votos contra.  (Anexo 4 – Registo nominal das votações, páginas 
227/228). ------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
PONTO CINCO (5)  VOTAÇÃO DA PROPOSTA DE GRANDES OPÇÕES DO PLANO 
E ORÇAMENTO DOS SERVIÇOS MUNICIPALIZADOS DE ÁGUA E SANEAMENTO 
DE VISEU - ÁGUAS DE VISEU PARA 2020 - REVISÃO N.º 1.  Quem vota contra? Quem 
se abstém? Quem vota a favor? Por isso, aprovado com nove (9) votos contra e duas (2) 

abstenções.  (Anexo 5 – Registo nominal das votações, páginas 229/230). ------------------------
PONTO SEIS (6)  VOTAÇÃO DA PROPOSTA DE GRANDES OPÇÕES DO PLANO E 
ORÇAMENTO DA CÂMARA MUNICIPAL DE VISEU PARA 2020 - ALTERAÇÃO N.º 
10.  Quem vota contra? Quem se abstém? Quem vota a favor?  Por isso, foi aprovada com 

nove (9) votos contra e duas (2) abstenções.  (Anexo 6 – Registo nominal das votações, páginas 
231/232). ------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
Íamos então passar ao PONTO SETE (7)  APRECIAÇÃO E VOTAÇÃO DA PROPOSTA 
DE MEDIDAS VISEU AJUDA+ - PACOTE ESPECIAL DE MEDIDAS DE APOIO A 
FAMÍLIAS, EMPRESAS E INSTITUIÇÕES NO ÂMBITO DA CRISE COVID-19-
RATIFICAÇÃO. Tem a palavra o Senhor Presidente da Câmara. ------------------------------
----- QUARENTA E SETE – O SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA: Muito obrigado 
Senhor Presidente. -----------------------------------------------------------------------------------------
Neste período difícil e complexo, felizmente que a legislação permitiu que fossemos 
avançando com algumas medidas que depois implicaram ir dando nota, como já hoje de 
manhã referi, à Assembleia Municipal à medida que íamos fazendo alguns apoios, mas ao 
mesmo tempo, implica agora também uma ratificação por parte desta Assembleia 
Municipal deste pacote de medidas que nós designámos como “VISEU AJUDA +”. --------
Eu gostava de realçar aqui, de facto a criação desta linha VISEU AJUDA, é uma das 
medidas mais emblemáticas que aqui temos, e gostava também de enfatizar o grande 
espírito de entreajuda que existe dentro das Autarquia, ainda não o fiz, mas quero fazê-lo. 
Quando os serviços da Cultura e do Turismo e algumas pessoas do Desporto, e de outras 
áreas, nas suas áreas concretas, sentiram que havia uma diminuição de atividade de 
trabalho, voluntariamente se ofereceram para desenvolver esta ou outra atividade, 
designadamente o VISEU AJUDA. Queria também fazer aqui um agradecimento à 
Cristina Brasete e ao Jorge Sobrado, que enfim, a Área Social nunca foi a área do Dr. Jorge 
Sobrado, mas a verdade é que neste período não deixou de agarrar o VISEU AJUDA, 
coordenar de uma forma articulada com a Vereadora da área Social, ao ponto de criarmos 
hoje uma linha de apoio que do meu ponto de vista para além do prolongamento que 
iremos fazer até ao final do ano pode vir a ser uma linha, até porque tem uma base de 
dados relacional na sua base que poderá ficar para o futuro. Gostava de realçar este aspeto. 
Das várias medidas, procurámos no fundo, obviamente que aqui há medidas que vão 
implicar redução de receita, seja para a Autarquia seja para os SMAS, e obviamente que 
isso tinha que vir à Assembleia até por essa lógica, há aqui uma perspetiva de ajuda, em 



  186 

 
 

 
ATA DA SESSÃO ORDINÁRIA DA ASSEMBLEIA MUNICIPAL DE VISEU DE 26 DE JUNHO DE 2020 

 

primeiro lugar às famílias, desde prorrogações de prazos que fizemos, até descontos 
imediatos, até esta medida dos 35% de desconto sobre o valor das faturas a famílias que 
tenham tido uma redução até 33% no fundo, do seu vencimento, a aplicação do desconto 
imediato que fizemos durante os meses de abril, maio e junho, houve aqui também uma 
suspensão do pagamento de rendas em todos os fogos municipais até ao fim de maio, 
contratualização de serviços diversos no âmbito do VISEU AJUDA, enfim, a gratuitidade 
dos transportes durante este período, a prorrogação dos prazos, depois do ponto de vista 
das empresas também, quisemos atuar sobre aquilo que está sob a nossa alçada 
designadamente a isenção do pagamento de rendas a estabelecimentos que eram do 
município, a isenção do pagamento de faturas de água e saneamento durante estes 3 meses 
a todas as empresas que demonstrem, designadamente de comércio, que estiveram 
encerradas e que não tiveram atividade, enfim, a isenção do pagamento de renda do 
Mercado Municipal que depois estendemos até ao final do ano, do Mercado 2 de Maio que 
depois agora estendemos por mais 3 meses a 50%, do Centro de Mobilidade e Transportes 
da mesma forma, enfim, várias questões designadamente esta do VISEU ESPLANADA  
para dar a possibilidade aos restaurantes de poderem incrementar a sua faturação, às IPSS 
também procurámos aqui aliviá-las durante estes 3 meses com o mesmo, com a mesma 
gratuitidade de água e saneamento durante os meses de março, abril e maio, e dentro do 
Programa VISEU CULTURA,  deu-se a possibilidade de reprogramação que permite no 
fundo não perdermos todo este ativo de todo um trabalho, enfim, ainda ontem no nosso 
Centro de Arte Contemporânea na Quinta da Cruz a Presidente de Serralves referia que 
de facto neste últimos 6 anos e o trabalho que se tem vindo a fazer na vertente cultural em 
Viseu, permite colocar-nos hoje num patamar, dizia mesmo ela, entre as 5 cidade com 
melhor atividade cultural, e isto também nos orgulha ouvir, porque embora nós tenhamos 
consciência que aquilo que temos vindo a fazer, tem sido de facto um trabalho de 
envolvimento de toda uma rede cada vez com mais criação local, com o envolvimento de 
todos os parceiros. A nossa programação no âmbito do VISEU CULTURA é sempre uma 
programação em que hoje, não sei Jorge, mas, 90% da programação é feita sem ser pelo 
município, é toda feita, digamos que, pelos atores que estão no terreno, isto é que deixa 
lastro, e obviamente que nesta medida com uma preocupação, é não perdermos todo o 
caminho que fizemos até agora, enfim, haverá seguramente mais vida para além de quando 
ultrapassarmos este momento difícil e convém não perdermos esse ativo, assim como, na 
área desportiva a mesma preocupação de não deixarmos de manter o apoio às entidades 
desportivas, e no âmbito do VISEU EDUCA também permitir a recalendarização, a 
reprogramação de algumas das iniciativas que temos em curso, portanto, deixar esta nota, 
sobretudo por ser uma ratificação, mas também acho que é importante dar nota à 
Assembleia, enfim, do trabalho que foi feito, a criação da linha do VISEU AJUDA numa 
primeira fase, depois o “VISEU AJUDA +”  com várias medidas que aqui estão previstas 
e agora mais recentemente a criação do “VISEU INVESTE +” onde estão medidas mais 
viradas para a lógica da animação da economia onde se enquadra aqui o Cubo Mágico que 
tem vindo a ser articulado com o Vereador da Cultura, com a Associação Comercial, com 
a AHRESP, com o Turismo do Centro e com a CIM Viseu Dão Lafões no sentido de 
conseguirmos ao longo deste período que vai agora de 21 de julho a 21 de setembro termos 
atividade, que por um lado ajuda algumas das pessoas que não tiveram receita até agora, 
muitos dos nossos feirantes que vão à Feira de São Mateus infelizmente este ano não 
tiveram ainda a oportunidade de fazer alguma receita, vamos proporcionar-lhes que isso 
possa acontecer, eventualmente até com alguns divertimentos que poderão também 
encontrar em Viseu a possibilidade de operarem uma ou outra atividade, trazer um 
bocadinho, um cheirinho de várias iniciativas, mas o objetivo principal é ajudar o 
Comércio de proximidade é ajudar o canal Horeca, e de alguma maneira também ter a 
cidade e as freguesias de uma forma articulada preparadas para receber os turistas 
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internos que nos procurem, esperando que as condições enfim, da Covid nos permitam que 
isso seja feito, receber alguns estrangeiros que nos venham a visitar, e sobretudo os nossos 
irmãos emigrantes que gostamos sempre de receber bem, obviamente que há uma coisa 
que nunca deixámos de fazer e faremos, nunca atuaremos fora daquilo que são as 
orientações da Direção Geral de Saúde, estritamente, aliás, em  nenhuma circunstância, 
mesmo quando nos pedem às vezes para realizar uma outra iniciativa seja no âmbito 
cultural seja no âmbito desportivo remetemos sempre para a Direção Geral de Saúde, 
porque em última análise, não somos nós que sabemos desta matéria, e queremos que 
enfim, que o voluntarismo das ações que vamos empreender para ajudar a economia de 
Viseu não seja um fator indutor de outros problemas ou do agravamento de outros 
problemas, e portanto, deixar aqui também esta nota. Ninguém estava preparado para 
isto, é um caminho que vai-se aprendendo à medida que se caminha não é, e vai-se 
corrigindo à medida também  que se caminha, o que significa que mesmo este programa 
que vamos apresentar na próxima segunda feira, o Cubo Mágico será apresentado na 
2ªfeira, vai ser apresentado num determinado figurino, mas vai ser alertado que pode 
haver reconfigurações ao longo destes meses que derivem, enfim, da situação com que 
viermos a viver, mas não deixamos de estar aqui e realçar aqui o trabalho muito estreito 
que temos estado a fazer também com o Turismo do Centro e com a CIM Viseu Dão Lafões, 
e esta, uma parte do financiamento deste programa virá exatamente da tal verba que já 
estava no orçamento do pacto que estabelecemos quando foi do início do quadro 
comunitário de apoio, e portanto, deixar aqui estas medidas, em todas elas tivemos uma 
preocupação é que elas tenham uma aplicação praticamente automática que não tenha 
carga burocrática atrás de si, e se repararem praticamente todas elas são de aplicação 
automática. Num outro caso, é preciso, por exemplo, na redução de rendimento é preciso 
que de 3 em 3 meses as pessoas comprovarem que continuam a ter redução do rendimento 
para continuarem a ter a redução da fatura da água, assim como na Área Social, há pessoa 
que podem até determinado momento poder ter acesso ao tarifário social e felizmente 
passados uns meses a vida melhora e deixam de ter que  estar dentro desse escalão, e 
portanto, obviamente que nessas circunstâncias tem que haver aqui alguma uma carga 
também de verificação antes da sua aplicação. E, é isto Senhor Presidente, Senhoras e 
Senhores Deputados que eu gostaria de apresentar neste ponto. Muito obrigado. -----------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Presidente. Algum 
dos Senhores Deputados quer intervir. Tem a palavra a Deputada Maria de Fátima. ------
----- QUARENTA E OITO – A SENHORA DEPUTADA MARIA DE FÁTIMA 
FERNANDES LOPES (PS): Cumprimento o Senhor Presidente da Mesa, o Senhor e a 
Senhora Secretária, Senhor Presidente da Câmara, Senhores e Senhoras Vereadoras, 
Deputados e Deputadas da Assembleia Municipal, Presidentes de Junta, Comunicação e 
os restantes Colaboradores. ------------------------------------------------------------------------------
Caro Presidente, estamos ainda a viver em período de pandemia e não sabemos se vai haver 
um segundo surto, mas tudo indica que sim. --------------------------------------------------------- 
O Município de Viseu, á semelhança de outros Municípios esforçou-se por apresentar 
algumas medidas de prevenção e contenção do surto pandémico, e mau era, se assim não 
fosse. ----------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
Depois da fase de emergência o Município vem apresentar um conjunto de medidas, que 
aplaudimos e, esperamos que todas sejam postas de facto, em prática, o mais breve 
possível. ------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
Porém, Sr. Presidente, nesse pacote de medidas apresentado, refiro-me concretamente ao 
VISEU AJUDA +, notamos que há uma grande falha em termos de apoio às IPSS. --------- 
No período de emergência e, refiro-me concretamente aos meses de março, abril e maio, a 
autarquia disponibilizou alguns serviços e apoio às Instituições, nomeadamente os testes 
de despistagem da doença Covid-19, algum Equipamento de Proteção Individual (pouco 
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significativo) e, refiro-me concretamente àquilo de que tenho conhecimento, e a isenção do 
pagamento das faturas da água e saneamento durante os meses que á pouco citei. ---------- 
Uma vez que os Membros desta Assembleia foram informados dos apoios que deram a 
algumas famílias e cidadãos, nós, em particular, gostaríamos que o Senhor Presidente 
fizesse chegar, aos Membros desta Assembleia, informação relativa às IPSS que foram 
apoiadas, que tipo de apoio, quantidades e quais os critérios para a atribuição desse apoio.  
Relativamente, á questão da água, tratando-se de um bem essencial, não só á vida, mas 
também na prevenção do contágio, por SARS COV-2, entendemos que a autarquia poderia 
manter, por mais algum tempo, a isenção do pagamento das faturas da água e saneamento 
a estas instituições, e estabelecer protocolos para apoio na aquisição dos EPIs. -------------- 
O PS vai votar favoravelmente no que se se refere à proposta em apreciação, mas, Senhor 
Presidente, termino como comecei: A pandemia, infelizmente está para durar e o que os 
Deputados do PS presentes nesta Assembleia esperam ver, é um pacote de medidas 
estruturante que não deixe ninguém para trás. ------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhora Deputada Fátima 
Lopes. Mais alguma intervenção? Não havendo dava a palavra ao Senhor Presidente da 
Câmara. ------------------------------------------------------------------------------------------------------
----- QUARENTA E NOVE – O SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA: Ó Senhor 
Presidente, eu acho que a Senhora Deputada se enganou no destinatário. Eu acho que a 
sua intervenção devia ser feita na Assembleia da República direcionada para o Governo, 
porque quem tem a tutela das IPSS e do apoio às IPSS é o Governo. Para a Autarquia 
poder intervir neste momento do Covid no ponto de vista do apoio social teve que haver 
uma lei especial que disse que a autarquia podia dar determinado tipo de apoios para o 
efeito. Portanto, quem tem que salvaguardar o apoio às IPSS é exatamente a Segurança 
Social. Olhe, eu por acaso há 6 anos e pouco que estou na Câmara até agora ainda não vi, 
para além das exigências que a Segurança Social faz, não vi até agora nenhuma IPSS ser 
apoiada diretamente pela Segurança Social. Mais grave do que isso, tenho visto que todas 
elas estão com a corda no pescoço, ou grande parte delas, sabe porquê? Olhe, só no 
aumento do salário mínimo que é justo elas tiveram um incremento nalguns casos de 60 a 
80 mil euros por ano, outras de 40, de 30, depende da sua dimensão. Olhe, não houve 
correção dos valores pagos às instituições. Por outro lado nós sabemos que as nossas IPSS, 
isto é quem conhece o terreno e sei que também o conhece nesta área, vamos às IPSS e 
sabemos que dão apoio a muito mais pessoas do que aquelas que estão a ser subsidiadas 
pelo próprio Estado, portanto, não há só um desconhecimento, é que, para além do 
desconhecimento, há ausência de apoio, eu até admito que do ponto de vista, por exemplo 
das Misericórdias, pronto, o Estado diga as Misericórdias têm as suas fontes de sustento, 
então que se governem, no bom sentido, e têm um papel muito relevante, agora, a maior 
parte das nossas IPSS, e são 53 que nós temos no Concelho de Viseu, quase todas elas 
espalhadas por freguesias rurais, não há praticamente uma freguesia que não tenha pelo 
menos uma IPSS, todas vivem muito mal. Olhe, muito apoia a Câmara. Olhe, só neste 
período já foram mais de 250 mil euros de apoio às IPSS, que, se não fosse a Câmara a dar-
lhes o apoio provavelmente não iriam pagar os salários ao fim do mês. Portanto, eu sugiro 
à Senhora Deputada o seguinte: transforma a sua intervenção numa carta dirigida à 
Senhora Ministra da Segurança Social e diga-lhe assim: eu fiz esta intervenção e o Senhor 
Presidente da Câmara de Viseu mandou direcionar para a Senhora Ministra da Segurança 
Social para reforçar os apoios às IPSS, e vejo aqui muitos Senhores Presidentes de Junta 
que conhecem bem esta realidade, porque nós não temos nenhuma obrigação, nós fazemo-
lo porque ajudamos as instituições. Olhe, nos testes, como disse hoje de manhã a Professora 
Ermelinda, estão a pôr em causa que 9 instituições quer possam ser apoiadas, é uma 
barbaridade porque é que se está a discriminar umas instituições em relação a outras, com 
argumentos que não lembram a ninguém, e por outro lado, nós sim, fizemos… olhe, 
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andámos no terreno com as nossas equipas a dar formação, a verificar como foi dito hoje 
de manhã pela Engª Cristina sobre a questão dos planos de contingência que a Segurança 
Social limitou-se a olhar para eles e não foi verificar se efetivamente estavam adaptados 
ou não, portanto, eu acho que perdeu uma boa oportunidade de ir à Assembleia da 
República, ou pedir a alguém que esteja na Assembleia da República que faça essa 
intervenção. Olhe, estou a ver aqui alguns Senhores Presidentes de Junta que estão ligados 
a IPSS que ficavam muito agradecidos que se fizessem uma revisão, que já há muitos anos 
que não se faz, do valor transferido anualmente para as IPSS, e que se encontrasse aqui 
uma almofada, se o Estado está a ajudar tanta gente, que também ajude as IPSS, que junte 
ao esforço que as autarquias estão a fazer, isto porque é muito bonito em todas as 
circunstâncias estar a empurrar para cima das autarquias. O Governo anuncia e empurra 
para cima das autarquias. Trinta milhões de euros para a Cultura, afinal de contas não há, 
são verbas que já estavam no pacto, não é? Estamos a apoiar as IPSS, e, depois é a própria 
Segurança Social que em reuniões que tivemos, está ali o Eng.º Caiado que não me deixa 
mentir, em que as duas senhoras e o senhor que nos acompanharam, umas excelentes 
pessoas, muito competentes, diziam assim: ó Senhor Presidente nós assumimos aqui uma 
função complementar do Município. Exatamente o contrário, nós é que devíamos ter aqui 
uma função complementar da Segurança Social, portanto, acho que a Recomendação que 
aqui fez é mandá-la para o Governo. Do ponto de vista dos apoios estamos obviamente com 
toda a transparência, o Senhor Presidente tem recebido toda a informação de tudo o que 
a Câmara faz, aliás, tudo o que a Câmara faz é transparente e, portanto, os senhores têm 
todo o direito de, por via do Senhor Presidente tomarem contacto com isso. Agora, o apoio 
para os EPIs, para o acréscimo de despesa é bom que o Governo também encontre aqui 
uma linha, porque, está a falhar isso, ainda falámos agora como o Presidente da União das 
IPSS, ainda falámos com o Presidente da União das Misericórdias, o Governo tem falado 
muito na Área Social, mas esqueceu-se até agora de encontrar uma linha de apoio às IPSS 
para ultrapassarem este momento, ok? Pronto. Tenho dito. --------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Presidente. Íamos 
então proceder à votação do  PONTO SETE (7)  VOTAÇÃO DA PROPOSTA DE 
MEDIDAS VISEU AJUDA+ - PACOTE ESPECIAL DE MEDIDAS DE APOIO A 
FAMÍLIAS, EMPRESAS E INSTITUIÇÕES NO ÂMBITO DA CRISE COVID-19 -
RATIFICAÇÃO.  Quem vota contra? Quem se abstém? Quem vota a favor?  Por isso, 
aprovado com três (3) abstenções.  (Anexo 7 – Registo nominal das votações, páginas 
233/234). ------------------------------------------------------------------------------------------------------
Passamos ao PONTO OITO (8)  VOTAÇÃO DA PROPOSTA DE ADITAMENTO AO 
EMPRÉSTIMO PARA FINANCIAMENTO DE DIVERSOS PROJETOS DE 
INVESTIMENTO. Dava a palavra ao Senhor Presidente. ----------------------------------------
----- CINQUENTA – O SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA: Muito obrigado Senhor 
Presidente. Senhoras e Senhores Deputados. Como se recordarão, nós temos neste 
momento em processo de visto do Tribunal de Contas o financiamento para as 20 obras, 
obviamente que lançámos alguns concursos que implicaram uma redução de cerca de 300 
mil euros no valor que foi para o Tribunal de Contas, enfim, isto é quase um preciosismo 
porque obviamente que como o empréstimo está alocado a estas 20 obras o valor que não 
se vier a utilizar não se utilizaria, bem, mas se o Tribunal de Contas nos pediu que nós 
fizéssemos uma reapreciação ajustando o valor do empréstimo ao valor previsível, é isso 
que estamos aqui a fazer, designadamente no alargamento da Estrada Nacional 16 entre a 
rotunda junto à 5 de outubro, há aqui uma redução de cerca de 75 mil euros, no Arquivo 
Municipal também há aqui uma redução de 107 mil euros, na estação elevatória de águas 
residuais de Nesprido também há uma redução de 72 mil euros, na requalificação dos 
reservatórios existentes há uma redução de 47 mil euros, o que dá este resultado. Já agora, 
para que não fiquem dúvidas, de todas as obras que estão elencadas aqui neste conjunto, 
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estão adjudicadas até este momento, uma, duas, três, quatro, cinco, seis, sete, estão sete 
adjudicadas, em curso estão, uma, duas, três, quatro, cinco, seis, em fase de adjudicação 
estão uma , duas, em fase de consignação estão uma, duas, e em fase de projeto estão, ora, 
três, quatro obras, portanto, o que significa, que ao contrário do que às vezes algumas 
pessoas podiam fazer crer, estas obras são todas para concretizar até porque este 
empréstimo tem uma questão, tem 2 anos para aplicar, o que significa que este valor a que 
recorremos, sobretudo para fazer obras no âmbito do programa “Eu Gosto do Meu 
Bairro”  na vertente de estradas municipais, sobretudo nas freguesias rurais, que é o que 
aqui está, assim como também no âmbito de abastecimento de água e esgotos, porque, 
estamos a falar de rubricas que hoje não têm qualquer apoio comunitário, e se queremos 
ter esta ambição que está aqui contida temos que efetivamente recorrer… além disso temos  
margem de manobra mais que suficiente para poder fazer o que aqui está, e portanto, o 
que estamos hoje aqui a propor é que o valor inicial aprovado de 8.422.659,51 euros seja 
reduzido para 8.121.871,75 euros e esta proposta de adenda será depois enviada de 
imediato para o tribunal de Contas para que venha a respetiva aprovação e para que 
efetivamente estas obras possam seguir o seu curso. Muito obrigado. ---------------- 
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Presidente. Algum 
dos Senhores Deputados quer usar da palavra? Tem a palavra o Deputado Alberto 
Ascensão. -----------------------------------------------------------------------------------------------------
----- CINQUENTA E UM – O SENHOR DEPUTADO ALBERTO GONÇALVES DA 
ASCENSÃO (PS): Senhor Presidente da Mesa, Senhora Secretária, Senhor Secretário, 
Senhor Presidente da Câmara, Senhoras Vereadoras e Senhores Vereadores, Senhoras e 
Senhores Deputados, incluindo as Senhoras e os Senhores Presidentes de Junta, 
Comunicação Social, Público presente. Não fora o Tribunal de Contas dar conta de 
algumas deficiências ou incorreções neste processo e não estaríamos aqui hoje novamente 
a ter que o votar, que no fundo é disso que se trata. Este é um processo que começou no 
dia 9 de janeiro com autorização da Câmara Municipal para contratar o empréstimo que 
depois foi autorizado em Reunião de Câmara em 06 de fevereiro, em 28 de fevereiro, 
portanto, na última Assembleia foi também aqui aprovado, bastante discutido, todos nos 
lembramos certamente da discussão que se gerou à volta deste empréstimo, que não vou 
aqui agora recuperar. Entretanto, no dia 27/05, não tão atrasado quanto isso, e em tempo 
de pandemia, o Tribunal de Contas fez o seu trabalho, reuniu e despachou no sentido da 
correção destas anomalias que foram encontradas e que resultou na redução dos valores 
em cerca de 300 mil euros, como o Senhor Presidente da Câmara acabou de referir. 
Entretanto, no dia 12 deste mês, foi aprovado em Câmara Municipal este aditamento ao 
contrato de empréstimo. Parece-me que o que está em causa é mais o aditamento, mas não 
deixa de ser todo ele um processo … não vou adiantar nada relativamente aquilo que foi 
dito na última reunião desta Assembleia pela bancada do Partido Socialista, também não 
vemos motivo para alterar o nosso sentido de voto, vamos manter aquilo que fizemos na 
última Assembleia. Só aqui um pormenor, vão-me perdoar que fale nisto, de alguma forma 
diz bem e eu até gostava de enaltecer isto, o Senhor Presidente da Câmara não assina de 
cruz, e tanto que não assina de cruz que deixou vir a assinatura em branco. Eu aproveitava 
também já para esclarecer, uma das deficiências notadas era de facto a falta da assinatura 
no contrato por parte do Senhor Presidente de Câmara, como é referido aqui assim: 
“faltava a outorga do Senhor Presidente da Câmara em representação da Câmara”. 
Portanto, isto é uma prova de que não assina de cruz.  Muito obrigado.   ----------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Deputado. Há 
mais algum pedido de intervenção? Não havendo dava a palavra ao Senhor Presidente da 
Câmara. ------------------------------------------------------------------------------------------------------
----- CINQUENTA E DOIS – O SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA: Olhe, nem 
merecia resposta aquilo que o Senhor Deputado aqui disse, porque é uma coisa tão baixita 
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que nem merece resposta. ---------------------------------------------------------------------------------
Primeiro, não há lacunas no processo, isto é, se nós estamos a fazer a correção é porque 
também tivemos o mérito de adjudicar as obras por um valor mais baixo, porque o 
mercado também apresentou propostas com o valor mais baixo. Se os meus serviços 
quando fazem a correção de tudo em plena pandemia, o senhor estava confortavelmente 
sentado em casa, mas nós estávamos todos a trabalhar no terreno ok? É a grande diferença 
entre nós ok, é que nós nunca deixámos de andar no terreno, e se os meus serviços, que eu 
defendo sempre, deixaram passar uma folha que eu não assinei, não vejo assim que seja 
uma coisa tão grave ao ponto de demitir a pessoa que o fez. Chamei a pessoa ao meu 
gabinete chamei-a à atenção e disse-lhe assim: então você não verificou o processo todo 
antes de mandar para o Tribunal de Contas? E, no meio das assinaturas que são centenas, 
houve uma folha que não foi assinada, é verdade, tem razão, mas, daí até o senhor vir aqui 
dessa forma tão baixinha dizer: o Senhor Presidente diz que não assina nada em branco e 
no meio de centenas de folhas deixou de assinar uma, sinceramente, olhe, não tem 
qualificação. -------------------------------------------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Não havendo mais nenhuma 
intervenção íamos proceder à votação. ---------------------------------------------------------------- 
PONTO OITO (8)  VOTAÇÃO DA PROPOSTA DE ADITAMENTO AO EMPRÉSTIMO 
PARA FINANCIAMENTO DE DIVERSOS PROJETOS DE INVESTIMENTO.  Quem 
vota contra? Quem se abstém? Quem vota a favor?  Por isso, foi aprovado com onze (11) 

votos contra.  (Anexo 8 – Registo nominal das votações, páginas 235/236).  --------------------
Passamos ao PONTO NOVE (9)  APRECIAÇÃO E VOTAÇÃO DA PROPOSTA DE 
PROJETO DE REGULAMENTO DO ARQUIVO DO MUNÍCIPIO DE VISEU. Tem a 
palavra o Senhor Presidente da Câmara. -------------------------------------------------------------
----- CINQUENTA E TRÊS – O SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA: Senhor 
Presidente, não tem muito que apresentar, portanto, nós estamos neste momento a 
construir um novo Arquivo pensando nos próximos 20 anos, temos que ter um 
Regulamento desse Arquivo e efetivamente fomos fazendo alterações que estão aqui 
propostas no sentido de dar maior operacionalidade aquilo que é o nosso Arquivo, e, 
portanto, não tem nada assim de especial. Aquilo que aqui trazemos é já o final de um 
intenso trabalho que se fez. -------------------------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Presidente. Algum 
dos Senhores Deputados quer usar da palavra? Tem a palavra a Senhora Deputada. ------
----- CINQUENTA E QUATRO – A SENHORA DEPUTADA CRISTINA DE ALMEIDA 
LOURENÇO VARANDAS (PS): Boa tarde. Senhor Presidente da Mesa, Senhora 
Secretária, Senhor Secretário, Senhor Presidente da Câmara, Senhoras e Senhores 
Vereadores, Senhoras e Senhores Deputados, Senhoras e Senhores Presidentes de Junta, 
Público em geral e Comunicação Social. Ora bem, sendo o Arquivo Municipal um espaço 
de grande relevância, onde está um pouco daquilo que é nosso não é, protege aquilo que é 
nosso, e como em todos os serviços é importante a regulamentação  que está aqui a ser 
apresentada e que deve ser sempre melhorada, assegurando todos os procedimentos, 
assegurando a atuação e acesso, quer interno, quer externo, como está previsto neste 
Regulamento, tanto também, tal como prevê, e provavelmente em resposta aquilo que o 
Senhor Presidente disse, face aos próximos 20 anos, é uma atualização devido à evolução 
tecnológica e ao uso das ferramentas digitais. Este Regulamento promove, entre outros 
aspetos, a responsabilidade, transparência e celeridade, respondendo a princípios de 
eficácia, aspetos estes que esperamos que assim seja prática em todos os serviços, logo 
votamos favoravelmente como é óbvio. ----------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Há mais alguma intervenção? Não 
havendo, tem a palavra o Senhor Presidente da Câmara. -----------------------------------------
----- CINQUENTA E CINCO – O SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA: É só para 
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dizer à Senhora Deputada que, o Regulamento, por um lado esteve em discussão pública e 
portanto, qualquer contributo que pudesse ser dado, podia ser dado aí, por outro lado, não 
é muito normal verificar que o município esteja a investir um valor tão elevado num 
Arquivo a pensar exatamente no futuro, o mais normal é deixar-se que este tipo de 
situações sejam empurradas com a barriga para a frente. Nós estamos a construir um 
Arquivo, que para além do arquivo morto digamos assim, para além do arquivo vivo, para 
além de todas as plantas, etc., etc., passaremos a ter de facto dignidade na forma como 
preservamos os documentos em Viseu, e facilitar a vida de todos aqueles que estão ligados 
à atividade, porque passarão a ter ali um serviço de primeira linha, enfim, com 
microfilmagem, com tudo isso, como, enfim, uma cidade como Viseu tem que ter, e 
portanto, é um investimento elevado mas que o estamos a fazer com a convicção daquilo 
que estamos a fazer. ----------------------------------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Presidente. Então 
íamos proceder  à votação do  PONTO NOVE (9)  VOTAÇÃO DA PROPOSTA DE 
PROJETO DE REGULAMENTO DO ARQUIVO DO MUNÍCIPIO DE VISEU.  Quem 
vota contra? Quem se abstém? Quem vota a favor? Aprovado com uma (1) abstenção.  
(Anexo 9 – Registo nominal das votações, páginas 237/238).  -------------------------------------
PONTO DEZ (10) APRECIAÇÃO E VOTAÇÃO DA PROPOSTA DE REGULAMENTO 
MUNICIPAL QUE ESTABELECE AS REGRAS GERAIS PARA A 
IMPLEMENTAÇÃO DO REGIME TEMPORÁRIO DE UTILIZAÇÃO GRATUITA DO 
SERVIÇO PÚBLICO DE TRANSPORTES DE PASSAGEIROS NO MUNICIPIO DE 
VISEU - RATIFICAÇÃO.  Tem a palavra o Senhor Presidente da Câmara. -----------------
----- CINQUENTA E SEIS – O SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA: Obrigado Senhor 
Presidente. Isto tem a ver obviamente com o momento que passámos, Covid, e com uma 
ratificação de um despacho da Senhora Vice-Presidente, exatamente sobre a gratuitidade 
dos transportes durante este período. ------------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Algum dos Senhores Deputados 
quer usar da palavra? Tem a palavra a Senhora Deputada. --------------------------------------
----- CINQUENTA E SETE – A SENHORA DEPUTADA SARA NATACHA DE SOUSA 
CALHAU (PS): Senhor Presidente da Assembleia Municipal, Senhores Membros da Mesa, 
Senhor Presidente da Câmara, Senhores Vereadores, Senhores Deputados Municipais, 
Senhores Presidentes das Juntas de Freguesia aqui presentes, meios de Comunicação 
Social e Público em geral, apresento aqui os meus melhores cumprimentos, e desejo 
também a todos, mais do que nunca, saúde, este bem tão precioso nos tempos que correm. 
Em relação ao ponto aqui em análise, o Grupo Parlamentar do Partido Socialista votará a 
favor da ratificação da proposta do Regulamento Municipal que Estabelece as Regras 
Gerais para a Implementação do Regime Temporário de Utilização Gratuita do Serviço 
Público de Transportes de Passageiros em Viseu. ---------------------------------------------------
Apesar de ao dia de hoje o identificado Regulamento já não se encontrar em vigor, 
consideramos que as regras aí estabelecidas tinham à data, por um lado, o propósito de 
prevenção do contágio à Covid-19, e por outro, garantir os serviços mínimos mas essenciais 
do serviço público de transporte. De facto, o serviço público de transporte representa para 
muito dos nossos munícipes a única alternativa de meio de transporte para se deslocarem 
para os seus trabalhos, revestindo esse tema uma importância fulcral nas suas vidas pelo 
que deverá da nossa parte ter todo o empenho. Uma vez que nas últimas semanas um 
número elevado de munícipes nos tem feito chegar as suas preocupações em relação ao 
tema, Solicitamos ao Senhor Presidente o esclarecimento sobre as seguintes questões: -----
Primeira questão: a frequência do serviço das linhas dos autocarros já foi reposta na 
íntegra ou ainda existe redução de frequência das linhas? ----------------------------------------
Segunda questão: o operador tem vindo a cumprir a lotação máxima estipulada de dois 
terços? E de que forma é realizada essa fiscalização? ----------------------------------------------
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Terceira e última questão: Será possível em concertação com o operador providenciarem 
no sentido dos horários atualizados dos autocarros estarem disponíveis nas respetivas 
paragens? Muito obrigada. -------------------------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhora Deputada Sara 
Calhau. Há mais alguma intervenção? Não havendo dava a palavra ao Senhor Presidente 
da Câmara. --------------------------------------------------------------------------------------------------
----- CINQUENTA E OITO – O SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA: Muito obrigado 
Senhor Presidente. Estas perguntas deviam ter sido feitas no Período de Antes da Ordem 
do Dia ou no Período de Informações do Presidente da Câmara. Aquilo que estamos aqui 
a fazer neste momento é uma ratificação, mas, eu nunca gosto de deixar sem resposta as 
questões que me colocam e por isso vou responder apesar de não ser este o momento certo 
para o fazer, e de já o ter feito. Por um lado, é preciso verificar como a mobilidade urbana 
durante este período foi sofrendo evoluções sucessivas. Nós chegámos a ter autocarros de 
manhã, à hora do almoço e ao jantar em que não andava um passageiro. Chegámos a ter 
nas linhas C1 e C2 dias inteiros de na linha não andarem mais que 5 ou 6 passageiros, 
obviamente que mantivemos os serviços mínimos. Quando entrámos na fase de algum 
desconfinamento reforçámos essas mesmas linhas, e à medida que temos vindo a ter 
procura temos vindo a reforçá-las, e tendo a preocupação naquilo em que nós somos a 
Autoridade de Transportes. Posso-lhe dizer que esta operação está a custar, só no mês de 
maio 140 mil euros de grosso modo, só no mês de maio está a custar mais de 100 mil euros 
ao município, e, portanto, nós temos procurado ajustar a oferta à procura. Situação 
bastante diferente é aquela que não depende do município, em que nós não somos a 
Autoridade de Transportes. Eu tenho queixas de Santos Evos, tenho queixas de Povolide, 
tenho queixas oriundas da 229, enfim, tenho queixas de outras freguesias onde eu espero 
ainda estar na autarquia na altura em que venhamos a integrar essas freguesias dentro do 
nosso contrato, neste momento não o podemos, porquê? Porque existem contratos em vigor 
que vão ter que chegar ao fim, e, portanto, há outros operadores que estão nesse local, e 
esses contratos são complexos, porquê? Porque implicam um acordo entre vários 
Municípios. A Autoridade de Transportes nesse caso é a CIM Viseu Dão Lafões que tem 
tido muita dificuldade em encontrar esse entendimento, e, portanto, uma parte da resposta 
está dada. -----------------------------------------------------------------------------------------------------
Em relação à questão da segurança, nunca descorámos, até a cliente mistério temos tido. 
Temos tido às vezes situações de funcionários da Câmara que nem estão ligados ao setor 
que vão verificar se efetivamente estão a ser tomadas as medidas. Nós levamos as questões 
da segurança de uma forma muito séria, e quando encontramos alguma coisa que não 
esteja bem-feita corrigimos. ------------------------------------------------------------------------------
Em relação aos horários nas paragens, como é que quer uns horários numas paragens em 
pleno período em que todos os dias praticamente há alterações de horários? Obviamente 
que nós iremos, quer no site da câmara, distribuição em mão junto das pessoas, que agora 
está proibida como sabe, nós não podemos distribuir panfletos, nós temos nos sítios devidos 
devidamente afixados. Só faz sentido investir nos horários nas paragens dos autocarros 
quando voltarmos a ter estabilizados os horários e que esperamos que isso aconteça 
efetivamente a partir de setembro, até lá, o que não falta é informação. Há o site onde está 
a informação dos horários todos os dias, há enfim, em todas as ferramentas, há uma linha 
telefónica para onde se pode ligar, só não tem informação quem efetivamente não quiser. 
Como é que se pode querer sol na eira e chuva no nabal? Olhe para Lisboa, olhe para 
Lisboa e para os problemas que têm tido ao nível dos transportes. Nós não temos tido. Veja 
a sobrelotação dos autocarros em Lisboa, do Metro e por aí fora. A Senhora Deputada 
acha que é melhor vir aqui ver se encontra maneira de dizer, a Câmara de Viseu não está 
a cumprir. Olhem para municípios geridos por vocês e vejam como é que as coisas têm 
corrido. Obviamente que eu não estou a apontar nenhuma bateria ao meu querido amigo 
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Presidente da Câmara de Lisboa. O que estou a dizer é que, num período destes é 
impossível esse grau de exigência que nos está qui a colocar. Quer dizer, nós não sabemos 
de manhã quantos passageiros vamos ter, e, depois, obviamente que quando se abriram as 
empresas no Parque Empresarial de Coimbrões fez-se um desdobramento, enfim, tudo isto 
são custos que a autarquia tem que suportar, e bem, pronto, é assim que as coisas são, 
agora não pode exigir que nós coloquemos os horários definitivos nas paragens porque 
seria um desperdício de dinheiro, tínhamos que estar a investir para daqui a uns dias 
voltarmos a alterar. Não, até lá, até termos isto tudo estabilizado temos quem usar os meios, 
quase toda a gente hoje tem um telemóvel, ou mesmo que seja uma pessoa mais velha tem 
sempre um neto a quem pergunta a que horas há um autocarro. Acho que nestes períodos 
de emergência temos que ser compreensivos e não exigir tudo de uns e não exigir nada dos 
outros. ---------------------------------------------------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Presidente da 
Câmara. Não havendo mais nenhum pedido do uso da palavra íamos então proceder à 
votação. VOTAÇÃO DA PROPOSTA DE REGULAMENTO MUNICIPAL QUE 
ESTABELECE AS REGRAS GERAIS PARA A IMPLEMENTAÇÃO DO REGIME 
TEMPORÁRIO DE UTILIZAÇÃO GRATUITA DO SERVIÇO PÚBLICO DE 
TRANSPORTES DE PASSAGEIROS NO MUNICIPIO DE VISEU - RATIFICAÇÃO.  
Quem vota contra? Quem se abstém? Quem vota a favor? Aprovado com duas (2) 

abstenções.  (Anexo 10 – Registo nominal das votações, páginas 239/240).  --------------------
PONTO ONZE (11 APRECIAÇÃO E VOTAÇÃO DA PROPOSTA DE 
REGULAMENTO MUNICIPAL DE URBANIZAÇÃO E EDIFICAÇÃO DO 
MUNICIPIO DE VISEU. Tem a palavra o Senhor Presidente da Câmara. -------------------
----- CINQUENTA E NOVE – O SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA: Senhor 
Presidente, Senhoras e Senhores Deputados. Este era o momento por que eu esperava há 
bastante tempo, porque dentro da restruturação dos serviços que temos vindo a fazer na 
Autarquia, desse logo com a criação do Viseu Net que praticamente está concluído, mas 
também do Viseu Urbe era necessário ajustar o Regulamento a uma nova ambição, a uma 
confiança nos promotores e uma lógica também de agilidade.------------------------------------
Gostava de realçar aqui o trabalho da Senhora Vice-Presidente que tem agarrado muito 
bem este processo e também do Dr. Marcelo Delgado nosso Diretor de Departamento que 
tem assumido com muito profissionalismo não só a restruturação do Departamento mas 
também a criação dos instrumentos necessários para termos orgulho no Departamento de 
Urbanismo da Câmara. Este “RMUE” que é a síntese do Regulamento Municipal de 
Urbanização e de Edificado já era de novembro de 2010. Este Regulamento promove uma 
atualização integral, digamos que, foi mexido de “A” a “Z”, tem como objetivos 
estratégicos dar concretização ao dever de atualização do Regulamento Municipal, até aqui 
em vigor e aprovado em 2010,  a introdução de novas medidas de simplificação 
administrativa, com projeção positiva, na celeridade dos procedimentos no controlo prévio 
das operações urbanísticas, nas licenças administrativas, na comunicação prévia e 
autorização administrativa, portanto, tudo procedimentos que ficarão agora bastante mais 
simplificados. ------------------------------------------------------------------------------------------------
Tem como terceiro objetivo a valorização de uma cultura de responsabilidade e 
transparência ilimitada. Em vez deste procedimento que existe em quase todas as Câmaras 
de haver uma desconfiança permanente em relação ao promotor, aqui vamos inverter esse 
ónus, que é, confiar mais no promotor, mas ser mais exigente ainda na fiscalização, e desde 
que esteja de acordo com o PDM e com os diferentes instrumentos, poder facilitar. 
Valorizar também uma cultura como aqui se dizia, de responsabilidade e transparência 
partilhada entre a administração municipal, os proprietários dos solos, os 
promotores/investidores, os construtores civis e os técnicos projetistas, no âmbito da gestão 
do território municipal, particularmente, no que diz respeito ao adequado 
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desenvolvimento dos procedimentos de aprovação e correta execução das diversa 
operações urbanísticas, sejam elas edificações, loteamento, obras de urbanização, obras de 
demolição, entre outras. -----------------------------------------------------------------------------------
Os objetivos procedimentais também vários, técnicos  e operacionais prosseguidos com a 
entrada, em vigor, do presente regulamento, foram introduzidas profundas alterações   
quer em termos da organização sistemática do Regulamento, quer em termos substantivos, 
quer do ponto de vista procedimental, também em termos operacionais, com vista a 
permitir alcançar alguns  objetivos essenciais que passo a referir: ------------------------------
Por um lado uniformizar os conceitos urbanísticos, passando o Regulamento a acolher 
apenas os definidos pelo último Decreto Regulamentar nº 5/2019, e trata-se também de 
uma atualização, e que veio fixar os conceitos técnicos atualizados, nos domínios do 
ordenamento do território e urbanismo; --------------------------------------------------------------
Ajustar o mencionado Regulamento ao conjunto de soluções, de natureza procedimental, 
técnica e administrativa, que estão consagradas no DL n.º 136/2014, e no que diz respeito 
ao novo figurino da mera comunicação prévia; ------------------------------------------------------
Também uma posta na dimensão desmaterializada dos procedimentos de controlo prévio 
das operações urbanísticas, sejam elas  licença, comunicação prévia e autorização  e suas 
implicações, na instrução e tramitação dos correspondentes procedimentos 
administrativos, obviamente com ganhos de eficiência, eficácia e também de celeridade 
procedimental; ---------------------------------------------------------------------------------------------- 
Introduzem-se aqui também mecanismos de desenvolvimento de usos urbanísticos mistos, 
numa relação de usos urbanísticos dominantes, habitação, comércio, serviços, indústria ou 
armazenagem, com usos acessórios ou complementares, na mesma edificação ou fração, 
sem prévia alteração do regime de utilização, evitando um conjunto de procedimentos 
complexos que, enfim, emperravam muitas coisas; ------------------------------------------------- 
Introduz-se também de um mecanismo de articulação do RJUE com o Sistema de Indústria 
Responsável (SIR), prevendo-se a possibilidade de instalação de indústrias de determinado 
tipo, (tipo 3) em espaços com usos de armazém, serviços, comércio e de habitação, mediante 
a obtenção de declaração de compatibilidade, com aqueles usos, emitida pela Câmara; --- 
Introduzem-se também novas situações que, pela sua natureza, dimensão ou localização, 
têm escasso impacto urbanístico e consubstanciam obras de escassa relevância urbanística; 
Concretização também do conceito de obras em avançado estado de execução, em vista ao 
reconhecimento, pelo órgão executivo, da concessão de licença especial para a conclusão 
das mesmas no caso de obras que estejam inacabadas; -------------------------------------------- 
Também Identificação das operações urbanísticas que consubstanciam impacte relevante 
para efeitos do art. 44º do RJUE; ---------------------------------------------------------------------- 
Identificação dos elementos instrutórios do pedido de certidão de isenção de 
licenciamento/utilização; ----------------------------------------------------------------------------------
Por último, introdução, no clausulado do Regulamento, de um conjunto de normas, tidas 
como essenciais, em vista à adequada operacionalização dos procedimentos 
administrativos; --------------------------------------------------------------------------------------------
Estes objetivos deixam de ser contextualizados, numa nova lógica de atuação da 
administração municipal assente, nos princípios da simplificação, da transparência, da 
responsabilidade dos atores, (públicos e privados) da autorregulação e da qualidade do 
serviço público prestado, indissociáveis do necessário e desejável desenvolvimento de 
políticas públicas, na área da gestão urbanista, que permitam diminuir a intensidade do 
controlo prévio das operações urbanísticas, reforçando, concomitantemente, o seu controlo 
sucessivo, isto é, a sua fiscalização, numa aposta irreversível num urbanismo menos 
normativo e cada vez mais operacional, realista e ao mesmo tempo sustentável. -------------
Gostava também de referir e realçar que este processo que agora chegará à sua 
concretização e que dependerá só da sua publicação para a entrada em vigor terá a sucedê-
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E, com a aprovação e publicação deste Projeto de Regulamento Municipal de Urbanização 
e Edificação mantém-se em vigor, por razões de segurança e certeza jurídicas, a disciplina 
jurídico-normativa das taxas urbanísticas constante do anterior regulamento, parcialmente 
revogado, estando na presenta data, a ser ponderado e a ser elaborado um novo 
regulamento de taxas urbanísticas, que seja mais justo, nalguns casos até com algum 
acréscimo noutros casos com alguma redução, mais justo e concorrencial com outros 
municípios da nossa dimensão existentes no país. E, portanto, eu queria deixar aqui o meu 
cumprimento na pessoa da Senhora Vice-Presidente aos serviços pelo trabalho muito 
profissional que aqui está, e sobretudo porque estamos aqui a desatar um nó górdio muito 
grande, e a dar os últimos passos, porque com a nova tabela e também com o Viseu Urbe, 
portanto, com a desmaterialização total dos serviços de relação com os cidadãos, que 
permitirão ao cidadão até, com a sua password saber onde está o seu processo e interagir 
sobre ele, do ponto de vista da transparência é o expoente máximo que se pode pretender, e 
é de facto mais uma das componentes da nossa estratégia de uma cidade inteligente, de uma 
cidade que quer ser cada vez mais transparente e cada vez mais estar próxima dos cidadãos 
do ponto de vista da sua operacionalidade. Já agora referir que tudo isto que está a ser feito 
será articulado com um processo que está também em curso, por um lado a abertura dos 
Espaços do Cidadão que para já foram sempre concebidos numa perspetiva de ser o três 
em um, ser espaços onde assuntos da Administração Central possam ser tratados, onde 
assuntos da Administração Local possam ser tratados, seja ele a Administração Local, 
Autarquia, Município ou Junta de Freguesia. Numa fase também posterior pretendemos 
também aqui se possam tratar assuntos referentes aos Serviços Municipalizados. Na 
perspetiva do cidadão que está em Ranhados, não necessita de vir a Viseu para tratar dos 
seus assuntos, porque terá a possibilidade de os tratar, obviamente como a dimensão das 
freguesias não permite fazer uma cobertura integral, estamos a falar de 10 freguesias 
cobertas por este processo, mas estamos a falar também de uma formação que estamos a 
fazer de uma equipa itinerante que irá andar num carro movido a energia elétrica com um 

lo um novo tarifário nesta área, aliás, nalgumas medidas que já tomámos no VISEU 
INVESTE +, já está lá um pouco a antecipação até de algumas medidas provisórias de 
algumas isenções para estimular a própria atividade construtiva, assim como neste 
alargamento às freguesias do mecanismo que utilizávamos dentro da ARU, passando agora 
para edifícios com mais de 30 anos haver a simplificação e ao mesmo tempo os mesmos 
benefícios fiscais que existiam. --------------------------------------------------------------------------- 

Este trabalho que aqui está, obviamente que foi feito dentro da Câmara com ajuda externa, 
mas sobretudo também foi o resultado de uma ampla consulta pública, designadamente 
uma sessão que ocorreu na Associação Comercial, onde foi discutida com várias entidades 
e pessoas diretamente ligadas a isso, a sessão, sei que foi muito bem dirigida pela Senhora 
Vice-Presidente, depois no decurso da consulta pública foram apresentadas nesta Câmara 
9  observações/sugestões sobre o de Regulamento Municipal, a pedido também  de um grupo 
de Técnicos Projetistas, que apresentaram sugestões sobre algum clausulado proposto, foi 
efetuada uma reunião, entre estes Técnicos e os nossos responsáveis, uma reunião também 
coordenada pela Senhora Vice-Presidente, onde todos os assuntos em questão foram 
debatidos. Portanto, no fundo procurou-se aqui falar com as várias entidades para 
identificar onde estavam os pontos negros para podermos obviar, não deixando de 
ter o mesmo rigor que temos que ter do ponto de vista do Urbanismo. ----------------
Foi ponderado também o mérito dos contributos rececionados, e, em resultado disso, foi o 
articulado alterado e ajustado, integrando, diga-se de passagem, parte significativa das 
sugestões apresentadas pelos diferentes atores que connosco interagiram. --------------------
Obviamente que, após a concretização das alterações propostas, propõe-se, agora, que o 
Projeto de Regulamento Municipal de Urbanização e Edificação do Município de Viseu seja 
submetido à aprovação deste órgão municipal. -------------------------------------------------------- 
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escritório móvel e que estará presente em dias previamente definidos, em Côta, em S. Pedro 
de France, em Santos Evos, em Povolide, enfim, nas freguesias que não tendo uma dimensão  
necessária para ter um posto de atendimento permanente 5 dias por semana, não deixarão 
de ter postos de atendimento, obviamente numa articulação com os Senhores Presidentes de 
Junta e com marcação prévia, estamos aqui de facto a fazer uma revolução silenciosa, de 
trabalho de vários anos que vai mudar muito, por um lado, a forma da organização interna, 
e neste momento já é bem notória a alteração do funcionamento interno, mas também 
sobretudo de uma introdução de cada vez mais transparência, celeridade, competitividade, 
e ao mesmo tempo conforto aos cidadãos, porque, enfim, a partir de sua casa passarão a 
poder tratar de todos os assuntos, ou quando não estão à vontade com as ferramentas 
digitais vão há sua Junta de Freguesia em dias previamente definidos ou noutros, e têm 
alguém que os auxilia a poderem usar essas ferramentas, enfim, é daqueles projetos que 
efetivamente temos feito com muito carinho, quer o Viseu Net, quer o Viseu Urbe, e agora 
com a aprovação deste Regulamento podemos passar à fase final   da implementação destes 
projetos, e são mais dois verticais, para quem sabe destas matérias, mais dois verticais que 
passarão a estar na plataforma da Autarquia com um novo formato, que também está neste 
momento em preparação sempre numa perspetiva de ser fácil do ponto de vista de uso, e 
poder ser acessível através de uma plataforma, seja num telemóvel, seja num tablet, seja 
num computador, não impedindo obviamente que as pessoas que queiram ser atendidas 
presencialmente continuarão a ser, mas este acaba por ser um mecanismo mais célere e ao 
mesmo tempo de mais fácil fiscalização por parte dos cidadãos. Diria que hoje é também 
um momento importante do ponto de vista deste percurso que temos vindo a fazer de 
modernizar e tornar mais célere e mais moderno todo o funcionamento do Departamento 
do Urbanismo. Obrigado. ----------------------------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Presidente. Algum 
dos Senhores Deputados quer usar da palavra?  Tem a palavra o Deputado Carlos Portugal.   
----- SESSENTA – O SENHOR DEPUTADO CARLOS MARTINS DOS SANTOS 
PORTUGAL (PS): Senhor Presidente da Assembleia, Senhores Secretários, Senhor 
Presidente da Câmara, Senhores Vereadores, caros Deputados, Presidentes de Junta. 
Comunicação Social e Senhores Funcionários.  Pronto, a ser aquilo que o Senhor Presidente 
aqui apresentou, só me resta dar-lhe os parabéns e incluir a sua Vice-Presidente pelo 
trabalho que esperemos que seja muito profícuo. E, o que eu queria dizer, é que isto foi uma 
coisa que aconteceu por deliberação da Câmara Municipal de Viseu no dia 23 de dezembro 
de 2019, foi aprovado um projeto de Regulamento Municipal de Urbanização e Edificação 
do Município de Viseu com a abstenção dos Vereadores do Partido Socialista e submetido a 
discussão pública. Os motivos da abstenção do Partido Socialista vieram a ser corrigidos no 
período da discussão pública com o contributo de várias individualidades entre os quais 
Engenheiros Civis, Arquitetos, outros Técnicos e Agentes Legais, como aqui foi referido pelo 
Senhor Presidente e bem, entre as várias iniciativas levadas a cabo, foi realizada uma 
discussão muito participada na Associação Comercial de Viseu, que foi determinante com a 
contribuição de propostas para a redação final deste documento. O Partido Socialista vai 
votar a favor, e espera que doravante haja um serviço público expedito, célere, transparente 
e equitativo. Viseu, os munícipes e os agentes económicos aspiram um clima amigo do 
investimento e de desenvolvimento local, para que Viseu seja realmente uma centralidade e 
motor desta região. ------------------------------------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Dava a palavra ao Senhor Presidente 
da Câmara. ----------------------------------------------------------------------------------------------------
----- SESSENTA E UM – O SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA: Ó Senhor Presidente, 
há só aqui uma questão que me esqueci de referir e que a Senhora Vice-Presidente me estava 
agora a solicitar. Na revisão final deste texto os nossos serviços identificaram uma pequena 
gralha e, portanto, referir que na página dezoito (18) na alínea f) do Artigo 21 referente à 
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Propriedade Horizontal, deverá ser suprido quanto às peças desenhadas a expressão “e duas 
cópias em papel opaco” ficando a obrigatoriedade de entrega apenas de peças em formato 
digital, pdf e em word, porque no fundo, estávamos aqui a fazer um percurso e estávamos 
aqui a manter uma lógica anterior. Portanto, nesta correção final, pôr à votação com esta 
correção. -------------------------------------------------------------------------------------------------------
-----   MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Em primeiro lugar pensamos que é 
um aspeto que gostaríamos de colocar à Assembleia, se da Assembleia alguém tem alguma 
questão a colocar em relação a esta situação? Ninguém tem nenhuma questão, por isso isto 
fará parte da nossa decisão final, de qualquer maneira eu ainda vou ler novamente a 
situação. --------------------------------------------------------------------------------------------------------
Tem a palavra a Deputada Ana Paula Santana. -------------------------------------------------------
----- SESSENTA E DOIS –  A SENHORA DEPUTADA ANA PAULA FIGUEIREDO 
SIMÕES GOMES SANTANA (PPD/PSD): Boa tarde de novo. Renovo os cumprimentos 
desta manhã a todos na pessoa do Presidente da Mesa. ----------------------------------------------
O projeto já foi bem apresentado pelo Executivo, muitas das questões que eu queria aqui 
salientar foram devidamente plasmadas e bem explicadas pelo Executivo, e devo dizer-lhe 
Senhor Presidente que fico muito satisfeita com este projeto, eu não estive nesse debate, não 
estive nessas reuniões que ocorreram, e ao analisá-lo quando recebi a convocatória e os 
documentos fiquei muito satisfeita porque de facto este projeto era necessário, a alteração 
do Regulamento de Urbanização era necessária, não só pelas imposições legais que foram 
ocorrendo após o anterior de 2010, quer de 2014, quer de 2019, mas porque o município 
identificou algumas fragilidades, algumas aresta que eram preciso limar, e muitas 
alterações que eram necessárias levar a cabo para satisfazer melhor as comunidades e todos 
os seus agentes locais. E, este Regulamento, de tudo aquilo que eu fui ouvindo, construindo, 
não só pelos factos que eram notórios, mas até alguns pela minha profissão penso que estão 
aqui sanados e estou convencida que assim acontecerá quando o mesmo entrar em vigor.  
Todos os objetivos estratégicos o senhor já teve o mérito de os explicar com muito pormenor, 
com muita atenção, e a questão da simplificação e da transparência é algo que agrada em 
pleno. Permita-me salientar relativamente aos objetivos técnicos e operacionais há algo que 
sobejamente me salta à atenção e saltará com certeza depois na sua execução, que é a 
questão particular das obras inacabadas. Esta era uma fragilidade social de relevância e 
que penso que este projeto poderá alcançar aqui um sucesso para conseguirmos ultrapassar 
muitas das questões que se colocam como problemáticas. Depois, também, as novas 
situações que são introduzidas quanto às obras de escassa relevância urbanística. Este é um 
conceito jurídico sempre muito discutível, objeto de muitos litígios e quiçá com este 
Regulamento muitas destas questões também serão ultrapassadas. Depois apraz-me 
também aqui a introdução deste mecanismo do sistema de indústria responsável em que 
permite a instalação de indústrias de determinados tipos em espaços com a obtenção de 
declarações de compatibilidade com usos distintos, o que também, é algo de muito positivo 
que permitirá aqui também a satisfação de muitos problemas que existem. --------------------
A Certidão de Isenção de Licenciamento e Utilização, espero que também aqui consigamos 
alcançar um melhor sucesso na sua obtenção e na instrução sobretudo do seu procedimento 
para evitarmos grandes dissabores na instrução desses processos. Isto tudo para dizer que, 
há aqui uma génese de simplificação, uma génese de transparência, uma génese de 
responsabilidade de todos estes agentes que permitirão assim que haja um reforço neste 
controle sucessivo de fiscalização, porque previamente há uma simplificação de operações 
urbanísticas de grande significado, que responsabilizará sobretudo as pessoas que 
apresentam os seus pedidos no sentido de as fazer de uma vez por todas interiorizar o 
sentido da legalidade da construção do nosso património edificado. A cultura também se vai 
fazendo pelas práticas e este novo Regulamento poderá trazer muita vantagem na 
implementação de novas culturas urbanísticas, nova responsabilização. Felicito aqui 
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também e grandemente a desmaterialização como disse no início. Portanto, parabéns por 
este trabalho, parabéns ao pelouro que deteve a liderança do mesmo, e sobretudo parabéns 
aos técnicos e a todos aqueles que deram contributos positivos e salutares, porque depois na 
sociedade civil as coisas vão passando, e de facto saber ouvir para fazer melhor é 
fundamental. Parabéns, votaremos a favor. ------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Mais algum dos Senhores Deputados 
quer usar da palavra? Tem a palavra o Senhor Presidente da Câmara. -------------------------
-----  SESSENTA E TRÊS – O SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA: Saudando o Senhor 
Presidente, as Senhoras e os Senhores Deputados, eu só gostaria de dar aqui uma 
informação que eu acho que é extremamente relevante, porque às vezes há também alguma 
injustiça em relação aos nossos serviços, mas, neste período que é da nossa responsabilidade, 
desde que entrámos em funções na Câmara até agora, já foram levantados 3132 alvarás de 
fogos, o que dá uma média de 526 por ano, isto representa que 1 milhão cento e trinta e 
quatro mil metros quadrados em termos de construção e em termos de área de habitação 
trezentos e vinte e três mil metros quadrados, e a tipologia não deixa de ser interessante, 
mais em termos de informação, de que contínua a ter aqui uma predominância o T3, depois 
logo a seguir o T2, depois o T4, e depois os T1 que começam a ter um impacto muito grande. 
Ora, isto não acontece numa cidade que não tem pessoas novas a viverem não é, o que vem 
desmentir exatamente a argumentação que Partido Socialista sistematicamente vem 
fazendo. Eu gostava que me apresentassem indicadores destes, correspondentes noutros 
municípios, e isto prova bem da atividade que Viseu tem tido. Muito obrigado. ---------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Iriamos então proceder à votação e 
começaríamos por uma situação que é, assim: tendo sido aceite pelo Plenário a retificação 
do texto apresentado pelo Senhor Presidente da Câmara que passo a ler: que o documento 
que irá ser votado contém uma gralha para o qual solicitava o devido suprimento, ou seja,  
que na página dezoito (18) na alínea f) do Artigo 21º , referente à Propriedade Horizontal, 
deverá ser suprido quanto às peças desenhadas a expressão e duas cópias em papel opaco, 
ficando a obrigatoriedade da entrega apenas das peças em formato digital, pdf e em word. 
Por isso, vamos proceder à votação do Regulamento com a respetiva retificação que passará 
a constar do texto definitivo do Regulamento. Por isso, com esta ressalva, iria pôr à votação 
o PONTO ONZE (11) VOTAÇÃO DA PROPOSTA DE REGULAMENTO MUNICIPAL 
DE URBANIZAÇÃO E EDIFICAÇÃO DO MUNICIPIO DE VISEU. Quem vota contra? 
Quem se abstém? Quem vota a favor? Foi aprovada com duas (2) abstenções. (Anexo 11 – 
Registo nominal das votações, páginas 241/242).  -----------------------------------------------------
Passamos ao PONTO DOZE (12) APRECIAÇÃO E VOTAÇÃO DA PROPOSTA DE EN 
229 - IP5 / PARQUE EMPRESARIAL DO MUNDÃO - INFRAESTRUTURAS DE 
PORTUGAL S.A. - RECONHECIMENTO DO INTERESSE MUNICIPAL. Dava a 
palavra ao Senhor Presidente da Câmara. -------------------------------------------------------------
----- SESSENTA E QUATRO – O SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA: Senhor 
Presidente, é muito fácil de apresentar. No trabalho conjunto que temos vindo a fazer com 
as Infraestruturas de Portugal, com este instrumento reconhece-se o interesse municipal do 
acesso da 229 ao IP5, portanto, o troço novo que irá ser reabilitado e uma parte nova e que 
tem como objetivo obter de facto o posterior reconhecimento de Relevante Interesse Público, 
de acordo com as informações que estão no próprio documento que foi distribuído com o 
relatório. ------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Presidente. Está em 
discussão o PONTO DOZE (12). Algum dos Senhores Deputados quer usar da palavra? 
Tem a palavra o Deputado Gonçalo Ginestal, e também a Deputada Graça. -------------------
----- SESSENTA E CINCO – O SENHOR DEPUTADO GONÇALO AMÂNDIO 
GINESTAL MONTEIRO ALBUQUERQUE (PS): Senhor Presidente da Mesa renovo os 
cumprimentos a todos os presentes. ---------------------------------------------------------------------- 
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A Câmara Municipal de Viseu reconheceu o Interesse Municipal no acesso da EN 229 à 
IP5/Parque Industrial de Mundão. Este reconhecimento vem na sequência do Programa 
apresentado pelo Governo em 2017 de Valorização das Áreas Empresariais e que tem como 
objetivo reforçar a competitividade das empresas, potenciar a criação de emprego e 
aumentar as exportações. Para além disso vem melhorar as condições de mobilidade e de 
segurança desta via tão fustigada por acidentes rodoviários. Do parecer das Infraestruturas 
de Portugal aparentam estar salvaguardadas as questões ambientais e de ordenamento do 
território ao longo deste troço de 5 km. ----------------------------------------------------------------- 
Ora o PS não podia deixar de sinalizar que se trata do único projeto do Distrito e julgo eu, 
da região centro a integrar este Programa e naturalmente, como também já o fez na 
Vereação, votar favoravelmente. Obrigado. ------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Deputado. Tem a 
palavra a Deputada Graça Pinto. -------------------------------------------------------------------------
----- SESSENTA E SEIS – A SENHORA DEPUTADA MARIA DA GRAÇA MELO 
CABRAL MARQUES PINTO (BE): Cumprimento novamente todos e todas. A minha 
presença aqui, o meu pedido para falar prende-se com a questão ambiental que já aqui foi 
referida anteriormente. Eu li com toda a atenção a documentação que foi remetida pelo 
Executivo Municipal em todos os pontos. Neste, esta questão, a questão que eu queria 
colocar aliás, é relativa às garantias que há de, de facto serem salvaguardadas normas 
ambientais dado que este projeto, como é bem explicado se situa numa zona, numa reserva 
ecológica nacional, com aquíferos, e há perigos, portanto, a esse nível, de atentados 
ambientais.  Portanto, eu não sei como é que esse acompanhamento vai ser feito, nem se 
pode ser feito, da execução deste projeto cujo interesse e importância não está em causa, 
mas, no que concerne às questões ambientais de facto, há precedentes de grandes obras que 
não salvaguardam este tipo de questões, pelo que, eu queria perguntar como vai ser feito 
esse acompanhamento? Se está previsto por entidades ligadas ao ambiente, se a Câmara 
tem conhecimento? E, se tem, a elucidação sobre esse processo. Obrigada. ---------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhora Deputada. Não 
havendo mais nenhum pedido do uso da palavra, dava a palavra ao Senhor Presidente da 
Câmara. --------------------------------------------------------------------------------------------------------
----- SESSENTA E SETE – O SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA: Muito obrigado 
Senhor Presidente. Só para esclarecer e para quem estivesse um pouco mais distraído de 
que estamos a falar da qualificação da 229, da Estrada Viseu/ Satão, processo que desde 
2015 quando foi assinado o protocolo do Governo de então, temos estado à espera que 
arranque, aliás, já hoje falámos aqui hoje sobre isso, e que prevê, e já tem o acordo da 
Câmara de Viseu e o acordo da Câmara do Satão, prevê a qualificação da estrada desde o 
Parque Empresarial de Mundão até ao Satão, e prevê a construção de uma variante que 
será para escoamento de todo o trânsito de pesados que passam a estar inibidos de aceder à 
cidade pela 229 a qual passa a ser a 229/1 e é uma estrada municipal que passará para o 
domínio do Estado Central. O projeto é da total responsabilidade das Infraestruturas de 
Portugal, obviamente que anda a ser acompanhado desde 2015 por parte dos serviços 
técnicos da Câmara, do Presidente da Câmara de Viseu que já deve ir para aí em 30 reuniões 
sobre isso, e pelo Eng.º João Paulo Gouveia que também tem acompanhado o projeto. Sendo 
o promotor as Infraestruturas de Portugal obviamente que tem que obedecer a todos os 
requisitos que obedecem as obras da Câmara, portanto, da nossa parte tem luz verde, da 
parte das outras instituições que foram ouvidas também a têm, e, portanto, pelo que me diz 
o Senhor Presidente das Infraestruturas de Portugal o projeto estará praticamente 
concluído, a única questão que nós exigimos ainda mais foi a iluminação dos nós que é 
fundamental, e fizemos ali um ajuste que foi, serem as Infraestruturas de Portugal a fazer 
a iluminação, e ficar ligada à iluminação pública de Viseu, portanto, passará a ser Viseu a 
pagar a eletricidade deste troço, mas, o ponto de discórdia está exatamente no valor da 
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comparticipação. Esta é uma obra da responsabilidade do Estado Central, não é uma 
responsabilidade da Câmara Municipal de Viseu, mas face à importância dela, aliás, tantas 
vezes manifestava aqui por tantas pessoas, o Município de Viseu demonstrou 
disponibilidade para alocar 1 milhão de euros a esta obra, e o Município do Satão 
manifestou disponibilidade para alocar a esta obra do Estado Central 200 mil euros. Neste 
momento a discrepância está, nós não podemos ir além de 1 milhão 200 mil, mas o Estado 
Central quer que o Município de Viseu e o Município do Satão comparticipem com 1 milhão 
e 800 mil, portanto, estamos neste momento aqui com uma diferença de 600 mil euros que é 
muito dinheiro, e portanto, eu solicitei ao Senhor Ministro dizendo: como o Senhor 
Presidente das Infraestruturas de Portugal não tem, autonomia  para ultrapassar este 
problemas, solicitei ao Senhor Ministro das Infraestruturas que me recebesse, a mim e ao 
Senhor Presidente da Câmara do Satão para ver se encontramos aqui uma solução. Por 
outro lado, também não abdicarei da qualificação do troço entre Mundão e Viseu, como é 
normal, porque se a estrada do Parque Empresarial de Mundão até Viseu for 
desclassificada pelo menos tem que ter algum trabalho prévio para que a Câmara de Viseu 
possa receber aquela estrada, e também estamos a ver se conseguimos negociar aquele IP5 
que já hoje falámos, e ver de que forma é que isso poderia acontecer, até porque, existe hoje 
um instrumento de descentralização que poderá permitir passar as estradas para o domínio 
do Município e no caso daquele IP5 agora classificado como ex-IP5, convenhamos que, se as 
Infraestruturas de Portugal fizerem a sua qualificação e o entregarem ao Município do 
ponto de vista da gestão futura seria uma grande mais-valia porque nos permitiria 
desclassificar aquela estrada e passar designadamente a resolver o problema do nó junto 
aos Bombeiros Voluntários, e resolver o problema do nó da Boa Aldeia que desencravará 
aquele espaço empresarial que lá existe com aquele acesso muito mau. Portanto, a Câmara 
está disponível para fazer essa obra desde que efetivamente as Infraestruturas de Portugal 
façam esse desbloqueamento, e, portanto, digamos que, isto que hoje estamos aqui a tratar 
se de facto tiver consequência do ponto de vista prático de a seguir ser lançado o concurso 
pode ser uma boa notícia, senão, pode ser mais um daqueles adiamentos, mas quero crer, 
que o facto de estar no Orçamento Suplementar, aí sim, aí está, não é uma coisa que já lá 
estivesse, o facto de já lá estar uma parte pelo menos da verba para este  ano, dá-me aqui 
alguma expectativa de que este assunto possa chegar a bom porto. Obrigado. -----------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Presidente. Então 
íamos proceder à VOTAÇÃO DA PROPOSTA DE EN 229 - IP5 / PARQUE 
EMPRESARIAL DO MUNDÃO - INFRAESTRUTURAS DE PORTUGAL S.A. - 
RECONHECIMENTO DO INTERESSE MUNICIPAL. Quem vota contra? Quem se 
abstém? Quem vota a favor? Por isso foi aprovada com dois (2) votos contra. (Anexo 12 – 
Registo nominal das votações, páginas 243/244).  -----------------------------------------------------
A Senhora Deputada Maria Filomena de Matos Pires solicita a palavra para apresentar uma 
Declaração Voto. ----------------------------------------------------------------------------------------------
- O Senhor Presidente da Mesa prossegue a sua intervenção dizendo: Tem a palavra para a 
Declaração de Voto. -----------------------------------------------------------------------------------------
----- SESSENTA E OITO – A SENHORA DEPUTADA MARIA FILOMENA DE MATOS 
PIRES (CDU): Muito rapidamente porque isto já vai de facto um bocadinho extenso. 
Justificar o voto contra da CDU, com o facto de não nos terem sido fornecidos documentos 
que comprovem que as recomendações da Infraestruturas de Portugal estão de facto a ser 
seguidas. Há preocupações dos agricultores da zona quanto à defesa de aquíferos, e, 
portanto, relativamente a esta situação, como não temos informação que nos permita em 
consciência tomar uma decisão, decidimos que efetivamente não tínhamos informação e 
votámos contra. ----------------------------------------------------------------------------------------------- 
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhora Deputada. Então, 
como não temos ninguém inscrito da parte do público, ao terminar esta sessão que foi uma 
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sessão diferente, num local diferente, não podíamos de deixar de mais uma vez agradecer 
ao Instituto Piaget na pessoa do seu Presidente o Senhor Dr. António Oliveira Cruz toda a 
disponibilidade e o apoio que nos deram, e agradecer a todos a colaboração e os trabalhos 
estão encerrados. Obrigado a todos. --------------------------------------------------------------------- 
E por nada mais haver a tratar, o Senhor Presidente da Mesa dá por encerrada a Sessão 
Ordinária da Assembleia Municipal de Viseu de 26 de junho de dois mil e vinte quando 
eram dezanove horas e vinte minutos. E do que se passou, lavrou-se a presente Ata, que 
inclui um total de 42 páginas anexas, que vai ser assinada por mim, 
____________________________, Primeiro Secretário e pelo Senhor Presidente, nos termos 
do artigo quinquagésimo sétimo do Regimento em vigor. -------------------------------------------
-------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
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(José Manuel Henriques Mota Faria) 
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